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RESUMO 

A Educação Ambiental (EA), de acordo com a Lei 9.795/99, deve ser contemplada em todos 

os níveis de ensino, de forma contínua, transversal e multidisciplinar. A inclusão da EA na 

formação inicial e continuada de professores é essencial para que ela seja abordada e 

efetivamente desenvolvida no ambiente. Assim, o tema da pesquisa desta tese foi a EA na 

formação inicial de professores, em específico dos pedagogos. Algumas pesquisas que versam 

sobre a inserção da temática ambiental na formação inicial de professores vêm sendo 

desenvolvidas no âmbito de diferentes licenciaturas – sendo a pedagogia uma das mais 

investigadas – e evidenciam a necessidade de se pautar essas questões de maneira mais clara, 

pois muitas vezes isso acontece em uma estrutura disciplinar muito técnica. Assim, partindo 

dessas reflexões, definiu - se a pergunta que norteará o desenvolvimento desta tese: Em que 

medida a EA crítica se revela e subsidia as práticas de ensino dos pedagogos em formação 

inicial? Nesse sentido, o objetivo geral desse trabalho foi desenvolver uma cartilha educativa 

sobre a temática EA com a intenção de que esse material sirva de subsídio teórico e prático e 

de que estimule os pedagogos em formação inicial a refletirem sobre a sua prática docente. O 

processo investigativo caracterizou-se por uma abordagem qualitativa, e os sujeitos 

investigados foram professores e discentes do curso de Pedagogia definido para o estudo. Os 

instrumentos para a coleta de dados foram análises documentais, aplicação de questionários e 

realização de entrevistas. Já para a análise dos dados, foram utilizados a Análise Textual 

Discursiva e o software IRaMuTeQ. Uma vez sistematizados e compreendidos os dados 

coletados, iniciou-se a elaboração do produto educacional (PE) ligado a esta tese (Cartilha de 

EA), o qual foi implementado ao longo do desenvolvimento do curso de formação em EA. Na 

cartilha de EA, os alunos encontraram diversos assuntos, como: as leis que norteiam a 

implementação da EA – especialmente a Política Nacional de EA –, diferentes correntes de EA, 

flora, água, resíduos sólidos, entre outros. O curso de formação em EA foi elaborado 

considerando as respostas obtidas nos questionários e nas entrevistas e foi desenvolvido em 

cinco módulos, com diferente temas e objetivos, a fim de apresentar e discutir a temática da 

EA, criando um espaço para troca de ideias e de propostas e ações no sentido da efetivação 

(inserção) da EA nesse contexto. Ao final, uma avaliação realizada permitiu a compreensão de 

que o curso de formação em EA foi julgado de forma muito positiva pelos alunos participantes, 

que também destacaram que os temas abordados ao longo do curso foram vistos como 

pertinentes para a sua formação inicial. Além disso, pontuaram que a EA deveria estar mais 

presente no âmbito acadêmico, e que o curso de Pedagogia deveria contemplar de maneira mais 

profunda e constante a temática. Com relação ao PE, considerou-se que ele atingiu seu objetivo 

de ser um material que fale sobre EA e que sirva de apoio pedagógico tanto aos pedagogos em 

formação inicial quanto aos professores que já estão atuando, especialmente os do ensino 

fundamental. Os alunos elogiaram muito o material, caracterizando-o como muito bem 

organizado, com linguagem simples e de fácil entendimento, com um layout agradável e 

conteúdos e conceitos aprovados unanimamente. Ao longo da avaliação do PE, os acadêmicos 

também salientaram a importância da EA na formação do pedagogo e reconheceram o suporte 

que o PE lhes dará em suas práticas de estágios e até mesmo nos trabalhos finais do curso. 

Espera-se que os resultados deste trabalho possam contribuir para a reflexão do quanto a efetiva 

inserção da EA nos currículos de formação docente, e especificamente em cursos de Pedagogia, 

se faz urgente e necessária, e sobre o quanto isso pode auxiliar para a construção de uma 

educação mais complexa, crítica e participativa. O PE vinculado à presente tese está disponível 

no site do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade 

de Passo Fundo e no site Educapes https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/918013  
 

Palavras-chave: Curso de Pedagogia. Cartilha de EA.  Formação inicial de pedagogos. 

Currículo
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ABSTRACT 

Environmental Education (EE), in accordance with Law 9,795/99, must be included at all levels 

of education, in a continuous, transversal and multidisciplinary way. The inclusion of EE in the 

initial and continuing training of teachers is essential for it to be addressed and effectively 

developed in the environment. Thus, the research theme of this thesis was EE in initial teacher 

training, specifically pedagogues. Some research on the inclusion of environmental issues in 

initial teacher training has been developed within different degrees - pedagogy being one of the 

most investigated – and they highlight the need to address these issues more clearly, as this 

often happens in a very technical disciplinary structure. Thus, based on these reflections, the 

question that will guide the development of this thesis was defined: To what extent does critical 

EE reveal itself and support the teaching practices of pedagogues in initial training? In this 

sense, the general objective of this work was to develop an educational booklet on the topic of 

EE with the intention that this material serves as theoretical and practical support and 

encourages pedagogues in initial training to reflect on their teaching practice. The investigative 

process was characterized by a qualitative approach, and the subjects investigated were teachers 

and students of the Pedagogy course defined for the study. The instruments for data collection 

were document analysis, application of questionnaires and interviews. For data analysis, 

Discursive Textual Analysis and the IRaMuTeQ software were used. Once the collected data 

was systematized and understood, the preparation of the educational product (EP) linked to this 

thesis (EE Primer) began, which was implemented throughout the development of the EE 

training course. In the EE booklet, students found several topics, such as: the laws that guide 

the implementation of EE – especially the National EE Policy –, different streams of EE, flora, 

water, solid waste, among others. The EE training course was designed considering the 

responses obtained in questionnaires and interviews and was developed in five modules, with 

different themes and objectives, in order to present and discuss the topic of EE, creating a space 

for exchanging ideas and proposals and actions towards the implementation (insertion) of EE 

in this context. In the end, an evaluation carried out allowed the understanding that the EE 

training course was judged very positively by the participating students, who also highlighted 

that the topics covered throughout the course were seen as relevant to their initial training. 

Furthermore, they pointed out that EE should be more present in the academic sphere, and that 

the Pedagogy course should cover the topic in a deeper and more constant way. Regarding the 

EP, it was considered that it achieved its objective of being a material that talks about EE and 

that serves as pedagogical support for both pedagogues in initial training and teachers who are 

already working, especially those in elementary school. The students highly praised the 

material, characterizing it as very well organized, with simple and easy-to-understand language, 

a pleasant layout and content and concepts unanimously approved. Throughout the EP 

evaluation, the academics also highlighted the importance of EE in the training of pedagogues 

and recognized the support that the EP will give them in their internship practices and even in 

the final course work. It is hoped that the results of this work can contribute to the reflection on 

how urgent and necessary the effective inclusion of EE in teacher training curricula, and 

specifically in Pedagogy courses, is, and how much this can help in the construction of a more 

complex, critical and participatory education. The EP linked to this thesis is available on the 

website of the Postgraduate Program in Science and Mathematics Teaching at the University 

of Passo Fundo and on the Educapes website, at the link 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/918013 

 

Keywords: Pedagogy Course. EE Primer. Initial training of pedagogues. Curriculum 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O desejo de estudar a Educação Ambiental (EA) na formação inicial de professores, 

especialmente os que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental (EF), nasceu de algumas 

reflexões, experiências acadêmicas e profissionais vividas por mim1 em diferentes espaços 

educativos e sociais. Assim, inicio esta tese falando sobre as minhas vivências, especialmente 

as mais marcantes e que me trouxeram até aqui. Ingressei na graduação em Ciências Biológicas 

no ano de 2001. Durante a faculdade, trabalhei, como bolsista, no Laboratório de Educação 

Ambiental da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – Campus 

Erechim/RS. Lá, participei de três importantes projetos de pesquisa que foram o início da minha 

experiência com a EA, especialmente na formação de professores. Um deles foi o Educação 

Ambiental à distância na formação de professores. Esse trabalho tinha como objetivo elaborar, 

implementar e avaliar um processo de educação continuada de professores em educação 

ambiental à distância, via internet. 

Após a conclusão da graduação, trabalhei com consultoria ambiental desenvolvendo o 

Programa de EA de uma Usina Hidrelétrica. As atividades desenvolvidas envolviam as 

instituições de ensino (professores e alunos) e a comunidade em geral (grupos de idosos, jovens, 

clube de mães, etc.) e envolviam ações como palestras, oficinas, distribuição de material 

didático/informativo, visitação à trilha ecológica e horto-florestal da usina, treinamentos e 

campanhas de interesse local. Independentemente do formato, os trabalhos eram sempre 

voltados ao conhecimento do empreendimento e de questões ambientais, com ênfase na 

realidade da região. 

Neste período, pude reviver algumas experiências, conhecer outras realidades e 

confirmar a minha vontade de trabalhar com pessoas, falar sobre o meio ambiente, e buscar, 

com a EA, a sensibilização das pessoas para mudar de alguma forma suas relações com o meio 

ambiente. Segundo Reigota (2012), a EA pode ser definida como um pensamento crítico, e 

como um compromisso político de intervir e participar constantemente na transformação social, 

colocando a perspectiva ecológica em evidência. No entanto, essa perspectiva não tem função 

de transformar o cidadão em um ambientalista, mas em um cidadão capaz de cobrar respostas 

e propor questionamentos sobre os problemas ambientais. 

Em 2014, ingressei no curso de Mestrado, especificamente na área de Ecologia. Nesse 

momento, não desenvolvi a pesquisa com a temática EA, porém, aprendi muito também nessa 

                                                           
1 A fim de tornar o tom da escrita mais pessoal, optou-se por, em algumas partes do texto, empregar a primeira 

pessoa do singular. 
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área e me orgulho pelo trabalho então realizado. Após um tempo, resolvi buscar um curso de 

pós-graduação no qual eu pudesse compartilhar minhas experiências sobre EA e formação de 

professores, fruto dos trabalhos e pesquisas realizadas durante a graduação, e vivenciar novas 

experiências. Foi então que conheci o Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e 

Matemática da Universidade de Passo Fundo (UPF). Ingressei na turma de doutorado, no ano 

de 2021, tendo a convicção de que poderia desenvolver um trabalho de pesquisa envolvendo 

EA e formação inicial de professores. 

De acordo com a Lei 9.795/99 (Brasil, 1999a), a EA deve ser contemplada em todos os 

níveis de ensino, de forma contínua, transversal e multidisciplinar. A referida lei induziu 

mudanças nos currículos das Instituições de Educação Superior (IES), já que envolve a abertura 

para a inclusão de novos conhecimentos e formas de abordagens destes. Assim, é de grande 

importância situar a EA no ambiente educativo e refletir sobre o papel da escola, em sua 

relevância e desafios. A complexidade dessas relações, educação, escola e EA é definida e 

entendida nos documentos norteadores da Educação Básica: Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), ou seja, é um tema para ser desenvolvido no currículo escolar. 

Os PCNs foram publicados em 1998, sendo formados por um conjunto de dez cadernos 

(volumes) que integram o documento norteador da estrutura curricular em nível nacional, 

porém, sem caráter de obrigatoriedade. Os PCNs foram elaborados como um conjunto de 

orientações e recomendações para apoiar o trabalho do professor. 

Sobre a EA, os PCNs apresentam o tema em três dos dez volumes: Ciências Naturais, 

Meio Ambiente e Temas Transversais. Nesses, repete-se a orientação de que a EA deve ser 

desenvolvida como tema transversal e de maneira interdisciplinar, ou seja, diluída em todo o 

currículo da Educação Básica (Branco; Royer; Branco, 2018). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB) surgiram no ano 

de 2013, estabelecendo a base nacional comum responsável por orientar a organização, a 

articulação, o desenvolvimento e a avaliação das propostas pedagógicas de todas as redes de 

ensino brasileiras, embora não apresentem caráter de obrigatoriedade. 

Assim como nos PCNs, as DCNs consideram que a transversalidade constitui uma das 

maneiras de trabalhar os componentes curriculares, as áreas de conhecimento e os temas 

contemporâneos em uma perspectiva integrada. As DCNs instituem no mesmo documento as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), que têm como 

objetivo a implementação e o fortalecimento da EA tendo como referência as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica e as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

as Graduações, em especial as de Formação de Professores (Branco; Royer; Branco, 2018). 

Porém, em 2017 foi publicada a BNCC, na qual são definidos os direitos e os objetivos 

de aprendizagem e de desenvolvimento que orientarão a elaboração dos currículos nacionais. 

Assim, esse documento preconiza objetivos que devem percorrer as etapas da Educação Básica 

(Brasil, 2017a). Esse documento, após muitas discussões e diferentes versões, não cita a EA 

como princípio necessário para o desenvolvimento das competências gerais e habilidades no 

Ensino Fundamental, mas faz referência à promoção da consciência socioambiental e do 

consumo responsável. Nesse sentido, há uma exclusão do conceito de EA, como importante 

área de conhecimento para os estudos realizados na Educação Básica sobre as problemáticas 

ambientais do período atual. Com isso, desconsidera-se todo um processo histórico de lutas 

ambientalistas, e a busca pela construção de políticas públicas que vinham fortalecendo a EA 

no Brasil. As questões ambientais citadas na BNCC remetem aos seguintes termos: consciência 

socioambiental; consumo responsável; diversidade ambiental; qualidade ambiental; qualidade 

de vida socioambiental; sustentabilidade socioambiental; degradação ambiental; equilíbrio 

ambiental; conservação ambiental (Barbosa; Oliveira, 2020). 

Com relação à formação de professores, as principais mudanças contidas na versão 

preliminar da Base Nacional Comum da Formação de Professores (Brasil, 2018a) referem-se à 

formação inicial e continuada e à instituição de instrumentos e instâncias de avaliação e de 

certificação dos docentes. No que se refere à formação inicial, são apresentadas propostas 

referentes aos princípios que devem orientar a formação, ao estágio supervisionado e ao Exame 

Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). De acordo com a proposta, a formação de 

docentes deverá sustentar-se nos seguintes princípios: visão sistêmica da formação de 

professores, que deve articular formação inicial, continuada e carreira; colaboração entre 

instituições formadoras, redes de ensino e escolas de Educação Básica; formação com foco na 

prática de sala de aula; importância do conhecimento pedagógico do conteúdo; e formação 

integral do professor – competências, habilidades e valores (Brasil, 2018a). 

A inclusão da EA na formação inicial e continuada de professores é essencial para que 

a EA seja abordada e efetivamente desenvolvida no ambiente escolar. Nessa perspectiva, 

Tozoni-Reis e Campos (2015) defendem a formação inicial crítica como condição para o 

desenvolvimento de uma EA também crítica, e isso significa romper com propostas que 

dominam discussões e ações na área de formação de professores. Em muitos casos, as autoras 

destacam que a prática do professor consiste na aplicação de teorias, técnicas e procedimentos 
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da pesquisa científica para resolver problemas e que muitas vezes não estão relacionados com 

problemas ambientais e sociais presentes nas realidades daquela comunidade escolar. 

Portanto, a necessidade de formar profissionais capacitados para esse desafio revela a 

importância de que os aspectos da EA crítica e da temática ambiental sejam incorporados aos 

cursos de formação inicial e continuada de professores (Carvalho, 2001; Oliveira; Carvalho, 

2012; Silva; Farias, 2017; Brabo et al, 2017; Leite, 2019). Assim, considerando o que foi 

exposto, o tema da pesquisa desta tese será a Educação Ambiental na formação inicial de 

professores, em específico dos pedagogos. 

Algumas pesquisas que versam sobre a inserção da temática ambiental na formação 

inicial de professores vêm sendo desenvolvidas no âmbito de diferentes licenciaturas. No que 

se refere à inclusão da temática ambiental nos currículos, os cursos mais estudados, sem contar 

os de Pedagogia, são os de Geografia (Bittar, 2007), Biologia (Araujo, 2004; Maciel, 2006; 

Verona; Lorencine Júnior, 2009; Viveiro; Campos, 2009), Química (Zuin, 2011) e Física (Leite, 

2019). Os trabalhos, na maioria das vezes, buscam investigar as concepções de alunos e 

professores sobre conceitos relacionados à temática ambiental (Araujo, 2004; Bittar, 2007; 

Camargo, 2000; Maciel, 2006; Ribeiro et al., 2009; Verona; Lorencine Júnior, 2009; Viveiro; 

Campos, 2009) ou o estudo do projeto pedagógico e disciplinas relacionadas à temática 

ambiental nos cursos (Zuin, 2011). Também, alguns trabalhos consideram as disciplinas um 

importante espaço de discussão, porém, insuficiente, o que indica que esse não deve ser o único 

modo de trabalho ou espaço no currículo (Nale et al., 2001; Silva, 2001). Outros apontam um 

currículo que pouco contribui para a formação de professores (Ribeiro et al., 2009), ao passo 

que outros ainda destacam a falta de subsídios teóricos (Bittar, 2007). 

Nesse universo, os trabalhos de pesquisas que vêm sendo desenvolvidos sobre a inclusão 

da temática ambiental nos cursos de Pedagogia mostram a necessidade de se pautar essas 

questões de maneira mais clara (Costa; Freitas, 2003), pois muitas vezes isso acontece em uma 

estrutura disciplinar muito técnica (Barreto et al., 2003). Nesse caso, a inclusão de espaços 

alternativos às disciplinas – e de mais disciplinas que abordem a temática nos currículos – seria 

necessária. A maioria dos estudos apresenta as representações sobre ambiente natural, EA e 

sociedade, através da análise de entrevistas com alunos e professores (Costa; Freitas, 2003; 

Barreto et al., 2003; Fensterseifer, 2004; Saheb, 2008), que, em sua maioria, se mostram 

conservacionistas, o que pode indicar a maneira como o tema está sendo tratado e abordado 

durante o processo formativo. Nos trabalhos que estudam os projetos pedagógicos dos cursos 

(Costa; Freitas, 2003; Silva, 2004), o que está sendo apresentado é a ideia de um currículo 

pouco organizado, fragmentado no que tange à abordagem da temática ambiental, indicando, 
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portanto, a necessidade de novos espaços para o desenvolvimento da temática, que não 

precisam ser necessariamente disciplinas. Essas pesquisas, em sua maioria, são do tipo “estudo 

de caso” (Fensterseifer, 2004), e mostram que professores e alunos querem trabalhar com a 

temática, mas não encontram espaços adequados ou oferecidos para isso (Fensterseifer, 2004). 

Também, em estudos conduzidos por Coelho-Miyazawa et al. (2017), é possível 

verificar que existem poucos trabalhos publicados que relacionam a abordagem da EA durante 

a formação inicial de professores com as suas futuras atuações no ambiente escolar. Isso já é 

um indicador da importância da reflexão sobre a formação dos profissionais pedagogos em 

relação à EA e à sua prática profissional. Assim, partindo dessas reflexões, definiram-se as 

perguntas que norteiam o desenvolvimento desta pesquisa: Em que medida a Educação 

Ambiental crítica se revela e subsidia as práticas de ensino dos pedagogos em formação 

inicial? 

Nessa direção, o objetivo geral desta tese consiste em desenvolver uma cartilha 

educativa sobre a temática EA para que sirva de subsídio teórico e prático e para que 

estimule os pedagogos em formação inicial a refletirem sobre a sua prática docente. 

De forma mais específica, busca-se: 

 Compreender como a EA está inserida no currículo do curso de Pedagogia na 

instituição de ensino elencada no presente estudo; 

 Analisar as estratégias utilizadas pelos docentes do curso de Pedagogia para inserção 

da EA no currículo do curso de graduação; 

 Identificar as concepções acerca da EA dos(as) licenciandos(as) e dos docentes do 

curso de Pedagogia provenientes de seus processos formativos; 

 Analisar eventuais benefícios formativos em licenciandos(as) de Pedagogia a partir 

do uso de uma cartilha de EA crítica.  

Com relação à estruturação desta tese, tem-se, no capítulo 2, os subsídios teóricos que 

orientam as discussões e as reflexões do estudo. O referencial está dividido em três momentos, 

e o primeiro deles apresenta um breve resumo da história do surgimento da EA no Brasil e no 

mundo, assim como a sua institucionalização no Brasil. Nesse capítulo, também são 

apresentadas sucintamente algumas tendências, perspectivas e influências da EA nos 

pensamentos e nas atitudes da sociedade em relação às questões ambientais. Em seguida, uma 

breve reflexão sobre a EA crítica, sob o olhar de Paulo Freire, especialmente quando 

desenvolvida na formação de professores, a fim de que o trabalho pedagógico contribua para a 

emancipação humana, sobretudo quando se trata de questões ambientais. Depois, aborda- se a 
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EA na formação inicial de professores, focando nos marcos legais, ou seja, nas leis que regem 

a EA e orientam o seu desenvolvimento nessa etapa de ensino e em especial nos cursos de 

Pedagogia. Por fim, é apresentado o percurso histórico do curso de Pedagogia, trazendo as 

diferentes configurações pelas quais ele passou ao longo da história, percebendo-se um contexto 

permeado por influências políticas, econômicas, sociais e culturais. Além disso, apresenta-se 

de forma breve o curso de Pedagogia específico do estudo, por meio do Projeto Pedagógico do 

Curso. 

Já no capítulo 3, foi apresentado um levantamento de teses e produtos educacionais que, 

de alguma forma, contribuíram e trouxeram dados semelhantes aos apresentados neste estudo. 

No capítulo seguinte, o de número 4, é apresentada a metodologia utilizada nesta pesquisa e 

nessa seção o leitor poderá conhecer o local onde a pesquisa foi realizada, os sujeitos envolvidos 

e os instrumentos de coleta e análise dos dados. No capítulo 5, é apresentada a proposta didática 

desta tese, ou seja, se faz uma breve descrição do desenvolvimento do produto educacional, que 

é uma Cartilha de EA, a ser aplicada junto ao um grupo de alunos do curso de Pedagogia. 

Também, descreve-se o curso de formação em EA, com seus diferentes módulos de estudos, 

que foi elaborado e pensado para ser desenvolvido com alunos do curso de Pedagogia a fim de 

trazer a temática EA para a formação inicial desses alunos e também para a aplicação do produto 

educacional desta tese. Em seguida, no capítulo 6, descrevem-se os resultados da pesquisa, com 

a análise de questões e relatos coletados ao longo do curso de formação em EA, assim como a 

apresentação e a análise do produto educacional e do próprio curso feita pelos alunos, 

considerando os módulos trabalhos e os conteúdos abordados. Por fim, as considerações finais 

sintetizam os dados coletados considerando a pergunta de pesquisa e os objetivos traçados 

inicialmente, e registram sugestões de estudos futuros e relacionados com esta tese, que podem 

contribuir ainda mais com a inserção da EA na formação inicial de pedagogos. 
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2 SUBSÍDIOS TEÓRICOS 

 

Este capítulo dedica-se, inicialmente, à apresentação dos referencias teóricos 

relacionados com a EA. Na sequência, é apresentada a trajetória da Educação Ambiental ao 

longo do tempo e suas diferentes tendências, dando destaque para a EA crítica e sua importância 

na formação inicial de professores. As diferentes legislações que tratam da temática também 

são sistematizadas e, ao final, são trazidos elementos relacionados com o percurso histórico do 

curso de Pedagogia e com a formação do pedagogo no Brasil, com especial ênfase no curso de 

Pedagogia do estudo. 

 

2.1 Elementos sobre a Educação Ambiental 

 

Esta seção dedica-se a possibilitar que sejam conhecidos elementos sobre a Educação 

Ambiental que de alguma forma mostram a trajetória da EA ao longo do tempo e em diferentes 

locais, a fim de se conhecerem os desafios, as dificuldades e as conquistas alcançadas com o 

desenvolvimento de ações, projetos e metas. Essa trajetória é contada, especialmente, com o 

surgimento do movimento ambientalista nos anos 1960, e com o desenvolvimento de diversos 

encontros e eventos em diferentes países onde foram criados e firmados acordos, bem como 

declarações que buscavam definir e conceituar a EA. Nesse caso, a EA era vista como um dos 

elementos fundamentais usados contra a crise ambiental do mundo, com o intuito de possibilitar 

o desenvolvimento de novos conhecimentos e habilidades, de valores e atitudes, melhorando 

assim a qualidade do ambiente e a vida das gerações presentes e futuras. 

Também se busca mostrar como a EA pode ser compreendida dentro do campo social, 

sendo que neste caso ela é composta por uma diversidade de atores e instituições sociais que 

compartilham um núcleo de valores e normas comuns. Esses atores envolvidos, no entanto, 

possuem e defendem suas concepções sobre a questão ambiental, suas propostas políticas, 

pedagógicas e epistemológicas ao trabalhar os problemas ambientais. Assim serão apresentadas 

diferentes tendências da EA, segundo Layrargues e Lima (2014). 

Por fim, reflete-se sobre como a EA crítica relaciona-se com os pensamentos de Paulo 

Freire. Isso se dá especialmente quando se consideram alguns elementos que definem a EA 

crítica, como a superação da dicotomia sujeito-objeto, teoria-prática e natureza-sociedade, a 

necessidade por uma educação humanizadora que considere o contexto cultural dos indivíduos, 

bem como a crítica à sociedade capitalista. Isso tudo pode levar os indivíduos a reconhecerem 

sua realidade, a agir coletivamente e a exercer sua cidadania a fim de transformar e intervir no 
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meio onde estão. Esse contexto vai de encontro com o que Freire preconizava, com seus 

elementos estruturantes, podendo assim contribuir para a ruptura da ideia de uma EA 

conservacionista, conteudista, comportamental, instrumental, acrítica, a-histórica e neutra. 

 

2.1.1 Trajetória da Educação Ambiental: movimentos no mundo e no Brasil 

 

Este texto vem no sentido de reconhecer a importância de se conhecer o percurso dos 

movimentos ambientalistas e da EA e refletir sobre eles, não para buscar uma verdade que esteja 

guardada no passado, mas para que se possa compreender os processos que geraram as formas 

de se narrar, pensar e agir e que orientam a todos, até a atualidade. A história da EA é muito 

contada e repetida em diversas publicações, pois esse histórico centra-se em eventos 

internacionais e em tratados que aconteceram em virtude de outras situações que estavam 

acontecendo no mundo nos períodos em questão. 

Para iniciar essa trajetória histórica da EA, nas décadas de 1950 e 1960, ela acontecia 

numa abordagem de educação para a preservação dos recursos naturais, em um contexto no 

qual o ambiente era visto como um recurso, e o processo educativo centrava-se na experiência 

pessoal do ambiente, assumido como natureza (Sauvé, 1999). Na década de 1960, originou-se 

o movimento ambientalista, a partir dos movimentos sociais da contracultura, de defesa dos 

direitos humanos, feminista e hippie (Woodstock nos EUA, criação da Paris 8 na França, 

Tropicália no Brasil) em denúncia às guerras nucleares, ao consumismo exacerbado, ao sistema 

que o produz, ao trabalho escravo, anunciando a busca de relações mais harmônicas das pessoas 

entre si e com o meio onde vivem (Dias, 1991). 

Em 1965, educadores reunidos na Conferência de Keele, na Grã-Bretanha, discutiram a 

imediata inserção da dimensão ambiental na escola, de modo que esta devesse fazer parte da 

educação de todos os cidadãos. Em 1969, nesse mesmo país, foi fundada a Sociedade de 

Educação Ambiental, iniciando-se o movimento em torno da Ecologia (Dias, 1991). 

Em 1970, foi publicado pela Sociedade Audubon o manual para professores A place to 

live (Um lugar para viver), visando à incorporação da dimensão ambiental em várias atividades 

curriculares, tornando-se, assim, um clássico da literatura de EA. Em 1972, ocorreu a 

publicação do relatório The limits of growth (Os limites do crescimento econômico) pelo Clube 

de Roma, sinalizando que o crescente consumo levaria a humanidade a um limite de 

crescimento e, provavelmente, a um colapso. Os dados desse relatório foram colocados em 

pauta, neste mesmo ano, reunindo 113 países para a Conferência de Estocolmo sobre o 
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Ambiente Humano, na Suécia. Dessa forma, o ano de 1972 entrou para a história do movimento 

ambientalista mundial (Dias, 1991). 

Dessa Conferência, que buscava chamar a atenção para a necessidade de critérios e de 

princípios comuns que orientassem a humanidade para a preservação e melhoria do ambiente 

humano, resultou a Declaração sobre o Ambiente Humano ou Declaração de Estocolmo. Essa 

Declaração contemplava orientações aos governos e estabelecia o Plano de Ação Mundial 

recomendando o desenvolvimento de “um programa internacional de EA, com vistas a educar 

o cidadão comum para a compreensão dos mecanismos de sustentação da vida na terra, como 

o primeiro passo para o manejo e controle do meio ambiente” (Dias, 1991, p. 4). 

No Brasil, por sua vez, em 1965, por meio da Lei 4.771, foi instituído o Código Florestal, 

que estabeleceu a Semana Florestal e normatizou a orientação (Código Florestal [art. 42] e a 

Lei de Proteção à Fauna [art. 35]), que consistia na inserção de textos sobre esses temas nos 

livros escolares, com prévia aprovação do Conselho Federal de Educação, sem, contudo, 

apresentar mais orientações de como e onde fazer essas inserções dentro do currículo escolar 

(Brasil, 2002). Também nessa década foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Dias, 

1991). 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

em resposta às recomendações da Conferência de Estocolmo, promoveu em 1975, em Belgrado, 

Iugoslávia, a conhecida Conferência de Belgrado, reunindo representantes de 65 países, que 

constituíram o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) e elaboraram seus 

princípios orientadores. O PIEA estabelece que a EA deve ser contínua, multidisciplinar, 

integrada às diferenças regionais e voltada para os interesses nacionais. Com base nesses 

princípios, elaborou-se a Carta de Belgrado, que sinalizava a necessidade de uma nova ética 

global, de modo a promover a erradicação da pobreza, da fome, do analfabetismo, da poluição 

e da exploração e dominação humana (UNESCO, 1975). 

A Carta de Belgrado preconizava as bases para a definição do conceito de 

desenvolvimento sustentável e para a reforma dos processos e sistemas educacionais, propondo 

um programa mundial de EA. Nesse sentido, a EA ficou compreendida como um dos elementos 

fundamentais contra a crise ambiental do mundo, com vistas a possibilitar o desenvolvimento 

de novos conhecimentos e habilidades, de valores e atitudes, visando a uma melhora na 

qualidade do ambiente e na vida das gerações presentes e futuras (Torres, 2010). 

Ficou, portanto, estabelecido como meta da EA: desenvolver uma população mundial 

que esteja consciente e preocupada com o meio ambiente e com os problemas que lhe são 

associados, e que tenha conhecimento, habilidade, atitude, motivação e compromisso para 
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trabalhar individual e coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e para 

a prevenção de novos (Torres, 2010). 

Depois de alguns anos, realizou-se, em 1977, a Conferência Intergovernamental de 

Educação Ambiental, em Tbilisi, na Geórgia (ex-URSS), organizada pela UNESCO e com a 

colaboração do Programa Das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Foi o ponto 

culminante da primeira fase do PIEA, iniciado em 1975, em Belgrado, quando foram definidos 

os objetivos e as características da EA, assim como as estratégias pertinentes no plano 

internacional e nacional (Brasil, 2009), com base nas recomendações da Conferência de Tbilisi. 

Essa conferência foi considerada um marco conceitual definitivo da EA, rompendo com 

a educação meramente conservacionista, baseada na prática conteudista, biologicista, 

pragmática, frequentemente descontextualizada, ingênua e simplista. Ela fundamentou a EA 

em dois princípios básicos: “1 – uma nova ética que orienta os valores e comportamentos para 

os objetivos de sustentabilidade ecológica e equidade social; 2 – uma nova concepção do mundo 

como sistemas complexos, a reconstituição do conhecimento e do diálogo de saberes” (Leff, 

1999, p. 11). Além disso, lá, foram elaboradas algumas recomendações, que representam um 

marco na área de EA. Em relação à recomendação 1, alguns critérios que orientam o 

desenvolvimento da EA, em âmbito regional, nacional e internacional são sintetizados por Dias 

(1991, p. 5-6): 

 

A conferência de Tbilisi recomendou a adoção de alguns critérios para o 

desenvolvimento da EA: que fossem considerados todos os aspectos que compõem a 

questão ambiental, ou seja, os aspectos políticos, sociais, econômicos (sic), 

científicos, tecnológicos, éticos, culturais e ecológicos; que a EA deveria ser o 

resultado de uma reorientação e articulação de diversas disciplinas e experiências 

educativas que facilitem a visão integrada do meio ambiente; que os indivíduos e a 

coletividade possam, através da EA, compreender a natureza complexa do meio 

ambiente, e adquirir os conhecimentos, os valores, os comportamentos e as 

habilidades práticas para participar eficazmente na prevenção e solução dos 

problemas ambientais; mostrar com toda clareza as interdependências econômicas, 

políticas e ecológicas do mundo moderno, no qual as decisões e comportamentos dos 

diversos países podem produzir consequências de alcance internacional; que suscite 

uma vinculação mais estreita entre os processos educativos e a realidade, estruturando 

suas atividades em torno dos problemas concretos que se impõem à comunidade, e 

em focá-los através de uma perspectiva interdisciplinar e globalizadora; que seja 

concebida como um processo contínuo, dirigido a todos os grupos de idade e 

categorias profissionais. 

 

A recomendação 2 agrega aspectos relacionados às finalidades, aos objetivos e aos 

princípios da EA. Assim, ficam estabelecidas a partir da Conferência de Tbilisi as seguintes 

finalidades da EA: 
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a) ajudar a fazer compreender, claramente, a existência e a importância da 

interdependência econômica, social, política e ecológica, nas zonas urbanas e rurais; 

b) proporcionar a todas as pessoas, a possibilidade de adquirir os conhecimentos, o 

sentido dos valores, o interesse ativo e as atitudes necessárias para proteger e melhorar 

o meio ambiente; 

c) induzir novas formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na sociedade 

em seu conjunto, a respeito do meio ambiente (UNESCO, 1997). 

 

Na recomendação 7 desse documento, pode ser localizada a orientação para que as 

autoridades governamentais assumam a responsabilidade pela criação de órgãos ambientais 

vinculados ao desenvolvimento da EA em suas respectivas nações, atentando para a formação 

específica de recursos humanos, elaboração de programas educativos e de recursos didático-

pedagógicos, bem como para a construção de abordagens teórico metodológicas que permitam 

a inserção e o desenvolvimento da EA (Torres, 2010). 

No âmbito da formação profissional dos educadores ambientais, a recomendação 11 a 

reconhece “como método de formação eficaz o que consiste em adotar um enfoque 

pluridisciplinar centrado na solução dos problemas” (UNESCO, 1997). No mesmo parágrafo, 

encontra-se explicitada a intencionalidade dessa perspectiva de formação profissional: “Isto 

permitiria formar especialistas que havendo adquirido essa formação, trabalhariam como 

integradores (integracionistas, para distingui-los dos generalistas e dos especialistas) em 

equipes multidisciplinares” (UNESCO, 1997). 

Na recomendação 18, referente à formação de recursos humanos, sugere-se a 

necessidade de formação permanente em EA, dos docentes em exercício, de forma que esta se 

realize com base na cooperação com as organizações profissionais de pessoal docente, o que 

provoca a questão de quais procedimentos estruturais e pedagógicos se fazem necessários para 

que essa recomendação possa ser concretizada. 

Em 1985, o Parecer 819/85 do Ministério da Educação (MEC) reforça a necessidade da 

inclusão de conteúdos ecológicos ao longo do processo de formação do ensino de 1º e 2º graus, 

integrados a todas as áreas do conhecimento de forma sistematizada e progressiva, 

possibilitando a “formação da consciência ecológica do futuro cidadão” (Brasil, 2009) – o que 

mais uma vez reafirma a ênfase na construção da representação naturalista de meio ambiente 

voltada ao contexto escolar brasileiro. 

Em 1987, realizou-se em Moscou, Rússia, o Congresso Internacional sobre Educação e 

Formação Ambiental, promovido pela UNESCO/PNUMA, do qual participaram mais de 300 

especialistas de 94 países. Esses profissionais analisaram as conquistas e as dificuldades na área 

de EA, desde a Conferência de Tbilisi, resultando na produção do documento: Estratégia 

Internacional de Ação em Educação e Formação Ambiental para o Decênio de 1990. Esse 
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documento ressalta a importância da formação de recursos humanos nas áreas formais e não-

formais da EA e a inclusão da dimensão ambiental nos currículos de todos os níveis de ensino 

(Brasil, 2009). 

Em 1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, a qual, em 

seu art. 225, dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (Brasil, 

1988). 

Nesse mesmo artigo, no § 1o, Inciso VI, no que diz respeito ao cumprimento dos 

preceitos constitucionais referentes ao meio ambiente, assevera que, “para assegurar a 

efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, promover a EA em todos os níveis de 

ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (Brasil, 1988). Disso, 

é possível inferir que o papel da EA no contexto escolar e não-escolar se faz importante para 

conscientizar a população sobre a necessidade de preservação do meio ambiente, sinalizando 

para uma concepção de EA que se volta à formação de consciência para a preservação do 

patrimônio natural, sem considerar uma interpretação que leve à perspectiva de transformação 

social. 

Na década de 1990, já em clima pré Rio-92, foram feitos levantamentos de dados sobre 

o desenvolvimento da EA no Brasil, a serem socializados nessa Conferência. A situação de 

fragilidade do Brasil, no contexto da EA, não era novidade. Assim, em 1990, realizou-se o IV 

Seminário Nacional sobre Universidade e Meio Ambiente, Florianópolis – SC, e teve início o I 

Curso Latino-Americano de Especialização em Educação Ambiental, em Cuiabá – MT (Brasil, 

2009). 

Em agosto de 1991, ou seja, às vésperas da Rio-92, ocorreu o lançamento do primeiro 

documento oficial de Educação Ambiental no país, divulgando as premissas básicas da EA para 

os professores e o público em geral. Publicado no formato encarte, foi veiculado pela revista 

Nova Escola, acompanhado de sugestões de atividades de EA. Esse foi o primeiro documento 

oficial brasileiro de EA, oriundo das áreas ambiental e educacional (Dias, 1991). 

Nesse contexto, o MEC, por meio da Portaria 678/91, determinou que a educação escolar 

devesse contemplar a EA permeando todo o currículo dos diferentes níveis e modalidades de 

ensino, enfatizando a necessidade de investir na formação de professores (Brasil, 2009). A 

Portaria 2421/91 do MEC instituiu em caráter permanente um Grupo de Trabalho de EA com 

o objetivo de definir com as Secretarias Estaduais de Educação, as metas e estratégias para a 
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implantação da EA no país e elaborar uma proposta de atuação do MEC na área da educação 

formal e não-formal como preparatório para a Conferência da ONU, no Rio de Janeiro. 

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992, abre essa década na expectativa de haver 

uma valorização das práticas ambientais (Carvalho, 1998). A Rio-92 contou com a participação 

de representantes de 179 países, momento em que foram traçados compromissos e ações para 

a melhoria do ambiente no século XXI, com vistas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria 

da qualidade de vida no planeta. Para isso, foram estabelecidas novas e justas parcerias globais, 

com a criação de níveis de cooperação entre os Estados, os setores com destaque na sociedade 

e os indivíduos. Essa cooperação, resultou na elaboração de cinco documentos que a ONU 

pretendia ver assinados pelos chefes de Estados presentes na Rio-92, a saber: Convenção sobre 

Mudanças Climáticas, Convenção sobre Biodiversidade, Protocolo de Florestas, Carta da Terra 

e Agenda 21 (Torres, 2010). 

Segundo Torres (2010), da Rio-92 resultaram a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento e a elaboração do documento Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, pelo Grupo de Trabalho (GT) das 

ONGs (ou Fórum Global das ONGs). O documento consta de 16 princípios, os quais são 

apresentados de maneira sintética em Brasil (2009), sendo mencionados alguns dos atributos 

da EA voltados a uma perspectiva de transformação social, que podem ser relacionados tanto 

ao contexto escolar quanto ao não-escolar – uma característica dos documentos resultantes das 

grandes conferências mundiais sobre meio ambiente e EA. 

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 

Global constituiu-se em um marco mundial relevante para a EA, por ter sido elaborado no 

âmbito da sociedade civil e por reconhecer a EA como um processo dinâmico em permanente 

construção, orientado por valores baseados na transformação social (Brasil, 2003) – o que 

permite caracterizar este Tratado de EA como estando em sintonia com a perspectiva Crítica de 

EA. Esse Tratado teve por base os atributos da EA estabelecidos em Tbilisi, os quais, por sua 

vez, resultaram de um aprofundamento daqueles definidos em Belgrado. Atenta-se, assim, para 

a ocorrência de uma evolução gradual no que se refere à construção de uma perspectiva de EA 

voltada à transformação social (Torres, 2010). 

Segundo Torres (2010), a necessidade da construção de uma perspectiva de EA que 

buscasse a transformação cultural e social ganhou ênfase a partir da Rio-92, considerando-se 

os limites e as possibilidades de efetivação desta enquanto práxis educativas. Sendo que um dos 

entraves para a realização dessa perspectiva de EA, em termos práticos, perpassava pela busca 
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de referenciais teórico-metodológicos que permitissem a efetivação dos atributos da EA nas 

práticas educativas, tanto no contexto escolar quanto no não-escolar, conforme apontado nos 

estudos de Dias (1991), Brügger (2004), Reigota (2007) e Guimarães (1995), entre outros. 

Em 1997, ocorreu a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: 

Educação e Conscientização Pública para a Sustentabilidade, em Thessaloniki (Grécia) 

(MEDINA, s/d) – Conferência de Avaliação Rio + 5 que reconheceu de que, passados cinco 

anos da Conferência Rio-92, o desenvolvimento da EA foi insuficiente (Dias, 2004). Em 1997, 

realizou-se, ainda, uma reunião na cidade de Kyoto (Japão), a qual contou com representantes 

de 170 países com o intuito de buscar consensos sobre a questão do aquecimento global. Dessa 

reunião resultou o Protocolo de Kyoto, um componente da Convenção de Mudanças Climáticas 

ocorrida na Rio-92, que estabeleceu a redução da quantidade de gases efeito estufa pelos países 

desenvolvidos, em pelo menos 5,2%, em relação aos níveis de 1990 (Torres, 2010). 

Em 2002, foi realizada em Joanesburgo, na África do Sul, a Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável, chamada de Rio+10, a qual teve a participação de 193 países, 86 

ONGs, 7.200 delegados oficiais e milhares de participantes de todo o mundo (Brasil, 2009). 

Além do objetivo de avaliar os legados da Rio-92 (as convenções, declarações, etc.) e de travar 

novos acordos mundiais em torno de uma cidadania planetária, foram produzidos dois 

documentos: a Declaração de Joanesburgo, de caráter político, e o Plano de Implementação, 

que expressou compromissos de implementação de ações concretas voltadas aos mecanismos 

de financiamento e ao desenvolvimento sustentável (sobretudo daqueles da Rio-92 que não 

foram cumpridos) (Torres, 2010). 

Dez anos depois, convocada por meio de uma resolução da Assembleia Geral da ONU, 

em 2009, novamente no Rio de Janeiro, aconteceu a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, também conhecida como UNCSD, Rio 2012 ou Rio+20, cujos 

objetivo foram superar as dificuldades encontradas nos anos anteriores, renovar os 

compromissos políticos firmados rumo ao Desenvolvimento Sustentável e avaliar o progresso 

ambiental. Da Rio+20 resultou o relatório The Future We Want (ONU, 2012), ou seja, o “Futuro 

que queremos”. O Brasil, como país sede, teve um importante papel nesse contexto, focando 

como tema principal dessa conferência a transição para uma nova economia, a chamada 

“economia verde”. 

Para Guimarães e Fontoura (2012), essa Conferência pode ser classificada como “Rio 

menos 20”, uma vez que produziu poucos avanços em relação à Rio-92. Ainda para os autores, 

na Rio-92 surgiram as bases para um novo modelo de desenvolvimento e um novo modelo de 

cooperação internacional, cujos resultados podem ser observados a partir da adoção de 
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convenções, como a de Diversidade Biológica e a de Mudanças Climáticas. Já na Rio+20, muito 

foi discutido e pouco foi definido. A ausência de muitos líderes de Estado e a crise da economia 

mundial instalada impediram grandes avanços, deixando um documento final sem resultados 

concretos (Pimenta; Nardelli, 2015). 

Com relação à EA na Rio+20, 260 grandes escolas e universidades de todo o mundo 

aprovaram uma “Declaração para Instituições de Ensino Superior”, comprometendo-se a 

incorporar questões de sustentabilidade no ensino, pesquisa e em suas próprias gestões e 

atividades da organização. Essa foi uma iniciativa importante para que o conceito de 

desenvolvimento sustentável estivesse mais presente no dia a dia dos jovens estudantes, 

sobretudo dos alunos dos cursos de licenciatura (Pimenta; Nardelli, 2015). O governo brasileiro 

anunciou a criação do Rio+Centre, o Centro Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, 

onde seriam desenvolvidas e facilitadas as pesquisas, a troca de conhecimento e o debate 

internacional sobre desenvolvimento sustentável (Pimenta; Nardelli, 2015). 

Já no ano de 2015, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é apresentada 

como uma novidade para as discussões de desenvolvimento e de meio ambiente, colocadas no 

centro do multilateralismo e da discussão da alta política: a Assembleia Geral das Nações 

Unidas e o novo Fórum Político de Alto Nível (High Level Political Forum). Essa agenda foi 

criada depois de um processo de elaboração e negociação que durou mais de três anos, e é tida 

como a expressão de um consenso político internacional sobre os principais desafios a serem 

enfrentados no aspecto econômico, social e ambiental durante os 15 anos seguintes (Araújo, 

2020). 

A expectativa de uma agenda de desenvolvimento pós-2015 já era vista como necessária 

após a conclusão dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com os quais a ONU trabalhou 

entre 2000 e 2015. Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, a Rio +20, essa expectativa se converteu em demanda por uma nova agenda, que 

incluísse também os desafios ambientais mais urgentes numa visão integrada de 

desenvolvimento (Araújo, 2020). 

Assim, na Conferência de Cúpula da ONU, realizada em Nova Iorque entre 25 e 27 de 

setembro de 2015, foram definidos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

programa de ação em dimensão mundial para a melhoria das condições de vida dos povos e do 

planeta. Os ODS buscam uma integração mais holística e expandida das várias ações iniciativas 

da ONU, com foco em soluções sustentáveis para os desafios globais. A partir de então, as 

Nações Unidas desenvolveram formas de cooperação e parcerias com governos, sociedade civil 

e outros agentes sociais, a fim de tornar possível um projeto tão ambicioso (Araújo, 2020). 
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Esses objetivos possuem 169 metas associadas, integradas e indivisíveis. Nunca os 

líderes mundiais haviam se comprometido a uma ação comum e a um esforço por meio de uma 

agenda política tão ampla e universal. Os novos objetivos e metas entraram em vigor em 1º de 

janeiro de 2016 e orientaram as decisões dos países ao longo dos quinze anos seguintes. Todos 

trabalharão para implementar a Agenda dentro de seus próprios países, em nível regional e 

global, tendo em conta as diferentes realidades nacionais, capacidades e níveis de 

desenvolvimento, e respeitando as políticas e as prioridades nacionais (Nações Unidas Brasil, 

2015). 

De forma geral e ante ao exposto até aqui, torna-se possível considerar que as grandes 

conferências ambientais trouxeram à tona como objetivos da EA aspectos como: 

conscientização, conhecimento, atitudes, habilidades, participação e capacidade de avaliação. 

Trouxeram, ainda, como atributos para o desenvolvimento da EA (no contexto escolar e não-

escolar): o caráter permanente da EA; a concepção globalizante de meio ambiente; a articulação 

entre as dimensões local/global; a multidisciplinaridade/interdisciplinaridade; o pluralismo 

metodológico, a contextualização; a participação; a cooperação; a solidariedade; a igualdade; o 

respeito; a dimensão de sustentabilidade; a dimensão da relação individual/coletivo; a dimensão 

da EA como ato político e ideológico voltado ao pensamento crítico e inovador. Tais atributos 

foram emergindo ao longo das grandes conferências ambientais, ganhando força à perspectiva 

Crítica da EA após a Rio-92, em que emerge a dimensão da relação individual/coletivo, a 

dimensão de sustentabilidade (reforçada em Joanesburgo, na Rio + 20 e na Agenda 2030) e a 

dimensão de EA como ato político e ideológico voltado ao pensamento crítico e inovador 

(Torres, 2010). 

 

2.1.2 Diferentes tendências em Educação Ambiental 

 

A EA pode ser entendida como um subcampo derivado do campo ambientalista e como 

um campo relativamente autônomo. Historicamente, para a criação da sua identidade e para a 

sua formação, a Educação Ambiental utilizou símbolos e conceitos do campo ambientalista, 

porém, ao analisar sua relação com o campo educacional, seus propósitos, cultura, saberes, 

espaços escolarizados e práticas, constata-se que a ela tem características próprias que lhe 

atribuem um caráter específico, diferente do campo ambientalista (Lima, 2011; Carvalho, 2001; 

Crespo, 1998). 

Ao analisarem a EA a partir de sua função social, Layrargues e Lima (2014) percebem 

que ela é composta por uma diversidade de atores e instituições sociais que compartilham um 
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núcleo de valores e normas comuns. Porém, esses atores também são diferentes, pois cada um 

possui suas concepções sobre a questão ambiental, bem como possui e defende suas propostas 

políticas, pedagógicas e epistemológicas ao trabalhar os problemas ambientais (Layrargues; 

Lima, 2014). Nesse sentido, a noção da função social acrescenta à prática da EA ideias de 

pluralidade, diversidade e o direito de definir os rumos de suas ações (Layrargues; Lima, 2014). 

Segundo Layrargues e Lima (2014), a EA no Brasil mostra esse processo ao aparecer 

para o grande público não especializado, como se fosse um objeto único, mesmo se constituindo 

como um campo de saber e de práticas muito diversificado. Dessa maneira, pode reduzir 

fortemente a variedade de características pedagógicas, políticas, éticas e epistemológicas que 

definem as concepções e as práticas de EA. Mas, para os educadores ambientais das primeiras 

gerações dessa área profissional, a EA já é atualmente reconhecida pelas suas multifacetas e 

composta por inúmeras correntes político-pedagógicas (Layrargues; Lima, 2014). 

A partir do momento histórico que envolve o início dos anos 1990, no marco da Rio-92, 

diversas nomenclaturas definidoras começaram a adjetivar a EA, como por exemplo, 

alfabetização ecológica (ORR, 1992); educação para a sustentabilidade (UICN, 1993); 

ecopedagogia (Gadotti, 1997), educação no processo de gestão ambiental (Quintas, 2000). Por 

causa desses descontentamentos com uma EA com um determinado perfil concretizado no 

senso comum da sociedade e de muitos processos de EA formal, não formal, mas, 

especialmente, informal, são forjadas tais atualizações definidoras (Layrargues; Lima, 2014). 

Foi assim que surgiram novas denominações para expressar os novos sentidos que se pretendia 

dar à EA. E, ao longo de pouco mais de uma década, já podiam ser contabilizadas tantas 

nomenclaturas definidoras da práxis da EA (Layrargues, 2004) que a clara e imediata 

identificação de seus sentidos tornou-se praticamente impossível. 

Os educadores ambientais, com o passar do tempo, perceberam que, do mesmo jeito que 

existiam diferentes concepções de natureza, meio ambiente, sociedade e educação, também 

existiam diferentes concepções de EA, a qual deixou de ser uma prática pedagógica solitária, e 

começou a ser entendida como plural, podendo assumir diversas expressões. Assim, o 

desenvolvimento da prática educativa e de sua referente área de conhecimento se fortificou e 

se diversificou em várias possibilidades de acordo com as percepções e formações de seus 

atores, com os contextos sociais nos quais se inseriam e com as mudanças experimentadas ao 

longo do tempo pelo próprio ambientalismo. E segundo Layrargues e Lima (2014, p. 28): 
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[...] se o campo da Educação comporta várias correntes pedagógicas; se o campo do 

ambientalismo desenvolveu uma diversidade de correntes de pensamento ao longo 

dos seus mais de quarenta anos; se o próprio conceito de Sociedade contempla 

abordagens diferentes, não é difícil imaginar que a confluência desses inúmeros feixes 

interpretativos que moldam a Educação Ambiental produziria um amplo espectro de 

possibilidades de se conceber a relação entre a educação e o meio ambiente. 

 

Por isso, na prática, existem muitos caminhos possíveis para aprender, entender e 

realizar os meios e os fins da EA. Cada ator escolhe seu caminho. Pode ser que uns acreditem 

ser essencial a sensibilização na relação com a natureza; outros, que os princípios ecológicos 

precisem ser conhecidos; outros, por sua vez, creem que o autoconhecimento e a capacidade de 

mudança de comportamento são importantes na relação com a natureza; e ainda há os defendem 

que os problemas ambientais precisam ser contextualizados social e politicamente (Layrargues; 

Lima, 2014). 

 Com o objetivo de representar a realidade com maior fidelidade, foram criadas muitas 

denominações para diferenciar essa prática educativa. Assim, a EA, que já continha em seu 

nome uma adjetivação qualificadora: o ambiental, passou a ser identificada com muitos outros 

nomes. A cartografia, elaborada por Sauvé (2005, p. 18), apresenta uma variedade de práticas 

de EA descritas em variados contextos, resultando em diversas ações, desencadeando o 

desenvolvimento do processo educativo. Ela elaborou quinze correntes, que são linhas de 

pensamento e atuação da educação, dentre elas: Humanista, Conservacionista, Sistêmica, 

Problematizadora, Naturalista, Científica, Moral, Biorregionalista, da Sustentabilidade, Crítica, 

Etnográfica, Feminista, entre outras possibilidades nos contextos nacionais e internacionais 

(Sauvé, 2005). No Brasil, Sorrentino (1995) identificou quatro vertentes: conservacionista, ao 

ar livre, relacionadas à gestão ambiental e à economia ecológica. 

Dentre essas definições, e com a insatisfação que muitos educadores ambientais tinham 

quanto ao rumo que a EA vinha assumindo, diferenciavam duas opções, sendo uma 

conservadora e uma alternativa. A opção conservadora (materializada pelas macrotendências 

conservacionista e pragmática – esta uma derivação ainda não tão nítida da vertente 

conservacionista) era muito limitada, e nela as práticas educativas eram realizadas com ações 

predominantemente individuais e comportamentais, sem um contexto histórico ou político, e 

sim, com muito conteúdo e regras. E uma outra opção que deu um novo sentido à identidade da 

EA “alternativa” que assumiu novos adjetivos: crítica, emancipatória, transformadora, popular. 

Essa alternativa pedagógica se sustentou do pensamento Freireano, dos princípios da Educação 

Popular, da Teoria Crítica, da Ecologia Política que acreditam na necessidade de inserir no 

debate ambiental a compreensão da representação social, de que a relação entre o ser humano 
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e a natureza é mediada por relações socioculturais e de classes construídas ao longo do tempo. 

Por meio dessa perspectiva, não era possível entender os problemas ambientais sem associar 

aos conflitos sociais (Layrargues; Lima, 2014). 

Assim, baseado em Layrargues e Lima (2014), pode-se dizer que atualmente existem 

três macrotendências como modelos político-pedagógicos para a EA: 

 Macrotendência Conservacionista: se expressa, sobretudo, por meio das correntes 

conservacionista, naturalista, da Alfabetização Ecológica2 e do Movimento Sharing 

Nature. Vem se atualizando desde a virada do século, ampliando-se sob outras 

expressões que vinculam a EA à “pauta verde”, como ecoturismo, trilhas 

interpretativas, biodiversidade, unidades de conservação, biomas específicos, 

escotismo e observação de aves, algumas dinâmicas agroecológicas e de senso 

percepção. Apoia-se nos fundamentos científicos e princípios filosóficos da 

ecologia, no pensamento ecossistêmico, na valorização da dimensão afetiva, em 

relação à natureza, no desenvolvimento humano e na mudança do comportamento 

individual, em relação ao ambiente baseada no processo por uma mudança cultural 

do antropocentrismo, em direção ao ecocentrismo (Layrargues, 2012). É uma 

tendência que se firmou ao longo da história, forte e bem consolidada, porém, 

apresenta um limitado potencial de se unir às causas que buscam a transformação 

social, por estar distante dessas dinâmicas – tanto as sociais quanto as políticas – e 

de seus respectivos conflitos. São nítidos os problemas dessa macrotendência, e isso 

leva a importantes reflexões: como se dá a separação do indivíduo, de sua sociedade 

e da natureza? Como dissociar meio ambiente, economia e desenvolvimento? 

(Layrargues, 2012). 

 Macrotendência Pragmática: abrange as correntes da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável e para o Consumo Sustentável, ou seja, responde à 

“pauta marrom” por ser urbana industrial e atualmente converge com os temas da 

Mudança Climática e da Economia Verde (mercado do carbono). Nesse cenário 

pragmático, existe a prevalência da lógica do mercado sobre as demais necessidades 

sociais, o consumo como a principal utopia, a preocupação com a produção crescente 

de resíduos sólidos (impacto zero), a revolução tecnológica como último limite do 

                                                           
2 De maneira breve, pode-se dizer que é uma proposta pedagógica formulada por Capra (1996) em associação com 

outros educadores e cientistas, baseada no conhecimento do que definem como princípios ecológicos básicos, a 

saber: interdependência, ciclagem, parceria, coevolução, flexibilidade e diversidade; e na transposição desses 

princípios a uma moralidade aplicável aos sistemas sociais, orientada pela lógica de um pensamento sistêmico 

(Layrargues, 2002a). 
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progresso, bem como o fortalecimento da economia e consumo verde, 

responsabilidade socioambiental, certificações, mecanismos de desenvolvimento 

limpo (indicadores de sustentabilidade) e ecoeficiência produtiva (Layrargues, 

2012). A macrotendência pragmática tem suas raízes no estilo de produção e 

consumo advindo do pós-guerra, e sua trajetória apontou ideologicamente para um 

viés pragmático (Layrargues, 2002b), em um contexto no qual se compensa, para 

corrigir as “imperfeições” do sistema produtivo consumindo, ou seja, há um 

significativo aumento na geração do lixo, que necessariamente deve ser reciclado 

para manter sua viabilidade. Esse modelo de Educação busca ou apela ao bom senso 

dos indivíduos para que deixem de lado um pouco do seu padrão de conforto e para 

que as empresas renunciem a uma fração de seus benefícios em nome dessa 

governança geral. 

 Macrotendência crítica: abrange as correntes da EA popular, emancipatória, 

transformadora, praticamente variações sobre o mesmo assunto (Loureiro, 2012). 

Dentre as três macrotendências, ela deixa claro o pertencimento a uma filiação 

político-pedagógica. Foi construída em oposição às vertentes conservadoras no 

início dos anos 1990, sendo resultado da insatisfação de muitos educadores 

ambientais em um cenário no qual havia a prevalência do desenvolvimento de 

práticas educativas com intencionalidades pedagógicas reducionistas, sendo as 

crianças nas escolas o principal público-alvo, e suas ações eram individuais, 

comportamentais, instrumentais e normativas (Layrargues, 2012). Essa 

macrotendência segue o pensamento Freireano, da Educação Popular e da Teoria 

Crítica. Segundo Layrargues e Lima (2014), ela introduz conceitos-chave como 

política, cidadania, conflito, democracia, emancipação, ação coletiva, esfera pública, 

justiça, transformação social, participação e controle social, entre outros. Sua 

identidade se dá justamente pela facilidade em intervir de maneira político-

pedagógica em casos de conflitos socioambientais, ou seja, esse é o seu “tema-

gerador”, aquele que lhe é específico por natureza, que lhe permite expressar sua 

lógica em total plenitude (Layrargues; Lima, 2014). 

Ao citarem essas três macrotendências, Layrargues e Lima (2014) pontuam que elas 

possuem uma ideia conceitual e epistemológica como aquelas citadas por Tozoni-Reis (2004), 

que também considera a função social da EA, respectivamente a natural, a racional e a histórica; 

e também no campo social do ambientalismo por Martinez-Alier (2007), respectivamente o 

“culto ao silvestre”, o “evangelho da ecoeficiência” e o “ecologismo dos pobres”. Mas, qual é 
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a correta, a melhor tendência? Quais podem, com a sua prática, ter intenções de problematizar 

a realidade, intervir nela e construir um projeto de sociedade alternativo e assim destacar o 

verdadeiro papel da educação, como base para esse novo projeto? (Layrargues; Lima, 2014; 

Leroy; Pacheco, 2006). 

Assim, segundo Layrargues (2012), as macrotendências conservacionista e pragmática 

representam duas faces e dois momentos de uma mesma linha de pensamento que foi se 

ajustando às diversas imposições da economia e da política do momento até chegar nessa face 

modernizada, neoliberal e pragmática que hoje a caracteriza. A macrotendência pragmática 

nada mais é do que uma evolução da macrotendência conservacionista, na medida em que se 

adapta ao novo contexto social, econômico e tecnológico compartilhando a omissão dos 

processos de desigualdade e injustiça social. A visão conservacionista é uma versão mais 

ingênua, segundo a qual é melhor não misturar ecologia e política, e, nesse caso, trata-se de 

atores ideologicamente interessados em evitar uma perspectiva de conflito na abordagem da 

questão. Porém, esse conservacionismo precisava se adequar às mudanças tecnológicas e 

econômicas e às pressões do mercado por mudanças. Assim, o contexto que delimita a vertente 

pragmática de EA é definido pelo capitalismo de mercado e as mudanças possíveis têm de se 

conformar nesses limites. 

Por sua vez, a macrotendência crítica concebe o problema ambiental associado ao 

conflito social e inclui no debate a compreensão dos mecanismos da reprodução social e de que 

a relação entre o ser humano e a natureza é mediada por relações socioculturais e de classes 

historicamente construídas. Ela apresenta uma abordagem pedagógica contextualizadora e 

problematizadora das contradições do modelo de desenvolvimento e dos modos de acumulação 

do capital, busca lutar contra as formas de autoritarismo, opressão, exploração e domínio. Traz 

a política ao debate ambiental, articula as diversas dimensões da questão ambiental e 

sustentabilidade e por buscar o enfrentamento político por meio da pedagogia do conflito para 

a superação da desigualdade e injustiça ambiental (Layrargues, 2012). 

Enfim, o fato é que, ideologicamente, a EA se encontra situada entre a macrotendência 

crítica radical e anticapitalista e o pragmatismo hegemônico neoliberal do Mercado. Situa-se 

entre dois projetos societários distintos, com propostas civilizatórias diferentes. E é aí que está 

o centro da disputa ideológica em que todo e qualquer educador ambiental se encontra, 

querendo ou não, sabendo ou não. As opções estão dadas, e cabem aos responsáveis por 

políticas, programas e projetos de EA fazerem as escolhas. 

 

 



37 

 

2.1.3 Educação Ambiental Crítica e Paulo Freire 

 

Atualmente, profundas transformações sociais, econômicas, políticas e técnico-

científicas estão acontecendo (Bicudo, 2003). Essas transformações vêm acompanhadas por 

mudanças na paisagem, pelo crescimento populacional, por problemas na urbanização, que 

afetam a habitação, os transportes coletivos, o saneamento básico e a saúde pública, a 

degradação do meio ambiente, entre outras que caracterizam a crise ambiental atual. Dessa 

forma, torna-se necessário haver uma educação para a construção da cidadania (Penteado, 

2010), que permita que alunos e professores façam uma leitura crítica da realidade. 

Nesse cenário, a EA surge como uma possibilidade estratégica de proposição de 

mudanças nas relações entre o ser humano e a natureza, não como adestramento ambiental, mas 

como uma educação que promove novos valores, modos de se viver e que contribua para uma 

nova cultura contra-hegemônica. 

De acordo com Guimarães (2004), a EA crítica tem como base a superação da educação 

individual e comportamental, e busca uma leitura mais completa de mundo, sendo possível a 

interferência na realidade, superando as ideias paradigmáticas da simples reprodução das ações 

educativas da sociedade. Para o autor, a EA tradicional não consegue alavancar as mudanças 

necessárias para superar a crise socioambiental e enfrentar outras situações de crise presentes 

na sociedade. EA crítica é um processo contra-hegemônico, de caráter interdisciplinar que tem 

como objetivo desvelar as relações de domínio que estão presentes na atual sociedade, e é uma 

proposta que pode fazer um contraponto ao que já vem sendo realizado pela Educação 

Ambiental conservadora (Guimarães, 2004). 

Arrais e Bizerril (2020) pontuam que a EA crítica, no âmbito brasileiro, emergiu como 

uma espécie de releitura da EA, que era vista como comportamentalista, tecnicista ou com 

alternativas meramente biologizantes e instrumentalistas. A EA crítica trouxe reflexões e 

considerações importantes da ecologia política, da complexidade e da ética socioambiental. 

Entretanto, cabe salientar que a EA crítica não pretende propor a uniformização do pensamento 

desse campo que é marcado por saberes e práticas tão plurais e diversificadas, tampouco tem a 

intenção de se definir como um corpus com conhecimentos e ações superiores, mas procura o 

questionamento, o diálogo, a busca pelo novo e o enfrentamento das situações de desigualdade 

social e injustiça socioambiental (Lima, 2009; Layrargues; Lima, 2014). 

Carvalho (2012) considera que um posicionamento que define esse viés da EA com a 

teoria crítica é a visão da educação como um processo de humanização que tem como 

pressuposto a formação de um sujeito humano, enquanto ser histórico e social, focado na 
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responsabilidade com os outros e pelo mundo em que ele vive e atua. Porém, na literatura, é 

possível encontrar concepções acerca da EA crítica com diferentes objetivos, posicionamentos 

e finalidades pedagógicas, epistemológicas e filosóficas (Trein, 2012; Torres, 2018). 

Considerando alguns elementos que definem a EA crítica, como a crítica à sociedade 

capitalista, a superação da dicotomia sujeito-objeto, teoria-prática e natureza-sociedade, a 

urgência por uma educação humanizadora que leve em conta o contexto cultural dos indivíduos 

para a transformação das situações concretas e o seu sentido político (Guimarães; 2004; 

Loureiro, 2006; Lima, 2009; Carvalho, 2012; Silva; Pernambuco, 2014), entende-se que a EA 

pode apresentar instrumentos aos atores sociais. Esses instrumentos servirão para que esses 

atores possam reconhecer sua realidade, agir coletivamente e exercer sua cidadania a fim de 

transformar e intervir no meio onde estão e assim, quiçá, diminuir tantas injustiças, 

desigualdades e o descaso político com o meio ambiente. Guimarães (2004) aponta que a EA 

crítica objetiva a construção de espaços educativos que desenvolvam práticas que busquem a 

mobilização de novas condutas e não a mera transmissão de conhecimentos ecológicos. 

Defende ainda que essas práticas devem contribuir para superar as ideias hegemônicas e devem 

constituir-se como uma aposta no protagonismo e na cidadania ativa, na articulação entre os 

diferentes saberes e no movimento coletivo para a transformação da sociedade atual, razão pela 

qual esta se destaca em relação a outras propostas de EA. 

É nesse contexto que o pensamento freireano, com seus elementos estruturantes, 

contribui para a implementação e a demarcação de uma vertente problematizadora cujo objetivo 

central é a ruptura da ideia de uma EA conservacionista, conteudista, comportamental, 

instrumental, acrítica, a-histórica e neutra, além de promover o [...] “enfrentamento e superação 

das formas de opressão, controle e poder autoritário” (Layrargues; Lima, 2014, p. 12). Paulo 

Freire desenvolveu um sistema de ensino e aprendizagem, mas também fornece ferramentas 

intelectuais para a compreensão do mundo, a partir da sua observação. Ele colaborou com 

elementos para o fortalecimento de uma educação crítica, engajada com os desafios do seu 

tempo (Cruz; Battestin; Ghig, 2014). 

Paulo Freire, com sua pedagogia crítica, mostra a responsabilidade com uma prática 

educativa libertadora dos seres humanos e do mundo, por meio da ação e reflexão, contra o 

cenário de opressão e injustiça, aspirando a construção de uma nova sociedade que, mesmo 

sempre em mudança, possa ser mais justa, ética e democrática. Paulo Freire olha para o ser 

humano em sua totalidade, considerando sua história e a sua condição de ser inacabado e 

inconcluso, mas que, com sua ação transformadora e reflexiva, pode promover um novo projeto 

de sociedade (Pernambuco; Silva, 2006; Freire, 2016). 
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Assim, os pensamentos teóricos e práticos de Freire trazem importantes implicações 

para a EA, pois: (i) exploram as abordagens além da concepção “bancária”; (ii) discutem o 

processo de transição da consciência ingênua para a crítica por meio de uma educação 

libertadora, problematizadora e popular, voltada para a superação da opressão e dos efeitos do 

capitalismo na fragmentação entre humanidade e natureza; (iii) apostam na educação como um 

processo dialógico em que os seres humanos se educam, em conjunto, mediados pelo mundo, 

e a qual não pode ser resumida a puro ativismo; (iv) desvelam as situações-limites que marcam 

a realidade opressora e desumanizante; e (v) acreditam em uma educação que prioriza o 

desenvolvimento de um pensamento crítico para o rompimento de tais situações, mostrando 

uma preocupação com a injustiça e exclusão social que atinge as classes populares (Freire, 

2016; Loureiro, 2006; Pernambuco; Silva, 2006). 

O pensamento educativo de Freire configura-se do desenvolvimento e aprofundamento 

dos pressupostos políticos, filosóficos, éticos, estéticos, gnosiológicos, antropológicos e 

pedagógicos de sua epistemologia, ou, como ele afirmava: “[...] de minha compreensão de 

educação [...]” (Freire, 2002, p. 09). Dickmann e Ruppenthal (2017) mostram a necessidade de 

se conhecer os pressupostos básicos que compõem o pensamento de Freire e que se desdobram 

na fundamentação de uma EA Freiriana. 

Nesse sentido, Freire (2016, p. 40) reflete que “uma educação que pretendesse adaptar 

o homem estaria matando suas possibilidades de ação [...]. A educação deve estimular a opção 

e afirmar o homem como homem. Adaptar é acomodar, não transformar”. Por isso, assumir a 

EA sob uma concepção “bancária” é discorrer a realidade como algo estático e que é alheio a 

experiência dos indivíduos, onde apenas o comportamento é valorizado para que os grupos 

sociais sigam as posturas e valores estabelecidos como “ecologicamente corretos” e aceitem a 

sociedade tal como ela é, sem questionar e problematizar a sua existência no mundo (Freire, 

2003; Loureiro, 2006). 

Assim, entende-se que nas ações que envolvem a EA crítica é importante considerar as 

vivências, as lentes e as visões que as pessoas têm em relação ao mundo, uma vez que dependem 

das interações e experiências que os indivíduos estabelecem com seus contextos culturais e 

sociais. E é por meio da educação que o sujeito consegue realizar novas leituras do mundo e de 

si mesmo (Carvalho, 2012; Freire, 2016). Portanto, é preciso romper com essa consciência 

ingênua que é marcada pelo [...] “simplismo na interpretação dos problemas, isto é, encarar um 

desafio de maneira simplista ou com simplicidade. Não se aprofundar na casualidade do próprio 

fato. Suas conclusões são apressadas, superficiais” (Freire, 2016, p. 52). 
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Diante das considerações realizadas acerca do legado de Paulo Freire, compreende-se 

que uma educação que pretenda ser libertadora, problematizadora, crítica, emancipatória e 

transformadora deve ter como referência um processo pedagógico que conceba o diálogo como 

elemento central. Nesse caso, o educador-educando com o educando-educador devem 

compartilhar saberes, anseios e vontades para assim revelar as situações-limites e contradições 

sociais que envolvem a sua localidade, e precisam promover ações e esforços que colaborem 

com a transformação da realidade, a formação integral e a emancipação dos sujeitos, tecendo 

um comprometimento com o âmbito social e político, possibilitando, assim, a construção de 

sociedades mais sustentáveis, justas e democráticas (Freire, 2003; Freire, 2004; Tozoni-Reis, 

2006; Dickmann; Stanqueviski, 2019). 

A EA crítica, numa perspectiva freireana, contribui para repensar os modelos de 

sociedade que prevalecem como sendo únicos no tempo. Além disso, questiona e busca 

fortalecer valores radicalmente críticos e éticos no processo de conhecer e de viver em 

sociedade, pois, para Freire, conhecimento e sociedade se constroem em comunhão com 

homens e mulheres de seu tempo, conhecimento e sociedade não é um dado da história, uma 

herança divina, trata-se de uma construção cultural humana (Cruz; Battestin; Ghig, 2014). 

 

2.2 Educação Ambiental na formação inicial de professores: marcos legais 

 

A presença da EA na formação inicial de professores é respaldada por diferentes acordos 

internacionais assinados pelo Brasil, conforme já mencionado anteriormente, e também por 

diferentes dispositivos legais que determinam a obrigatoriedade da temática na formação dos 

cidadãos, como a própria Constituição Federal de 1988 até a chegada da Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA) de 1999, que detalha, inclusive, a intenção de que a EA se 

constitua numa prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis de ensino 

formal, não se limitando à constituição de uma disciplina (Brasil, 1999, art. 10). 

Mesmo assim, menos da metade das DCN para a Formação Inicial de Professores 

elaboradas em 2006 traz em seus textos questões referentes à dimensão socioambiental, 

mostrando a falta de conexão entre estas e a PNEA e, mais especificamente, entre elas e o 

processo de desenvolvimento das discussões sobre a presença da EA na formação inicial de 

professores. Pode-se dar exemplos: as DCN de Pedagogia orientam incluir a contribuição do 

conhecimento ambiental-ecológico no campo da educação, sem mencionar aspectos 

socioambientais, já as do curso de Ciências Biológicas reconhecem a responsabilidade social e 

ambiental como princípios na formação dos profissionais e cidadãos. As diretrizes do curso de 
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Educação Física propõem o desenvolvimento da EA de forma integrada e ampla durante a 

formação dos professores, e para o curso de Química o futuro docente deve estar apto a 

compreender e avaliar criticamente questões ambientais decorrentes da aplicação da Química à 

sociedade, estimulando uma compreensão global e complexa da realidade. Infelizmente essas 

diferentes concepções apontam para um dos problemas da abordagem da EA na formação de 

professores em nível superior – a necessidade de diretrizes específicas que orientem o 

desenvolvimento da temática, fazendo com que o ensino e a abordagem sejam muito variados, 

fragmentados e pouco politizados. 

Por isso, a fim de vencer essas deficiências e lacunas e visando superar a ideia 

despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista de EA presente nas DCN e desenvolvida em muitos 

cursos de formação inicial de professores, e buscando colaborar para a inclusão da dimensão 

socioambiental, foram aprovadas, em 15 de junho de 2012, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Ambiental3. Essas diretrizes orientam que a formação considere o 

desenvolvimento de conhecimentos e habilidades didático-pedagógicos para que o docente 

esteja apto para abordar a EA em sua prática educativa, de forma integrada e interdisciplinar. 

Propõem que “as instituições de educação superior devem promover sua gestão e suas ações de 

ensino, pesquisa e extensão orientadas pelos princípios e objetivos da Educação Ambiental” 

(Brasil, 2012, art. 10). Isso implica dizer que a EA seria o elemento integrador entre os três 

elementos que compõem o tripé da universidade (ensino, pesquisa e extensão), sendo 

desenvolvida por educadores que utilizam diferentes espaços formativos nas instituições. Um 

grande avanço se dá com a criação dessas diretrizes e pela obrigatoriedade da inserção da EA 

na formação de professores, porém, não se tem garantias de que isso irá acontecer. 

Nesse sentido, na seção seguinte, passa-se a abordar de maneira detalhada cada um 

desses documentos, a fim de esclarecer e pontuar melhor essas questões. 

 

2.2.1 Política Nacional de Educação Ambiental 

 

O papel da EA já tem reconhecimento internacional há mais tempo, mas, no Brasil, sua 

instituição formal se deu pela Lei Federal nº 6.938, de 31/08/1981 (Política Nacional de Meio 

Ambiente). Segundo Loureiro (2006), essa política foi criada de maneira centralizada, sem a 

participação popular para definir suas diretrizes e estratégias. Sobre isso, pertinente lembrar que 

                                                           

3 Convém destacar que a Lei 9.394/2006 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, contemplava 

em seu Art. 26, § 7º que: os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e 

defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. Este texto foi retirado ao longo 

das atualizações ocorridas na referida lei. 
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isso se dá em um recente período pós-ditatorial, o que pode ter contribuído para que não 

houvesse a participação da população na sua elaboração. Essa legislação cita a inclusão da EA 

em todos os níveis de ensino, de maneira pragmática e comportamentalista, como uma maneira 

de preservação do ambiente natural, ou seja, naquele contexto, isso significava considerar 

apenas as questões ecológicas e resolver os problemas ambientais, sem associar as questões 

sociais. Loureiro (2006) ainda pontua que um dos principais problemas que se deu nas décadas 

de 1970 e 1980 foi que a EA não foi citada na legislação como parte da área de Educação, mas 

sim como uma prática vinculada diretamente ao campo ambiental. 

No caso brasileiro, dez anos após a Constituição de 1988, com a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), e com a proposição dos PCNs, a 

inclusão da temática ambiental no currículo escolar aparece de forma mais operacional. No caso 

da educação fundamental, os PCNs incluem, dentre outros, o assunto meio ambiente como tema 

transversal do currículo para esse nível do Sistema Nacional de Educação. 

A partir do fortalecimento das relações entre a EA e a educação formal, inicia-se o 

processo de regulamentação da EA. Assim, a ideia de uma política nacional para a EA, 

acompanhando as movimentações relativas à regulamentação da EA no Brasil, surge pela 

primeira vez por meio de um projeto de lei apresentado pelo deputado federal Fábio Feldman 

em 1993, ano seguinte à Rio-92 (Sotero; Sorrentino, 2010). 

Após seis anos de tramitação, ao final dessa década, é instituída a Política Nacional de 

Educação Ambiental, Lei 9795/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.281/02, em 2002, tendo 

como órgão gestor a Diretoria de Educação Ambiental (DEA), no Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e a Coordenadoria Geral de Educação Ambiental (CGEA), vinculada à Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, do Ministério da Educação. 

Na lei, em seu Art. 1º, a definição de EA rompe com antigos padrões, nos quais apenas 

os aspectos biológicos/ecológicos e preservacionistas do meio ambiente eram essenciais e 

importantes. Nessa nova definição, o ser humano passa a ser um agente de transformação e 

responsável pela qualidade e sustentabilidade da vida no planeta e não ficará apenas como um 

mero observador. Isso se dá em razão de que a percepção de meio ambiente é expandida, ou 

seja, aspectos socioambientais e culturais são incorporados, e o ambiente é visto como um 

espaço de integração entre os aspectos biológicos, sociais, culturais, econômicos e estéticos, 

dentre outros. 

 

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
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comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. Art. 2º A 

educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 

devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, em caráter formal e não-formal (Brasil, 1999, p. 1). 

 

Nessa lei, a EA é vista como um componente urgente, essencial e permanente em todo 

processo educativo, formal e/ ou não formal, sendo que a formação em EA não deve restringir-

se à educação formal, deve, ao contrário, abranger também os tomadores de decisão, gestores, 

agentes dos meios de comunicação e líderes comunitários. Reforça a necessidade de se produzir 

e divulgar informações acerca da EA, seja por material educativo, para instrumentalizar a 

sociedade para e sobre a prática de EA, seja por meio da imprensa, que como formadora de 

opinião pública deve difundir valores e gerar, a partir de exemplos, atitudes coerentes com a 

defesa do meio e a consolidação da qualidade de vida dos seres humanos, orientando sobre a 

importância de uma sociedade sustentável e de um meio social saudável, onde a democracia e 

cooperação são entendidos como valores básicos. 

Em seu Art. 4, são apresentados os princípios da EA que orientam sua aplicação. 

Baseando-se em seus princípios, tem-se uma direção de conceitos básicos da política ambiental 

a ser implementada, fornecendo um caminho único e harmônico para atuar nas relações do meio 

ambiente em sua totalidade (Séguin, 2006). 

 

Art. 4º. São princípios básicos da Educação Ambiental: 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da 

sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 

transdisciplinaridade;  

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural 

(Brasil, 1999, p. 1-2). 

 

Segundo Abílio (2008), dentre os princípios básicos da EA está o de considerar o meio 

ambiente em sua integralidade – em seus aspectos naturais e criados pelo homem nos aspectos 

político, social, econômico, científico-tecnológico, histórico-cultural, moral e estético. A EA, 

como preconiza a PNEA, tem por objetivos compreender as múltiplas e complexas relações que 

envolvem o meio ambiente, através de programas educativos responsáveis por estimular e 

fortalecer uma visão crítica dos problemas ambientais, que por sua vez, são responsabilidades 

de todos (Cavalcanti, 2013). 
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Assim, se compreende que a PNEA objetiva orientar os indivíduos e integrantes de 

grupos sociais a se sensibilizarem e a adquirirem consciência da necessária guarda do meio 

ambiente a nível global e sua temática, a fim de que se instituam práticas de sustentabilidade. 

Nesse sentido, convém destacar o pensamento de Milaré (2005, p. 499): 

 

A PNEA propõe como objetivos fundamentais, uma compreensão integrada do 

conceito de meio ambiente e das suas múltiplas e complexas relações, uma vez que o 

mesmo não se reduz aos elementos naturais do meio físico, mas abrange todas as 

formas de organização de espaço sobre o planeta que se relacionem com a presença e 

ação do ser humano. 

 

Muito do que está disposto na lei são concepções básicas da EA que vêm sendo 

discutidas há bastante tempo, como: a) interdisciplinaridade – a lei tira o aspecto disciplinar da 

EA e incentiva uma abordagem integrada e contínua em todos os níveis e modalidades do 

ensino formal; b) direito coletivo – todos têm direito à EA; c) responsabilidade coletiva – o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente, o Sistema Educacional, os meios de comunicação, o 

poder público em geral e a sociedade como um todo têm a responsabilidade de promover a EA, 

permeando suas ações, seus projetos (Vianna, 2002). 

Verifica-se, ademais, no Art. 10 da lei, que a EA será desenvolvida como uma prática 

educativa integrada, contínua e permanente, não devendo se constituir disciplina específica no 

currículo de ensino, exceto nos cursos de pós-graduação e extensão e nas áreas voltadas ao 

aspecto metodológico da EA, quando necessário, enquanto o seu artigo 11 preceitua que a 

dimensão ambiental deve constar nos currículos de formação de professores, em todos os níveis 

e em todas as disciplinas. Assim, se evidencia o caráter transversal da EA, conforme também 

detalha Tavares (2013, p. 83): 

 

A educação ambiental surge com a responsabilidade de provocar uma transformação 

da linearidade, disciplinaridade, dicotomia inerente das nossas práticas educativas e 

tem como desafio o rompimento com essa lógica. As discussões em âmbito nacional 

e internacional direcionam para que apenas por uma prática interdisciplinar, em que 

o meio ambiente seja entendido como um todo sem fronteiras, perpassando 

transversalmente todas as áreas do conhecimento, é que o objetivo da educação 

ambiental poderá ser vislumbrado. 

 

O documento indica que a dimensão ambiental deve constar em todas as disciplinas da 

formação de professores e dispõe que, para os professores em atividade, deve haver formação 

complementar em suas áreas de atuação (artigo 11). Quanto aos princípios metodológicos para 

a formação profissional, a lei orienta para o desenvolvimento de uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente em todos os níveis de modalidades do ensino formal. 
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A PNEA, primeira do gênero da América Latina (Loureiro, 2006), expressa, entre outras, 

uma preocupação em fazer com que os cursos de formação profissional insiram de modo 

transversal conceitos que minimizem os impactos ambientais na sua prática profissional e 

aponta a inserção da EA em todos os níveis de ensino, valorizando a inserção na formação de 

professores. 

Ainda no âmbito das propostas e políticas que aproximam a temática ambiental da 

formação de professores, outro documento que é muito relevante é o Programa Nacional de 

Educação Ambiental (ProNEA). Tal documento, formulado e publicado inicialmente em 1994 

por técnicos do IBAMA, é reformulado através de inúmeras consultas públicas e republicado 

em 2005 com o intuito, entre outros, de estabelecer as bases operacionais para a efetivação da 

PNEA, como indica o trecho que segue: “Nesse sentido, a criação do ProNEA se configura 

como um esforço do governo federal no estabelecimento das condições necessárias para a 

gestão da Política Nacional de Educação Ambiental, fortalecendo os processos existentes nessa 

direção na sociedade brasileira” (ProNEA, 2005 p. 3). 

De acordo com Loureiro (2006), esse documento – que indica estar em sintonia com os 

princípios do Tratado de Educação Ambiental e Responsabilidade Global para Construção de 

Sociedade Sustentáveis, importante documento elaborado pela sociedade civil na Rio-92 – 

demonstra um outro nível de compreensão do processo educativo, ao mostrar que os objetivos 

da educação não devem estar voltados apenas na geração de comportamentos, ideias e valores, 

sem objetivá-los. Loureiro (2006) aponta a incorporação de concepções mais críticas de 

educação e a proposta de superar as formas alienadas de entendimento da existência humana, 

bem como das dicotomias sociedade e natureza, ou seja, o documento revela a necessidade de 

transformação social e uma nova relação com o capital, mas não identifica alternativas de 

inserção da temática em todos os níveis de ensino da educação formal. 

 

2.2.2 Diretrizes curriculares para a Educação Ambiental 

 

Após PNEA enunciar os princípios e indicar os objetivos da EA no âmbito nacional, e, 

de modo particular, prever a inserção da EA nos currículos da Educação Básica e do Ensino 

Superior, abrangendo instituições públicas e privadas e como uma tentativa de tornar visível a 

PNEA no campo das práticas e políticas curriculares, foram aprovadas no dia 05 de junho de 

2012 as DCNEA, que vêm ao encontro da demanda por uma EA que, enquanto parte do 

processo formativo, assuma seu papel transversal e fomente a “atitude crítica e a busca da 

transformação do atual modelo de desenvolvimento econômico-social” (Brasil, 2012, p. 10). 
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A partir das normas presentes na PNEA, as DCNEA têm por objetivos: 

 

I - Sistematizar os preceitos definidos na citada Lei [LEI 9.795/99], bem como os 

avanços que ocorreram na área para que contribuam com a formação humana de 

sujeitos concretos que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e 

sociocultural, com suas condições físicas, emocionais, intelectuais, culturais; 

II - Estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação Ambiental na 

formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e pedagógicos das 

instituições de ensino, para que a concepção de Educação Ambiental como integrante 

do currículo supere a mera distribuição do tema pelos demais componentes; 

III - Orientar os cursos de formação de docentes para a Educação Básica; 

IV - Orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados (Brasil, 2012, p. 

70). 

 

O primeiro objetivo citado deixa claro que a compreensão das DCNEA requer um 

conhecimento prévio dos preceitos definidos na Lei 9.795/99. Também estabelece a 

importância de realização de um trabalho didático-pedagógico que vincule as atividades 

educacionais à realidade vivida pelo educando em seu amplo contexto. O segundo objetivo 

evidencia a importância do documento como um recurso de reflexão para avaliação de como a 

EA está sendo implementada nas propostas pedagógicas e sua integração no currículo escolar. 

Já o terceiro e o quarto objetivos apontados indicam a utilização do documento como um 

recurso pedagógico a ser utilizado e trabalhado nos cursos de formação de docentes e na 

orientação de sistemas de ensino diversos. Para que tais objetivos sejam alcançados com êxito, 

é imprescindível que se conheça a lei que regulamenta a EA no País. 

A referida normativa, em seus artigos 2º ao 6º, preconiza que a EA é uma dimensão da 

educação, sendo uma atividade intencional da prática social, que visa potencializar a atividade 

humana com a finalidade de torná-la plena de ética ambiental. Busca também a construção de 

conhecimentos que levem ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao 

cuidado com a vida da comunidade, à justiça e à equidade socioambiental. Visa também a 

proteção do meio ambiente, construída com responsabilidade cidadã, na reciprocidade das 

relações dos seres humanos entre si e com a natureza. Ela envolvendo valores, interesses, visões 

de mundo e, desse modo, assumindo na prática educativa as suas dimensões política e 

pedagógica, devendo, portanto, adotar uma abordagem que considere a “interface entre a 

natureza, a sociocultura, a produção, o trabalho, o consumo, superando a visão despolitizada, 

acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente na prática pedagógica das instituições de 

ensino” (Brasil, 2012). 

Especificamente sobre a formação de professores, as DCNEA (Brasil, 2012, p. 71), em 

seu Art. 11, destacam que “a dimensão socioambiental [...] deve constar dos currículos de 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência e o 
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respeito à diversidade multiétnica e multicultural do País”. Além disso, em parágrafo único, 

aduzem que “os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas 

de atuação, com o propósito de atender de forma pertinente ao cumprimento dos princípios e 

objetivos da EA”. 

Nesse sentido, considera-se, portanto, de extrema importância elaborar atividades 

diferenciadas, programas de capacitação ou minicursos, cursos de extensão, leituras dirigidas, 

atividades em grupos, tanto para equipes pedagógicas e diretivas quanto para alunos em 

formação inicial, para que estes tenham não somente acesso aos documentos referência que 

balizam a EA, mas que também possam vivenciá-los através de atividades dinâmicas e de 

reflexão para o aprimoramento da práxis da EA, podendo se tornar multiplicadores. 

Já no artigo 12 é destacada a necessidade de adoção de práticas comprometidas com a 

construção de sociedades justas e sustentáveis, baseadas nos valores da liberdade, igualdade, 

solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade, sustentabilidade e educação como 

direito de todos. Assim, as DCNEA instituem, como princípios da EA, dentre outros: 

 

I - totalidade como categoria de análise fundamental em formação, análises, estudos 

e produção de conhecimento sobre o meio ambiente; II - interdependência entre o 

meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque humanista, democrático e 

participativo; III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; IV - vinculação 

entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na garantia de continuidade dos 

estudos e da qualidade social da educação; V - articulação na abordagem de uma 

perspectiva crítica e transformadora dos desafios ambientais [...] (Brasil, 2012 p. 3-

4). 

 

Está previsto no conteúdo das DCNEA, em seu artigo 14, que o processo de EA deve 

contemplar, igualmente, a abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte de vida e 

que relacione a dimensão ambiental à justiça social, aos direitos humanos, à saúde, ao trabalho, 

ao consumo, dentre outros, de forma integrada e transversal, contribuindo para o 

aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo a partir da dimensão socioambiental, 

valorizando a participação, a cooperação, o senso de justiça e a responsabilidade da comunidade 

educacional em contraposição às relações de dominação e exploração presentes na realidade 

atual, com destaque para: 

 

II - Abordagem curricular integrada e transversal, contínua e permanente em todas as 

áreas de conhecimento, componentes curriculares e atividades escolares e 

acadêmicas; 

III - Aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo mediante estudos científicos, 

socioeconômicos, políticos e históricos a partir da dimensão socioambiental, 

valorizando a participação, a cooperação, o senso de justiça e a responsabilidade da 
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comunidade educacional em contraposição às relações de dominação e exploração 

presentes na realidade atual; 

IV - Incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos pedagógicos e 

metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania ambiental; 

V - Estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores 

sustentáveis, integrando proposta curricular, gestão democrática, edificações, 

tornando-as referências de sustentabilidade socioambiental (Brasil, 2012, p. 4-5). 

 

Nesse caso, compreende-se que o currículo deverá “abraçar” a temática ambiental de 

forma que ela esteja permanentemente vinculada às atividades de rotina dos sistemas de ensino 

(escolares e acadêmicos) para promover nos educandos o desenvolvimento crítico e reflexivo 

de tudo o que envolve a vida em sociedade, incentivando a participação pela cooperação 

responsável, sempre com justiça, bem como o incentivo à pesquisa e à transformação dos 

espaços escolares. 

Além disso, no artigo 17, as DCNEA definem que o planejamento curricular e a gestão 

da instituição devem estimular a visão multidimensional da área ambiental, considerando o 

estudo das influências políticas, sociais, econômicas, psicológicas, dentre outras, na relação 

entre sociedade, meio ambiente, natureza, cultura, ciência e tecnologia; que o pensamento 

crítico na ótica da sustentabilidade socioambiental, deve valorizar a participação, a cooperação 

e a ética; estimula o reconhecimento e a valorização da diversidade dos múltiplos saberes; e 

busca a reflexão sobre as desigualdades socioeconômicas e seus impactos ambientais, que 

recaem principalmente sobre os grupos vulneráveis, visando à conquista da justiça ambiental 

(Brasil, 2012). 

Nas DCNEA, ficam claras algumas orientações acerca do planejamento curricular e da 

gestão da instituição, de modo que ambos devem contribuir para o reconhecimento da 

importância dos aspectos constituintes e determinantes da dinâmica da natureza; devem revisar 

as práticas escolares fragmentadas buscando construir outras práticas que considerem a 

interferência do ambiente na qualidade de vida das sociedades; estabelecer relações entre as 

mudanças do clima e o atual modelo de produção e organização social; incentivar o respeito às 

pessoas, culturas e comunidades; buscar a valorização dos conhecimentos referentes à saúde 

ambiental, inclusive no meio ambiente de trabalho; e buscar o desenvolvimento da 

compreensão crítica e transformadora em face dos desafios ambientais a serem enfrentados 

pelas atuais e futuras gerações (Brasil, 2012). 

As DCNEA também vinculam o planejamento curricular à gestão da instituição, além 

da tarefa de promover ações pedagógicas que permitam aos sujeitos a compreensão crítica da 

dimensão ética e política das questões socioambientais, situadas tanto na esfera individual 

quanto na pública; o trabalho de comissões, grupos ou outras formas de atuação coletiva 
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favoráveis à promoção de educação para participação no planejamento, execução, avaliação e 

gestão de projetos na construção de sociedades sustentáveis (Brasil, 2012). 

E, por fim, o artigo 19 estabelece que os órgãos normativos e executivos dos sistemas 

de ensino devem articular-se entre si e com as universidades e demais instituições formadoras 

de profissionais da educação, para que seus cursos e programas de formação inicial e continuada 

de professores, gestores, coordenadores, especialistas e outros profissionais que atuam na 

Educação Básica e na Superior capacitem para o desenvolvimento didático-pedagógico da 

dimensão da EA no seu dia a dia, seja na escola ou na universidade. Como segue: 

 

§ 1º Os cursos de licenciatura, que qualificam para a docência na Educação Básica, e 

os cursos e programas de pós-graduação, qualificadores para a docência na Educação 

Superior, devem incluir formação com essa dimensão, com foco na metodologia 

integrada e interdisciplinar. 

§ 2º Os sistemas de ensino, em colaboração com outras instituições, devem instituir 

políticas permanentes que incentivem e deem condições concretas de formação 

continuada, para que se efetivem os princípios e se atinjam os objetivos da Educação 

Ambiental (Brasil, 2012, p. 7). 

 

2.2.3 Diretrizes curriculares nacionais para o curso de pedagogia, BNC - Formação e a 

Educação Ambiental 

 

No que concerne à graduação em Pedagogia, somente em 2006, após muitos debates, o 

Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução n. 1, de 15/05/2006, com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para esses cursos, propondo-os como licenciatura. Assim, atribuiu-se à 

Pedagogia a competência de formar professores para a Educação Infantil (EI) e para anos 

iniciais do EF, bem como para o Ensino Médio na modalidade Normal e para a Educação de 

Jovens e Adultos, além de formar gestores educacionais.  

Segundo Gatti (2010), exige-se, para esse curso, uma complexidade curricular muito 

grande, pois, se avaliadas as orientações da resolução citada, percebe-se a dispersão disciplinar 

que se impõe em função do tempo de duração do curso e sua carga horária, dado que a formação 

deverá propiciar “a aplicação ao campo da educação, de contribuições, entre outras, de 

conhecimentos como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o 

psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural” (p. 1358). Essas 

orientações, contidas nas DCN para o curso de Pedagogia, criaram tensões e impasses para o 

desenvolvimento curricular desses cursos, que ainda não estão bem equilibrados (Gatti, 2010). 

Outros autores, como Franco, Libâneo e Pimenta (2007) e Saviani (2008), reforçam essa 
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posição crítica em relação às DCN para o curso de Pedagogia e salientam a dificuldade em 

entender alguns dos termos empregados nas diretrizes: 

 

Expressa uma concepção simplista, reducionista, da pedagogia e do exercício 

profissional do pedagogo, decorrente da precária fundamentação teórica, de 

imprecisões conceituais, de desconsideração dos vários âmbitos de atuação científica 

e profissional do campo educacional (Franco; Libâneo; Pimenta, 2007, p. 94). 

 

Percebe-se no texto, e em outros aspectos, a inclusão da temática ambiental. De forma, 

bastante sucinta, o documento apenas indica que deve haver uma inserção do tema “por meio 

de estudos teórico-práticos, investigação e reflexão crítica [...] de contribuições, entre outras, 

de conhecimentos como [...] o ambiental-ecológico”. Indica ainda que o egresso deverá estar 

apto a “demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-

ecológica”, bem como a “realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos [...] sobre 

processos de ensinar e aprender, em diferentes meios ambiental-ecológico” (Brasil, 2006). 

Entretanto, não fica claro nesse documento o que vem a ser “ambiental-ecológico” (Novicki, 

2010). Dessa forma, mesmo com a orientação de inserção curricular da temática na escola 

básica, por meio dos PCNs (1998), as diretrizes que nortearão a formação desses professores 

não esclarecem as alternativas teórico metodológicas de inserção da questão ambiental, que é 

mais um tema de relevante importância em meio a tantos outros assuntos e questões emergentes. 

De certa maneira, tais expressões e colocações podem gerar confusão quanto ao entendimento 

de algumas propostas presentes no documento, visto que, por exemplo, “ambiental-ecológico”, 

que aparece no excerto já referenciado, é um exemplo dessa confusão conceitual, podendo ter 

diferentes significados. Desse modo, a aplicação da proposta se confunde e pode, muitas vezes 

não atingir a totalidade prática do currículo. 

Em se tratando do curso de Pedagogia e das diversas licenciaturas (formação inicial de 

professores), as DCNEA preveem que a EA seja incorporada como atividade curricular, 

disciplina ou projetos interdisciplinares, de modo que sejam acrescentados à formação não 

apenas conteúdos e relações com as diversas áreas do conhecimento, mas uma “formação crítica 

que fortaleça a postura ética, política e o papel social dos docentes”. Asseveram também que 

se leve em conta a “diversidade multiétnica e multicultural do país” (Brasil, 2012). 

Quanto à regulação da formação de professores por intermédio das conhecidas 

“diretrizes curriculares nacionais”, a primeira a ser elaborada no Brasil data do início do século 

XX. Em duas décadas, o Conselho Nacional de Educação elaborou e aprovou as seguintes 
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resoluções: CNE/CP nº 01/2002, nº 2/20154 e nº 2/2019. Nesse sentido, ao longo deste texto, 

serão feitos destaques sobre a presença da EA e das questões ambientais considerando a 

resolução de 2019. 

Assim, em se tratando da inserção da temática ambiental na BNC – Formação 

(Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019)5 a partir da análise do texto desse 

documento, é possível verificar que a temática ambiental é apresentada de maneira superficial. 

No documento, a palavra “ambiental” é citada apenas uma vez e de forma genérica, restrita ao 

termo “consciência socioambiental”. Os demais termos relacionados à temática ambiental são 

as palavras “sustentáveis”, “planeta” e “consumo responsável”. No anexo que apresenta as 

competências gerais docentes, as expressões “consciência socioambiental”, “consumo 

responsável” e “planeta” estão presentes no item 7, que traz o seguinte: 

 

Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e informações científicas para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respeitem 

e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental, o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação 

ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta (Brasil, 2019b, p. 13). 

 

Porém, o tema/expressão consciência socioambiental, que deve ser uma 

responsabilidade individual e coletiva, é citado, contudo, o seu significado não é discorrido, 

assim como o tema consumo responsável. Vale destacar que o consumo pode ser considerado 

como um tema indispensável às reflexões relacionadas aos problemas socioambientais, pois o 

consumo indisciplinado é um dos costumes mais presentes na sociedade e que está diretamente 

relacionado com a produção de resíduos e de produtos para atender à demanda. E o problema 

do consumismo pode ser vinculado a outros problemas socioambientais, como a pobreza e as 

desigualdades sociais. Assim, frente a essa superficial discussão no texto da BNC-Formação: 

 

 

 

                                                           
4 O PPC do Curso de Pedagogia, definido neste estudo, foi elaborado seguindo a Resolução nº 2/2015. 

5 A BNC – Formação foi pensada como uma forma de dar continuidade e legitimidade ao plano de qualidade de 

educação que está sendo imposto às redes de ensino através da BNCC na educação básica, na tentativa de 

padronização do currículo e do trabalho docente; isso seguindo a lógica do capital, das políticas neoliberais e da 

ordenação do Estado mínimo. Este documento está sendo um referencial curricular para os cursos de formação de 

professores das universidades brasileiras, determinando as competências, habilidades e os conteúdos que devem 

ser ofertados na formação inicial para os professores da educação básica. Ao longo desse processo muitos 

questionamentos foram feitos especialmente quando se fala da valorização profissional, que deixa de ser 

negligenciada como um projeto coletivo e passa a ser associada a critérios meritocráticos de desempenho 

individual ligados ao ideário liberal. 



52 

 

Fica claro que as políticas educacionais estão coniventes com as políticas neoliberais 

que enfatizam seu papel social, reproduzindo a discussão ambiental sem 

aprofundamento das questões econômicas, políticas, culturais, sociais ou mesmo do 

conhecimento específico que justifica a complexa dinâmica a qual insere esse tema 

(Santinelo; Royer; Zanatta, 2016, p. 113). 

 

O tema consciência socioambiental é apresentado no documento de forma breve e, dessa 

forma, mostra-se como uma limitação para se promover a discussão socioambiental crítica. 

Assim, caso haja a supressão dessa temática no currículo dos cursos de formação de professores, 

certamente a reflexão acerca das questões socioambientais, que são amplamente complexas, 

será dificultada. Diante disso, defende-se a necessidade de que os professores recebam uma 

formação fundamentada em conteúdos e discussões que abordem as questões socioambientais, 

numa perspectiva crítica e emancipatória. A discussão dos problemas socioambientais deve ser 

inserida de forma mais abrangente nas políticas de formação de professores e nos currículos, 

pois, de acordo com Jacobi (2003, p. 200): 

 

A problemática socioambiental, ao questionar ideologias teóricas e práticas, propõe a 

participação democrática da sociedade na gestão dos seus recursos atuais e potenciais, 

assim como no processo de tomada de decisões para a escolha de novos estilos de vida 

e a construção de futuros possíveis, sob a ótica da sustentabilidade ecológica e a 

equidade social. 

 

Schön (1995) também discorre que os professores, sob a perspectiva posta nos cursos de 

formação, não dão conta de responder às questões que são apresentadas em muitas situações 

concretas no cotidiano escolar e aos objetivos presentes em uma educação que visa às 

transformações sociais. Gadotti (2001, p. 88) segue essa mesma ideia quando assegura que 

“nossos cursos de formação do educador, em geral, preocupam-se muito com métodos, técnicas, 

meios de ensinar, orientar, supervisionar ou coordenar uma sala de aula, mas evitam a questão 

política da educação”. 

Então, percebe-se que a inclusão da temática socioambiental na formação de professores 

é indispensável, pois assim é possível promover a discussão dos problemas sociais e ambientais 

dentro das escolas e nas comunidades em que elas estão inseridas. Carvalho (2012) destaca que 

a EA deverá ser uma das prioridades no curso de formação de professores, pois o futuro de 

todos depende das ações que são realizadas pelo homem. Assim, se os docentes não têm o 

conhecimento da importância e da necessidade desse tema, fica difícil inseri-lo na sua prática 

pedagógica, visto que a prioridade fica apenas para os assuntos específicos de sua disciplina. 

Assim, não conseguirão realizar atividades de forma interdisciplinar. 
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Na décima competência geral docente traçada na BNC-Formação, o termo 

“sustentabilidade” aparece desvinculado de qualquer outro termo que leve à temática ambiental: 

 

Agir e incentivar, pessoal e coletivamente, com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência, a abertura a diferentes opiniões e concepções pedagógicas, 

tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários, para que o ambiente de aprendizagem possa refletir esses 

valores (Brasil, 2019b, p. 13). 

 

Nesse caso, o termo “sustentáveis” aparece de maneira independente e fragmentada, sem 

uma descrição sobre o que o termo significa ou como pode ser trabalhado. A ausência de 

contextualização e de apresentação mais complexa da temática torna seu entendimento difícil, 

visto que a partir de atitudes sustentáveis é possível ter mais responsabilidade socioambiental. 

Essas análises e reflexões críticas, na formação de professores, considerando a BNC – 

Formação, são elementos importantes para o rompimento de práticas tradicionais e que levam 

ao movimento de pensar criticamente a ação. Segundo Aráujo (2004), a relação entre a prática 

e a teoria (práxis) constitui alicerces que são importantes para a construção e o desenvolvimento 

de uma pedagogia adequada para a EA. A formação dos educadores para o trabalho com a EA 

deve permitir a articulação entre o saber pedagógico e o saber ambiental, nesse caso se faz 

necessária a superação do modelo tradicional de formação (Nepomuceno et al., 2021). 

Deste modo, fica clara a ausência da formação ambiental na BNC - Formação atual, em 

que as temáticas socioambientais são tratadas de forma superficial e fragmentada, o que também 

contribui para que os professores não tenham o seu lugar reconhecido perante a problemática 

socioambiental. A influência da formação de um professor sobre a sua prática pedagógica é 

imensa, pois esta pode impossibilitar ou ampliar a prática da EA na escola. Em razão disso, é 

imprescindível que os currículos de cursos de formação docente sejam elaborados de modo a 

atender à necessidade da inserção da temática socioambiental na formação do educador 

(Nepomuceno et al., 2021). 

A partir das discussões apresentadas, conclui-se que a temática ambiental está disposta 

nas DCN do curso de Pedagogia e na BNC – Formação, porém insatisfatoriamente, visto que 

não são apresentados elementos discursivos que permitam compreender a educação e a 

problemática socioambiental em uma perspectiva crítica da EA, ou seja, reproduz-se apenas 

discursos e ações conservacionistas e pragmáticas. Isso é preocupante, pois quando a formação 

inicial de professores aborda a EA crítica, emancipatória, seus temas afins contribuem para a 

construção de uma sociedade mais reflexiva e socioambientalmente responsável (Nepomuceno 

et al., 2021). 



54 

 

2.3 A formação do pedagogo no Brasil 

 

No item a seguir, será apresentada uma sequência cronológica sobre como se deu a 

formação do pedagogo no Brasil, tendo por base especialmente os estudos de Silva (2003). 

Percebe-se, nesse contexto, um momento em que a formação do pedagogo foi submetida a 

regulamentações e legislações que buscavam estabelecer padrões e critérios para o curso, sendo 

a identidade do pedagogo questionada e moldada de acordo com tais legislações. Em seguida, 

estabeleceu-se um período em que a formação do pedagogo foi influenciada pelas restrições do 

conselheiro Valnir Chagas, que apresentou direcionamentos específicos sobre o curso ao 

Conselho Nacional de Educação. Em seguida, institui-se um intervalo em que houve uma fase 

de intensa discussão e propostas em relação à formação do educador. Professores e estudantes 

universitários enviaram várias propostas aos órgãos governamentais, refletindo um período em 

que a identidade do pedagogo esteve em constante discussão e evolução. E por fim um período 

caracterizado por decretos, que, segundo Silva (2003), tinham uma função impositiva e 

estabeleciam limites às funções do curso de pedagogia. Nesse período, no ano de 2006, foi 

publicada a resolução CNE n. 1, de 10/4/2006, que fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de Pedagogia, inaugurando uma nova fase para o curso no que diz respeito à 

formação dos profissionais da educação. 

Logo, no próximo item, apresenta-se um breve estudo e detalhamento do Projeto 

Pedagógico do curso de Pedagogia do estudo, com uma definição do que é esse documento e 

de sua importância como um instrumento que norteia as ações presentes e futuras no âmbito 

educacional, devendo orientar as ideias dos processos pedagógicos, com base nas reflexões dos 

gestores, do corpo docente e de outros sujeitos que compõem o ambiente educacional. 

 

2.3.1 Percurso histórico do curso de Pedagogia e o processo de formação do pedagogo no 

Brasil 

 

Antes de iniciar uma discussão acerca da formação de professores de Pedagogia quanto 

à EA, especialmente sob uma perspectiva crítica, faz-se pertinente retomar o percurso histórico 

do surgimento do curso de Pedagogia e as influências políticas, sociais, econômicas e culturais 

ocorridas, e, assim, olhar o passado para melhor compreender o presente. Com base nessa 

retrospectiva, é possível analisar a identidade do pedagogo, entender a configuração atual do 

curso de Pedagogia (estrutura curricular vigente), a concepção sobre pedagogia, os papéis 
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sociais dos pedagogos e, assim, propor mudanças no processo de formação inicial de 

professores para se trabalhar a EA. 

Segundo Fonseca-Janes, Silva Júnior e Oliveira (2013), o processo de construção dos 

cursos de Pedagogia no Brasil aconteceu em meio a problemas ao longo da história, como a 

crise de identidade, dada especialmente pelo campo de atuação dos profissionais que neles eram 

formados, a delimitação de seu objeto de estudo, o seu reconhecimento perante os outros cursos 

de licenciatura e, finalmente, a questão referente à estrutura curricular, após as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (Parecer CNE/CP 5/2005 e Resolução 

CNE/CP 1/2006). 

Para tratar melhor a questão da identidade do pedagogo, que o acompanha desde o 

surgimento do curso, será dada atenção aos períodos cronologicamente ordenados que Silva 

(2003) apresenta, a partir da definição para cada período de uma característica na tentativa de 

definição da identidade desse profissional. Silva (2003) divide em quatro períodos: 

 

1) Período das regulamentações: identidade questionada, de 1939 a 1972; instituiu a 

organização do curso de Pedagogia sob o crivo da legislação; 

2) Período das indicações: identidade projetada, entre 1973 e 1978; caracterizou-se 

pelos encaminhamentos das indicações do conselheiro Valnir Chagas sobre o curso 

de Pedagogia ao CFE; 

3) Período das propostas: identidade em discussão, de 1979 até 1998; inúmeros 

encaminhamentos de propostas sobre a formação do educador foram direcionados aos 

órgãos governamentais por professores e estudantes universitários; 

4) Período dos decretos: identidade outorgada, de 1999 em diante; caracterizado pelo 

momento histórico que conteve “documentos de caráter impositivo firmados no 

âmbito da Presidência da República com a função, ainda que indireta, de estabelecer 

limites às funções do curso de Pedagogia” (Silva, 2003, p. 6). 

 

O período de regulamentações foi de 1939 a 1972, quando o Conselheiro Valnir Chagas, 

no intuito de ajudar (ou não) a encontrar a identidade do curso, renuncia a decretos na busca de 

dar um sentido para essa formação e para definir o destino profissional de seus egressos. 

É importante destacar que o primeiro curso superior de formação de professores foi 

criado em 1935, quando a Escola de Professores (como era chamada) foi anexada à 

Universidade do Distrito Federal (UDF). Com a extinção da UDF, em 1939, e com a 

incorporação de seus cursos à Universidade do Brasil, a Escola voltava a fazer parte do Instituto 

de Educação. Com três anos de estudos, era formado o bacharel, já para a formação do 

licenciado era acrescentado mais um ano de didática, esquema que passou a ser conhecido como 

3+1 (Brzezinski, 2012; Silva, 2003). 

O curso, desde seu início, formava bacharéis e licenciados em Pedagogia, de modo que 

três anos eram dedicados às disciplinas de conteúdo, ou seja, para os próprios fundamentos da 
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educação. Já o curso de Didática, no 4º ano, destinado a todos os cursos de licenciatura, contava 

com as seguintes disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, Psicologia Educacional, 

Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação, Fundamentos Sociológicos da 

Educação. Ao bacharel em Pedagogia bastava cursar as duas primeiras, pois o restante já estava 

contemplado no curso (Silva, 2003). 

Em dezembro de 1961, a primeira Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional foi 

sancionada, sob nº 4.024, e, segundo Durli (2007), dois pontos importantes estavam retratados 

no artigo 59 quanto à formação dos profissionais da Educação: 1) a determinação de que a 

formação de professores de ensino médio fosse realizada em faculdades de Filosofia, Ciências 

e Letras; e 2) a formação de professores de disciplinas específicas de ensino médio técnico fosse 

realizada em cursos especiais de educação técnica. 

Desse modo, uma reestruturação curricular ocorreu no curso de Pedagogia, que passou 

a ser de quatro anos para a formação, em vez de três, e os egressos seriam titulados com o 

bacharelado e a licenciatura. O egresso do bacharelado atuava como técnico em educação, 

enquanto o licenciado exercia principalmente a docência no curso normal, cabendo ressaltar 

que qualquer profissional que tivesse uma titulação em Ensino Superior poderia atuar na 

docência junto a este último (Silva, 2009; Scheibe; Aguiar, 1999). Assim, houve uma nova 

reestruturação curricular do curso de Pedagogia, e o esquema “3+1” foi abolido (Silva, 2009). 

Porém, em 1962, o parecer do Conselho Federal de Educação de nº 251 (Brasil, 1962) 

manteve a estruturação das licenciaturas no esquema 3+1, e o título de bacharel era concedido 

a quem cursasse três anos em conteúdo específico da área – fundamentos e teorias educacionais. 

Já o título de licenciado, para atuar como professor, era concedido àqueles que, tendo concluído 

o bacharelado, cursassem mais um ano de disciplinas dedicadas à didática e à prática de ensino. 

Outro momento importante na história do curso de Pedagogia está relacionado à 

Reforma Universitária de 1968, que fixou, por meio da Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968, 

princípios e normas de organização para as universidades federais, dispondo que os 

especialistas exerceriam as funções de administração, planejamento, inspeção, supervisão e 

orientação; os professores licenciados em nível superior lecionavam para o ensino do então 

Segundo Grau em nível superior; e os professores formados nas escolas normais (não 

superiores) lecionariam na escolarização primária. Além disso, como descrito por Arantes, e 

Gebran (2014, p. 283): 
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O curso de Pedagogia deixou de fazer parte das Faculdades de Filosofia, uma vez que 

a seção de Pedagogia dentro da Faculdade de Filosofia deixa de existir. Então o curso 

de Pedagogia passa a ser oferecido pelas Faculdades de Educação, regulamentadas 

através do Parecer CFE nº 252/1969 e da Resolução CFE nº 2/1969, que estabeleciam 

as normas de seu funcionamento em conformidade com os princípios da Lei 

5.540/1968. 

 

Um marco importante se dá em 1969, com a aprovação do parecer CFE n. 252/1969a, 

acompanhado da resolução CFE n. 2/1969b, instituindo um novo currículo mínimo e outra 

duração para o curso. A partir de então, o curso de Pedagogia foi dividido em habilitações 

técnicas, formando especialistas dedicados aos trabalhos de planejamento, supervisão, 

administração e orientação educacional. Tais habilitações passaram a definir o perfil 

profissional do pedagogo (Silva, 2003). 

Silva (2003) pontua que o Parecer n. 252/1969a, ao buscar uma definição no campo de 

trabalho do pedagogo, contribuiu para a deterioração do curso, visto que o pedagogo continuou 

a ter problemas no mercado de trabalho (escolas), pois esse agora não dava conta de absorver 

tantos profissionais especialistas formados pelo curso de Pedagogia. Esse modelo formativo 

perdurou até 1969, quando a Reforma Universitária de n° 5.540 (Brasil, 1968) estabeleceu que 

a Pedagogia iria formar somente licenciados e aboliu a formação do bacharel. 

De acordo com Silva (2003), o segundo período é denominado período das indicações: 

identidade projetada, que vai de 1973 até 1978, quando se percebem quase concretizadas as 

previsões do Conselheiro Valnir Chagas. O que na verdade ele fez foi desdobrar o curso, ou 

seja, as antigas tarefas anteriormente concentradas no curso tornaram-se várias alternativas de 

habilitações que fariam parte do que se passou a chamar de licenciatura das áreas pedagógicas. 

De acordo com Brzezinski (2012), houve uma movimentação dos educadores a favor do curso 

de Pedagogia diante da postura e das medidas adotadas por Valnir Chagas, resultando na 

revogação das indicações de Chagas em 1979. 

O terceiro período 1979-1998 é denominado por Silva (2003) período das propostas: 

identidade em discussão. Na história do curso de Pedagogia, esse período merece destaque, uma 

vez que professores e estudantes se organizaram e passaram a compor um movimento para 

resistir às reformas em um contexto de luta contra a ditadura imposta pelo regime militar, para 

a elaboração de propostas no anúncio de redemocratização instalado, e, pelo fim daquele 

regime. Segundo Brzezinski (2012), a partir daí, os educadores passaram a escrever sua própria 

história, não só pelo diálogo, mas também pelos conflitos, constituindo não apenas movimentos 

ou organizações, mas movimentos sociais que caminhavam rumo à “redemocratização”, de 

resistência ao autoritarismo imposto pela ditadura militar. Assim, o movimento se inicia em 
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1980, gerando muitos encontros nacionais bianuais e seminários regulares cujos documentos 

resultantes são considerados uma grande referência para a construção da identidade do 

pedagogo e do próprio curso (Silva, 2003). 

Em 1981, foi produzido um documento pelo Comitê Pró-participação na Reformulação 

dos Cursos de Pedagogia e Licenciatura – Regional de São Paulo, que se tornou um marco na 

área. Tendo como título “Proposta alternativa para a reformulação dos cursos de Pedagogia e 

licenciaturas (Anteprojeto)”, o documento deu visibilidade ao movimento. Sua proposta 

recomendava uma redefinição não apenas nos cursos de Pedagogia, mas também na relação 

estabelecida entre o destino do bacharelado e licenciatura, já que considerava que todo professor 

deveria ser também um educador, e sua base (na formação), segundo Silva (2003), deveria ter 

estudos que orientassem para o entendimento da problemática educacional brasileira. Em 1983, 

esse comitê se transformou na Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação 

do Educador, constituindo-se, em 1990, na Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (ANFOPE). 

A partir de então, observa-se uma mudança na estrutura curricular no curso de Pedagogia 

em algumas faculdades de educação, por influência de pesquisas educacionais e reivindicações 

de movimentos de educadores e de populares, resultando no fato de que “suspenderam ou 

suprimiram as habilitações convencionais [...], para investir num currículo centrado na 

formação de professores para as séries iniciais do ensino fundamental e curso de magistério” 

(Libâneo, 2004, p. 38). 

Muitas tentativas foram feitas para delinear o profissional a ser formado e estruturar o 

curso, e essas causaram muitos debates que enfraqueceram as discussões acerca da identidade 

do pedagogo, considerando a formação para o mercado de trabalho (Silva, 2003). Com a nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, a questão voltou a ser debatida, com a inclusão 

de novos indicadores que visavam à formação de profissionais para Educação Básica, 

especialmente no artigo 62, que insere os Institutos Superiores de Educação (ISEs) como locais 

possíveis, além das universidades, para a formação de professores que poderiam atuar na 

Educação Básica. O artigo 63, em seu inciso I, prevê, dentre as atribuições desses institutos, a 

manutenção do curso normal superior para formação de docentes para EI e anos iniciais do EF, 

e possibilita também a formação pedagógica aos portadores de diplomas de qualquer nível 

superior que quisessem se dedicar ao magistério na Educação Básica (art. 63, Inciso II). Essa 

lei contrariou tudo o que estava sendo feito até então, e as discussões até então ocorridas não 

foram levadas em consideração (Brasil, 1996). 



59 

 

A ANFOPE, no IX Encontro Nacional, realizado em Campinas em 1998, registrou um 

documento intitulado de “Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Formação dos Profissionais da Educação”, que deixa claro que o melhor espaço para a formação 

de professores com atuação na Educação Básica e superior deveria ser a universidade, e a 

necessidade de se superar a fragmentação existente entre as habilitações, assim como a 

dicotomia existente entre pedagogos e os demais licenciados. O documento também defende 

como princípio o respeito às iniciativas das instituições para organizar suas propostas 

curriculares, levando em conta a base comum nacional e considerando a docência como 

estrutura principal na identidade profissional de todos os profissionais ligados à educação 

(Silva, 2003). 

Nesse sentido, a Comissão de Especialistas do curso de Pedagogia, baseada neste 

documento da ANFOPE, faz a sua divulgação no dia 6 de maio de 1999. O mesmo, ficou retido 

no MEC/SESu por muito tempo antes de ser encaminhado ao CNE. Essa proposta, para o Curso 

de Pedagogia, foi bem acolhida pela comunidade acadêmica, uma vez que era abrangente, e 

contemplou tanto as funções do curso (da época), e a possibilidade de atuação do pedagogo em 

áreas emergentes do campo educacional. 

O quarto período é denominado período dos decretos: identidade outorgada (1999- ...), 

e um novo período foi iniciado para essa formação. Entre os decretos publicados, tem-se: o 

presidencial, de número 3.276, de 6 de dezembro de 1999, que no artigo 3º enfatiza que “a 

formação ao magistério na EI e nos anos iniciais do EF se dará exclusivamente em cursos 

normais superiores”, restando ao curso de Pedagogia a função de formar outro profissional da 

educação que não fosse o professor (Silva, 2003), e o Decreto n. 3.554, de 7 de agosto de 2000, 

no qual o termo “exclusivamente” foi substituído por “preferencialmente”, retomando as 

discussões relativas às funções dessa graduação como licenciatura. Silva (2003, p. 86) enfatiza 

ainda que em 2 de fevereiro de 2001 um novo documento reviu as funções do curso de 

Pedagogia, e o documento norteador para comissões de autorização e reconhecimento de curso 

apresentava a proposta de uma nova concepção, voltada a um 

 

[...] curso aberto às várias áreas de atuação do profissional do pedagogo, tendo a 

docência como base obrigatória de sua formação e identidades profissionais e facultou 

às instituições de ensino superior a inclusão de áreas específicas de atuação do 

pedagogo em seus projetos pedagógicos, acompanhadas das respectivas competências 

e habilidades capazes de credenciá-lo ao exercício profissional. 

 

No ano de 2006, foi publicada a resolução CNE n. 1, de 10/4/2006, que fixou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, inaugurou uma nova fase para o 
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curso no que diz respeito à formação dos profissionais da educação. O pedagogo passa a assumir 

o perfil de um profissional capacitado para atuar no ensino, na organização e na gestão do 

trabalho pedagógico em diferentes contextos educacionais. Conforme o documento: 

 

As Diretrizes Curriculares para o Curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial 

para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, nos cursos de Ensino Médio de modalidade Normal e com cursos de 

Educação Profissional, na área de serviços de apoio escolar, bem como outras áreas 

nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. A formação oferecida 

abrangerá, integralmente a docência, a participação da gestão e avaliação de sistemas 

de instituições de ensino geral, e a elaboração, a execução, o acompanhamento de 

programas e as atividades educativas (Brasil, 2006, p. 6). 

 

As diretrizes deixam claro que a identidade do curso de Pedagogia deve ser pautada na 

docência, implicando a licenciatura como identidade natural do pedagogo. As habilitações 

foram extintas e o curso de Pedagogia Licenciatura deverá, a partir de então, formar 

integralmente para o conjunto das funções a ele atribuídas. O pedagogo deverá ter uma 

formação teórica, diversidade de conhecimentos e de práticas, que se articulam ao longo do 

curso. Outra questão ressaltada nas diretrizes é a reafirmação das universidades como lócus 

privilegiado de formação de professores. O curso passa de 2.800 horas para 3.200 horas. As 

diretrizes conseguiram ampliar o conceito de docência (Brasil, 2006). 

Segundo Scheibe (2010), as diretrizes surgiram a partir do movimento de educadores e 

de grande parte das instituições universitárias contrariados com a baixa qualificação dos 

egressos do curso. O curso de Pedagogia tem a responsabilidade de formar professores para 

atuar na EI, nos anos iniciais do EF e escola normal e/ou educadores sociais e de pedagogos 

para atuar em empresas, órgãos de comunicação, áreas tecnológicas e outras. Para Scheibe 

(2010, p. 553), essa foi a primeira ação concreta do movimento, “estabelecendo para o curso de 

Pedagogia um currículo de formação do pedagogo bacharel e, ao mesmo tempo, licenciado para 

a docência da educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental”. 

Gatti (2010, p. 487), ao analisar as diretrizes, avalia que o curso de Pedagogia “passa a 

ter amplas atribuições, embora tenha como eixo a formação de docentes para os anos iniciais 

da escolarização”. Libâneo (2006), por sua vez, afirma que o pedagogo pode participar da 

organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, relacionadas com as atividades de 

planejamento, coordenação, avaliação e difusão de conhecimento educacional, ou seja, o campo 

de atuação desse profissional prevê que as atividades docentes sejam desenvolvidas tanto em 

contextos escolares quanto em não escolares. 
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Nesse tempo, a busca pela definição da identidade do pedagogo e a definição mais 

precisa da função do curso de Pedagogia se mesclaram. E essa questão ligada à identidade do 

pedagogo e sua ressignificação, estando definida ou indefinida, precisa estar em uma contínua 

busca por respostas, lembrando sempre que a identidade profissional está ligada tanto ao próprio 

curso como à área de atuação do pedagogo, que também está em processo contínuo de 

construção. 

 

2.3.2 Curso de pedagogia do estudo e seu projeto pedagógico 

 

Inicialmente, cabe destacar que estudos desenvolvidos por Santos (2014) indicam que 

nas pesquisas sobre EA na Educação Superior os cursos de licenciatura são os mais 

investigados, sendo os estudantes o público de interesse. Ciências Biológicas, Pedagogia e 

Química são as graduações que mais recebem o olhar dos pesquisadores. Isso mostra o interesse 

pela formação dos futuros professores, suas aprendizagens e as repercussões na práxis 

pedagógica. 

Os cursos de licenciatura têm em comum o propósito de formar profissionais para 

docência nas diferentes modalidades da Educação Básica (Brasil, 2002). A elaboração e o 

desenvolvimento dos Projetos Pedagógicos dos referidos cursos deverão observar as DCN para 

a Formação de Professores da Educação Básica, em cursos de Graduação, além das DCN 

específicas de sua área de formação e de outras que tratam da formação inicial de professores. 

Mesmo tendo um eixo comum, há uma diferença entre o curso de Pedagogia e os outros cursos 

de licenciatura, a qual é resultante, dentre outros aspectos, dos anos da Educação Básica em que 

os docentes irão atuar. 

Essa realidade precisa ser considerada ao refletir sobre o espaço-tempo da EA no Projeto 

Pedagógico do Curso já que o objeto de estudo de alguns cursos tende a possibilitar maior ou 

menor aproximação com a temática ambiental. A inserção da EA nos diferentes cursos visa 

contribuir com inovações curriculares que possibilitem a interconexão entre os conhecimentos 

advindos dos diferentes campos presentes na academia, e desses com os da comunidade. 

É importante esclarecer que a legislação denomina Projeto Pedagógico do Curso (PPC), 

no entanto, para reforçar o caráter político da ação pedagógica, alguns autores, a exemplo de 

Veiga (2002), preferem denominar de Projeto Político Pedagógico (PPP). Apesar de coadunar 

com a perspectiva trazida por Veiga (2002), se utilizará, aqui, a nomenclatura Projeto 

Pedagógico do Curso, por ter sido a utilizada nos vários documentos apresentados pelos sujeitos 



62 

 

da pesquisa. Porém, serão feitas algumas considerações acerca do PPP, para entendimento 

conceitual e para esclarecer o que esse projeto significa na prática em uma instituição de ensino. 

O PPP tem sido o foco de estudo para professores, pesquisadores e instituições 

educacionais nas instâncias nacional, estadual e/ou municipal, com o intuito de buscar uma 

melhoria da qualidade do ensino (Veiga, 2002) e deve ser percebido como um instrumento que 

norteia as ações presentes e futuras no âmbito educacional, ou seja, que deve orientar as ideias 

dos processos pedagógicos, com base nas reflexões dos gestores, do corpo docente e de outros 

sujeitos que compõem o ambiente educacional. Vasconcelos (2004, p. 169) conceitua PPP com 

a seguinte explicação: 

 

É o plano global da instituição. Pode ser entendido como a sistematização, nunca 

definitiva, de um processo de Planejamento Participativo, que se aperfeiçoa e se 

concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer 

realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e mudança da 

realidade. É um elemento de organização e integração da atividade prática da 

instituição neste processo de transformação. 

 

A partir dessas considerações, destaca-se que o primeiro PPC do curso de Pedagogia 

elencado neste estudo foi elaborado no ano de 2010, de acordo com o Parecer CNE/CP nº 

05/2005, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia; o Parecer 

CNE/CP nº 03/2006 que discorre sobre o Reexame do Parecer CNE/CP nº 5/2005, que trata das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia e a Resolução CNE/CP nº 1/2006, 

que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 

licenciatura. Este PPC estava ou permaneceu em vigor para os alunos que ingressaram o curso 

no ano de 2010 a 2017. Em dezembro de 2018, foi apresentado o novo PPC que está em vigor 

até momento e que rege o ingresso dos alunos a partir do referido ano. Por esse motivo, as 

informações trazidas sobre o curso de Pedagogia, dados gerais, características, objetivos, grade 

curricular dentre outras serão referentes ao PPC mais recente. 

O curso de Graduação em Pedagogia – Licenciatura definido para este estudo é oferecido 

pela UFFS – Campus Erechim/RS e é desenvolvido na modalidade presencial, com a oferta de 

50 vagas anuais. É ofertado no turno da noite, tendo como carga-horária um total de 3.285 

horas. O acesso a essa graduação, tanto no que diz respeito ao preenchimento das vagas de 

oferta regular quanto no que refere às ofertas de caráter especial e das eventuais vagas ociosas, 

se dá por meio de diferentes formas de ingresso: processo seletivo regular; transferência interna; 

retorno de aluno-abandono; transferência externa; retorno de graduado; e processos seletivos 

especiais. 
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A criação do curso se deu no contexto de implementação da universidade pública federal 

na região, cuja política orientadora visa à democratização do acesso à educação superior; à 

interiorização das universidades federais e à ampliação da presença da universidade pública. 

Assim, passou a ser um importante elemento democratizante que oportuniza, aos sujeitos 

historicamente excluídos da educação superior, o acesso a um curso de qualidade, público e 

gratuito, coadunando-se ao princípio da universidade de estabelecer “dispositivos de combate 

às desigualdades sociais e regionais, incluindo condições de acesso e permanência no Ensino 

Superior, especialmente da população mais excluída do campo e da cidade” (PDI/UFFS, 2010, 

p. 14). Por isso, o curso assume o compromisso social e acadêmico de contribuir e promover o 

desenvolvimento educacional da região por meio do oferecimento de Ensino Superior gratuito 

e de qualidade. Essa meta se coloca como um horizonte possível do fazer pedagógico. 

O curso tem como objetivo geral 

 

[...] promover a formação de pedagogos/as para atuar na Educação Infantil, anos 

iniciais do Ensino Fundamental, cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, 

cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, gestão escolar e 

outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, bem como para a 

produção e difusão de conhecimentos (PPC, 2018, p. 38). 

 

O curso de Pedagogia busca promover a formação com base nas contribuições de 

campos de conhecimentos, como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-

ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural. Por 

isso, ao longo do PPC, são citadas algumas leis que norteiam a criação do curso, dentre elas a 

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795, de 27 de abril de 1999 e o Decreto nº 

4.281 de 25 de junho de 2002), que são trabalhadas na disciplina de “Meio ambiente, Economia 

e Sociedade”, integrada de modo transversal em projetos de pesquisa e extensão e em 

seminários e eventos organizados para a discussão do tema. 

O currículo do curso de pedagogia da UFFS/Campus Erechim segue as determinações 

da Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015, e as opções acadêmicas feitas pela comissão de 

implantação da universidade federal em questão. Essa comissão definiu, para todos os cursos 

de graduação dessa instituição, uma organização curricular que compreende três grandes grupos 

de conhecimentos, agrupando diferentes componentes curriculares, denominados de Domínio 

Comum, Domínio Conexo e Domínio Específico. 

Com base no Regimento Geral dessa universidade, Resolução 03/2016 – CONSUNI 

(Conselho Universitário), art. 50, §1º, entende-se por: 
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Domínio Comum o conjunto de componentes curriculares de formação geral, com o 

objetivo de promover: I - a contextualização acadêmica: desenvolver habilidades e 

competências de leitura, de interpretação e de produção em diferentes linguagens que 

auxiliem a se inserir criticamente na esfera acadêmica e no contexto social e 

profissional; II - a formação crítico social: desenvolver uma compreensão crítica do 

mundo contemporâneo, contextualizando saberes que dizem respeito às valorações 

sociais, às relações de poder, à responsabilidade socioambiental e à organização 

sociopolíticoeconômica e cultural das sociedades, possibilitando a ação crítica e 

reflexiva, nos diferentes contextos (UFFS, 2016, p. 21). 

 

No §2º, por sua vez, é apresentado o Domínio Conexo, compreendido como “o conjunto 

de componentes curriculares situados na interface entre áreas de conhecimento, objetivando a 

formação e o diálogo interdisciplinar entre diferentes cursos, em cada campus” (UFFS, 2016, 

p. 21). Já com base no seu §3º, entende-se por Domínio Específico “o conjunto de componentes 

curriculares identificados como próprios de um determinado curso, objetivando 

prioritariamente a formação profissional” (UFFS, 2016, p. 21). 

Esses componentes curriculares subdividem-se em: a) componentes curriculares 

específicos para a formação do: a) Pedagogo; b) componentes curriculares optativos e eletivos; 

c) estágio curricular supervisionado, desenvolvido em 465 horas distribuídas entre a docência 

na EI e nos anos iniciais do EF e nas atividades de gestão da escola. Assim, o currículo do curso 

de Pedagogia está organizado em torno de eixos formativos que agregam e articulam em cada 

semestre os conhecimentos dos domínios Comum, Conexo e Específicos, em seus aspectos 

teóricos e práticos. Os eixos formativos são compostos por componentes curriculares – 

disciplinas e por seminários integradores para o desenvolvimento das Práticas como 

Componente Curricular (PCCs). Isso pode ser observado no Quadro 1, a seguir: 

 

Quadro 1 - Organização dos eixos formativos do curso de Pedagogia com seus respectivos componentes 

curriculares 

Eixos 

formativos 

Ementa do eixo 

formativo 

Componentes 

curriculares 

Fase 

do 

curso 

Componente articulador da 

Prática como componente 

curricular e sugestões de 

trabalhos possíveis 

Pedagogia e 

fundamentos 

da educação 

Fundamentos 

filosóficos, 

sociológicos e 

históricos da 

educação. A 

pedagogia como 

ciência da educação. 

Compreensão da 

importância da 

linguagem e da 

prática científica para 

o campo de atuação 

A Pedagogia como 

Ciência e o campo 

profissional do 

pedagogo 

1ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) entrevista com pedagogos para 

compreender o campo de atuação 

profissional e refletir com base nos 

conhecimentos científicos 

estudados no semestre (podem 

originar documentários, artigos, 

seminários); 

2) estudo de uma obra que fale sobre 

a importância do conhecimento 

científico no campo educacional. 

Filosofia da 

educação 

História da 

educação 

Introdução ao 

pensamento social 
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profissional do 

pedagogo. 
Iniciação à prática 

científica 

Educação e 

sociedade 

Relação entre 

educação e sociedade. 

Políticas públicas 

educacionais. 

Processos educativos 

nos movimentos 

sociais e outros 

espaços não escolares 

no contexto brasileiro 

contemporâneo. 

Produção textual 

acadêmica 

2ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) observação de processos 

educativos em espaços não 

escolares na região Sul, nos quais 

haja ou necessite haver atuação do 

pedagogo (podem originar 

documentários, artigos, seminários); 

2) mapeamento das políticas 

públicas que regem/contemplam o 

funcionamento dos espaços 

educativos não escolares; ou que 

preveem a interlocução entre tais 

espaços e as escolas (exemplo: 

políticas públicas de educação 

integral, Sami, Pim, …); 

3) estudo de uma obra que fale sobre 

a relação entre educação e 

sociedade. 

Educação popular e 

processos 

educativos e não-

formais 

Política 

educacionais 

Fundamentos 

históricos, 

sociológicos e 

filosóficos da 

educação 

Informática básica 

Educação e 

escola 

A escola e sua 

organização 

curricular e política. 

Processos interativos, 

didático-pedagógicos 

e avaliativos que 

ocorrem no âmbito 

escolar. 

Alfabetização 

3ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) investigação por meio de 

observação de processos interativos, 

didático-pedagógicos e avaliativos, 

vividos no interior da escola; 

2) investigação a respeito da 

organização curricular e política da 

escola por meio de entrevista com 

sujeitos ou diferentes segmentos da 

escola; 

3) análise de documentos que regem 

a organização curricular e política 

da escola: PPP, regimento escolar, 

plano de estudos, plano de trabalho, 

planos de aula, projetos escolares. 

Currículo e 

Avaliação 

Didática Geral 

Teorias da 

aprendizagem e do 

desenvolvimento 

Humano 

Sociologia da 

Educação 

Sujeitos e 

processos de 

ensino e 

aprendizage

m na 

infância 

A escola enquanto 

contexto de 

desenvolvimento e 

inclusão de diferentes 

sujeitos aprendizes. 

Infância(s), crianças e 

suas linguagens no 

contexto escolar. A 

escola enquanto 

espaço-tempo 

organizado para o 

processo de ensino e 

aprendizagem: 

pressupostos e 

práticas. 

Infância(s) e 

Cultura Infantil 

4ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) observação da organização 

espaço temporal da escola e sua 

relação com as teorias estudadas no 

semestre (o que os corredores, salas, 

móveis, materiais, pátio dizem sobre 

o processo de ensino e 

aprendizagem?); 

2) produção de material audiovisual 

que enfoque os sujeitos e seus 

processos de aprendizagem na 

escola, as múltiplas e diferentes 

maneiras de se viver a infância e de 

se expressar; 

3) construção de recursos didáticos, 

jogos, brincadeiras, brinquedos, 

entre outras estratégias para o 

trabalho educativo com as diferentes 

linguagens e formas de inclusão no 

contexto educacional. 

Gestão e 

Organização 

Escolar 

Educação Inclusiva 

Ensino da Língua 

Portuguesa 

Psicologia da 

Educação 

Educação Infantil 5ª 
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A docência 

na escola 

A docência na 

educação infantil e 

nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

Organização e gestão 

curricular da escola. 

Recursos e estratégias 

de aprendizagem. 

Estágio curricular 

supervisionado – 

gestão escolar 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) observação da organização 

espaço temporal da escola e sua 

relação com as teorias estudadas no 

semestre: o que os planejamentos de 

aula refletem? 

2) leitura de uma obra que 

contemple a docência na infância; 

3) construção de recursos didáticos, 

jogos, brincadeiras, brinquedos, 

entre outras estratégias para o 

trabalho educativo com as diferentes 

linguagens no contexto educacional. 

Ensino de 

Matemática I 

Ensino de Arte 

Literatura 

Infantojuvenil 

Prática 

pedagógica 

e 

fundamentos 

metodológic

os 

Experiência de 

docência na Educação 

Infantil: fundamentos 

e metodologias. A 

educação escolar: 

perspectivas nas 

diversas áreas. 

Estudos basilares do 

ensino de matemática, 

geografia, história, 

educação física e 

ciências. Produção de 

recursos didáticos 

para o processo de 

aprendizagem 

Estágio em 

Educação Infantil 

6ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) observação da organização 

espaço temporal da escola e sua 

relação com as teorias estudadas no 

semestre: o que os planejamentos de 

aula refletem? 

2) leitura de uma obra que 

contemple a docência na infância; 

3) construção de recursos didáticos, 

jogos, brincadeiras, brinquedos, 

entre outras estratégias para o 

trabalho educativo com as diferentes 

linguagens no contexto educacional. 

Ensino de 

Geografia I 

Ensino de História I 

Ensino de 

Matemática II 

Ensino de Educação 

Física 

Ensino de Ciências 

I 

Educação de Jovens 

e Adultos 

Metodologia

s para o 

ensino e 

aprendizage

m 

A docência na 

Educação Infantil e 

nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental: 

articulações e 

continuidades. 

Metodologias e 

recursos didáticos 

para o ensino nos 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. 

Pesquisa e Educação. 

Ensino de Ciências 

II 

7ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 

1) observação da organização 

espaçotemporal da escola e sua 

relação com as teorias estudadas no 

semestre: o que as metodologias 

explicitam sobre o trabalho escolar? 

2) leitura de uma obra que 

contemple os aspectos 

metodológicos do ensino; 3) 

construção de recursos didáticos, 

jogos, brincadeiras, brinquedos, 

entre outras estratégias para o 

trabalho educativo com as diferentes 

linguagens no contexto educacional. 

Ensino de História 

II 

Ensino de 

Geografia II 

Pesquisa em 

Educação 

Estágio em Anos 

Iniciais do Ensino 

Fundamental I 

A docência 

nos anos 

iniciais do 

Ensino 

Fundamental 

Experiência de 

docência nos anos 

iniciais do Ensino 

Fundamental. O 

professor pesquisador 

e práxis reflexiva. 

Pedagogia da 

participação e práxis 

docente. 

Estágio em Anos 

Iniciais do Ensino 

Fundamental II 

8ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS 

1) leitura de uma obra que 

contemple os aspectos da pesquisa 

na educação e a construção da práxis 

reflexiva; 

2) construção de recursos didáticos, 

jogos, brincadeiras, brinquedos, 

entre outras estratégias para o 

trabalho educativo com as diferentes 

linguagens no contexto educacional; 

3) o uso do relatório de estágio como 

instrumento de reflexão e 

transformação da ação pedagógica. 

Língua Brasileira 

de sinais - LIBRAS 

Estatística Básica 

Optativa I 

TCC I 

Pesquisa em 

educação: 

História da 

Fronteira Sul 
9ª 

SUGESTÕES DE TRABALHOS 

POSSÍVEIS: 
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A docência, 

a pesquisa e 

os saberes 

perspectivas diversas 

de investigação no 

campo educacional. O 

firmamento da 

pedagogia como 

ciência. Educação, 

pedagogia e suas 

diversas linguagens. 

Meio ambiente, 

Economia e 

Sociedade 

1) análise crítica de um filme pelo 

viés da pesquisa e da educação; 

2) seminários e debates sobre as 

pesquisas na área da pedagogia. TCC II 

Optativa II 

Optativa III 

Fonte: PPC - Curso de Pedagogia, 2018. 

 

De acordo com as informações contidas no PPC, esse currículo foi pensando a fim de 

atender às necessidades da sociedade. Mas, para isso, o curso precisa constantemente promover, 

durante a formação, a troca de saberes com os profissionais das escolas para a constituição dos 

objetos de ensino, pesquisa e extensão. Assim, é fundamental o diálogo entre os saberes 

técnicos, científicos e do senso comum para a construção do conhecimento. 

Para promover essa troca de saberes, a proposta pedagógica do curso propõe: 

a) a prática sistemática nos espaços formativos; 

b) a instituição escolar e seus sujeitos como objeto de investigação; 

c) a construção de projetos de pesquisa e extensão baseados nas demandas e 

necessidades dos espaços de atuação do pedagogo; 

d) a oferta de formação continuada em diferentes modalidades; e 

e) o estágio como um espaço formativo teórico, sendo o instrumento para a práxis 

docente. 

Também, ao longo do PPC, ficou evidente a necessidade de garantir, no currículo, a 

relação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. Na percepção institucional, colocar-se em 

condição de trabalho colaborativo com as redes de ensino torna-se uma necessidade e uma 

obrigação para uma instituição que pretende conhecer de perto as carências, e que entende que 

a região é fruto de uma histórica desresponsabilização com a educação do povo. 

Por isso, a construção do PPC do curso de Pedagogia aconteceu em sintonia com o 

projeto institucional, respeitando o contexto e as necessidades das diferentes realidades 

escolares e não escolares de Erechim - RS e região. Isso indica que tal processo se assenta em 

princípios democráticos, buscando o envolvimento ativo dos diferentes segmentos da 

comunidade acadêmica e regional. 
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3 ESTUDOS RELACIONADOS 

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados de uma pesquisa na qual se buscou 

dissertações e teses no Catálogo de Teses & Dissertações - Capes e de produtos educacionais 

nos repositórios dos Programas de Pós-Graduação Brasileiros e no portal Educapes, 

disponibilizados eletronicamente e de acesso público. Dessa forma, a base da pesquisa foi 

verificar como está sendo trabalhada a EA na formação inicial de professores, especialmente 

em cursos de Pedagogia. 

 

3.1 Revisão e análise de teses 

 

Para compreender e aprofundar a investigação de como e em que grau a temática 

ambiental – EA – vem sendo inserida e desenvolvida nos cursos de Pedagogia, foi realizado 

uma pesquisa para mapear e analisar trabalhos semelhantes, relevantes e que possam dialogar 

com o que está sendo pretendido e apresentado nesta tese; não se tem a pretensão de realizar 

uma pesquisa do tipo “estado da arte” sobre o assunto. Bento (2012) coloca que a revisão de 

literatura é indispensável para definir bem o problema e para se obter uma ideia atual dos 

conhecimentos sobre dado tema, as suas lacunas e a contribuição da investigação para o 

desenvolvimento do conhecimento. 

A pesquisa, para a identificação das teses, deu-se dentro do Catálogo de teses da CAPES 

(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e no Google Acadêmico, 

utilizando-se das palavras-chave “educação ambiental e formação inicial”, “educação 

ambiental e pedagogia”, “educação ambiental e curso de formação inicial”. Foram consideradas 

as pesquisas desenvolvidas nos últimos dez anos (2012 a 2022). 

Após realizada a pesquisa, foram identificadas nove teses que se enquadravam dentro 

da busca realizada e consideradas de maior relevância para a pesquisa. Na sequência, no Quadro 

2, estão apresentadas as teses com um breve detalhamento. 
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Quadro 2 - Teses selecionadas para o estudo 

Programa/Instituição/Ano Título Autor(es) 
Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação 

Multiunidades em Ensino de 

Ciências e Matemática do Instituto 

de Física da Universidade Estadual 

de Campinas, Campinas, SP, 2018. 

As instituições de ensino 

superior e a educação ambiental: 

ambientalização curricular em 

licenciaturas da área de Ciências 

da Natureza 

Paulo Bussab Lemos de Castro/ 

Orientadora Profa. Dra. Fernanda 

Keila Marinho da Silva 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação para a Ciência, da 

Faculdade de Ciências, 

Universidade Estadual Paulista – 

Campus de Bauru, SP, 2017. 

A educação ambiental na 

formação dos pedagogos: a 

unidade técnico política 

Marcela de Moraes Agudo/ 

Orientadora Profa. Dra. Marília 

Freitas de Campos Tozoni- Reis. 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação para a Ciência, da 

Faculdade de Ciências, 

Universidade Estadual Paulista – 

Campus de Bauru, SP, 2016. 

A formação de educadores 

ambientais críticos em um curso 

de pedagogia: limites e 

possibilidades 

Eliane Aparecida Toledo Pinto/ 

Orientadora Profa. Dra. Jandira Lira 

Biscalquini Talamoni 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Ensino em Biociências e Saúde do 

Instituto Oswaldo Cruz, Rio de 

Janeiro, RJ, 2016. 

A inserção da educação 

ambiental em cursos de 

pedagogia e licenciatura em 

ciências biológicas: caminhos 

para a interdisciplinaridade? 

Luciana dos Santos Garrido/ 

Orientadora Profa. Dra. Rosane 

Moreira Silva de Meirelles 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação em Ciências: Química da 

Vida e Saúde, da Universidade 

Federal de Santa Maria, Santa 

Maria, RS, 2016. 

A inserção da educação 

ambiental na formação de 

professores: das percepções, às 

práticas 

Ediane Machado Wollmann 

Orientador: Prof. Dr. Félix 

Alexandre Antunes Soares 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação em 

Educação Ambiental, FURG, Rio 

Grande, RS, 2016. 

A educação ambiental na 

formação de professores no 

curso de pedagogia: UFPA – 

PARFOR – Altamira PA 

Alexandre Macedo Pereira/ 

Orientador Prof. Dr. Luis Fernando 

Minasi 

Tese de Doutorado apresentada a 

Faculdade de Educação da 

Universidade de Brasília, Brasília, 

DF, 2015. 

Olhares a respeito da educação 

ambiental no currículo de 

formação inicial de professores 

Rita Silvana Santana dos Santos/ 

Orientadora Profa. Dra. Vera 

Margarida Lessa Catalão 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação, da Faculdade de 

Educação, Universidade Estadual de 

Campinas, Campinas, SP, 2014. 

A integração curricular da 

educação ambiental na formação 

inicial de professores: tecendo 

fios e revelando desafios da 

pesquisa acadêmica brasileira 

Francielle Amâncio Pereira/ 

Orientador Prof. Dr. Ivan 

Amorosino do Amaral 

Tese de Doutorado apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em 

Educação, da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, 

Curitiba, PR, 2013. 

Educação ambiental por meio da 

utilização de mapas conceituais 

nos cursos de formação docente 

Maristela Povaluk/ Orientadora 

Profa. Dra. Patrícia Lupion Torres 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Após a identificação, as teses foram classificadas de acordo com a distribuição 

territorial, o ano de produção e as universidades onde elas foram apresentadas. A distribuição 

territorial pode ser observada na Figura 1. 
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Figura 1 - Delimitação territorial das teses analisadas 

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

Já o ano de produção e as universidades em que as teses encontradas para o estudo foram 

apresentadas podem ser observados nos Gráficos 1 e 2, respectivamente. 

 

Gráfico 1 - Teses distribuídas por ano de publicação 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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Gráfico 2 - Teses distribuídas por universidades 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Neste momento, será feito um breve resumo de cada tese apresentada no Quadro 2, 

seguindo a ordem cronológica da publicação mais recente para a mais antiga. 

Assim, a primeira tese a ser descrita tem como título “As instituições de ensino superior 

e a Educação Ambiental: ambientalização curricular em licenciaturas da área de Ciências da 

Natureza”, de autoria de Paulo Bussab Lemos de Castro, foi apresentada no ano de 2018 e teve 

as seguintes perguntas de pesquisa: De que forma os programas de Ensino Superior concebem 

e inserem proposições oficiais em suas formulações? Quais são as estratégias adotadas por esses 

programas de Ensino Superior para a implementação da EA em seus planos de ensino? Existem 

lacunas entre a teoria e a prática na implementação da EA nos cursos das instituições 

pesquisadas? Quais seriam elas? Existe um ponto comum a ser proposto como estratégia 

metodológica para a consolidação da EA nas instituições estudadas? Os objetivos do estudo 

foram: analisar documentos de diferentes cursos da área de licenciatura em ciências da natureza 

em duas universidades presentes no estado de São Paulo com intuito de identificar como e onde 

a educação ambiental se insere nas licenciaturas investigadas; entender (e com isso divulgar) e 

problematizar as concepções e estratégias de diferentes instituições de Ensino Superior para se 

trabalhar a EA; apresentar a percepção dos coordenadores, estudantes e docentes acerca do 

papel da EA nos cursos de licenciaturas; discutir a potencialidade dos cursos de formação 

docente, tendo como referência os pressupostos da ambientalização curricular. 

2

2

1

1

1

1

1

UNICAMP

UNESP

FIOCRUZ

UFSM
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UNB
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa com análise de conteúdo. A coleta de dados deu-se 

com entrevistas e análise de documentos. Quanto aos resultados, o autor os considerou 

promissores, pois indicam que o espaço da EA tem se consolidado e se ampliando no âmbito 

das licenciaturas em ciências da natureza analisadas, seja nos cursos que envolvem a 

diplomação em bacharelado e licenciatura (há exceções), seja nos cursos exclusivamente 

relacionados às licenciaturas. A EA nesses cursos apresenta-se, de maneira disciplinarizada, na 

forma de pequenas comunidades de aprendizagem (em somente um caso), e pela extensão, 

sendo esta última a principal estratégia ao desenvolvimento da pesquisa em EA, e de algumas 

disciplinas do campo prático da docência, como é o caso dos estágios supervisionados e 

disciplinas de campo. 

A pesquisa intitulada “A educação ambiental na formação dos pedagogos: a unidade 

técnico política”, de autoria de Marcela de Moraes Agudo e apresentada no ano de 2017, teve 

como principal pergunta de pesquisa: Quais as possibilidades, desafios, dificuldades e limites 

da EA no processo de formação inicial dos pedagogos? Já como objetivo geral, propôs-se a 

analisar a inserção da EA na formação dos pedagogos como contribuição ao seu papel de 

intelectual crítico. 

Trata-se de um estudo de caso, de cunho exploratório com análise documental, aplicação 

de questionários e entrevistas semiestruturadas. A autora faz uma análise das concepções de 

EA encontradas nos documentos do curso, trabalhos finais dos alunos, e nos questionários 

aplicados aos alunos e nas entrevistas feitas aos docentes. A concepção de EA encontrada nos 

documentos analisados, no geral, reproduz as concepções encontradas em documentos oficiais, 

como nas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Pedagogia. A concepção de EA 

dominante entre os professores do curso de Pedagogia investigado pode ser relacionada à 

categoria natural. Alguns professores consideraram que os alunos desse curso de Pedagogia não 

se graduam com uma formação adequada em EA. Quanto aos alunos, dez entendem a EA numa 

perspectiva mais crítica, podendo estar relacionada à tendência histórica. A autora evidencia 

que a EA no curso de Pedagogia se dá de maneira pulverizada e, assim, confirma a necessidade 

de uma perspectiva mais crítica e radical de EA na formação dos pedagogos. 

Já na tese “A formação de educadores ambientais críticos em um curso de pedagogia: 

limites e possibilidades”, publicado no ano de 2016 com autoria de Eliane Aparecida Toledo 

Pinto, a pergunta de pesquisa foi: Quais as possibilidades e as limitações de inserir a EA crítica 

na formação inicial de professores da EI e anos iniciais do EF, em um curso de Pedagogia, e 

assim prepará-los para educar ambientalmente sob a perspectiva crítica? O trabalho teve como 

objetivo geral analisar o impacto de uma intervenção formativa em EA crítica realizada com 
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alunos em um curso de Pedagogia da Faculdade Municipal de Filosofia, Ciências e Letras de 

Ibitinga/SP (FAIBI). 

A pesquisa foi documental e posteriormente de campo, de cunho qualitativa-

participativa, e como resultados a autora promoveu o desenvolvimento de diversas atividades 

com alunos do curso de Pedagogia. Nas discussões promovidas na disciplina Tópicos 

Contemporâneos, a autora utilizou diversos artigos, documentários e vídeos para a realização 

dos estudos, discussões e análises. A partir disso, os alunos do curso realizaram pesquisas a 

campo na cidade onde moram, fizeram o estudo de problemas ambientais locais, promoveram 

atividades com os moradores, construíram planos de aulas e procuraram aplicar o conhecimento 

na prática. 

Na pesquisa realizada por Luciana dos Santos Garrido, apresentada no ano de 2016 com 

o título “A inserção da educação ambiental em cursos de pedagogia e licenciatura em ciências 

biológicas: caminhos para a interdisciplinaridade?”, a principal pergunta de pesquisa foi: 

Como a EA é trabalhada em cursos de Pedagogia e Licenciatura em Ciências Biológicas? e o 

objetivo geral da tese foi: analisar a interdisciplinaridade da EA em cursos de Pedagogia e 

Licenciatura em Ciências Biológicas. 

A pesquisa teve uma abordagem qualitativa de cunho descritiva, com a utilização de 

entrevistas, fonte documental, questionários e brainstorming (“chuva de ideias”). Os dados 

coletados foram analisados sob a metodologia da Tematização de Fontoura (2011). A autora 

fez alguns apontamentos importantes acerca da inserção da EA nos cursos estudados. A EA não 

está presente de forma transversal em todas as disciplinas da graduação e fica reduzida a 

possibilidade de um docente que possui afinidade com o tema, trabalhar em sua disciplina. A 

EA nos cursos pesquisados ocorre da seguinte maneira: em disciplinas afins ou específicas; por 

intermédio de professores mais interessados no tema; em projetos de livre escolha dos alunos. 

Ainda predomina entre os discentes dos cursos pesquisados a ideia de uma EA conservacionista, 

e uma EA voltada para a promoção de valores e comportamentos e um pensamento hegemônico 

antropocêntrico. A maioria dos alunos de Pedagogia afirmou que teve aulas com conteúdos 

ambientais em disciplinas mais voltadas para o tema, porém, mais da metade dos discentes de 

Pedagogia pesquisados afirmou que não se sente apta para trabalhar com a temática ambiental. 

A maioria dos alunos do curso de Pedagogia e de Licenciatura em Ciências Biológicas 

afirmaram que a universidade prepara parcialmente o futuro professor para atividades de EA. 

A próxima pesquisa intitulada “A inserção da educação ambiental na formação de 

professores: das percepções, às práticas”, de autoria de Ediane Machado Wollmann, defendida 

no ano de 2016, teve como perguntas de pesquisa: Como se dão os processos de EA na 
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Formação Inicial e Continuada de professores? Inserir a EA na formação de professores pode 

contribuir para a prática docente e para a melhoria dos processos de ensino? Como objetivo 

geral, o trabalho dedicou-se a analisar os processos de EA na formação inicial e continuada e 

avaliar por meio de diferentes estratégias metodológicas a inserção da EA no desenvolvimento 

profissional de professores, auxiliando-os para a mudança e melhoria de suas práticas docentes. 

A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, com o uso de questionário semiestruturado, 

entrevista não-diretiva e observação-participante do processo de construção dos projetos, 

registrado no diário de campo. Tais dados foram analisados por meio da análise de conteúdo. 

No contexto inicial de ambas as formações (continuada e inicial) propostas na tese, os 

resultados revelaram uma realidade brasileira: o ensino tradicional como abordagem 

predominante entre os docentes. Ela buscou conhecer as percepções das professoras (público-

alvo) sobre meio ambiente e EA (primeiro artigo) e conseguiu relacionar estas com as suas 

práticas. Ela detectou, em alguns momentos, que o discurso apresentado não estava relacionado 

com a prática docente, ou ainda, aquelas que se utilizavam mais das aulas expositivas não 

costumavam abordar as questões ambientais e utilizar estratégias diferenciadas. Durante o curso 

de formação (segundo artigo), procurou abordar as diferentes correntes de EA, as percepções 

de meio ambiente de alguns autores, instigando-as a participarem e apresentarem novamente as 

suas ideias sobre o assunto. Naquele momento, ela trabalhou os aspectos de 

interdisciplinaridade, multidisciplinaridade, transdisciplinaridade. Por fim, a autora aponta 

alguns caminhos para futuras investigações: continuar analisando se estão ocorrendo inserções 

da EA nos contextos utilizados na pesquisa, ou se a mesma ocorreu por modo pontual; avaliar 

se ocorreu a melhoria da aprendizagem no Ensino de Química dos alunos participantes dos 

Projetos; expandir as inserções de EA em diferentes contextos, níveis, modalidades de ensino, 

por meio de estratégias metodológicas e ações que constatamos serem eficazes no presente 

trabalho. 

A próxima tese tem como título “A educação ambiental na formação de professores no 

curso de pedagogia: UFPA – PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores) – 

Altamira/PA” e é de autoria de Alexandre Macedo Pereira, tendo sido apresentada e defendida 

no ano de 2016. Na tese, o autor não apresenta uma pergunta de pesquisa. Traz como objetivo 

geral compreender a função social da EA na formação dos professores no curso de 

Pedagogia/UFPA/PARFOR/Altamira. 

A pesquisa foi qualitativa com o uso de pesquisa e análise documental e bibliográfica. 

Nas análises feitas em documentos pedagógicos do Curso de Pedagogia, não foi possível 

encontrar no currículo e no PPP desse curso indícios do desenvolvimento da EA como conteúdo 
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transversal. Na particularidade do curso de licenciatura em Pedagogia realizada pela 

UFPA/PARFOR, em Altamira, os documentos do curso, embora façam alguma referência à 

EA, são marcados pela presença muito incipiente de saberes e práticas que pudessem ventilar 

sua presença nessa formação, uma vez que se apresentavam sempre em caráter muito discreto. 

A EA aparece no PPP, no currículo e nas ementas das disciplinas do referido curso e resume-

se a uma presença formal, cujo objetivo é apenas atender uma determinação legal. Segundo o 

autor, é necessário compreender que a EA na formação do pedagogo precisa ser construída a 

partir da relação dialógica entre conhecimentos ambientais, conhecimentos pedagógicos e 

outros saberes. 

Na pesquisa com o título “Olhares a respeito da educação ambiental no currículo de 

formação inicial de professores”, defendida em 2015 e de autoria de Rita Silvana Santana dos 

Santos, a pergunta de pesquisa foi: Como a EA está inserida nos currículos dos cursos de 

formação inicial de professores de Instituições de Educação Superior? E teve como objetivo 

geral analisar junto aos docentes universitários participantes da RUPEA (Rede Universitária de 

Programas de EA para Sociedades Sustentáveis) e/ou do GT22/ANPEd (Grupo de Trabalho 22 

da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação) como ocorre a inserção da 

EA nos currículos de formação inicial de professores. 

A pesquisa qualitativa apresentou dentre os principais resultados a compreensão de que 

a temática ambiental e, mais especificamente, a EA esteve explícita em todos os oito PPCs 

analisados, bem como em todas as matrizes curriculares e/ou sites dos cursos. Na maioria, isso 

é possível identificar pela expressão “EA” na nomenclatura da disciplina ou tópico transversal, 

além de um deles constar um tópico específico a respeito da responsabilidade socioambiental 

do curso. Apenas quatro fazem menção à EA em outros espaços dos documentos (justificativa, 

objetivo do curso, atuação profissional, atribuições ou habilitações do profissional ao se 

formar). É possível inferir que na maioria dessas graduações a EA não permeia explicitamente 

todo currículo, de modo a facilitar o seu desenvolvimento por todos os docentes e, em todas as 

atividades formativas. Para os sujeitos da pesquisa, a inserção da EA não se restringe à inclusão 

de um componente curricular, pois envolve mudanças na práxis formativa dos licenciandos e 

da IES como um todo. As estratégias referentes à inserção da EA na estrutura da IES voltam-

se para a inclusão nas atividades – extensão, pesquisa, ensino e gestão – de forma articulada 

entre si, que podem trazer importantes contribuições para consolidação da EA na perspectiva 

emancipatória, bem como, para os campos de currículo e de formação de professores. 

No estudo intitulado “A integração curricular da educação ambiental na formação 

inicial de professores: tecendo fios e revelando desafios da pesquisa acadêmica brasileira”, 
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desenvolvido por Francielle Amâncio Pereira e defendido no ano de 2014, a pergunta 

norteadora foi: Quais são as tendências de EA, as modalidades curriculares de EA, os níveis de 

integração curricular e os modelos de formação inicial de professores contemplados pelos 

autores dos trabalhos acadêmicos estudados, nos referenciais teóricos por eles adotados, bem 

como nas análises sobre os cursos e demais processos de formação inicial de professores para 

a EA, desenvolvidas por eles em suas pesquisas? E como objetivo geral, esse trabalho propôs-

se a analisar as dissertações e teses produzidas no período de 1981 a 2010 e que se dedicaram 

ao estudo da EA em seus diferentes níveis de curricular na formação inicial de professores. 

A pesquisa teve um caráter quali-quantitativo, com uma proposta de estudo do tipo 

Estado da Arte. Ela verificou que quanto às modalidades curriculares de EA, predominaram 

aquelas que possibilitam maior potencial integrador: a EA como a essência dos currículos e a 

EA como elemento transversal. Não houve nenhum trabalho em que a interdisciplinaridade não 

fosse mencionada. No que diz respeito aos modelos de formação de professores, verificou um 

consenso entre os pesquisadores sobre as contestações ao modelo tradicional ou clássico de 

formação de professores, predominando propostas que de alguma forma tentam subvertê-lo ou 

superá-lo, seja pelo modelo prático-reflexivo, seja pelo emancipatório político. Quanto às 

modalidades curriculares de EA, não foi possível realizar devido à falta de elementos 

disponíveis nos textos analisados. Com isso, percebe-se que, para muitos dos casos analisados, 

a preocupação central do pesquisador foi identificar a presença da temática ambiental e o nível 

de integração curricular proposto ou não nos cursos investigados, sem se interessar em 

averiguar seu posicionamento curricular e papel metodológico. Sugere a necessidade de que a 

formação inicial de professores seja repensada, a fim de possibilitar a inclusão da temática 

ambiental sob uma perspectiva mais integradora e mais crítica. 

A última tese descrita foi defendida no ano de 2013 por Maristela Povaluk e tem como 

título “Educação ambiental por meio da utilização de mapas conceituais nos cursos de 

formação docente”. Sua pesquisa teve por base a seguinte questão norteadora: A EA pode ser 

trabalhada nos cursos de formação docente, por meio da utilização de mapas conceituais 

sugerindo uma mudança paradigmática na relação: educação/conhecimento/ser humano/meio? 

Já como objetivo geral, dedicou-se a analisar se a EA pode ser trabalhada nos cursos de 

formação docente, por meio da utilização de mapas conceituais. 

A pesquisa foi quali-quantitativa, com o uso de análise documental, observação e 

aplicação de questionários. A análise dos dados foi feita utilizando-se da técnica de mapas 

conceituais. A partir da análise dos dados, a autora concluiu que os PPCs dos cursos 

pesquisados não abordam a EA e que a matriz curricular do curso de pedagogia apresenta uma 
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disciplina com o título educação ambiental. Dentre uma das questões feitas aos docentes, estava 

a reflexão “como fazer/trabalhar a EA interdisciplinarmente?”. Como resultado, verificou-se 

que as metodologias mais utilizadas pelos docentes são aulas expositivas e trabalhos em grupo, 

e que, segundo os alunos, as atividades mais interessantes são as que menos acontecem, como 

por exemplo aulas de laboratórios, uso de tecnologias, etc. Segundo ela, o uso de mapas 

conceituais foi de grande valia para o desenvolvimento de análise textual, atividades de 

laboratórios, saídas a campo e desenvolvimento de projeto. 

Fazendo uma análise geral dos trabalhos apresentados, percebeu-se que há muita relação 

entre as pesquisas analisadas como o que se pretende apresentar nesta tese, ou seja, conhecer 

como que a EA está sendo desenvolvida no Ensino Superior, especificamente em um curso de 

pedagogia. Porém, além de conhecer e de apresentar as percepções de alunos, professores 

acerca da EA ou de como ela é abordada nos documentos oficiais, pretende-se mais; busca-se 

avaliar como será o desenvolvimento de uma proposta didática, cujo principal objetivo é 

colaborar e contribuir com a formação inicial dos futuros pedagogos, analisando e discutindo 

sobre a EA enquanto um tema transversal na educação superior, identificando práticas, criando 

espaços de discussão e troca de ideias e propondo ações no sentido da efetivação (inserção) da 

EA nesse contexto. 

 

3.2 Revisão e análise de produtos educacionais 

 

Nesta tese, se tem como objetivo principal desenvolver uma cartilha educativa sobre a 

temática EA para que sirva de subsídio teórico e prático e para que estimule os pedagogos em 

formação inicial a refletirem sobre a sua prática docente. Neste caso, a cartilha educativa será 

o Produto Educacional (PE) gerado ao longo do desenvolvimento deste trabalho. 

De acordo com a CAPES, os produtos educacionais são divididos em tipologias já 

previstas em documentos da área de Ensino desde 2013 (Rizzatti et al., 2020), porém, essas 

tipologias foram reorganizadas de acordo com o Relatório do Grupo de Trabalho Produção 

Tecnológica da CAPES (Rizzatti et al., 2020). 

Na tipologia “material didático”, percebe-se a ampliação nas formas, métodos e 

conteúdos de pesquisa para expandir a diversidade dos conhecimentos, servindo de 

multiplicador na educação, diversificando assim as alternativas metodológicas em sala de aula 

e, consequentemente, a melhoria na qualidade do ensino. Sendo assim, nessa categorização, os 

assuntos abordados e estudados podem ser aplicados de formas inovadoras, facilitando o 

entendimento do aluno. Portanto, a criação e a efetiva aplicação de produtos educacionais que 
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contribuam para a formação, tanto inicial como continuada, são extremamente relevantes e 

fundamentais para o aperfeiçoamento profissional do docente. 

Na questão aqui abordada, a EA pode ser o tema central para a construção de um PE, 

especialmente uma cartilha educativa com temáticas importantes e com a organização de 

atividades propostas no sentido de nortear o trabalho em sala de aula e de serem utilizadas pelos 

futuros professores da EI e dos anos iniciais do EF.  

Desse modo, a fim de identificar produtos educacionais que tenham como temática 

central a EA, foi feita uma pesquisa nos repositórios de 17 Programas de Pós-Graduação e no 

portal Educapes, disponibilizado eletronicamente e de acesso público. Para a busca desses 

produtos, utilizou-se as palavras-chave “educação ambiental”, “cartilha”, “cartilha de educação 

ambiental”, “cartilha ensino fundamental”. Foram considerados os produtos educacionais 

desenvolvidos no período de dez anos compreendido entre 2014 e 2024. 

Nessa busca, encontrou-se uma variedade de produtos educacionais. Porém, onze deles 

foram selecionados, pois apresentavam uma estrutura e ideia de conteúdo muito semelhante ao 

pretendido nesta tese. Esses produtos apresentam uma parte mais teórica com assuntos 

relacionados à EA e trazem atividades voltadas para o Ensino Fundamental, o que também vai 

ao encontro do público que será atendido pelo PE proposto nesta tese. No quadro 3 é 

apresentado um breve detalhamento dos produtos. 

 

Quadro 3 - Produtos educacionais selecionados para o estudo dentro da categoria “material didático: cartilha” 

Programa/Instituição/Ano Título Autor(es) 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica - Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica em Rede Nacional – ProfEPT, 

IFFar, Campus Jaguari, RS, 2024, 

Cartilha didática sobre educação 

ambiental: reflexões e memórias na 

educação profissional e tecnológica 

Marciano Percincula, 

Vanessa de Cássia 

Pistóia Mariani e Neiva 

Maria Frizon Auler 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica – Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica, IFTO, Campus Palmas, 

Tocantins, 2022. 

Divertindo e aprendendo: guia 

didático de atividades sobre o manejo 

do lixo 

Cristina Vieira Costa, 

Rosa Maria Machado 

de Sena e Mary Lúcia 

Gomes Silveira de 

Senna 

Colégio Pedro II, Pró- Reitoria de Pós-

Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura, 

RJ, 2022. 

Reconectar criança e natureza: por 

que, para que e como? Ideias de 

práticas pedagógicas para a Educação 

Infantil 

Katiany Khristiny 

Coutinho e Aline 

Viégas 

Programa de Pós-Graduação em Rede 

Nacional para o Ensino de Ciências 

Ambientais, PROFCIAMB – Mestrado 

Profissional. Escola de Engenharia de São 

Carlos, Universidade de São Paulo (USP) 

de São Carlos, 2021. 

Cartilha de educação ambiental: as 

nascentes, as matas ciliares, a 

reciclagem de materiais, o tempo de 

degradação dos materiais, o tamanho 

das áreas de preservação permanentes 

entre outros temas 

Adriano Remorini 

Tralback e Juliano José 

Corbi. 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências e Matemática – Mestrado 

Educação ambiental para Educação 

Básica 

Josiane Karlinski e 

Carlos Ariel Samudio 

Pérez. 
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Profissional. Universidade de Passo Fundo, 

Passo Fundo, RS, 2021. 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências e Educação Matemática – 

Mestrado Profissional. Universidade 

Estadual da Paraíba, Campina Grande, PB, 

2021. 

Educação ambiental: poluir por quê? 

Yuri Demis Wanderley 

Santos Araujo e 

Cidoval Morais de 

Sousa 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

para Ciências e Matemática – Mestrado 

Profissional. Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus 

Jataí, GO, 2021. 

Guia de apoio pedagógico para 

desenvolvimento de projetos de 

educação ambiental: lixo no lixo vale 

10 

Érica Maria Juvêncio 

Silva e Marlei de 

Fátima Pereira 

Programa de Pós-graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica (ProfEPT) – 

Mestrado Profissional. Instituto Federal de 

Alagoas, Campus Avançado Benedito 

Bentes, Maceió, Al, 2020 

Cartilha ambiental – resíduos sólidos 

José Emiliano dos 

Santos e André Suêldo 

Tavares de Lima 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

para Ciências e Matemática – Mestrado 

Profissional. Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus 

Jataí, GO, 2019 

Material de apoio pedagógico: 

subsídio para professores do Ensino 

Fundamental no planejamento de 

práticas educativas com a perspectiva 

ambiental 

Josemar Rosa da Silva e 

Sandra Regina Longhin 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências e Matemática – Mestrado 

Profissional. Universidade de Passo Fundo, 

Passo Fundo, RS, 2018. 

Cartilha Educação ambiental: suas 

atitudes fazem a diferença 

Carine Leal Klein e 

Aline Locatelli 

Programa de Pós-Graduação em Ciências e 

tecnologias na educação – Mestrado 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Sul-rio-grandense, Pelotas, RS, 

2018. 

Guia prático: Compartilhando a 

educação ambiental: exemplos para o 

professor trabalhar a EA na Educação 

Infantil 

Rosa Maraní Rodrigues 

Brizolara e Vitor Hugo 

Borba Manzke 

Fonte: Autora, 2024. 

 

Com relação aos produtos encontrados que estão dentro da categoria “material didático: 

cartilha”, o ano de publicação fica entre 2018 e 2024, logo, são produtos educacionais mais 

recentes e seguem um formato de organização textual, layout e design mais semelhantes. Pode-

se destacar a presença de mais cores, imagens e textos que buscam a interação com o leitor. 

Nos gráficos a seguir, é possível verificar a quantidade de produtos e o ano de publicação 

(Gráfico 3), e o local onde o produto foi elaborado e publicado (Gráfico 4). 
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Gráfico 3 - Distribuição de produtos educacionais da categoria “material didático: cartilha”, por ano de publicação 

 
Fonte: Autora, 2024. 

 

Gráfico 4 - Distribuição de produtos educacionais da categoria “material didático: cartilha”, por local de publicação 

 
Fonte: Autora, 2024. 

 

A partir do exposto, passa-se, agora, a fazer uma análise individual dos produtos 

educacionais encontrados, a fim de verificar informações como o conteúdo abordado, a 

linguagem utilizada, acessibilidade do produto, complexidade, público-alvo, entre outras. 

O primeiro produto será o PE cujo título é “Cartilha didática sobre educação ambiental: 

reflexões e memórias na educação profissional e tecnológica”, de autoria de Marciano 
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Percincula, Vanessa de Cássia Pistóia Mariani e Neiva Maria Frizon Auler e publicado no ano 

de 2024 no Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica do Instituto 

Federal Farroupilha. Este produto está vinculado à dissertação intitulada “Memórias e 

percepções vinculadas a educação ambiental: um estudo de caso sobre as famílias dos alunos 

do curso técnico em agropecuária IFFAR – Campus Santo Augusto”. Este PE tem como 

finalidade despertar a reflexão sobre a problemática ambiental e valorizar as memórias de 

famílias rurais e urbanas com vistas a formação crítica e reflexiva dos leitores. O público-alvo 

do PE são alunos, professores e público em geral. O produto foi dividido em capítulos sendo 

que o primeiro traz um histórico da EA, as questões legais da obrigatoriedade do ensino da EA 

nos currículos escolares e as macrotendências da EA. No próximo capítulo os autores 

apresentam um estudo de caso envolvendo famílias do noroeste do Rio Grande do Sul, 

apresentando um perfil das mesmas e suas percepções acerca das questões ambientais. Já no 

último capítulo, são apresentados conceitos sobre a EA crítica e sua importância não apenas 

como algo que amplia a compreensão dos problemas ambientais, mas também capacita a 

participar efetivamente na construção de soluções, por fim aborda as perspectivas e desafios da 

sustentabilidade. 

O segundo PE tem como título “Divertindo e aprendendo: guia didático de atividades 

sobre o manejo do lixo”, de autoria de Cristina Vieira Costa, Rosa Maria Machado de Sena e 

Mary Lúcia Gomes Silveira de Senna e publicado no ano de 2022 no Programa de Pós-

Graduação em Educação Profissional e Tecnológica do Instituto Federal de Tocantins sob o 

ISBN: 978-65-00-53668-3. O PE está vinculado à dissertação intitulada: “Prática de educação 

ambiental no contexto da educação profissional e tecnológica”. Esse PE tem como objetivo 

promover práticas educativas para gerar discussões e reflexões sobre os problemas ambientais 

causados pelo lixo e algumas possíveis mitigações, e, com isso, contribuir com a formação 

humana e integrada almejada pelo Ensino Médio Integrado. Assim, o produto foi dividido em 

quatro módulos, com diferentes assuntos e jogos interativos. No primeiro módulo, fala-se sobre 

a coleta seletiva dos resíduos sólidos e a logística reversa. No segundo, aborda-se o tema 

consumo, geração de resíduos e impactos ambientais. O terceiro módulo, por sua vez, aborda o 

tema reciclagem e apresenta algumas sugestões de itens que podem ser confeccionados em casa 

a partir de materiais que iriam para o lixo. Já o último módulo desse guia apresenta alguns 

aspectos da compostagem e traz o passo a passo para montar uma minicomposteira de garrafa 

Pet. Ao final, são apresentadas orientações ao professor para o uso do material em sala de aula. 

O próximo PE tem como título “Reconectar criança e natureza: por que, para que e 

como? Ideias de práticas pedagógicas para Educação Infantil”, de autoria de Katiany Khristiny 
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Coutinho e Aline Viégas, publicado no ano de 2022, no Programa de Pós-Graduação em 

Práticas de Educação Básica, com o ISBN: 978-65-5930-011-2. O PE foi construído junto à 

pesquisa desenvolvida no Colégio Pedro II intitulada como “Reconectar crianças e natureza: 

possibilidades para a Educação Infantil”. A pesquisa buscou compreender como as práticas 

pedagógicas que envolvem o contato com os elementos naturais e o ambiente externo podem 

reconectar a criança da natureza e criar novas possibilidades para a EI; dedicou-se também a 

investigar se as práticas pedagógicas que preconizam a interação da criança com os elementos 

da natureza, de forma livre e espontânea, mobilizam o cuidado com o meio ambiente, propiciam 

experiências prazerosas e criam possibilidades para a EI. Para encontrar as respostas, foi 

promovido um curso para professores da EI que resultou em muitos debates e reflexões 

interessantes sobre as práticas pedagógicas na natureza. Os resultados e os conteúdos das aulas 

desenvolvidas no curso são apresentados no PE. O PE está dividido em seis capítulos, sendo 

que os quatro primeiros foram construídos a partir da pesquisa e apresentam referenciais 

teóricos que embasam as práticas pedagógicas na natureza, bem como promovem uma reflexão 

sobre essas atividades de forma a contribuir para a formação docente. Além disso, são propostas 

dinâmicas que podem ser realizadas nas unidades escolares. Portanto, esse PE busca orientar os 

professores sobre “por que, para que e como realizar práticas pedagógicas junto à natureza na 

educação infantil”, com o intuito de inspirar os docentes a encontrarem possíveis caminhos de 

liberdade e bons encontros entre as crianças e a natureza. Além disso, incentiva a reflexão 

docente sobre o quanto essas práticas proporcionam vivências e experiências que reconectam 

as crianças pequenas com a natureza e contribuem com muitas possibilidades em prol do 

desenvolvimento integral da criança, auxiliando na formação de cidadãos conscientes e 

cuidadosos com o meio ambiente. 

O seguinte será o PE que tem com título “Cartilha de educação ambiental: As nascentes, 

as matas ciliares, a reciclagem de materiais, o tempo de degradação dos materiais, o tamanho 

das áreas de preservação permanentes entre outros temas”, de autoria de Adriano Remorini 

Tralback e Juliano José Corbi, publicado no ano de 2021, no Programa de Pós-Graduação em 

Rede Nacional para o Ensino de Ciências Ambientais da Escola de Engenharia de São Carlos, 

USP de São Carlos/SP. Esse PE está vinculado à dissertação com o título “Análise ambiental 

histórica e atual dos córregos do município de São Carlos – SP”, registrada pela biblioteca da 

Escola de Engenharia/USP. Esse produto aborda sobre como a EA se relaciona com os temas 

referentes à preservação de nascentes e mananciais, proteção de matas ciliares, reciclagem de 

materiais e sustentabilidade. O material foi produzido com a finalidade educacional e pode ser 

aplicado tanto dentro de salas de aula – como complemento a aulas de Ciências da Natureza, 
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Biologia, Geografia e disciplinas correlatas, em que o professor pode utilizar a cartilha para que 

os alunos respondam a questões relativas ao meio ambiente e à EA – quanto fora do ambiente 

escolar, para os fins de pesquisa ambiental, nos mais variados fins. Tem como público-alvo 

alunos do EF e do EM, além de profissionais de outras áreas. 

“Educação Ambiental para a Educação Básica” é o título do próximo PE 0+de autoria 

de Josiane Karlinski e Carlos Ariel Samudio Pérez, tendo sido publicado no ano de 2021, no 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade de Passo 

Fundo. Esse PE está vinculado à dissertação com o título “Educação ambiental em um curso de 

formação continuada de professores da Educação Básica”. A cartilha tem como objetivo 

aperfeiçoar e contribuir para a prática docente em relação à EA, sendo proposta para professores 

da EB visando à melhora na qualidade do ensino de temas de EA nas escolas. Além disso, 

buscaram reunir trabalhos já realizados em outros estados e escolas, com sugestões de 

atividades que possam ser adaptadas e utilizadas por todos os professores da Educação Básica 

em várias disciplinas. Essa cartilha é um recurso pedagógico e contém material didático e 

sugestões de atividades educativas, ligadas ao tema EA. 

O próximo PE é intitulado “Educação ambiental – Poluir por quê?” e tem como autores 

Yuri Demis Wanderley Santos Araujo e Cidoval Morais de Sousa. Foi publicado no ano de 

2021, no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Educação Matemática da 

Universidade Estadual da Paraíba, Campina Grande, PB. O PE está vinculado à dissertação 

“Enfoque ciência tecnologia sociedade e ambiente para o ensino de biologia na educação de 

jovens e adultos”. Essa cartilha tem como objetivo auxiliar os professores no desenvolvimento 

das aulas sobre a temática poluição usando a EA. Os autores trazem apontamentos sobre o tema 

poluição e os problemas ambientais causados por meio da ação humana e as formas de atenuar 

ou resolver esses problemas. Os tópicos abordados são: poluição da água, poluição do ar, 

poluição do solo, resíduos e os 5 r’s. 

“Guia de apoio pedagógico para desenvolvimento de projetos de educação ambiental: 

lixo no lixo vale 10” é o próximo PE. Publicado no ano de 2021, no Programa de Pós-Graduação 

em Educação para Ciências e Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Goiás/GO, tem como autores Érica Maria Juvêncio Silva e Marlei de Fátima 

Pereira. O trabalho está vinculado à dissertação “Educação ambiental por meio de projetos de 

trabalho no ensino fundamental”. O guia tem a finalidade de apresentar um modelo de projeto 

de EA, que tem como objetivo auxiliar os docentes nas atividades escolares, possibilitando a 

melhoria do fazer pedagógico e a aprendizagem dos alunos. Ele apresenta o roteiro do Projeto 

de Trabalho intitulado “Lixo no lixo vale 10”, com diversas ações voltadas para despertar uma 



84 

 

consciência crítica na maneira de pensar e agir sobre as questões socioambientais e a inserção 

da EA no âmbito escolar, especialmente, no ensino fundamental. 

“Cartilha Ambiental: Resíduos Sólidos” é o próximo PE, que tem como autores José 

Emiliano dos Santos e André Suêldo Tavares de Lima. Foi publicado no ano de 2020, no 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto 

Federal de Alagoas/Al. Está vinculado à dissertação “Educação ambiental no contexto 

profissional e tecnológico: uma proposta de plano de gerenciamento de resíduos sólidos para o 

Instituto Federal de Alagoas – Campus Benedito Bentes”, sendo registrado com o código CDD: 

363.7. A cartilha aborda a temática do gerenciamento de resíduos sólidos a fim de divulgar, de 

forma lúdica, informações ambientais e ações sustentáveis à comunidade escolar de modo que 

contribuam para um ambiente ecologicamente equilibrado. 

Outro PE é o de título “MAP – Material de apoio pedagógico: Subsídio para professores 

do Ensino Fundamental no planejamento de práticas educativas com a perspectiva ambiental” 

e foi publicado no ano de 2019, no Programa de Pós-Graduação em Educação para Ciências e 

Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás/GO, sob a autoria 

de Josemar Rosa da Silva e Sandra Regina Longhin. Está vinculado à dissertação “Educação 

ambiental no Ensino Fundamental: Relação das práticas educativas da escola com as políticas 

ambientais”. Esse material de apoio tem como objetivo subsidiar os professores numa mudança 

de leitura ao elaborar suas aulas, atividades ou eventos, ou seja, propõe-se a contribuir com o 

planejamento de práticas educativas sob a perspectiva ambiental. Apresenta algumas sugestões 

de atividades práticas a serem realizadas de forma interdisciplinar e contextualizada, para 

possibilitar a formação do pensamento ambiental e promover a EA, a partir de cinco grandes 

temas: água, clima, lixo, solo e verde. 

“Educação ambiental: suas atitudes fazem a diferença” é outro PE, cuja publicação se 

deu no ano de 2018, no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da 

Universidade de Passo Fundo/RS, com a autoria de Carine Leal Klein e Aline Locatelli. O PE 

está vinculado à dissertação que tem como título “A cartilha como instrumento para auxiliar o 

desenvolvimento de projetos de educação ambiental”. A cartilha tem como objetivo servir de 

material de apoio para auxiliar professores de Ciências na execução de Projetos Ambientais e 

está organizada duas partes bem claras: Parte 1, que – apresenta informações referentes aos 

problemas do meio ambiente (poluição do ar; poluição da água; poluição do solo; 

desmatamento; resíduos; reciclagem/coleta seletiva) e Parte 2, composta por sugestões de 

atividades práticas e lúdicas para desenvolver projetos ambientais referentes aos principais 

problemas ambientais encontrados no município do estudo. 
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O próximo PE tem como título “Guia prático: compartilhando a educação ambiental: 

exemplos para o professor trabalhar a EA na Educação Infantil” e é de autoria de Rosa Maraní 

Rodrigues Brizolara e Vitor Hugo Borba Manzke. Foi publicado no ano de 2018 no Programa 

de Pós-Graduação em Ciências e Tecnologias na Educação do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense/RS. A dissertação à qual o PE está vinculado tem 

como título “A educação ambiental e sua transversalidade nas metodologias utilizadas por 

professores da EI”. Esse guia prático tem como objetivo disseminar as ações desenvolvidas na 

pré-escola como exemplo para outros educadores utilizarem em sua prática no seu ambiente 

escolar. Aborda metodologias com ideias, ações e práticas que possam ajudar o professor na 

tarefa de explorar a EA. Valorizando a importância da inserção da EA na EI, esse guia traz 

exemplos de práticas que podem ser desenvolvidas pelos professores na EI de qualquer escola, 

apenas é preciso adaptá-las às diferentes realidades. 

A partir da apresentação de todos esses PEs, fica clara a importância desse tipo de 

material para subsidiar o desenvolvimento de atividades na escola, com alunos, em especial, do 

Ensino Fundamental, porém, com a possibilidade de uso com a EI e com o Ensino Médio, a 

partir de adaptações. Os materiais trouxeram temas relevantes, que precisam ser levados para a 

sala de aula a fim de gerar discussões, relacionar com o meio onde esses alunos e docentes se 

encontram e promover mudanças, seja na escola, no bairro, na cidade ou nos lares desses atores 

sociais. 

Assim, entende-se que um PE que traga, para o estudo, essas temáticas e objetivos é de 

extrema relevância também para a capacitação inicial e/ou continuada de docentes, ou outro 

público-alvo, pois agrega conhecimento e auxilia no desenvolvimento de suas atividades. Nesse 

sentido, acredita-se que haja uma grande necessidade pela elaboração e validação de produtos 

dessa natureza e finalidade. 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

O presente capítulo traz o percurso metodológico e a classificação da pesquisa e 

descreve os instrumentos utilizados para a produção de dados, assim como o processo para a 

análise dos dados coletados. Na Figura 2, ao final do presente capítulo, é possível verificar o 

resumo de cada etapa da metodologia utilizada nesta pesquisa. 

 

4.1 Natureza da pesquisa 

 

A partir do que foi apresentado até o momento e dos objetivos do trabalho, o processo 

investigativo se caracterizará por uma abordagem qualitativa (Minayo, 2002), no sentido de 

conhecer e entender as peculiaridades dos fenômenos sociais estudados, sem perder a sua 

totalidade e o seu dinamismo. 

A pesquisa qualitativa permite ao pesquisador apreender significados, valores e crenças 

vivenciadas por diferentes atores numa dada realidade social. O resultado dessa apreensão deve 

ser analisado com base numa reflexão crítica e orientado por referenciais teóricos. A pesquisa 

qualitativa considera sempre todo o processo – e não apenas o resultado da investigação direta 

–, e, portanto, é necessário que todas as ações desenvolvidas pelos ou junto aos participantes 

sejam descritas o mais detalhadamente possível, sejam elas objetivas ou subjetivas (Minayo, 

2010; Lüdke; André, 1996). Segundo Minayo (2010, p. 57), “o método qualitativo é o que se 

aplica ao estudo da história, das relações, das representações, das crenças, das percepções e das 

opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, 

constroem seus artefatos e a si mesmos, sentem e pensam”. 

Sob a ótica teórico-metodológica, Tozoni-Reis (2007) aponta que a pesquisa qualitativa 

– pesquisa participativa – é uma referência para a EA, vista como estratégia de intervenção 

social, levando-se em conta a necessidade de uma organização que esteja de acordo com as 

exigências da sustentabilidade, da participação, da interdisciplinaridade, da conscientização, da 

continuidade, da autonomia, da transformação e da coletividade. A pesquisa participativa 

propõe a participação dos sujeitos da pesquisa no processo de coleta e análise de dados 

significativos, visando compreender, coletivamente, a realidade pesquisada, ou seja, há 

articulação entre a produção de conhecimentos, a ação educativa e a participação dos 

envolvidos (Brandão; Borges, 2007). 

A presente pesquisa passou pela aprovação do comitê de ética (Plataforma Brasil) e foi 

aprovada sob parecer número 5.510.516 (CAAE 59247222.6.0000.5342) (Anexo A). Todos os 
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envolvidos na pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 

(Apêndices A, B e C). 

 

4.2 Local do estudo e participantes da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida em uma universidade pública federal, situada no município 

de Erechim – RS. 

Os participantes selecionados para participar da primeira fase da pesquisa foram o 

coordenador do curso de Pedagogia, os professores e os discentes que estavam cursando a 

disciplina Ensino de Ciências II (geralmente ofertada aos alunos da 7ª fase do curso). A escolha 

pelo coordenador se deu por se compreender que este poderia fornecer uma visão geral do 

desenvolvimento da EA no curso, ou seja, a intenção foi obter uma visão ampla da EA em toda 

a graduação. Para a seleção dos discentes, optou-se por envolver aqueles alunos que estariam 

cursando a disciplina Ensino de Ciências II no 2º semestre de 2022 (um total de 34 alunos 

matriculados) e que também já estavam em fase final da graduação, e, portanto, poderiam 

contribuir com informações mais completas sobre como a EA foi desenvolvida em seu Ensino 

Superior. Os docentes participantes da pesquisa foram os que estavam ministrando a disciplina 

selecionada, contexto que também permite inferir que poderiam, com propriedade, falar sobre 

como se apresenta a educação ambiental tanto na disciplina quanto na Pedagogia. 

Na segunda fase da pesquisa, foram envolvidos os profissionais especialistas (uma delas, 

supervisora pedagógica na rede estadual de ensino do RS e pedagoga da UFFS Campus 

Erechim; outra, professora do curso Interdisciplinar em Educação do Campo da UFFS e com 

experiência como docente no curso de Pedagogia da mesma instituição; e, por fim, a outra, que 

além de ser a docente da disciplina em que a pesquisa foi desenvolvida, atua como docente 

substituta no curso de Pedagogia e no curso Interdisciplinar em Educação do Campo, ambos da 

UFFS, e na Educação Básica privada). Elas avaliaram as potencialidades e as limitações da 

cartilha de EA, produto educacional apresentado ao longo do desenvolvimento do curso de 

formação em EA. Por fim, participaram dessa etapa os trinta acadêmicos do curso de Pedagogia, 

matriculados na disciplina de Ensino de Ciências I (disciplina ofertada no segundo semestre de 

2023 e para alunos que geralmente estão cursando a 6ª fase do curso), que participaram do curso 

de formação em EA. 
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4.3 Instrumentos para a coleta de dados 

 

No que se refere à primeira fase da pesquisa, tomou-se como instrumentos de coleta de 

dados a análise documental, além de entrevistas e questionários. 

Dentre os procedimentos metodológicos adotados nessa primeira fase e visando obter 

aportes teóricos para subsidiar a investigação, realizou-se a análise do PPC do curso de 

Pedagogia, bem como do ementário das disciplinas de Direitos e Cidadania, Meio Ambiente, 

Economia e Sociedade, Ensino de Ciências I e Ensino de Ciências II, para, com base nessas 

informações, refletir criticamente sobre a dimensão das questões de EA eventualmente 

inseridas nestes documentos. 

Segundo Lüdke e André (1996, p. 38-39), a análise documental é pouco explorada na 

área da educação e em outras áreas de ação social, embora possa 

 

[...] se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos 

novos de um tema ou problema [...]. Os documentos [...] não são apenas uma fonte de 

informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem 

informações sobre esse mesmo contexto. 

 

Para a realização da análise do PPC, definiu-se as categorias de análise baseadas nos 

apontamentos e nas discussões realizados no capítulo que traz o percurso histórico do 

surgimento do curso de Pedagogia e o processo de formação do pedagogo no Brasil, bem como 

os problemas vinculados a eles. Assim, as categorias de análise definidas foram as seguintes: a 

identidade do pedagogo; área de atuação do pedagogo; estrutura curricular; e educação 

ambiental. A partir das categorias de análise pré-definidas, o PPC foi analisado quanto às 

questões voltadas à formação do pedagogo e às questões ambientais, com a intenção de buscar 

elementos que subsidiassem a formação crítica de professores de Pedagogia da graduação 

participantes deste estudo. 

Para a análise das ementas, foram considerados alguns pontos, tais como a presença dos 

temas educação ambiental e meio ambiente, ou mesmo a relação homem-natureza-sociedade, a 

sustentabilidade e outras questões que pudessem contribuir direta ou indiretamente para o 

desenvolvimento da EA. 

As entrevistas servem para captar imediatamente a informação desejada, praticamente 

com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos (Lüdke; André, 1996). Optou-

se pela entrevista semiestruturada (Apêndice D), na qual o entrevistado tem a liberdade de falar 

sobre um tema relevante para a pesquisa sendo orientado por perguntas abertas e fechadas 
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(Boni; Quaresma, 2005). O roteiro foi composto por três partes: a primeira refere-se à 

identificação do entrevistado, à sua formação e experiência profissional; a segunda parte da 

entrevista buscou reunir informações sobre o curso pesquisado (público-alvo, perfil social, 

tempo de curso, horário e localização do campus); e a terceira parte do roteiro da entrevista 

dedicou-se especificamente a questões de educação ambiental e tem como objetivo levar o 

entrevistado a falar sobre o que ele conhece da temática e sobre como ela é explorada na 

Pedagogia. 

As entrevistas foram realizadas, na primeira fase da pesquisa, com o coordenador do 

curso e com os docentes que estavam, naquele momento, ministrando a disciplina Ensino de 

Ciências II. As entrevistas foram realizadas nos espaços físicos da universidade à qual os 

professores estão vinculados. Os horários foram marcados previamente e utilizou-se, além do 

roteiro, um celular Samsung A30 para a gravação das entrevistas, as quais foram realizadas 

individualmente com cada professor. Na sequência, fez-se a transcrição das gravações. As três 

entrevistas aconteceram no mês de agosto de 2022, e, a partir da sistematização das respostas, 

iniciou-se a elaboração do PE e da formação a ser desenvolvida. 

O questionário para a realização do diagnóstico inicial foi apresentado a alunos 

matriculados na disciplina Ensino de Ciências II. Vinte e sete alunos responderam ao 

questionário. De acordo com Gil (1999), o questionário se configura como uma técnica de 

investigação que envolve um número de questões apresentadas por escrito, buscando levantar 

dados empíricos e visando alcançar um número maior de participantes no mesmo tempo e no 

espaço. Assim, os questionários foram elaborados com questões abertas, de modo que os 

respondentes contavam com espaço livre para as respostas; e questões fechadas, compostas por 

um conjunto de alternativas para que fosse escolhida a que melhor representava a situação ou 

o ponto de vista do entrevistado, tendo como objetivo saber o que os alunos pensam sobre EA 

e compreender como ela é desenvolvida dentro da sua graduação (Apêndice E). A partir das 

informações apresentadas nos questionários, iniciou-se a elaboração do PE desta pesquisa e da 

formação voltada ao ensino de EA. 

No que se refere à segunda fase da pesquisa, tendo uma versão do PE desenvolvido, foi 

encaminhado um questionário para um grupo de profissionais especialistas (professores da 

Educação Básica e/ou pesquisadores da área) a fim de realizar um estudo da viabilidade do 

material de apoio pedagógico proposto (produto educacional/PE). O questionário também era 

composto por perguntas abertas e fechadas adaptadas, a partir de Moraes (2019) e de Duarte 

(2020), e foi dividido em blocos norteadores com objetivo de analisar aspectos diferentes do 
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PE, como por exemplo: estrutura e organização; conteúdos e conceitos; metodologias e 

avaliação, e a relação do PE com a escola (Apêndice F). 

Um questionário também foi aplicado ao final do desenvolvimento do curso de formação 

em EA e serviu para avaliar o PE apresentado, assim como o curso desenvolvido e o 

entendimento dos participantes sobre a importância da EA na formação inicial de pedagogos. 

 

4.4 Análise dos dados 

 

Para analisar, compreender e interpretar os dados desta pesquisa, será utilizada a Análise 

Textual Discursiva (ATD), a qual se propõe a “descrever e interpretar alguns dos sentidos que 

a leitura de um conjunto de textos pode suscitar” (Moraes; Galiazzi, 2016, p. 14), visto que 

“toda leitura já é uma interpretação; não existe uma leitura única e objetiva. Diferentes sentidos 

podem ser lidos em um mesmo texto” (Moraes, 2003, p. 192) e todo olhar já acontece 

impregnado de teoria. Dessa forma, tem-se a possibilidade de uma outra análise, com diferentes 

visões e categorias, a partir de referenciais e posturas teóricas distintas. 

 

No processo da ATD os pesquisadores são convidados a desconstruírem e 

reconstruírem conceitos, com unitarização, categorização e produções escritas 

derivadas de suas análises e sínteses. Nesse desconstruir e esforço reconstrutivo 

explodem novas compreensões, sempre com intensa participação e autoria (Moraes, 

2020, p. 600). 

 

A ATD estrutura-se a partir de três etapas que compõem um processo cíclico: i) 

desmontagem dos textos ou unitarização; ii) estabelecimento de relações ou categorização; iii) 

comunicação ou produção de metatextos. Além disso, é descrita como um processo que se inicia 

com uma unitarização em que os textos são separados em unidades de significado. Essas 

unidades por si mesmas podem gerar outros conjuntos de unidades oriundas da interlocução 

empírica, da interlocução teórica e das interpretações feitas pelo pesquisador. Nesse movimento 

de interpretação do significado atribuído pelo autor, exercita-se a apropriação das palavras de 

outras vozes para compreender melhor o texto. Depois da realização dessa unitarização, que 

precisa ser feita com intensidade e profundidade, passa-se a fazer a articulação de significados 

semelhantes em um processo denominado de categorização. Nesse processo, reúnem-se as 

unidades de significado semelhantes, podendo gerar vários níveis de categorias de análise. A 

ATD tem no exercício da escrita seu fundamento enquanto ferramenta mediadora na produção 

de significados e, por isso, em processos recursivos, a análise desloca-se do empírico para a 

abstração teórica, que só pode ser alcançada se o pesquisador fizer um movimento intenso de 
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interpretação e produção de argumentos. Esse processo todo gera meta-textos analíticos que 

irão compor os textos interpretativos (Moraes, 2003). 

Para colaborar com a análise dos dados, utilizou-se o software IRaMuTeQ como 

ferramenta de apoio, para auxiliar em todos os procedimentos propostos pela ATD, 

possibilitando qualidade e agilidade na apresentação dos achados. Pode-se identificar na 

literatura pesquisas que evidenciam o uso de software como ferramenta de apoio em análises 

textuais que utilizam diferentes métodos. Mozzato, Grzybovski e Teixeira (2016) discutem a 

possibilidade de utilização do software Nvivo como ferramenta auxiliar na Análise de Conteúdo 

(Bardin, 1977). Paula, Viali e Guimarães (2015), por sua vez, apresentam considerações a 

respeito do software SPHINX como ferramenta auxiliar na utilização da ATD (Moraes, 2003; 

Moraes; Galiazzi, 2016), destacando que tal prática agiliza o processo de organização das 

informações analisadas. 

O software IRaMuTeQ foi criado pelo francês Pierry Ratinaud e é ancorado pelo 

software estatístico R e linguagem de programação Phyton (Camargo; Justo, 2013; Souza et al., 

2018). No Brasil, ele começou a ser utilizado em 2013, em pesquisas de representações sociais, 

e atualmente vem sendo aplicado por outras áreas. 

Assim, todos os textos gerados a partir da aplicação dos questionários (acadêmicos) e da 

transcrição das entrevistas (professores e coordenador do curso de Pedagogia), da primeira fase 

da pesquisa, assim como os textos gerados na segunda fase da pesquisa (pergunta inicial e 

relatos produzidos durante o curso de formação em EA) foram organizados, seguindo as 

orientações contidas no tutorial do software. No caso dos questionários, pergunta inicial e 

relatos, as respostas obtidas foram organizadas em um único arquivo, ou seja, um corpus textual 

(conjunto de textos compostos pelas respostas) para cada resposta, pois se tratava de perguntas 

com temas diferentes. No caso das três entrevistas, como elas tiveram o mesmo tema do início 

ao fim da sua realização, elas foram organizadas em um único corpus textual. 

Camargo e Justo (2013) sugerem que, após a definição do corpus a ser submetido aos 

procedimentos do software, é importante a realização de alguns ajustes, dentre os quais, 

inicialmente, destacam-se: a necessidade de utilização de um programa que permita salvar o 

arquivo em formato UTF-8, bem como separar os textos com linhas de comando. Esse é um 

procedimento que possibilita a inserção dos dados no IRaMuTeQ. 

Também, após a inserção dos asteriscos obrigatórios nas linhas de comando, acrescenta-

se outros códigos para a identificação dos sujeitos que foram entrevistados ou que responderam 

ao questionário. Além disso, Camargo e Justo (2013) sinalizam alguns cuidados importantes no 

preparo do corpus, a saber: a) corrigir e revisar todo o arquivo, atentando para os erros de 
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digitação e/ou pontuação; b) uniformizar a utilização de siglas; c) unir as palavras compostas 

com um traço underline, exemplo: segunda_feira; d) não justificar o texto, não usar negrito e/ou 

itálico; e) manter os números em sua forma algarísmica; e f) proceder à limpeza de caracteres 

especiais, sendo este último cuidado indicado apenas para as linhas de comando. Também se 

optou em retirar, no corpus criados, alguns vícios de linguagem (“gente”, “sabe”, “né”) para 

que esses não se sobrepunham a outras expressões relevantes para o estudo. 

Após essa organização, iniciou-se o processamento dos dados. Para as respostas dos 

questionários (primeira fase da pesquisa) e da pergunta inicial realizada no desenvolvimento do 

curso de formação em EA (segunda fase da pesquisa), a análise realizada e possível, 

considerando o tamanho dos textos contidos em cada corpus textual, foi a de similitude. 

Na análise de similitude, é imperativo analisar o tamanho das palavras e a espessura das 

linhas que as unem, aspectos os quais denotam a significância dos termos para se compreender 

o fenômeno analisado. E para a análise do corpus das entrevistas (primeira fase da pesquisa) e 

dos relatos (segunda fase da pesquisa), utilizou-se a análise da Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD). Nessa etapa, o software, a partir do corpus textual, organiza e apresenta 

as categorias e/ou subcategorias para a realização da ATD. A CHD possibilitou a identificação 

da frequência de cada palavra e sua conexão com as outras, além de auxiliar na análise do 

corpus textual. A CHD é um método de análise em que os textos são analisados de forma 

lexicográfica. As classes são obtidas a partir do agrupamento de segmentos de texto que, ao 

mesmo tempo, apresentam vocabulário semelhante entre si, e vocabulário diferente dos 

segmentos das outras classes. Assim, as classes representam categorias de análise com 

vocabulário léxico coerente entre si, representando, portanto, unidades de significação da 

percepção dos participantes da pesquisa. 

Na Figura 2, a seguir, é possível ver um resumo sobre as etapas desta pesquisa e o que 

foi realizado em cada uma delas de acordo com os objetivos pretendidos. 
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Figura 2 - Etapas da pesquisa 

 
Fonte: Autora, 2024. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL: DO PLANEJAMENTO À APLICAÇÃO 

 

O PE elaborado ao longo do desenvolvimento desta tese foi uma cartilha cujo conteúdo 

versa sobre EA. Esse material contem textos referentes às leis que regem o desenvolvimento da 

EA no Brasil, o percurso histórico da EA, os diferentes tipos de EA, bem como algumas 

temáticas ambientais, seguido de uma série de propostas de atividades para serem 

desenvolvidas pelos futuros pedagogos e por todos os docentes que desejarem aproveitar as 

práticas propostas. 

De acordo com Barbosa, Alonso e Viana (2004), os professores que atuam no EF 

utilizam cartilhas temáticas como um material de apoio para a organização e preparo de aulas 

e atividades. Os autores também destacam que os professores precisam pensar em estratégias e 

metodologias que estimulem a participação dos alunos proporcionando o repasse do 

conhecimento numa atividade interessante (Barbosa; Alonso; Viana, 2004). 

 

O uso de material didático de apoio é recomendável, mas sua escolha deve ser 

cuidadosa, para se evitar a simples transmissão de conceitos teóricos, apresentados 

muitas vezes de forma fragmentada e que, apesar do grande valor científico, podem 

não ter relação com as vivências do educando, nem representarem a realidade do 

ambiente que o cerca (Barbosa; Alonso; Viana, 2004, p. 2). 

 

Assim, a cartilha apresentada nesta tese foi pensada e elaborada considerando atividades 

e temáticas que podem ser adaptadas em diversas situações e realidades que envolvam o aluno. 

Também se pensou na facilidade de acesso aos materiais necessários para o desenvolvimento 

das atividades propostas, pois trata-se de materiais simples, presentes na rotina das escolas. Isso 

tudo colabora para o envolvimento do aluno com o tema abordado, e consequentemente pensa-

se que sua motivação em aprender será maior (Barbosa; Alonso; Viana, 2004), principalmente 

se os conteúdos e/ou as atividades forem planejados considerando o local onde o estudante 

mora. Diante disso, acredita-se que a elaboração de um material didático que possa ser utilizado 

por professores como recurso didático pode potencializar o ensino da EA nas escolas. 

Além do que foi citado, outra motivação para a construção da cartilha veio a partir da 

leitura de teses e da busca de produtos educacionais relacionados à temática aqui explorada. 

Percebeu-se que a educação ambiental é abordada de maneira pontual em muitos cursos de 

formação inicial, ou nem aparece em muitos casos. Assim, acredita-se que é de extrema 

importância a elaboração de uma cartilha relacionada à EA para que os pedagogos e docentes 

de diferentes áreas possam utilizar como base para a elaboração de suas aulas. Além disso, ela 

ficará disponível para que todas as pessoas tenham acesso a essas informações e possam 
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aprender um pouco mais sobre os tópicos sugeridos, oportunizando uma sensibilização sobre 

os temas. 

 

5.1 Percurso realizado para a construção do produto educacional 

 

Convém, neste momento, caracterizar todo o percurso realizado ao longo do tempo até 

a finalização da cartilha de EA. Nesse período, se realizou a análise documental do PPC do 

curso de Pedagogia e dos planos de ensino de algumas disciplinas a fim de compreender como 

a EA está inserida no curso e como ela veio sendo desenvolvida ao longo dos anos. Também, 

foram coletados dados importantes provenientes da aplicação de questionários e da realização 

de entrevistas com alunos e docentes do curso, respectivamente. Esse processo de coleta de 

dados está apresentado logo abaixo, com a descrição dos sujeitos da pesquisa e análises dos 

dados coletados (PPC, questionários e entrevistas). 

 

5.1.1 Contextualização do estudo: participantes e local de pesquisa 

 

A pesquisa para a elaboração da cartilha foi desenvolvida no curso de Pedagogia da 

UFFS – Campus Erechim. Inicialmente, foram aplicados os questionários, especificamente com 

uma turma de alunos que estavam cursando a disciplina Ensino de Ciências II. A opção por essa 

disciplina se deu em razão de que, ao analisar o PPC do curso, visualizou-se que a EA poderia 

ser desenvolvida nesse componente, visto a descrição da ementa e as referências citadas. 

O questionário foi aplicado para um total de 27 alunos. Antes da aplicação do 

questionário, os alunos ficaram cientes sobre os objetivos da pesquisa e da finalidade da 

proposta. No questionário, havia perguntas direcionadas para que se pudesse compreender o 

que eles entendem por EA e para identificar se, ao longo do curso, eles tiveram disciplinas que 

abordaram a temática. Em caso de uma resposta afirmativa, deveriam citar em quais disciplinas 

e quais foram os temas, conteúdos ou tópicos estudados, assim como quais os conteúdos que 

consideravam importantes para a inserção da EA na formação dos professores pedagogos e se 

a EA está inserida no curso de Pedagogia e/ou como ela poderia ser inserida nessa graduação. 

E para finalizar, o instrumento propunha-se a subsidiar o saber a respeito de esses alunos se 

sentirem preparados para trabalhar em sala de aula ou desenvolver atividades envolvendo temas 

de EA. Além disso, tinha o objetivo de ressaltar a importância de se formar um pedagogo 

educador ambiental. De posse de todas essas respostas, procedeu-se à análise dos questionários 

com a ajuda da ATD e do software IRaMuTeQ. 
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Na elaboração da cartilha de EA, também se levou em consideração as respostas das 

entrevistas realizadas com as duas professoras da disciplina (Ensino de Ciências II) e da 

coordenadora do curso de Pedagogia. Após contato e agendamento das datas individualmente, 

procedeu-se à realização das entrevistas, nas quais se optou, inicialmente, em conhecer a 

formação profissional de cada uma delas para, assim adentrar nas perguntas relacionadas ao 

tema em questão. Dentre os questionamentos feitos, buscou-se compreender o que elas 

entendiam por EA e se conheciam as leis que instituem e orientam o desenvolvimento da EA 

no ensino. Depois, objetivou-se compreender como a EA era ministrada no curso de Pedagogia, 

quais os conteúdos que elas consideravam importantes para a inserção da EA na formação dos 

pedagogos e quais as estratégias adotadas ou pretendidas pelo curso de Pedagogia para a inclusão 

da EA no currículo. 

 

5.1.2 Análise do projeto pedagógico e dos planos de ensino do curso de Pedagogia 

 

Como já mencionado no referencial teórico desta tese, o primeiro PPC do curso de 

Pedagogia foi elaborado no ano de 2010 e está em vigor para os alunos que ingressaram o curso 

no ano de 2010 a 2017. Porém, em dezembro de 2018, foi apresentado o novo PPC que está em 

vigor até momento e que rege o ingresso dos alunos a partir do referido ano. O PPC é um 

documento público e está disponível no site da universidade para consulta. Assim, todas as 

análises serão realizadas considerando o PPC mais atual. 

Para analisar o PPC do curso de Pedagogia, definiu-se as categorias de análise. Para isso, 

utilizou-se por base os apontamentos e as discussões realizados no capítulo que traz o percurso 

histórico do surgimento do curso de Pedagogia e o processo de formação do pedagogo no Brasil, 

bem como os problemas vinculados a eles. Assim, as categorias de análise definidas foram as 

seguintes: identidade do pedagogo; área de atuação do pedagogo; estrutura curricular e 

educação ambiental. Através das categorias de análise pré-definidas, o PPC foi analisado quanto 

às questões voltadas à formação do pedagogo e às questões ambientais, com a intenção de 

buscar elementos que amparassem a formação crítica de professores de pedagogia definido para 

este estudo. 

Baseado nisso, e com um olhar para o PPC, pode-se perceber que a partir a organização 

do curso assim como a elaboração do projeto do curso baseou-se em documentos oficiais como: 

Resolução CNE/CP nº 1 de 2006, Resolução nº 2 de 1º de julho de 2015, e Resolução nº 2/2017 

– CONSUNI/Câmara de Graduação e Assuntos Estudantis, do Projeto Pedagógico Institucional 

da UFFS, do Regulamento de Graduação, do Regulamento dos estágios, bem como de outros 
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referenciais legais institucionais, para assim definir alguns princípios que norteiam a formação 

inicial e continuada e que sustentam o projeto de curso, tais como: a) sólida formação teórica, 

interdisciplinar e contextual; b) unidade teórico-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; 

d) compromisso social e valorização do profissional da educação; e) gestão democrática; f) 

avaliação e regulação dos cursos de formação; h) pesquisa enquanto princípio pedagógico. 

Nesse sentido, definiu-se no documento o que se espera do egresso do curso de 

Pedagogia: 

 

[...] tenha consciência do que compõe o trabalho pedagógico e o respectivo campo de 

atuação, principalmente no que se refere à formação humana e seu caráter social, 

crítico, ético, histórico, científico e tecnológico, construindo e refletindo sobre 

objetivos, finalidades e formas de intervenção nos processos educativos escolares e 

extraescolares, coordenação pedagógica e gestão escolar (PPC, 2018, p. 39). 

 

Com relação ao campo de atuação do pedagogo, as atividades devem compreender 

também a participação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino em 

contextos escolares ou não. O PPC do curso de Pedagogia da UFFS traz a necessidade de se 

pensar sobre os espaços de ação educativa (escolar e extraescolar), pois cada qual tem sua 

especificidade de atuação, o que reconfigura os cenários atuais e abre cada vez mais espaço 

para se repensar a profissão. Esses espaços de atuação são assim caracterizados por Libâneo 

(2002, p. 59): 

 

No campo da ação pedagógica escolar distinguem-se três tipos de atividades: 

a) A de professores do ensino público e privado, de todos os níveis de ensino e dos 

que exercem atividades correlatas fora da escola convencional; 

b) A de especialistas da ação educativa escolar operando nos níveis centrais, 

intermediários e locais dos sistemas de ensino (supervisores pedagógicos, gestores, 

administradores escolares, planejadores, coordenadores, orientadores educacionais, 

etc); 

c) Especialistas em atividades pedagógicas atuando em órgãos públicos, privados e 

públicos não-estatais, envolvendo associações populares, educação de adultos, 

clínicas de orientação pedagógica/psicológica, entidades de recuperação de 

deficientes etc. (instrutores, técnicas, animadores, consultores, orientadores, clínicos, 

psicopedagogos, etc). 

No campo da ação pedagógica extra-escolar distinguem-se profissionais que exercem 

sistematicamente atividades pedagógicas e os que ocupam apenas parte de seu tempo 

nestas atividades: 

a) Formadores, animadores, instrutores, organizadores, técnicos, consultores, 

orientadores, que desenvolvem atividades pedagógicas (não-escolares) em órgãos 

públicos, privados e públicos não-estatais, ligadas às empresas, à cultura, aos serviços 

de saúde, alimentação, promoção social, etc. 

b) Formadores ocasionais que ocupam parte de seu tempo em atividades pedagógicas 

em órgãos públicos estatais e não-estatais e empresas referentes à transmissão de 

saberes e técnicas ligados a outra atividade profissional especializada. Trata-se, por 

exemplo, de engenheiros, supervisores de trabalho, técnicos etc., que dedicam boa 

parte de seu tempo a supervisionar ou ensinar trabalhadores no local de trabalho, 

orientar estagiários, etc. 
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Nessa perspectiva, a formação inicial e continuada do pedagogo ainda é desafio para os 

tempos atuais, conforme já apontado em estudos de Libâneo (2002, 2004) e Gatti (2010), e faz-

se necessário repensar dimensões tais quais: a) o ato docente situado nos contextos escolares e 

sociais; b) a ampliação e o sólido conhecimento dos contextos social e político que envolvem 

os sujeitos; c) a sólida formação teórica que lhes permita compreender as realidades em que 

atua/atuará; d) o desenvolvimento da sensibilidade social e humana; e) o compromisso com a 

superação das desigualdades educacionais. 

O PPC do curso em questão tem em seus referenciais didático-pedagógicos o objetivo 

de buscar integrar e articular conhecimentos teóricos e práticos obtidos nas disciplinas de 

formação pedagógica e técnico-prática. Nesse sentido, é necessário compreender as finalidades 

de ensinar, conforme Pimenta (2003), a partir de diferentes pontos de vista: o político-

ideológico (relação conhecimento e poder), o ético (relação conhecimento e formação humana), 

o psicopedagógico (relação conhecimento e desenvolvimento do pensar e sentir, dos valores) e 

o didático (organização do ensino, seleção de conteúdos, de currículos e organização das aulas, 

das formas de ensinar, da avaliação, da construção de conhecimentos). 

A estrutura curricular do curso de Pedagogia da UFFS segue as determinações da 

Resolução Nº 2 de 1º de julho de 2015 e as opções acadêmicas feitas pela Comissão de 

Implantação da UFFS. Essa Comissão definiu, para todos os cursos de graduação da UFFS, 

uma organização curricular que compreende três grandes grupos de conhecimentos, agrupando 

diferentes componentes curriculares, denominados de Domínio Comum, Domínio Conexo e 

Domínio Específico. Nesse sentido, os componentes curriculares do curso de Pedagogia foram 

estabelecidos considerando os princípios gerais da organização curricular da universidade e os 

objetivos do perfil do egresso definido neste Projeto Pedagógico (como citado anteriormente). 

Assim, no PPC, fica clara a necessidade de o curso de Pedagogia contribuir com a 

comunidade regional, não somente por meio dos componentes curriculares, mas também a 

partir de projetos, cursos, seminários, eventos científicos e pesquisas, cumprindo com um dos 

objetivos específicos da extensão universitária, que é “capaz de promover a articulação dos 

conhecimentos acadêmicos com os saberes e práticas sociais das populações locais”, com base 

nos eixos formativos. 

Para analisar a última categoria, “Educação Ambiental”, após uma leitura do documento, 

fez-se uma busca utilizando a palavra “ambiental”, a fim de identificar a expressão “educação 

ambiental” e verificar onde ela está inserida e, com isso, analisar o contexto para entender se a 

EA está presente na proposta pedagógica do curso e como ela é desenvolvida de fato. Após essa 

primeira análise, foram consideradas as respostas dadas pelos alunos quando questionados se 
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no decorrer do curso de Pedagogia, ou até o momento, tiveram aulas que abordaram temas, 

conteúdos ou tópicos que faziam referência à EA, e solicitou-se que apontassem o nome das 

disciplinas, quando ou se houvesse. As disciplinas citadas foram: Ensino de Ciências I e II, 

Direitos e Cidadania e Meio Ambiente, Economia e Sociedade. 

Procedeu-se com a busca da expressão “educação ambiental” no texto do PPC e 

encontrou-se 15 vezes a palavra “ambiental”, nove delas integrando a expressão educação 

ambiental. 

A expressão apareceu inicialmente quando se abordou os Referenciais Legais e 

Institucionais que serviram de orientação para a elaboração do PPC do curso de Pedagogia. 

Neste caso, descreveram que as políticas de educação ambiental (Lei 9.795, de 27 de abril de 

1999 e Decreto nº 4.281 de 25 de junho de 2002) – são trabalhadas na disciplina de “Meio 

ambiente, Economia e Sociedade”, integrada de modo transversal em projetos de pesquisa e 

extensão e em seminários e eventos organizados para a discussão do tema. Em seguida, o 

Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

que dispõe sobre a inclusão da educação ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino, 

observando: I – a integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal, contínuo 

e permanente; e II – a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de 

educadores, é citado como uma referência para a elaboração do PPC. 

A EA aparece, nesses casos, de forma ampla e um pouco superficial, sem muitos 

detalhes de como se dá o desenvolvimento do tema, nem dentro da disciplina citada, nem nos 

projetos, seminários e eventos que acontecem para a discussão em pauta. 

É importante destacar que a partir do modo como é concebida, a EA acaba influenciando 

as práticas pedagógicas dos professores. Amaral (2001) identificou essas concepções nas 

práticas de professores de ciências e categorizou a EA como apêndice (um elemento a mais no 

conteúdo), como eixo paralelo (trabalhado em forma de projetos) e como eixo integrador (como 

tema gerador e considera as experiências dos alunos). O autor evidencia que as práticas mais 

comuns de EA, desenvolvidas pelos professores, estão presentes como apêndice ou atividade 

paralela, evidenciando que a EA como eixo integrador é um grande desafio a ser vencido. 

Posteriormente, a expressão “educação ambiental” apareceu na ementa de uma única 

disciplina: Ensino de Ciências II (motivo pelo qual foi a disciplina definida para a aplicação 

dos questionários e entrevistas para alunos e professores respectivamente). Depois, a expressão 

apareceu nas referências básicas e complementares das disciplinas Ensino de Ciências I e II. 

Após esse momento inicial de análise do PPC, foi importante também realizar a análise 

dos planos de ensino de algumas disciplinas presentes no currículo do curso de Pedagogia, 
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considerando dois motivos: primeiro porque algumas disciplinas contemplavam a expressão 

“educação ambiental” – seja na ementa, seja nas referências bibliográficas –, visto que a 

apresentação da EA e sua importância com relação as questões ambientais e sociais é muito 

importante para a formação de professores que atuarão na EI e nos anos iniciais do EF; e 

segundo porque algumas disciplinas foram citadas pelos acadêmicos como sendo um momento 

em que tiveram contato com a EA, mesmo que no PPC não tenha ficado clara essa presença 

durante a análise. 

Assim, considerando a estrutura curricular do Curso de Pedagogia, as disciplinas que de 

alguma forma trabalham a EA (considerando a análise do PPC e as informações trazidas pelos 

alunos) são: Ensino de Ciências I, Ensino de Ciências II, Direitos e Cidadania e Meio Ambiente, 

Economia e Sociedade. Para a análise dos planos de ensino, buscou-se junto à secretaria 

acadêmica da instituição os planos de ensino elaborados e desenvolvidos desde o início do curso 

de Pedagogia. Nesse caso, considerou-se a matriz curricular do PPC de 2010 e o de 2018, 

vigente até o momento. 

Para iniciar, é importante destacar que cada uma dessas disciplinas foi ofertada em 

diferentes anos e semestres, inclusive durante a pandemia do COVID 19 (Doença do 

Coronavírus 19), e observar que em cada momento ela foi desenvolvida por um professor 

diferente. Isso gerou diferentes planos de ensino, com objetivos, conteúdos e maneiras de 

avaliações diferentes. Para a análise, considerou-se, então, alguns pontos/categorias, como por 

exemplo: a presença do tema educação ambiental, meio ambiente, relação homem-natureza-

sociedade, sustentabilidade e outras questões que pudessem vir a contribuir direta ou 

indiretamente para o desenvolvimento da EA. 

A primeira disciplina a ser analisada foi Direitos e Cidadania, esta indicada pelos alunos 

como sendo uma disciplina em que a EA foi abordada em algum momento. Para isso, sete 

planos de ensino foram identificados desde o surgimento do curso de Pedagogia, e constatou-

se a diversificação de docentes que estiveram à frente de seu desenvolvimento, de modo que, 

para cada ano, havia um novo docente e um novo plano de ensino. 

A análise dos planos ainda evidenciou que essa disciplina não apresentou a inserção da 

temática da EA, nem das demais temáticas aqui elencadas, nem na sua ementa, nem em seus 

objetivos. Tão somente no plano de ensino elaborado no ano 2014, ou seja, o primeiro plano da 

disciplina apresentado aos alunos, questões referentes ao ambiente iriam fazer parte das 

discussões. Este trecho foi retirado no item “procedimentos metodológicos” do plano de ensino: 
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A disciplina pretende contribuir com a formação crítica dos estudantes e provocar o 

debate sobre o sentido da luta pela afirmação dos direitos civis, políticos, econômicos, 

sociais, culturais e ambientais, no bojo do processo moderno capitaneado pela 

construção dos Estados-Nacionais do que se compreende correntemente por 

“cidadania”, localizando e problematizando os elementos centrais oriundos das 

principais heranças da filosofia política ocidental...(Plano de Ensino, 2014, p. 4 – 

Destaque nosso). 

 

Mesmo que a questão ambiental tenha sido apresentada, não se sabe se ela foi abordada 

em algum momento em sala de aula, visto que no cronograma de aulas e conteúdos 

programáticos não se pode identificar essa relação com o tema. Do ano de 2014 até o momento, 

analisando os sete planos de ensino, não foram encontradas expressões ou conteúdos que 

pudessem dialogar com a temática EA. Entende-se, no entanto, que muitas vezes os conteúdos 

elencados nos planos de ensino podem sofrer alterações e outros assuntos podem ser abordados 

em sala de aula; além disso, o professor pode fazer relações com os conteúdos ambientais ao 

longo das aulas sem efetivamente estar descrito no plano. 

Para a disciplina Meio Ambiente, Economia e Sociedade, foram encontrados oito planos 

de ensino que também seguem a mesma organização da disciplina anterior, ou seja, a cada ano 

um novo professor e um novo plano, especialmente no que tange ao cronograma e aos 

conteúdos programáticos. Nesses planos, a ementa e o objetivo geral da disciplina mantiveram-

se os mesmos, assim: 

 

Modos de produção e consumo. Noções de economia política. Relação entre ambiente 

e sociedade: agroecologia, sustentabilidade, agricultura familiar, cooperativismo, 

associativismo. Sociedade civil e a questão ambiental (Plano de ensino, 2022, p. 1). 

Proporcionar aos acadêmicos a compreensão acerca dos principais conceitos que 

envolvem a Economia Política e a sustentabilidade do desenvolvimento das relações 

socioeconômicas e do meio ambiente (Plano de ensino, 2022, p. 1). 

 

Analisando os conteúdos programáticos de todos os planos (diferem ao longo do tempo) 

pode-se perceber uma tendência e uma preocupação com a historicidade das relações 

estabelecidas entre o homem e a natureza, sendo possível evidenciar as diferentes formas e 

modos de pensar e agir do ser humano no ambiente em que está inserido, do que resultam as 

diferentes relações – sociais e culturais – estabelecidas na sociedade, refletindo a maneira como 

o homem concebe o mundo. Acredita-se que as questões ambientais precisam ser articuladas 

com o contexto social, cultural, histórico, político, ideológico e econômico, caso contrário, o 

processo educativo ambiental resultará apenas na reprodução de uma visão de mundo dualista, 

na qual estão dissociadas as dimensões social e natural. 
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Também se observou conteúdos voltados à temática da sustentabilidade, com a 

discussão acerca do que é e com a leitura de textos sobre o assunto. Os temas concernentes à 

agricultura convencional e à questão ambiental, bem como relacionados a noções e práticas em 

agroecologia também apareceram como possibilidades de discussão e desenvolvimento de 

atividades com as turmas de Pedagogia. Temáticas envolvendo a economia e as questões 

ambientais também merecem destaque, como: os fundamentos de economia ambiental: o papel 

da economia na gestão ambiental; economia x meio ambiente; fluxo de materiais e fluxo de 

resíduos; objetivos ambientais globais; como alcançar os objetivos ambientais globais e 

abordagem de mercado (princípio do poluidor-pagador). 

E, por fim, cabe mencionar a sugestão do desenvolvimento de seminários temáticos 

(grupos de trabalhos) ou de temáticas possíveis para estudos de caso, com algumas sugestões 

de temas: diminuição das florestas; água, solo e insegurança alimentar; o estado estável e a 

salvação ecológica – uma análise termodinâmica; o colapso da biodiversidade terrestre; 

mudanças climáticas; do contrato social ao contrato natural; água; agricultura convencional e o 

uso de agrotóxicos; ecologia industrial e prevenção da poluição; agroecologia; economia 

solidária; resíduos sólidos; educação ambiental; produção de energia e energias renováveis. 

Nesse sentido, Saviani (2002) pontua que os conhecimentos que foram construídos 

historicamente pela humanidade precisam ser ensinados aos alunos para que estes, apropriando-

se desse saber, também possam atuar como modificadores da realidade. Assim, avalia-se que, 

nessa disciplina, os futuros pedagogos tiveram contato com conhecimentos sólidos que se 

relacionam com a EA ampliando a visão da realidade que os cerca e o seu potencial como 

agentes educadores e modificadores de comportamentos, buscando sempre um processo de 

ensino e aprendizagem mais justo, democrático e participativo. 

A próxima disciplina é a Ensino de Ciências: conteúdo e metodologia, que, pelo 

histórico dos planos de ensino avaliados, a partir do ano de 2020 foi dividida em Ensino de 

Ciências I e Ensino de Ciências II (para ambas, foram identificados dois planos de ensino). 

Então, inicialmente, procedeu-se à análise para a disciplina Ensino de Ciências: conteúdo e 

metodologia, e em seguida das demais. 

Foram identificados sete planos de ensino para a disciplina Ensino de ciências: conteúdo 

e metodologia, sendo que a ementa e o objetivo da disciplina – transcritos a seguir, nessa ordem 

– não mudaram ao longo do desenvolvimento e da aplicação dos respectivos planos. 
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1.Pressupostos teórico-metodológicos do ensino de Ciências Naturais. 2. A 

construção do conhecimento no ensino de Ciências Naturais. 3. Alfabetização 

científica e a formação de conceitos na infância. 4. A organização didático-pedagógica 

do ensino de Ciências Naturais. 5. Conteúdo programático do Ensino de Ciências das 

séries iniciais do Ensino Fundamental (Plano de Ensino, 2018, p. 1). 

 

O aluno deverá ser capaz de conhecer e compreender e refletir sobre o ensino de 

ciências na infância, sendo capaz de aplicar conteúdo e metodologia. Promover a 

instrumentalização da/do acadêmica/o para o ensino dos conteúdos programáticos da 

área de ciências naturais previstos para as séries iniciais do Ensino Fundamental 

(Plano de Ensino, 2018, p. 1). 

 

Pode-se observar que essa disciplina contemplou, ao longo dos anos (desde 2011 até 

2018), muitos conteúdos e temas relacionados com a EA, importantes para a formação inicial 

desses futuros pedagogos. Os planos de ensino foram desenvolvidos com turmas que estavam 

na 4ª fase do curso. Embora não se tenha certeza do efetivo desenvolvimento desses conteúdos, 

acredita-se que de alguma maneira eles foram abordados e trabalhados em sala de aula, em 

alguma atividade prática ou em saídas técnicas previstas no cronograma de alguns planos.  

Também se destaca o fato de terem abordado, durante esses anos, os referenciais 

curriculares para o ensino de Ciências na EI e os parâmetros curriculares nacionais – Ciências 

Naturais para o EF, bem como a BNCC. Além disso, nesses planos são mencionados conteúdos 

que podem ser trabalhados para os respectivos ensinos e as metodologias que podem ser 

desenvolvidas. 

Assim, ficou evidente a presença de diversos temas que se relacionam diretamente com 

a EA, como por exemplo: água (estados físicos, misturas e soluções, fenômenos físico-

químicos), animais, plantas, terra e rochas (tipos de solo, o que tem no solo?), poluição 

atmosférica e desmatamento, desenvolvimento sustentável, formas de energia, etc. Também, 

em alguns planos, observou-se o desenvolvimento de atividades práticas, como: construção do 

terrário (animais, plantas, água, rochas e terra), manejo do microscópio e a preparação de 

lâminas com material a fresco para a análise de formas celulares e observação de células animais 

e vegetais, desenvolvimento de oficinas (animais peçonhentos e trilhas em parques), além de 

viagens de estudos em museus e zoológicos. Pondera-se, sobre esse cenário, que fica impossível 

abordar esses conteúdos sem considerar os aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 

naturalmente envolvidos nos temas, o que demonstra ainda mais a relação com a temática EA 

e seus pressupostos. Isso se justifica em razão de que um conteúdo problematizado deve 

mostrar-se em suas diferentes dimensões – conceitual, histórica, social, cultural, política, etc. –

, permitindo que o estudante analise criticamente cada situação. 
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A partir da divisão da disciplina acima, nas respectivas disciplinas: Ensino de Ciências 

I e II, procedeu-se à análise de ambas de acordo com os planos identificados e disponibilizados 

para tal. 

Para a disciplina Ensino de Ciências I, havia dois planos de ensino, dos anos de 2020 e 

2021, ambos desenvolvidos no segundo semestre dos respectivos anos. Cabe destacar que essa 

disciplina foi desenvolvida durante a pandemia do COVID 19, logo, suas atividades foram 

realizadas de maneira síncrona e assíncrona. 

A ementa e o objetivo geral desse componente se mantiveram iguais em ambos os 

planos, assim: 

 

A natureza da ciência: aspectos históricos e conceituais do conhecimento científico. 

Relações entre ciência, tecnologia, economia, política, cultura e sociedade. A 

construção do conhecimento no ensino de Ciências Naturais. 

Alfabetização/letramento/literacia científica e a educação científica para a 

compreensão pública de ciências e a formação de conceitos na infância. Relações 

entre educação e meio ambiente. A construção do conhecimento no ensino de Ciências 

Naturais. Prática como componente curricular (Plano de Ensino, 2021, p. 1). 

 

Introduzir discussões relacionadas com as ciências naturais, visando a apresentar seus 

mecanismos de funcionamento e suas relações com a tecnologia e a sociedade, de 

modo a favorecer a compreensão do processo histórico do desenvolvimento da ciência 

e de seu processo de ensino e de aprendizagem, contextualizado, reflexivo e crítico 

(Plano de Ensino, 2021, p. 1). 

 

Já os conteúdos programáticos mudaram de um plano para o outro, porém, percebeu-se 

que eles mantinham a mesma lógica de organização do conhecimento, centrados especialmente 

em saberes como: o que é e quem faz ciência e/ou conhecimento científico; pressupostos 

teórico-metodológicos do ensino de ciências naturais; alfabetização científica na Educação 

Infantil e Anos Iniciais e na organização, dentre outros. Ao longo do desenvolvimento da 

disciplina, os docentes trouxeram muitos textos para leitura, discussão e reflexão. 

Como sugestão de atividade na disciplina, em ambos os planos, houve a orientação, o 

planejamento e a elaboração de uma proposta didática investigativa para EI e anos iniciais do 

EF, assim como a elaboração de uma Sequência de Ensino Investigativo (SEI) voltado à EI e 

aos anos iniciais do EF, procurando criar um material prático e destacar aspectos relevantes do 

processo de ensinar e aprender ciências por investigação. 

Desse modo, na disciplina em tela, no que se refere à interlocução entre EA crítica e o 

ensino investigativo, percebe-se algumas das características fundamentais neste tipo de ensino, 

como: apresentar situações problemáticas abertas, que permitam a manifestação das opiniões 

dos alunos; relacionar as atividades realizadas em aula com o cotidiano dos alunos; valorizar a 
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interdisciplinaridade, a correlação entre as diversas áreas do saber; e permitir uma associação 

do processo científico aos processos sociais, culturais, tecnológicos e ao cotidiano dos 

alunos, estabelecendo assim um diálogo muito próximo com os pressupostos da EA crítica, em 

que a reflexão subsidia a ação e estimula o questionamento (Sá et al., 2008). 

E por fim a disciplina Ensino de Ciências II, a qual também tinha somente dois planos 

de ensino, um do ano de 2021 e outro do ano de 2022. O plano de 2021 foi desenvolvido durante 

a pandemia do COVID 19, logo, suas atividades também foram realizadas de maneira síncrona 

e assíncrona. Já o outro, de 2022, foi desenvolvido regularmente com atividades presenciais. A 

ementa e o objetivo geral mantiveram-se os mesmos em ambos os planos e são aqui descritos, 

respectivamente: 

 

Políticas de educação ambiental e qualidade de vida. Os recursos naturais e o meio 

ambiente. Origem, organização e evolução da vida. Experimentação e práticas no 

ensino de ciências. Ciências na Educação Infantil e nos anos iniciais nos documentos 

oficiais. Ensino de ciências: metodologias, recursos e materiais didáticos. Prática 

como componente curricular (Plano de Ensino, 2022, p. 1). 

 

Proporcionar às/aos futuras/os educadoras/es situações, informações e/ou 

instrumentos que lhes permitam um olhar crítico e reflexivo sobre o ensino de ciências 

na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental (Plano de Ensino, 

2022, p. 1). 

 

Cada plano de ensino trouxe conteúdos programáticos diferentes, por isso, são aqui 

analisados individualmente. No plano de ensino do ano de 2021, percebeu-se a presença de 

muitos textos para leitura e discussão ao longo das aulas, tais como a alfabetização científica e 

cidadania e a alfabetização científica: questões e desafios para a educação. Dentre os conteúdos 

que o professor trazia, destacam-se: práticas e experiências docentes na EI e nos anos iniciais 

do EF: as ciências nessas modalidades do processo formativo; e educação ambiental, qualidade 

de vida, recursos naturais e a vida (origem, organização e evolução): elementos conceituais e 

do currículo na EI e nos anos iniciais do EF. 

Para este último conteúdo sobre a temática EA, o docente reservou duas aulas para a 

organização de práticas de EA voltadas à EI e aos anos iniciais do EF. De maneira assíncrona, 

os alunos deveriam refletir e elaborar essas práticas curriculares de EA voltadas às etapas 

citadas e tinham de realizar uma leitura dirigida de artigo temático. Após, também foram 

reservados dois momentos para as apresentações das práticas de EA (atividade em grupo). 

No segundo plano de ensino para a disciplina Ensino de Ciências II, viu-se que os 

docentes iniciaram a disciplina trazendo reflexões iniciais sobre ciências e o estudo da BNCC 

com proposta de atividade. Realizaram o estudo de metodologias e estratégias didáticas para o 
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ensino de ciências na EI e anos iniciais do EF e abordaram a importância dos materiais didáticos 

com a elaboração e apresentação de trabalhos. 

Observou-se nesse plano de ensino que uma das aulas abordou as políticas de EA e 

qualidade de vida, além dos recursos naturais e o meio ambiente. E como sequência uma aula 

prática com trilha interpretativa e encaminhamento de leitura de artigo. Sabe-se da importância 

da PNEA e de ser apresentada ao longo da formação inicial dos futuros docentes, pois é ela que 

determina que a EA seja desenvolvida em espaços formais, informais e não formais de 

educação, atendendo a sujeitos de diferentes faixas etárias, sendo que as instituições de 

Educação Básica vêm procurando desenvolvê-lo na busca da formação de cidadãos críticos, 

participativos e comprometidos com as principais preocupações da sociedade (Serrano, 2003). 

Após esse olhar para os planos de ensino das disciplinas elencadas, cabe destacar que, 

de modo geral, elas podem contribuir direta ou indiretamente para que os conteúdos 

relacionados com a temática de EA sejam trabalhados durante o curso. Porém, como afirmam 

Zanoni e Raynaut (2015), as questões ambientais fazem parte dos processos de 

desenvolvimento e, por isso, precisam ser tratadas de maneira articulada e complexa, pois estão 

em constante mudança em virtude do tempo e do espaço que demandam diferentes 

organizações. Assim, descrever e analisar essa realidade complexa implica na intervenção de 

várias disciplinas atuando em vários níveis de apreensão e utilizando diversos instrumentos 

teóricos e conceituais. 

 

5.1.3 Análise dos questionários aplicados aos acadêmicos do curso de Pedagogia 

 

Os questionários aplicados para 27 alunos do curso de Pedagogia continham um total de 

nove perguntas abertas e fechadas, cujo objetivo principal foi compreender como a EA era 

desenvolvida no curso, as concepções dos alunos sobre a temática, bem como se estariam 

preparados para desenvolvê-la em suas práticas docentes. O grupo de alunos cursava entre o 7º 

e 9º período da graduação, logo, presume-se que já passaram por disciplinas e estudos que os 

habilitem a contemplar a temática EA. 

Para a análise da primeira pergunta do questionário, foram utilizados como referência o 

trabalho de Layrargues e Lima (2014) sobre um mapeamento das três principais 

macrotendências de EA (conservacionista, pragmática e crítica), já apresentadas no referencial 

teórico. Para realizar o tratamento dos dados dessa primeira pergunta e de outras duas presentes 

no questionário, utilizou-se o software IRaMuTeQ, em especial a análise de similitude, com o 

objetivo de identificar as ocorrências entre as palavras e seu resultado, mostrando a ligação 
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entre as palavras, auxiliando na identificação da estrutura do conteúdo desse corpus textual 

(formado a partir das respostas dos alunos) e os temas de relativa importância. 

Então, na primeira pergunta do questionário, buscou-se compreender o que os alunos 

entendiam por EA. Dentre os respondentes, 78% entendem EA dentro da concepção naturalista, 

ou seja, uma EA conservacionista (Layrargues; Lima, 2014). Isso é evidenciado em respostas 

como: 

 

Natureza, preservação, conhecimento sobre plantas, animais (A04). 

A educação para a formação de pessoas conscientes para a construção de um meio de 

vida que preserve a natureza (A06). 

Sobre a natureza, meio ambiente e o nosso papel/importância em sua preservação 

(A08). 

Conscientização ambiental, preservação e conhecimento da natureza local (A09). 

Uma educação voltada para a natureza (A17). 

Estudo da fauna e flora (A26). 

Assuntos voltados a natureza e ciências (A27). 

Educação voltada ao natural, como: animais, vegetação, sistemas, funcionamento do 

mundo que nos cerca (A22). 

 

Apenas 15% dos alunos mostraram em sua fala a ideia de uma concepção de EA 

pragmática, quando se busca na realização de uma ação a melhora de um problema, ou a busca 

da sustentabilidade. 

 

Sobre cuidar do meio ambiente, sustentabilidade (A16). 

Práticas e análises/reflexões acerca da consciência ambiental, ação do ser humano na 

natureza e relação do mesmo com ela (A20). 

Ensino de reciclagem de lixo (A25). 

 

A concepção crítica da EA ficou evidente em apenas uma fala, na qual o aluno pontua 

que ela é “Educação social e coletiva relacionada aos cuidados com o ambiente” (A21). Apenas 

um aluno não respondeu a essa pergunta. 

Na análise de similitude, gerou-se o seguinte resultado (Figura 3): 
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Figura 3 - Análise de similitude: concepção dos alunos sobre EA 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Nessa análise, também ficou clara a tendência dos alunos em relação à concepção 

conservacionista da EA. As palavras que se destacaram foram “ambiente”, “natureza”, 

“educação”, “preservação”, “cuidado”. Todas ligadas por uma linha, que se inicia mais espessa, 

o que condiz com a relação dessas palavras e a fala dos alunos, e vai afinando conforme as 

palavras contidas nas respostas. 

Assim, afirma-se ao observar as respostas dos sujeitos da pesquisa que a concepção de 

EA presente vincula-se à corrente conservacionista, a qual se volta para o contato e a afetividade 

para com a natureza, também conhecida como o preservacionismo, que se refere ao cuidado e 

à preservação ambiental, como afirma Sauvé (2005). A ênfase sustenta-se na perspectiva 

hegemônica (conservacionista) da EA, dando destaque a mudanças de comportamento para 

preservar o meio ambiente (Lima, 2009). 

Em seguida, os alunos foram consultados se no decorrer do curso de Pedagogia, ou até 

o momento, tiveram aulas que abordaram temas, conteúdos ou tópicos que faziam referência à 

EA, e solicitou-se que apontassem o nome da(s) disciplina(s) ou conteúdo(s)/tema(s). Foram 

apresentadas 26 respostas, sendo 21 positivas, que afirmam terem tido contado em algum 

momento com a EA durante o curso e cinco negativas. Uma resposta foi entregue em branco. 
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Com relação às disciplinas e aos temas/conteúdos citados pelos alunos, a disciplina 

Ensino de Ciências II e os temas fauna e a flora foram os mais citados, de acordo com os 

Gráficos 5 e 6. 

 

Gráfico 5 - Disciplinas citadas pelos alunos 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Em estudo no qual se dedicou a compreender o desenvolvimento da EA na formação 

inicial de pedagogos, Garrido (2016) pontua que, para os coordenadores dos cursos, as 

disciplinas ligadas às áreas das ciências podiam preparar melhor os alunos para trabalhar com 

a EA, por possuírem um conteúdo mais familiarizado com a temática ambiental. 

Aqui também é possível verificar que algumas disciplinas elencadas pelos alunos 

apresentam uma tendência a trabalhar com a temática de EA, como é o caso das disciplinas 

Ensino de Ciências I e II e de Meio Ambiente, Economia e Sociedade. Isso também pode ser 

confirmado na análise do PPC e dos planos de ensino do curso de Pedagogia, apresentados 

anteriormente. 
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Gráfico 6 - Conteúdos e temas citados pelos alunos 

Fonte: Autora, 2023. 

 

Não se sabe como se deu o efetivo desenvolvimento desses conteúdos ao longo do curso, 

nem em quais situações ou mesmo quais foram as metodologias utilizadas pelos docentes, 

porém, tal como destaca Brugger (2004), o modo de trabalhar temáticas ambientais no ensino 

formal geralmente envolve temas clássicos como lixo, água, etc, de forma pontual, com 

discursos neutralizados, o que pode ocasionar a discussão de problemas ambientais e de 

conhecimentos bastante superficiais, não contribuindo efetivamente com a prática ou efetivação 

da EA. 

Tal como pontuado anteriormente, alguns trabalhos sobre EA afirmam que esta ocorre 

pontualmente e apenas por parte de alguns docentes (Schulz et al., 2012), não garantindo que 

todos os discentes passem por espaços de discussão sobre a temática ambiental. Pelo seu caráter 

interdisciplinar, a EA é inserida “quando possível”, sem que haja um comprometimento com a 

temática. Nesse sentido, Guimarães e Inforsato (2011, p. 61) fazem uma difícil afirmação, que 

retrata a realidade com relação à EA: “Hoje percebe-se que aquilo que ficou a cargo de todos 

acabou não sendo feito por ninguém”. Nesse cenário, a educação ambiental no processo de 

formação configura-se como um desafio a ser enfrentado e exige envolvimento, disposição e 

compromisso por parte de todos (Marcomin, 2010). 

Na sequência do questionário, após os acadêmicos informarem os componentes que 

abordaram a temática EA, solicitou-se que respondessem se até aquele momento eles tiveram, 
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em relação ao tema, uma formação no curso de Pedagogia. Dois alunos não responderam e 11 

informaram que não tiveram uma formação em EA no curso. 

 

Não. Não possuímos contato com essa formação nem dentro das grades propostas e 

nem em cursos palestras e eventos (A20). 

Não, pois o que vimos foi bem pouco a temas que podem ser bem mais aprofundados 

(A19). 

Acho que não, pois não foi comentado muito sobre esse assunto no curso (A17). 

Não, ainda não tivemos nada específico sobre o assunto (A16). 

Não, acredito que poderia ser mais aprofundado, pois não sinto que aprendi o mínimo 

para a formação (A09). 

 

Também, nove alunos apontaram que tiveram uma formação básica, citaram 

conteúdos/temas e até disciplinas em que puderam falar e estudar sobre a educação ambiental 

ou temáticas relacionadas. Isso é evidenciado em respostas como: 

 

Bem básica. Com poucas disciplinas falando sobre o assunto (A06). 

Acho que seria importante direcionar alguns estudos mais relacionados com a EA, 

pois é abordado, mas não tão direcionado (A11). 

Brevemente em algumas disciplinas como direito e cidadania onde trabalhamos e 

vimos alguns aspectos mais direcionados sobre a água (A14). 

Eu particularmente penso que por ter sido algo breve, de uma disciplina, no final do 

curso é pouco sobre o assunto (A23). 

 

Por fim, cinco alunos responderam afirmativamente, mas com ressalvas de que o assunto 

é abordado de maneira sucinta e não tão direcionado ou que não usam os termos específicos. 

Destacaram, contudo, que as professoras frisam a importância de se trabalhar com as questões 

ambientais com as crianças: 

 

Considero que sim, as professoras sempre estiveram dispostas e falaram sobre o 

assunto (A08). 

Sim. Em relação a conscientização nas matérias de ciências aprendendo sobre o meio 

ambiente e em meio ambiente, economia e sociedade onde foi mais aprofundado o 

consumismo, poluição, projetos sustentáveis... (A13). 

Eu acredito que sim. No CCR de Ciências I e II apontam ideias e propostas que 

correlacionam e este tema, formas de conscientizar as crianças, propondo passeios de 

campo que vise trazer pontos sobre o tema (A15). 

Sim, pois há um contato mais direto com os elementos estudados não apenas teórico 

(A18). 

Sim, as professoras frisam a importância das questões ambientais para as crianças, 

pois esse é o meio que nos cerca (A22). 

 

Então, questionou-se se eles percebem a si mesmo como preparados para trabalhar em 

sala de aula ou desenvolver atividades envolvendo temas de EA. Sobre isso, seis alunos 

disseram que estão preparados, porém destacaram a base frágil da formação, que mostrou um 

caminho para que buscassem mais conhecimento e informações quando necessário ou após a 
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sua formação. Também apontaram que a formação com a EA aconteceu em CCRs específicos 

que trouxeram ideias e conceitos do tema e formas didáticas e metodologias para se trabalhar 

com os alunos na escola. 

 

Sim, a base frágil permite que tenhamos um norte para buscar mais informações 

(A09). 

Sim. Pois tive uma base nas duas matérias citadas anteriormente, que versaram sobre 

temas importantes, atuais na qual o foco foi a conscientização ambiental (A13). 

Sim, por ter algumas CCRs que me trouxeram ideias e conceitos do tema e formas 

didáticas e metodologias de conscientizar e apresentar o tema para a turma (A15). 

Sim. Por ter uma iniciação ao conteúdo nas disciplinas de ciências que é voltada a 

elaboração e planejamento de aulas no ensino fundamental (A24). 

 

Em contrapartida, 20 alunos informaram não considerar a si mesmos como preparados 

e destacaram que até aquele momento em que respondiam ao questionário não haviam tido 

aulas que propiciaram um aprofundamento sobre o assunto/temática. Apontam que a Pedagogia 

não contempla essa área, a qual aparece somente em algumas disciplinas. Um aluno não 

respondeu. 

 

Não. Não tivemos uma formação, apenas um conhecimento prévio (A02). 

Não. Falta muito conhecimento sobre o assunto (A04). 

Não. Precisaria de material de apoio, tanto na teoria quanto na prática (A06). 

Não. Tenho uma base, mas não me sinto completamente preparada, precisaria me 

aprofundar mais (A08). 

Não, porque o tema não foi abordado com profundidade durante a pedagogia (A16). 

Não, sinto que a pedagogia não contempla tanto essa área, somente em disciplinas 

especificas como ciências e geografia quando fala sobre as mudanças no ambiente e 

paisagem ao longo do tempo (A23). 

 

É importante observar, nas respostas, o direcionamento dos alunos a algumas áreas 

específicas, como ciências, geografia, como sendo os únicos espaços existentes no curso para 

o desenvolvimento da temática da EA. Porém, cabe destacar que muitos conteúdos, 

principalmente aqueles ligados às Ciências, são úteis para transmitir, muitas vezes, uma visão 

mais técnica. Esse reducionismo da EA deve ser combatido ampliando a visão para os aspectos 

sociais, econômicos e políticos (Brügger, 2004). 

Esses resultados merecem atenção, pois vários alunos assumem que sairão da 

universidade sem estar preparados para trabalhar temas de EA. Nesse sentido, Tristão (2012, p. 

3) chama atenção quanto ao papel da universidade na formação ambiental desse futuro docente: 

 

[...] a universidade ganha uma importância fundamental na formação ambiental, pois 

revela-se como lócus não só do saber científico, mas também da formação de novos 

cientistas e professores/as, produzindo sentidos nas práticas educativas e exercendo 

influência sobre a Educação Ambiental. 
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Na sequência do questionário buscou-se saber como a temática EA poderia ser inserida 

no curso de Pedagogia. As respostas dos acadêmicos são sistematizadas no Gráfico 7. 

 

Gráfico 7 - Como deveria ser a inserção da EA no curso de Pedagogia, de acordo com os acadêmicos 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Aliado a esse questionamento, a pergunta seguinte voltava-se a identificar quais as 

melhorias necessárias no curso de Pedagogia para se trabalhar a EA, e muitas das respostas 

vieram ao encontro dos dados apresentados no Gráfico 7. 

 

Adicionar uma disciplina mais direcionada ao assunto (A01). 

Cursos, optativas já melhoraria muito (A04). 

Prever na grade e colocar uma disciplina específica sobre o assunto, que trate da 

realidade da nossa região (A06). 

Oferecer disciplinas e cursos de extensão (A07). 

Trabalhar a didática de assuntos que são cobrados na BNCC (A08). 

Ter mais foco e de maneira transversal (A11). 

Explicar o assunto aprofundado e não o básico (A12). 

Matérias que abordem o tema mais plenamente; oficinas; cursos (A13). 

Oferta de uma disciplina mais voltada para esta área, que aproxime mais da realidade 

e que nos prepare para o exercício do dia a dia (A14). 

Inserir um CCR obrigatório que abrace esse tema tão importante para nós (cursos, 

palestras, oficinas) (A15). 

Cursos que explicam mais detalhado e abordem o assunto (A17). 

Direcionar mais a temática, buscar relações com a prática escolar (A21). 

Formação e palestras voltadas para o curso de pedagogia com o objetivo de orientar 

como trabalhar tais conteúdos nos anos iniciais (A26). 

Inserção do tema nos planos de ensino de outras disciplinas que dialoguem e também 

uma disciplina sobre a mesma (A20). 

 

Com relação a isso, cabe lembrar as leis sobre EA, que podem ser consideradas críticas, 

uma vez que esses documentos orientam para seu desenvolvimento inter e transdisciplinar. 

Disciplina obrigatória Outros (cursos, projetos de extensão)

Disciplina optativa Transversalmente

Disciplinas já existentes
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Porém, mesmo os documentos que possuem um caráter inovador e alternativo podem não servir 

para iniciar e promover essa mudança, como por exemplo a PNEA – que instituiu a EA e 

estabeleceu que essa deveria ser interdisciplinar. A princípio, isso parece inovador, mas na 

medida em que estabelece a interdisciplinaridade, não fornece subsídios para sua efetiva 

inserção, visto que a realidade é disciplinar. 

Defende-se a interdisciplinaridade como a melhor estratégia para o desenvolvimento dos 

temas ambientais. Porém, Tozoni-Reis, em 2001, já falava sobre a fragilidade da inserção 

ambiental em formação de professores, e em 2015, ponderava, junto de outro pesquisador, que 

mesmo transcorrida mais de uma década essa dificuldade ainda persistia (Tozoni-Reis; 

Campos, 2015). Nesse cenário, pontua-se a pertinência da interdisciplinaridade, visto que se a 

EA for uma disciplina, isso ficará exclusivamente na responsabilidade de um único professor. 

Mas, não é isso que já ocorre nas escolas? 

Guimarães e Inforsato (2011), analisando a EA na universidade e mais especificamente 

nas formações de professores no Brasil, argumentam que devido aos problemas ambientais 

atuais, não há mais tempo para esperar que a interdisciplinaridade se estabeleça como um novo 

paradigma e que somente a partir disso ela seja efetivamente desenvolvida. Assim, os autores 

sugerem que se abra um espaço específico nos cursos de formação de professores para discussão 

dos temas ambientais, não deixando de lado a inclusão do tema em todo o currículo da 

universidade. 

Anteriormente, solicitou-se aos alunos que listassem os conteúdos já abordados sobre 

EA ao longo do curso, então, pediu-se que elencassem, na visão deles, quais conteúdos seriam 

importantes para a inserção da EA na sua formação como pedagogo. Isso é evidenciado em 

respostas como: 

 

Uso de agrotóxicos, manejo de alimentos, plantio de alimentos orgânicos, limpeza de 

rios, coleta de lixo (classificação) (A06). 

Conteúdos e assuntos que são cobrados obrigatoriamente nos documentos como a 

BNCC (A08). 

Conscientização ambiental, conhecimento dos ecossistemas do Brasil e da nossa 

região, projetos sustentáveis (A13). 

Reciclagem; poluição, aumento de indústrias, redução do plástico, desperdício (A14). 

Preservação e incentivo com meios didáticos, EA para os anos iniciais e educação 

infantil (A15). 

Reciclagem, preservação e meios sustentáveis (A16). 

Preservação do meio ambiente, prejuízos das ações humanas (A01). 

 

A partir das respostas, elaborou-se uma nuvem de palavras na qual é possível visualizar 

a união de todas as palavras que compuseram as respostas apresentadas (Figura 4). A partir 

dessa análise, também foram definidas algumas temáticas para serem abordadas na Cartilha de 
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EA (PE vinculado à presente tese) que será apresentada e desenvolvida durante o Curso voltado 

à formação em EA para um grupo de acadêmicos de Pedagogia. 

 

Figura 4 - Nuvem de palavras formadas a partir das respostas dos acadêmicos aos questionários 

Fonte: Autora, 2023. 

 

Ao se propor temas para discussão interdisciplinar em EA, é preciso ter clareza de que 

não se pode definir um tema como sendo único ou definitivo, pois isso vai depender das 

particularidades de cada local e comunidade. Ao se definir um tema prévio sem considerar as 

características de cada local, ainda que se obtenham resultados, esses serão limitados e o ensino 

reprodutivista será reforçado, além de se deixar de lado toda a contribuição social nessa 

formação (Loureiro, 2003). O que se propõe aqui é auxiliar a ação docente elencando possíveis 

temas para debates (temas citados pelos próprios alunos), que deverão ser analisados pelo 

docente e por seus alunos para julgarem se de fato aquele tema atende às suas necessidades e 

anseios. Isso em virtude de que ao longo dessa pesquisa notou-se que a EA não é amplamente 
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debatida pelos docentes entrevistados, e acredita-se que nem pelos demais, considerando a 

análise do PPC do curso, e das respostas aos questionários e às entrevistas realizadas. 

Dessa forma, uma orientação que pode ser adotada para a seleção dos temas a serem 

trabalhados é que os temas ambientais estejam em consonância com os atores envolvidos e 

sejam considerados como um ponto de partida para a problematização e análise crítica de uma 

realidade social e histórica, resultando assim na discussão de tema ambiental local. Desde 1977, 

a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental em Tbilisi orienta que os debates 

em EA tenham como origem problemas locais (Tozoni-Reis, 2006). 

E para finalizar, perguntou-se aos futuros pedagogos qual a importância da EA na sua 

formação. Seguem algumas respostas: 

 

De uma forma geral conscientizar as novas gerações sobre a importância de cuidar do 

ambiente em que vive (A06). 

Professores empenhados com o meio ambiente (A07). 

Para que possamos formar crianças conscientes (A09). 

Para preparar de maneira ampla as crianças para o convívio em sociedade (A10). 

Ao formar pedagogos educadores ambientais serão formados cidadãos conscientes do 

ambiente em que vivem (os estudantes que passarão pela pedagogia). A longo prazo, 

essa importância dada ao tema seria de grande valia pois abarcaria uma grande 

revolução na forma de pensar das crianças/estudantes, onde elas viriam a ter mais 

consciência do ambiente em que vivem (A13). 

Acredito que as questões ambientais estão diretamente ligadas ao espaço educacional. 

E o professor precisa estar preparado para saber como auxiliar os alunos nos processos 

de conscientização, da preservação ambiental (A14). 

Precisamos conscientizar a nova geração que é preciso cuidar do meio ambiente para 

que possamos viver com qualidade e preservar espécies (A19). 

Pois sabemos que nossas atitudes influenciam no futuro e precisamos criar atitudes 

conscientes desde a infância (A22). 

  

Também se optou em fazer a análise de similitude no software IRaMuTeQ para 

confirmar quais as palavras que mais apareceram nas respostas e em suas relações (Figura 5). 

As palavras que mais apareceram foram: “ambiente”, “criança” e “consciente” que reafirmam 

a ideia dos alunos sobre a importância da EA na sua formação. Vale destacar que a palavra 

“ambiente” se mostrou conectada com as palavras “viver”, “geração” e “assunto”. A palavra 

“criança” com “importância” e “formar” e por fim a palavra “consciente” com “futuro”, isso 

reafirma nas falas a presença da concepção de uma EA conservacionista/naturalista, como visto 

anteriormente. 
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Figura 5 - Análise de similitude: relação de palavras presentes nas respostas dos acadêmicos 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

O termo conscientização é frequentemente associado aos trabalhos de EA e essa palavra 

quase parece obrigatória nas metodologias da EA pela sua recorrência. Muitas propostas 

educativas de EA baseiam-se no fato de ser um processo que ao final deve conscientizar o 

educando para uma atuação crítica e transformadora da sua realidade. E não há nada errado 

nisso, porém, o que se observa é que, para além do objetivo da conscientização, os princípios e 

as práticas não compartilham das bases filosófico-políticas que a sustentam (Tozoni-Reis, 

2006). Para Freire (1979), a conscientização é a ação pela qual o homem se aproxima 

criticamente da realidade. Portanto, “a educação, como prática da liberdade, é um ato de 

conhecimento, uma aproximação crítica da realidade” (Freire, 1979, p. 15).  
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Isso nos leva a pensar que o conteúdo de conscientização ambiental se dará no processo 

do curso numa busca da compreensão da realidade de maneira crítica, resultando numa 

transformação de postura frente às questões ambientais, numa mudança nas relações 

interpessoais e na relação com o ambiente que os cerca. Com essa mesma perspectiva, Tristão 

(2007) afirma que a conscientização deve ser compreendida como uma reflexão-ação, 

contribuindo para que o indivíduo mude atitudes e valores por meio do engajamento ativo e 

político. 

Assim, finalizando esta análise, pode-se observar a presença de uma percepção mais 

conservacionista de educação ambiental entre os discentes que responderam ao questionário. 

Nessa vertente de EA, há uma preocupação em levar os indivíduos a terem um olhar de proteção 

sobre a natureza e seus elementos. A segunda percepção dos discentes foi a de promoção de 

comportamentos, com a presença frequente das palavras conscientização e preservação, que 

leva à concepção pragmática de Layrargues e Lima (2014). Nesse caso, há que se tomar muito 

cuidado, pois embora a EA seja entendida pelos discentes aqui como promotora de mudanças, 

é preciso saber se essa conscientização mencionada poderá levar os alunos a refletirem e 

tomarem posição frente aos problemas enfrentados na realidade. Também cabe destacar que de 

maneira geral o curso em questão e a Pedagogia em um âmbito geral não trazem elementos de 

EA e não preparam os alunos para desenvolver a temática. 

Assim, faz-se necessário, nesse cenário, superar essa visão reducionista e propor 

reflexões ambientais críticas que fomentem espaços de debates dialógicos e consistentes, tendo 

em vista provocar mudanças nas ações educativas, que favoreçam a construção do 

conhecimento. Evidencia-se, nesse sentido, a necessidade de uma formação inicial e continuada 

dos futuros pedagogos voltada para a temática ambiental, a partir da qual esses profissionais 

possam refletir constantemente sobre suas ações pedagógicas, desenvolvendo o movimento de 

ação-reflexão-ação. 

 

5.1.4 Análise das entrevistas realizadas com os professores do curso de Pedagogia 

 

Para a análise das transcrições das entrevistas e para obtenção dos resultados a partir do 

método de Análise Textual Discursiva (Moraes; Galiazzi, 2016) apoiado pelo software 

IRaMuTeQ (Ramos; Lima; Amaral-Rosa, 2019; Martins et al., 2020), utilizou-se um grupo de 

textos (n=03) em um arquivo único, que recebe a denominação de corpus (Camargo; Justo, 

2013). Os dados são resultado da análise de CHD. A partir dessa análise, é possível começar a 

traçar interpretações acerca das formações de cada classe/categoria, com a união de 



119 

 

falas/discursos/segmentos de textos semelhantes, bem como buscar compreender as 

aproximações e afastamentos entre as classes definidas. 

Convém destacar que, neste momento, o foco recai sobre o processo de categorização, 

e que o procedimento de unitarização, via software IRaMuTeQ, ocorre de modo concomitante 

e automatizado, baseado em cálculos estatísticos, sem a interferência do pesquisador (Martins 

et al., 2020). 

Os sujeitos da pesquisa foram três professoras. Duas delas, naquele semestre, estavam à 

frente da disciplina Ensino de Ciência II (ambas atuam em outro curso da universidade, e foram 

convidadas pelo curso de pedagogia para conduzirem a disciplina em virtude de suas áreas de 

formação). Uma delas é formada em Ciências Biológicas e servidora da universidade desde 

2012, enquanto a outra graduou-se em Física (não informou a data de entrada como docente na 

universidade). Elas aceitaram participar da pesquisa e concederam um espaço durante uma de 

suas aulas para a aplicação dos questionários aos alunos. E, por fim, a terceira docente 

entrevistada é professora e coordenadora da graduação em Pedagogia. Formou-se em 

Pedagogia e atua na universidade desde 2015. O anonimato dos sujeitos foi garantido por meio 

da designação de uma numeração sequencial para as entrevistas realizadas (Entrevista 1, 

Entrevista 2 e Entrevista 3). 

A partir da inserção do corpus textual no software IRaMuTeQ (Ratinaud, 2014; 

Camargo; Justo, 2013), verificou-se que ele era constituído por 190 segmentos de texto (ST), 

com aproveitamento por parte do software de 90,53% (172 STs). Cada segmento de texto era 

formado por aproximadamente 35 palavras. Dali, emergiram 6.577 ocorrências (palavras, 

formas ou vocábulos), sendo 1.265 formas distintas e 679 com uma única ocorrência. 

Frente ao processo de categorização na ATD (Moraes; Galiazzi; Ramos, 2013; Moraes; 

Galiazzi, 2016; Lima; Ramos, 2017) apoiado pelo software IRaMuTeQ (Ramos; Lima; Amaral-

Rosa, 2019; Martins et al., 2020), executou-se a análise de CHD (Ratinaud, 2014). Nessa 

análise (Figura 6), foi gerado um dendrograma com seis classes, nomenclatura padrão do 

IRaMuTeQ, as quais são consideradas categorias intermediárias no método da ATD (Ramos; 

Lima; Amaral-Rosa, 2019; Martins et al., 2020). 

Com relação às seis classes geradas para o corpus em análise, percebe-se, com a leitura 

no sentido da esquerda para direita, num primeiro movimento, cinco ramificações: i) 

ramificação com a classe 6 (19,8%); ii) ramificação com a classe 5 (19,2%); iii) ramificação 

com a classe 4 (18%); iv) ramificação com a classe 3 (15,1%); e, v) ramificação com a 

subdivisão das classes 1 (13,9%) e 2 (13,9%). A partir da disposição das classes apresentada, 

consideram-se enquanto categorias intermediárias sob a ótica da ATD (Moraes; Galiazzi, 2016; 
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Lima; Ramos, 2017) e, assim, iniciou-se as interpretações. Observou-se a configuração das 

classes no dendrograma, iniciando-se pela classe solitária, em razão do contexto único e pouca 

probabilidade de junção com outras classes no ato interpretativo, seguidas pelas classes 

agrupadas com maior porcentagem, pois abrangem a maior parte do corpus. 

 

Figura 6 - Dendrograma com as classes geradas a partir da análise do corpus (entrevistas) 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

As representações dos sujeitos das classes 1, 2 e 3 apresentam aproximações entre si e 

distanciamentos frente às classes 4, 5 e 6, respectivamente, visto que quanto mais afastado no 

chaveamento da CHD, menores as relações entre as palavras no contexto das classes. Quanto 

mais próximas as classes, maior a afinidade contextual e a probabilidade de agrupamentos 

futuros na construção das categorias finais de acordo com a ATD (Moraes; Galiazzi; Ramos, 

2013; Moraes; Galiazzi, 2016; Lima; Ramos, 2017). Na Figura 7, apresentam-se as principais 

palavras com vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das outras classes. A CHD 

com filograma das palavras favorece a visualização dos principais termos e expressões que 

formam cada classe construída pelo software. 
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Figura 7 - Filograma com as palavras que mais apareceram em cada classe 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

A partir da análise e da interpretação das seis classes/categorias geradas na CHD, bem 

como da análise das palavras que mais apareceram em cada categoria, juntamente com a 

posição dessas palavras no corpus e no discurso de cada sujeito, pode-se definir quatro 

categorias emergentes, quais sejam: i) Formação inicial de professores (classes 1, 2 e 3); ii) 

Atuação do pedagogo (classe 4); iii) Estratégias para o desenvolvimento da EA no curso de 

pedagogia (classe 5); e, iv) Concepções de EA (classe 6). 

Com a definição das categorias emergentes, parte-se para a próxima etapa da ATD, 

descrita por Moraes (2003) como aquela em que se capta o novo emergente por meio de um 

metatexto. O metatexto é o produto da análise após a caracterização dos enunciados e a 

categorização dos elementos unitários. Nele, organizam-se e apresentam-se as principais 

descrições e interpretações, a fim de expressar uma nova compreensão do fenômeno 

investigado. 

A seguir, serão apresentadas as discussões das categorias emergentes, construídas com 

base no movimento de análise, o que permitirá a integração das vozes dos docentes 

entrevistados na pesquisa com as teorias que envolvem cada categoria, no sentido de comunicar 

as novas compreensões elaboradas a partir da realidade pesquisada. 
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 Formação inicial de professores 

 

Durante a realização das entrevistas, alguns questionamentos abordavam a importância 

da formação inicial do pedagogo, bem como a importância do desenvolvimento da EA ao longo 

desse processo. Então, acredita-se que, por esse motivo, esta categoria ficou evidente e presente 

nas entrevistas dos docentes. 

A questão da formação inicial de professores para EA tem sido alvo de debates, ainda 

pouco difundidos, sob a perspectiva de contribuir para o enfrentamento do quadro de problemas 

ambientais que se apresenta. A expectativa da sociedade é a de que, ao formar adequadamente 

os profissionais que atuam no ensino escolar, seja possível garantir que a temática da Educação 

Ambiental seja abordada na Educação Básica de modo a atender às demandas atuais, bem como 

às diretrizes elaboradas para esse nível de ensino. Desse modo, a responsabilidade atribuída aos 

cursos de formação de professores, especialmente aqueles voltados para a formação inicial, é 

significativa, já que essa formação deve incorporar todos esses posicionamentos e propor 

situações que incentivem o professor em formação a refletir e a conscientizar-se acerca desses 

aspectos. 

A inserção da temática ambiental nos cursos de formação inicial de professores é 

atualmente uma exigência, visto que esses profissionais atuam como mediadores dos processos 

educativos formais dentro da escola e precisam compreender a EA como uma “prática educativa 

que procura articular os aspectos políticos, sociais, econômicos e ambientais no processo de 

formação dos sujeitos-cidadãos” (Oliveira; Carvalho, 2012, p. 253). 

Em uma das falas identificadas nas entrevistas, é possível verificar essa preocupação em 

ofertar a temática da EA no curso de Pedagogia do estudo. A docente pontua que 

 

[...] a EA, por força da lei, precisa ser assegurada em pelo menos um dos componentes 

curriculares ofertados no curso. Porém, não se pode deixar a responsabilidade em 

apenas um componente e, sim, que a EA poderia ser trabalhada como um tema 

transversal. No curso, existem componentes curriculares mais específicos para o 

desenvolvimento da EA, mas o tema não precisa ser desenvolvido apenas neles 

(Docente - Entrevista 1). 

 

No curso de Pedagogia, o futuro professor atuará na EI e nos anos iniciais do EF. Quanto 

a isso, Guimarães (1995) salienta a importância de a EA ser oferecida desde a infância, por ser 

essa a fase de formação de valores e atitudes. A Conferência Intergovernamental sobre 

Educação para o Ambiente, que ocorreu em Tbilisi, em 1977, recomenda que a EA deva ser 

oferecida desde a pré-escola. Os PCNs Meio Ambiente também estabelecem conteúdos a serem 
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trabalhados transversalmente já no primeiro e segundo ciclos do Ensino Fundamental. Diante 

disso, o graduando de Pedagogia precisa ter a dimensão ambiental incorporada à sua formação, 

de forma que se sinta capaz e encorajado a levar as questões ambientais para a sua prática 

pedagógica, traduzidas para a faixa etária com a qual trabalha, contribuindo para a formação 

ambiental do aluno desde a infância. 

Nesse sentido, pode-se, também, verificar no discurso dos docentes entrevistados a 

ansiedade de trazer a EA para o curso de maneira transversal, ensejando uma melhor formação 

dos acadêmicos. Em sua fala, uma das entrevistadas afirma: 

 

Vejo um grande potencial na realização de ações transversais. A presença da EA na 

descrição da ementa de uma disciplina não garante a sua efetiva prática e que essa 

responsabilidade não pode recair sobre um único professor ou sobre um único 

componente curricular. Os alunos do curso já atuam em escolas, por isso, se a temática 

for trabalhada de maneira transversal, mais cedo eles terão contato com o tema e, não 

como acontece geralmente, apenas no final do curso (Docente - Entrevista 1). 

 

O discurso citado anteriormente vai ao encontro de uma segunda fala, na qual outra 

docente declara 

 

[...] também demonstrar a preocupação quanto ao efetivo desenvolvimento da EA, 

mesmo a temática estando presente na ementa de um componente curricular. Nesse 

caso, a docente reforça sua atuação como professora em um desses componentes que 

tem uma relação mais forte com a EA e que não está sendo abordado de maneira 

enfática (Docente - Entrevista 2). 

 

Por isso, entende-se que, de acordo com as diretrizes, a EA na formação dos professores 

não deve ser inserida no currículo como disciplina, mas sim aparecer na formação por meio da 

metodologia integrada e interdisciplinar. 

Nesse caso, pode-se perceber que o curso de Pedagogia investigado propõe esses 

espaços como projetos/programas e, até mesmo, disciplinas, visando proporcionar aos seus 

alunos essa aprendizagem, além de incentivá-los a propor ações e atuar na comunidade 

acadêmica e escolar. Segundo uma das docentes, o curso oferece o PIBID (Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) e a Residência Pedagógica, nos quais os 

graduandos, depois de um diagnóstico da realidade discente, planejam atividades e 

desenvolvem-nas. Em seguida, eles avaliam quais dessas atividades podem ser realizadas, 

considerando, inclusive, a temática EA. A docente também destaca os estágios curriculares 

como espaços para o desenvolvimento da educação ambiental, já que os alunos do curso são os 

protagonistas na atuação e na realização dessas ações nas escolas. 
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Além disso, no que diz respeito à temática ambiental, a discussão sobre sua presença 

nos currículos não é mais pertinente. A legislação é clara ao afirmar que a dimensão 

socioambiental deve estar presente na formação inicial dos profissionais de educação. Esse foi 

um dos questionamentos levantados durante as entrevistas com os docentes, momento em que 

se destacou a lei que dispõe sobre a PNEA. 

Dentre as entrevistas, uma docente disse que 

 

[...] desconheço a lei (PNEA) e não desenvolvo a EA na minha prática pedagógica. 

Porém, acredito que o conhecimento da lei deve ser essencial para o desenvolvimento 

da temática e que de alguma maneira ela deve ser trabalhada no nível de ensino em 

que os docentes irão atuar (Docente - Entrevista 2). 

 

Neste caso a docente sugere o aprofundamento teórico sobre o que é EA, sobre a 

legislação e das práticas possíveis a serem desenvolvidas com os diferentes níveis de ensino. 

Em contrapartida, para outra docente, 

 

[...] a PNEA atende os requisitos, quando pensada na dimensão escolar, que é a 

maneira como os docentes se colocam dentro de um curso de formação de professores. 

Ela procura orientar o desenvolvimento de uma EA interdisciplinar. Porém, mesmo 

percebendo a busca por uma maior articulação entre as disciplinas ou entre os 

componentes curriculares, muitas vezes corre-se o risco de não conseguir efetivá-la 

no dia a dia na prática pedagógica, pois se a temática não aparecer em um componente 

específico, é possível que não seja desenvolvida por nenhum docente (Docente – 

Entrevista 3). 

 

De maneira geral, as três docentes entrevistadas destacaram a importância do 

conhecimento da lei e do conceito da educação ambiental na formação inicial de seus alunos. 

Entretanto, o que acontece na realidade é que, apesar do Brasil ter a EA instituída por 

documentos e legislações como a Constituição (1988), LDB (1996), PCN (1997), PNEA (1999) 

e DCEA (2012), ocorre um distanciamento entre as propostas e as práticas. Isso porque aqueles 

que devem colocar em prática todas as ideias contidas nesses documentos, os professores, não 

participam de sua elaboração e discussão. Por esse motivo, não há, por parte dos docentes, um 

sentimento de pertencimento e acolhimento a essas ideias (Tristão; Ruscheinsky, 2012). 

Com relação ao tema “Formação Docente”, Medina (2002) aponta a inclusão da EA nos 

currículos como um processo de renovação educativa necessária, que envolve tanto alunos 

como professores. Isso vale para a escola e, também, para a universidade, que, de acordo com 

Demo (1998), apesar de se considerar renovadora, permanece tal como atuava no século 

passado. Diante disso, como formar futuros docentes para atuar de maneira interdisciplinar se 

eles ainda são formados disciplinarmente? 
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Nesse sentido, a EA na formação de professores precisa se dar com base em uma 

pedagogia progressista, que abranja a interdisciplinaridade e os múltiplos determinantes do 

ambiente, evitando uma compreensão da temática ambiental ou do ambiente de uma maneira 

técnica, pragmática, ou com uma perspectiva meramente gerencial, como ocorre em cursos que 

adotam disciplinas sobre o ambiente. 

 

 Atuação do pedagogo 

 

Como visto no referencial teórico, o curso de Pedagogia passou por muitas mudanças e 

tem adquirido características próprias e buscado atender às necessidades econômicas, sociais e 

culturais da sociedade. Desde sua emergência até os dias atuais, a profissão do pedagogo vem 

assumindo historicamente várias configurações, seja como especialista em educação com 

habilitações técnicas diversas, seja como docente, assumindo a postura de professor da EI e do 

EF. Infelizmente, ainda hoje, a base do curso é questionada e sua identidade ainda é indefinida, 

deixando o campo de atuação de seus profissionais à margem de discussões e polêmicas. 

Isso ficou muito claro nas entrevistas dos docentes. Ao discutirem como a EA é 

desenvolvida no curso, percebeu-se que as ações promovidas, os conteúdos estudados e os 

componentes curriculares que envolviam a temática eram voltados para a atuação do pedagogo 

com os alunos da EI e do EF. Em uma das falas, uma professora diz que 

 

[...] os estágios curriculares colaboram muito para o desenvolvimento da EA, tanto na 

educação infantil como no ensino fundamental. Assim como, a responsabilidade do 

futuro pedagogo em preocupar-se em desenvolver a temática EA com suas turmas, 

visto que eles serão os únicos docentes das mesmas (Docente – Entrevista 1). 

 

Em outra fala, uma das docentes pontua: 

 

[...] destaco a importância de os futuros profissionais compreenderem a importância 

de seu trabalho, visto que serão docentes da educação infantil e dos anos iniciais do 

ensino fundamental, sendo esse um dos momentos mais ricos em aprendizagem e onde 

experiências ficarão gravadas na memória desses alunos para a vida toda (Docente – 

entrevista 2). 

 

Para Libâneo (2010), é necessário capacitar o profissional da educação, mostrando seus 

conhecimentos educativos para atuar na área, destacando a formação desse profissional, com 

ênfase em gestão da educação em diferentes instituições educacionais e diferentes contextos 

socioculturais e econômicos em que a educação se faz presente, contribuindo para o acesso, o 

resgate e a formação da cidadania. 



126 

 

Entende-se que o trabalho pedagógico acontece em vários ambientes, não 

necessariamente na escola, mas que o trabalho desenvolvido nesse espaço tem um papel 

peculiar, uma conotação das práticas educativas. A esse respeito, Libâneo (2004, p. 45) afirma 

que “o curso de pedagogia é o que forma o pedagogo stricto sensu, um profissional não 

diretamente docente que lida com fatos, estruturas [...], situações referentes à prática educativa 

em suas várias modalidades e manifestações”. 

Assim, destaca-se uma fala em que uma das docentes entrevistadas afirma que 

 

[...] o curso de pedagogia poderia ser mais extenso, pois são muitas áreas do 

conhecimento que precisam ser apresentadas ao futuro pedagogo. E essa formação 

não pode ser falha, pois, ao chegar na escola, irá levar isso para o seu aluno, que 

também irá carregar essa formação para as outras etapas de sua formação, criando 

uma bola de neve sem precedentes. A criança que não aprende ciências, matemática, 

português na educação infantil, irá ter dificuldades o resto de sua vida acadêmica. A 

formação do pedagogo deveria ser tratada com muito mais seriedade. [Finaliza 

dizendo que] o curso de pedagogia, de forma geral, merecia esse carinho e respeito, 

por estar formando profissionais que cuidarão da formação de muitas crianças, fase 

essa, tão essencial para a formação acadêmica do ser humano (Docente – Entrevista 

2). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, homologadas em 2006, 

apontam reflexões e exigências que trazem debates para o campo da formação do pedagogo, 

capacitando-o para atuar na escola e em outros espaços que demandem seus conhecimentos 

pedagógicos. Nesse sentido, diferentes possibilidades de inserção no âmbito do trabalho 

pedagógico são vislumbradas, sucedendo várias reflexões e estudos referentes à formação e 

atuação do pedagogo no âmbito da educação formal e não formal. 

Nas entrevistas realizadas, não foram apontados outros possíveis espaços para a atuação 

do pedagogo. No caso das entrevistadas, e de acordo com os componentes curriculares 

ministrados por elas, o foco da formação está direcionado para a atuação do pedagogo com a 

EI e com os anos iniciais do EF. 

No PPC do curso, pode-se identificar que no 1º semestre é ofertado um componente 

curricular chamado “A Pedagogia como Ciência e o Campo Profissional do Pedagogo”, no qual 

se sugere que os graduandos realizem entrevistas com pedagogos para compreender o campo 

de atuação profissional e refletir sobre o assunto com base nos conhecimentos científicos 

estudados no semestre. Assim, quando o discente ingressa no curso pode ter uma ideia de qual 

o seu campo de atuação. Nos demais semestres não são mais ofertados componentes 

curriculares semelhantes ou com o mesmo objetivo. 

Libâneo (2001) ressalta que o trabalho desse profissional não fica restrito somente à 

escola. Segundo o autor, o pedagogo pode ocupar vários espaços como hospitais, ONGs, 
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empresas, museus, meios de comunicação e projetos sociais, entre outros, onde sejam aplicáveis 

os conhecimentos pedagógicos. A educação está presente em contextos e espaços sociais para 

além da escola, nos quais a presença do pedagogo e seus conhecimentos teóricos e práticos 

tornam-se imprescindíveis. Compreende-se, portanto, que “[...] em todo lugar onde houver uma 

prática educativa com caráter de intencionalidade, há aí uma pedagogia” (Libâneo, 2001, p. 

116). 

 

 Estratégia para o desenvolvimento da EA no curso de pedagogia 

 

Segundo Dias (2004), deve-se utilizar diversos ambientes educativos e uma ampla gama 

de métodos para comunicar e adquirir conhecimentos sobre o meio ambiente, acentuando 

devidamente as atividades práticas e as experiências pessoais. Diante disso, é preciso empregar 

todos os recursos pedagógicos acessíveis, dando ênfase às atividades práticas, pois a EA 

presume ação, garantindo, assim, o que é disposto na PNEA, em seu art. 5º (incisos II e III), 

nos quais são definidos os objetivos fundamentais da EA: II – a garantia de democratização das 

informações ambientais; e, III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre 

a problemática ambiental e social. 

Diante dos problemas ambientais, é necessário que a formação dos discentes no Ensino 

Superior inclua uma abordagem de qualidade voltada para a EA. A questão ambiental é uma 

área relativamente recente no campo educacional, com seus primeiros discursos datando da 

década de 1970 (Medina, 1994). Assim, a EA ainda está em processo de estruturação 

epistemológica. Nesse sentido, é necessário oferecer cursos superiores com professores 

qualificados, equipamentos adequados e suporte técnico-informacional capaz de absorver e 

buscar soluções para a atual questão ambiental. 

Nesse sentido, destaca-se a fala em que uma das entrevistadas mostra como acontece a 

organização dos docentes que ministram alguns dos componentes curriculares nos quais a EA 

pode ser desenvolvida: 

 

[...] o curso de pedagogia faz parcerias com professores de outros cursos, por exemplo, 

para o componente curricular Ensino de Geografia, convidamos professores do curso 

de Geografia, para o componente Ensino de Ciências I e II, convidamos professores 

do curso da Educação do campo. Nem sempre são os mesmos, geralmente são 

professores que se identificam por trabalhar com o ensino de ciências para crianças, 

ou no caso de sua carga horária ser menor, ele pode contribuir no curso de pedagogia 

(Docente – Entrevista 1). 

 

Em outra fala, a docente afirma que, 
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[...] a pedagogia trabalha com esses componentes curriculares específicos, que não se 

caracterizam como o corpo do curso, por isso, ela dá um suporte bem intencional, que 

é colaborar nos planejamentos dos estágios para cooperar e tentar estabelecer essa 

relação das ciências, da EA nessa prática. [Diz que acredita que,] nos outros 

componentes curriculares, muitos assuntos relacionados à EA são trabalhados, mas 

podem estar bem fragmentados, devido à perspectiva do campo disciplinar (Docente 

– Entrevista 3). 

 

Para o Ensino Superior, a legislação estabelece que a temática da EA deve estar 

referenciada nos PPCs, não necessariamente como uma disciplina específica, mas 

proporcionando espaços para debates e atividades práticas, de modo envolvente e 

interdisciplinar. A educação ambiental não deve se restringir à instância teórica, deve aplicar o 

conhecimento no campo real, averiguando e aperfeiçoando suas ações e analisando seus 

resultados. Além disso, deve servir como base para a elaboração das ações pedagógicas e 

projetos, sendo pensado e elaborado coletivamente, observando a realidade de cada local. 

A problemática encontrada nas instituições de ensino sobre a questão ambiental pode 

estar associada aos desafios técnico-formativos enfrentados por docentes e Instituições de 

Ensino Superior. Atrelado a isso, observa-se a falta de conscientização sobre o assunto por parte 

dos discentes, que é intensificada pela falta de profissionais especializados, pela ausência de 

projetos ambientais e pela escassa ou inexistente utilização dos espaços internos das instituições 

e atividades práticas relacionadas ao tema. 

Thomaz (2006) argumenta que existe, ainda, pouco interesse das universidades em 

incorporar as questões ambientais em suas estruturas curriculares, possivelmente devido à his-

tórica organização em departamentos que valorizam a especificidade da área de conhecimento, 

desconsiderando-se, na maioria das vezes, as possibilidades interdisciplinares entre as áreas. 

Nessa mesma direção, Barbieri (2004) explicita que a maioria dos programas de cursos 

superiores trata a EA de forma isolada, restringindo seu escopo a atividades pontuais como o 

Dia do Meio Ambiente ou programas de Coleta Seletiva de Lixo. No caso, as docentes 

entrevistadas não relataram que a EA acontece em momentos pontuais; ao contrário, ela 

geralmente está presente em um componente curricular oferecido ao longo da formação. Em 

uma das falas, a docente afirma que “[...] a inclusão da EA e as estratégias de desenvolvimento 

no curso, será por meio da oferta desses componentes curriculares já existentes e que serão 

mantidos, mesmo com a reformulação do PPC do curso” (Docente – Entrevista 1). 

Outra docente segue na mesma linha de pensamento, afirmando que “[...] a EA deveria 

acontecer de forma transversal ao longo de vários componentes curriculares e é claro que de 

maneira mais enfática no componente de Ensino de Ciências I e II” (Docente – Entrevista 2). 



129 

 

A EA apresenta, portanto, o desafio de criar ambientes pedagógicos propícios à vivência 

democrática, participativa, plural, dialógica, transformadora, emancipatória, ética e cidadã, 

além de estimular o pensamento crítico e integrado. Nesse sentido, incita educadores a criar 

práticas pedagógicas que vão além da transmissão passiva de informações e que sejam 

coerentes com o próprio discurso (Moran, 2015), estimulando a afetividade (Payne et al., 2018), 

o reconhecimento da alteridade (Sato; Quadros; Kawahara, 2018) e a construção de valores, 

conhecimentos, atitudes, habilidades e competências relativas à questão ambiental (Brasil, 

2018; Carvalho, 2012). A questão que se coloca é: que tipo de metodologia poderia criar tais 

ambientes? 

Nesse contexto, um projeto interdisciplinar surge com o propósito de reorientar a 

formação profissional por meio de um pensamento capaz de apreender a unidade da realidade 

para solucionar os complexos problemas gerados pela racionalidade social, econômica e 

tecnológica dominante. Esse projeto deve fundamentar-se em um método capaz de fazer 

convergir os olhares dispersos dos saberes disciplinares sobre uma realidade homogênea, 

racional e funcional, eliminando as divisões estabelecidas pelas fronteiras dos territórios 

científicos, cancelando o espaço próprio de seus objetos de conhecimento, para reconstruir um 

mundo unitário (Leff, 2001, p. 180). 

Corroborando essa ideia, uma docente entrevistada menciona que 

 

[...] um dos desafios seria a mudança de mentalidade de que um curso deve se 

estruturar na oferta de componentes curriculares. Isto é a organização clássica dos 

cursos, organizam-se por disciplinas, porém a ideia não seria acabar com as 

disciplinas, mas sim, conseguir estabelecer um vínculo maior entre elas e entre os 

docentes que ministram essas disciplinas. Essa articulação maior pode facilitar o 

surgimento de projetos/programas que instigariam a proposição de temáticas e 

trabalhos de conclusão de curso, ou projetos de extensão sobre EA (Docente – 

Entrevista 3). 

 

Essa mesma docente pontua que há 

 

[...] dois espaços/momentos que poderiam estar colaborando para a efetivação da EA 

no curso de pedagogia: a prática como componente curricular, que prevê a articulação 

entre a teoria e a prática, mas que não acontece da maneira como ela é proposta pelo 

curso, e a curricularização da extensão. [Ela vê, nesses dois espaços,] a possibilidade 

de acontecer uma articulação maior entre os docentes, pensando em suas propostas de 

trabalho, em que a EA certamente estaria contemplada (Docente – Entrevista 3). 

 

Um estudo realizado por Figueira; Lima; Selles (2017) aponta que uma boa alternativa 

para se trabalhar com a EA crítica na escola é a extensão, à medida que explora novas 

perspectivas e focaliza aspectos pouco discutidos nesses contextos e na formação docente. O 
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trabalho de extensão provoca as dimensões do currículo em sua fase interativa – construída nas 

práticas das escolas. 

Para que a EA seja efetivamente implementada, é essencial garantir a formação e a 

capacitação contínua dos profissionais da educação, colaborando assim com um ensino 

atualizado e de qualidade., Isso deve estar alinhado ao que está previsto na Resolução do CNE 

N° 02, de 15 de Junho de 2012, que estabelece as DCNEA, especialmente, no que se refere ao 

seu Art. 14, inciso II, na qual a EA, nas instituições de ensino, com base nos referenciais 

apresentados, deve contemplar uma abordagem curricular integrada e transversal, contínua e 

permanente em todas as áreas de conhecimento, componentes curriculares e atividades 

escolares e acadêmicas. Isso evidencia o papel indispensável da equipe pedagógica e da 

comunidade na implementação eficaz da educação ambiental. 

Para essa abordagem, não há uma receita pronta. No entanto, existem várias 

possibilidades metodológicas. Uma delas é a abordagem interdisciplinar, com a utilização de 

conhecimentos referenciados na literatura sobre questões ambientais juntamente com dados do 

cotidiano, procurando situações que favoreçam ações ambientais e situações de aprendizagem 

que resultem em uma sociedade sustentável (Fuchs, 2008). 

 

 Concepções de EA 

 

A EA é uma prática educativa que está ativamente implicada no fazer histórico-social. 

Produz saberes, valores, atitudes, sensibilidades e, principalmente, pretende transformar a 

realidade. O processo educativo proposto por essa nova forma de educar objetiva a formação 

de sujeitos capazes de compreender o mundo e agir nele de forma crítica e consciente (Carvalho, 

2012). 

Tristão (2008, p. 20) compartilha dessa ideia afirmando que “a relação entre meio 

ambiente e educação para a cidadania assume um papel cada vez mais desafiador demandando 

a emergência de novos saberes para apreender processos sociais que se complexificam em 

riscos ambientais que se intensificam”. A EA, portanto, está intrinsecamente relacionada às 

questões afetivas e à capacidade cognitiva para o entendimento do mundo por meio do olhar 

ambiental, promovendo, assim, mediações para os diversos entendimentos das experiências e 

relações sociais com o meio ambiente. 

Por isso, Sato (2001, p. 8) defende e reforça a importância de que cada pessoa terá a sua 

compreensão e sua representação social da EA, ou seja: “[...] cada pessoa ou grupo social pode 

ter a sua representação, ou a sua própria trajetória [...]. É inadmissível que as pessoas se livrem 
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do poder da criticidade e reproduzam discursos e práticas orientadas para desmobilização da 

EA, ora como gestão ambiental, ora como uma prática educativa qualquer”. 

Conforme Reigota (2007), é crucial conhecer as representações sociais dos professores 

sobre educação ambiental, tendo em vista que tal conhecimento possibilita que se organizem 

projetos pedagógicos compatíveis com significações atribuídas. Entende-se que, por meio do 

conhecimento de tais representações, pode-se intervir, por um lado, nos próprios processos de 

formação docente, mas, por outro, pode-se identificar necessidades profissionais desses 

docentes, principalmente no que se refere à formação inicial ou continuada (Dotta, 2006). 

E, como visto anteriormente no referencial teórico, percebe-se que no campo teórico da 

EA não existe um consenso sobre as concepções/correntes/identidades/grupos que permeiam 

suas práticas. Embora se tenha considerado a existência dessas categorizações, optou-se, para 

esta análise, pelas tipologias propostas por Layrargues; Lima (2014), quais sejam: EA 

Conservacionista, EA Pragmática e EA Crítica. 

Na concepção conservacionista, os entendimentos remontam à origem das práticas 

ambientalistas no contexto internacional, que, de acordo com Pelicioni (2005), partem de uma 

ideia mais romântica, inspiradora do movimento preservacionista do final do século XIX, no 

qual os vínculos afetivos proporcionados pela experiência de integração da natureza trariam 

bem-estar e equilíbrio emocional, assim como a valorização e proteção do meio ambiente 

natural. Essa perspectiva ainda está presente em muitos cursos e materiais de EA. A proteção 

ao meio ambiente natural é a sua característica principal. Para essa concepção, as palavras mais 

utilizadas são: natureza, conservação, proteção e destruição. 

Em uma das respostas, uma docente destaca que: “EA é olharmos para o ambiente onde 

moramos, onde vivemos, enfim, todo o ambiente e nós inseridos nele e como que eu estou 

agindo neste ambiente, com todos aqueles organismos, animais, árvores, enfim, tudo que faz 

parte desse ambiente” (Docente – Entrevista 2). 

A categoria EA Pragmática apresenta o foco na ação, na busca de soluções para os 

problemas ambientais e na proposição de normas a serem seguidas. Essa categoria de EA pode 

ter suas raízes no ambientalismo pragmático (Crespo, 1998) e em concepções tecnicistas de 

educação. Busca mecanismos que colaborem com o desenvolvimento econômico e com o 

manejo sustentável de recursos naturais (desenvolvimento sustentável). A ênfase recai na 

mudança de comportamento individual por meio da produção em massa de informações e de 

normas ditadas por leis e por projetos governamentais, que são apresentados como soluções 

prontas. As palavras e expressões que caracterizam essa concepção podem ser: mudança de 

comportamento, técnica, solução, desenvolvimento sustentável. 
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Essa concepção/ideia apareceu de maneira frequente nas entrevistas das docentes. Uma 

delas declara que a: 

 

EA parte da ideia de viver em sociedade de forma mais sustentável, de cuidado com 

o ambiente onde nós vivemos. Todos somos responsáveis pelo ambiente e que nossas 

ações interferem no planeta como um todo. [Diz também:] acho um tema super válido 

para ser trabalhado na escola, mas que extrapole a escola e que seja trabalhado na 

sociedade, numa forma de nós vivermos de uma maneira mais sustentável (Docente – 

Entrevista 1). 

 

Outra docente afirma: “[...] acho que a EA é um processo de educação para pensar as 

questões ambientais de diferentes ordens, visando chegar a compreender as questões que estão 

sendo investigadas e depois também intervir no ambiente” (Docente – Entrevista 3). 

A EA Crítica, por sua vez, encontra suporte na perspectiva da educação crítica e no 

ambientalismo ideológico, descritos por Crespo (1998). É apresentada a complexidade da 

relação ser humano-natureza. Enfatiza a dimensão política da questão ambiental e questiona o 

modelo econômico vigente. Mostra a necessidade de fortalecer a sociedade civil, buscando-se 

coletivamente por transformações sociais. No contexto educacional, essa perspectiva baseia-se 

no pensamento crítico de Paulo Freire, entre outros autores, e propõe a composição de ações 

educativas guiadas para a transformar a economia, a política e a sociedade vigentes. No discurso 

de quem defende esta concepção, aparecem palavras como: subjetividade, interdisciplinaridade, 

atitudes, cidadania ativa, sociedades sustentáveis. 

As respostas das entrevistadas pouco se direcionaram para essa concepção. Em um único 

momento uma docente expôs o seguinte: 

 

[...] então eu entendo a EA dessa perspectiva mais de totalidade. De entender essas 

relações que estão postas no ambiente e que interferem na vida. Na organização de 

muitos seres, tanto humanos quanto os outros seres vivos. Sejam plantas e animais e 

o que os mantém também em termos de condições de solo e de elementos abióticos 

do espaço e que intervêm ali. A EA visa planejar esse debate, essa discussão, essa 

mobilização para pensar um processo planejado de intervenção que não é simples e 

leva em consideração aspectos naturais do espaço físico, como aspectos relacionados 

à questão da cultura, da economia e da sociedade (Docente – Entrevista 3). 

 

Ressalta-se que, considerando a própria complexidade da área, assim como outras 

categorizações, as tipologias apresentadas não são absolutas, abarcando todos os aspectos da 

EA. Porém, por meio dessas concepções apresentadas, foi possível identificar algumas 

características principais expressas nas entrevistas das docentes. Pode-se, também, olhar de 

maneira mais crítica para as diferentes manifestações da questão ambiental que estão presentes 
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no curso de Pedagogia do estudo, o que não reflete uma totalidade, mas permite-nos ter uma 

ideia das concepções e das maneiras como a EA é vista e praticada no curso. 

Cabe destacar aqui, ao final da descrição das categorias identificadas na análise das 

entrevistas realizadas com docentes, bem como na análise dos questionários aplicados aos 

alunos, que a compreensão do PPC e dos planos de ensino de algumas disciplinas ofertadas no 

curso de Pedagogia definido para o estudo serviram como referência e apoio para a elaboração 

do produto educacional desenvolvido nesta tese. 

 

5.2 O produto educacional desenvolvido a partir dos dados coletados 

 

É notório que os professores, especialmente os de escolas públicas, enfrentam muitos 

problemas e um deles é a falta de material didático adequado à sua realidade. Também é sabido 

que o ambiente escolar é considerado um ótimo espaço para o desenvolvimento de cidadãos 

mais críticos e mais atuantes na sociedade. Por isso, pensou-se em elaborar como o produto 

educacional que acompanha esta tese uma cartilha de EA direcionada aos docentes que 

trabalham especialmente com a EI e com os anos iniciais do EF. A cartilha – disponibilizada 

em meio online com acesso livre – tem como objetivo aperfeiçoar e contribuir com a prática 

docente em relação à EA, visando à melhora na qualidade do ensino de temas relacionados ao 

meio ambiente nas escolas. Nela, o docente encontrará informações referentes às leis que 

regram a EA no Brasil, além de registros históricos sobre a temática e suas tendências. Também 

encontrará informações relacionadas a três temáticas ambientais importantes, com sugestões de 

leituras e atividades didáticas. 

A produção desse material teve como base uma concepção de EA como um tema 

transversal, devendo, portanto, ser abordado como um processo de inovação educativa e 

envolver tanto professores quanto alunos e comunidade. A cartilha traz diferentes assuntos, e o 

professor, ao desenvolvê-los, deverá levar em consideração os aspectos sociais, culturais, 

econômicos e ecológicos da realidade local. Sugere-se que as temáticas juntamente com suas 

atividades sejam apresentadas e desenvolvidas a partir da tendência crítica da EA, defendida 

por Guimarães (2004), Carvalho (2012), Layrargues e Lima (2014) e Freire (2016). 

Os assuntos abordados ao longo da cartilha foram identificados, especialmente, nas 

análises das respostas dos questionários (alunos) e da transcrição das entrevistas (docentes). 

Dentre os assuntos, destaca-se o que os docentes frisaram sobre a necessidade de os alunos 

conhecerem e entenderem as leis que norteiam a implementação da EA, especialmente a 
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Política Nacional de EA. Dentre as temáticas citadas pelos alunos, aparecem fauna, flora, água, 

resíduos sólidos e sustentabilidade, entre outros. 

A partir dos dados coletados e organizados, a cartilha foi elaborada com uma linguagem 

simples e de fácil entendimento, além de trazer iniciativas para minimizar o impacto das ações 

do homem sobre o meio ambiente, ajudando a formar pessoas conscientes sobre o uso 

sustentável dos recursos naturais. 

A cartilha está estruturada da seguinte maneira: 

 Apresentação – traz uma breve explicação do objetivo do PE. 

 Primeira parte – apresenta informações referentes aos aspectos legais e históricos da 

EA com sugestões de leituras: 

- trajetória histórica da EA; 

- inserção legal da EA no Brasil; 

- tendências da EA. 

 Segunda parte – aborda a EA na prática pedagógica e apresenta três temáticas 

ambientais, com um breve referencial teórico, sugestões de atividades e de leituras: 

- resíduos sólidos; 

- água; 

- plantas. 

Nas Figuras 8 e 9, são apresentados a capa e o sumário da cartilha. 

 

Figura 8 - Capa da cartilha de EA 

 
Fonte: Autora, 2024. 
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Figura 9 - Sumário da cartilha de EA 

 
Fonte: Autora, 2024. 

 

5.3 Estudo de viabilidade: análise do produto educacional à luz dos especialistas 

 

A partir da estruturação e para consolidar sua elaboração e organização, a cartilha de EA 

foi encaminhada para especialistas da área da educação a fim de que pudessem, a partir de suas 

experiências, analisar o material e contribuir para a melhora de sua apresentação, dos conteúdos 

e das atividades. 

O questionário encaminhado continha perguntas abertas e fechadas (Apêndice F) 

adaptadas a partir de Moraes (2019) e de Duarte (2020) e era composto por blocos com 

finalidades diferentes, com o propósito de avaliar aspectos como: estrutura e organização, 

conteúdos e conceitos, metodologias de ensino e avaliação, a escola e a cartilha de EA. Porém, 

inicialmente, no questionário, buscou-se conhecer um pouco sobre os profissionais que estariam 

avaliando o trabalho. 

O questionário foi encaminhado para três especialistas que atuam diretamente com o 

ensino, seja Educação Básica ou Ensino Superior (público e privado). São profissionais com 

formação em doutorado e pós-doutorado nas áreas da educação e ensino de Ciências. Uma das 

especialistas atua como supervisora pedagógica na rede estadual de ensino do RS e como 

pedagoga da UFFS Campus Erechim. As outras duas docentes atuam diretamente com o ensino 

das disciplinas de Matemática, Física, Química, Estágios supervisionados e Ensino de Ciências, 

tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior e na pós-graduação. 
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O questionário enviado aos especialistas foi dividido em quatro eixos gerais, e dentro de 

cada eixo foram estipulados alguns critérios que foram analisados após a leitura da cartilha. Ao 

final de cada bloco, também havia uma pergunta aberta para que pudessem fazer algum 

comentário ou sugestão sobre o assunto tratado. Assim, obteve-se o seguinte parecer para a 

validação da cartilha de EA: 

 

Quadro 4 - Questionário para a validação da cartilha de EA – Bloco 1 

Blocos para análise de viabilidade da cartilha de EA 

Ó
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Bloco 1: Estrutura e organização 

Avalie a originalidade/criatividade da cartilha de EA 66,7% 33,3%   

Qual a possibilidade de a cartilha de EA despertar/promover o 

interesse dos alunos? 
66,7% 33,3%  

 

Qual a possibilidade da cartilha de EA ser utilizada para representar 

uma situação-problema e desenvolver um novo aprendizado? 
66,7% 33,3%  

 

Como está a organização da cartilha de EA? 66,7% 33,3%   

Avalie o layout e a diagramação da cartilha de EA. 100%    

A cartilha de EA apresenta uma redação clara e direta? A mesma 

está compreensível? 
100%   

 

A cartilha de EA apresenta algumas orientações para os docentes. 

As orientações são suficientes e estão de acordo para o 

desenvolvimento das atividades e temáticas ambientais 

apresentadas? 

66,7% 33,3%  

 

Avalie se o referencial teórico apresentado na cartilha de EA está 

adequado observando a proposta do produto, as temáticas 

ambientais abordadas e o conteúdo no nível de escolarização? 

66,7% 33,3%  

 

Fonte: Autora, 2024. 

 

Nesse primeiro bloco de avaliação (Quadro 4), estavam em análise a estrutura e a 

organização da cartilha. A avaliação foi positiva, e, dentre os critérios avaliados, todos se 

mantiveram entre os conceitos ótimo e bom. Um destaque especial para o critério de layout e 

diagramação da cartilha, que teve 100% de aprovação, sendo considerados ótimos pela análise 

dos especialistas. Entende-se nesse aspecto que o layout tem um importante papel, pois pode 

contribuir significativamente para a experiência do usuário da cartilha e para a eficácia de 

comunicação do material. Dentre os aspectos relacionados à importância do layout, tem-se a 

facilidade na leitura e a ajuda na organização do conteúdo, uma vez que fica visualmente 

cativante (organização das imagens, gráficos e cores), além de possuir índices interativos e links 

para agregar conteúdo e trazer outros elementos visuais para o material de apoio. O layout pode 

desempenhar um papel fundamental na usabilidade, na compreensão e na satisfação do 

leitor/usuário da cartilha. 
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Outro critério que foi 100% aprovado foi a redação da cartilha, sendo avaliada como 

clara e direta e de fácil compreensão, ou seja, a maneira como o material foi pensado e escrito 

permite uma comunicação efetiva com seu público-alvo. 

Solicitou-se que fizessem apontamentos e sugestões com relação à apresentação da 

cartilha de EA e alguns dos apontamentos dos especialistas foram: 

 

Excelente material (ES1). 

Penso ser importante as sugestões de atividades apresentadas, pois permitem a 

adequação aos outros anos e níveis de ensino (ES2). 

A cartilha está bem organizada e bem fundamentada (ES3). 

 

Já no segundo bloco, tratou-se da validação e da análise dos conteúdos e conceitos 

apresentados na cartilha de EA (Quadro 5). Também se considerou uma avaliação positiva dos 

critérios apresentados para a análise, sendo que dois deles tiveram 100% de aprovação. Um 

deles tratava das temáticas de EA e a sua contribuição para o aprendizado enquanto 

docente/pedagogo, e o outro era em relação as atividades apresentadas na cartilha e ao 

aprendizado que elas poderiam gerar sobre os conteúdos explorados. 

 

Quadro 5 - Questionário para a validação da cartilha de EA – Bloco 2 

 

Ó
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Bloco 2: Conteúdos e conceitos 

Os objetivos da cartilha de EA estabelecem as intenções educativas 

à qual se propõe? 
66,7% 33,3%   

Avalie se os conteúdos são encadeados de forma lógica e gradativa? 66,7% 33,3%   

As temáticas sobre EA, especificamente, contribuem para o 

aprendizado docente? 
100%    

Avalie as atividades de cada temática ambiental apresentada na 

cartilha. As mesmas estão claras quanto aos objetivos pretendidos? 
66,7% 33,3%   

As atividades apresentadas na cartilha estão de acordo com a faixa 

etária de escolarização pretendida pela cartilha de EA? 
66,7% 33,3%   

As atividades apresentadas na cartilha apresentam pertinência na sua 

organização metodológica e em relação ao conteúdo ambiental 

apresentado? 

66,7% 33,3%   

As atividades apresentadas na cartilha contribuem para gerar 

aprendizado sobre o conteúdo ambiental relacionado com as 

mesmas? 

100%    

Fonte: Autora, 2024. 

 

Ao final, os especialistas foram questionados sobre os conteúdos abordados ao longo da 

cartilha de EA. Algumas respostas apontaram que: 
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A cartilha configura um excelente material de apoio ao professor, trazendo conteúdos 

relacionados aos temas transversais que configuram também objetos de conhecimento 

da BNCC (ES1). 

São conteúdos necessários e importantes, inclusive para a etapa posterior de 

escolarização, ao trabalhar no ensino médio, a área de ciências da natureza (ES2). 

Os conteúdos abordados estão bem organizados, expostos de forma simplificada e 

direta, com a inclusão de links para aprofundamento e ampliação dos conteúdos 

(ES3). 

 

Já no terceiro bloco foram abordados critérios de validação relacionados com as 

metodologias de ensino e avaliação (Quadro 6). Nesse item, a avaliação também ficou entre os 

conceitos ótimo e bom, reforçando ainda mais a validação da cartilha para sua aplicação, 

considerando especialmente o público para o qual ela foi feita e seus objetivos. 

 

Quadro 6 - Questionário para a validação da cartilha de EA – Bloco 3 
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Bloco 3: Metodologias de ensino e avaliação 

Avalie os aspectos metodológicos apresentados na cartilha de EA. 

Os mesmos estão adequados para alcançar os objetivos planejados? 
66,7% 33,3%   

Observando as atividades sugeridas ao longo da cartilha de EA, 

pode-se dizer que o(s) instrumento(s) de avaliação propostos estão 

adequados às metodologias apresentadas? 

66,7% 33,3%   

Fonte: Autora, 2024. 

 

Nesse caso, ao final, os especialistas foram questionados sobre como avaliam a 

metodologia utilizada na cartilha de EA. Algumas respostas são aqui transcritas: 

 

A metodologia apresentada no material é dinâmica. As atividades propostas se 

assemelham às perspectivas educacionais que consideram as metodologias ativas, 

valorizando o trabalho do estudante e seu protagonismo no processo de aprendizagem 

(ES1). 

A metodologia está de acordo com o que se espera ao trabalhar ciências no EF (ES2). 

A metodologia é satisfatória, pois a partir dela os futuros professores poderão 

incorporar outras atividades e diversificar as escolhas metodológicas de acordo com 

o contexto (ES3). 

 

No quarto bloco (Quadro 7), foram abordados critérios para a validação relacionados 

com a aplicabilidade da cartilha na escola, considerando especialmente a relação com o público-

alvo e as disciplinas existentes na escola e que poderiam ser definidas para o uso da cartilha. 
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Quadro 7 - Questionário para a validação da cartilha de EA – Bloco 4 
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Bloco 4: A escola e a cartilha de EA 

Avalie a aplicabilidade da cartilha de EA com turmas do quarto e 

quinto anos do ensino fundamental I. O produto pode ser aplicado 

neste grupo? 

66,7% 33,3%   

Avalie a possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos e 

atividades com outras turmas do ensino fundamental I. 
100%    

Avalie a possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos e 

atividades com turmas da educação infantil. 
33,3% 66,7%   

Avalie a relação da cartilha de EA (conteúdos e atividades) com 

outras áreas do conhecimento. É possível, caso o professor desejar, 

utilizar a cartilha de maneira interdisciplinar ou multidisciplinar?  

66,7% 33,3%   

Fonte: Autora, 2024. 

 

Os critérios também foram avaliados de maneira satisfatória. Um deles, que teve 100% 

de avaliações como “ótimo”, trata da possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos 

para outras turmas do Ensino Fundamental I. Com relação ao critério que buscou avaliar a 

possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades com turmas da educação 

infantil, dois especialistas avaliaram dentro do conceito “bom”. Quando questionados sobre 

a possibilidade de utilizar a cartilha de maneira inter ou multidisciplinar, apresentaram 

avaliação positiva. O contexto consolida aquilo que é preconizado com a PNEA (1995), que 

tira o caráter disciplinar da EA e incentiva uma abordagem integrada e contínua, e, como 

defende Tristão (2008), um cenário no qual a dimensão ambiental se configura como algo que 

envolve um conjunto de atores do universo educativo, potencializando o envolvimento de 

diversas áreas do conhecimento, em uma perspectiva interdisciplinar. 

Ao final, solicitou-se que avaliassem a aplicabilidade do produto educacional, e assim 

se manifestaram: 

 

As atividades são de fácil utilização, não exigem muito material/recursos para sua 

aplicação (ES1). 

Penso ser necessário, de acordo com cada turma e realidade escolar, a adequação do 

material por parte do professor, buscando o que mais vem ao encontro de suas 

necessidades (ES2). 

Possui boa aplicabilidade (ES3). 

 

Após essa avaliação/validação da cartilha de EA, considerando os blocos de análises, 

buscou-se, com perguntas fechadas, compreender, por meio da experiência profissional dos 

especialistas, se as temáticas ambientais apresentadas podem ser desenvolvidas com o público-
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alvo pretendido, e saber se eles aprovam e recomendam o uso desse produto educacional. Para 

essas três perguntas o índice de aprovação foi de 100%. 

Para aprofundar ainda mais a avaliação/validação do produto educacional e com o 

objetivo de evidenciar aspectos diversos sobre o produto educacional, os especialistas 

dispunham, ao final do questionário, de um espaço para que pudessem apresentar e destacar 

aspectos positivos e negativos, considerações e ponderações diversas sobre o material. Os 

especialistas assim se manifestaram: 

 

Parabéns pelo excelente produto. Que a cartilha possa permear o interior das escolas 

e fazer parte do trabalho pedagógico do professor, considerando a importância da 

temática e a qualidade do material apresentado (ES1). 

 

Acredito na importância de materiais como este para apoio aos professores. Inclusive, 

a continuidade buscando o trabalho além da parte ambiental, como por exemplo, no 

desenvolvimento dos primeiros conceitos da área de ciências da natureza, pois estes 

precisam ser bem compreendidos para posterior aprofundamento nos anos finais e no 

ensino médio. Parabéns pela proposta (ES2). 

 

Considero o material bem organizado, bem fundamentado, com poder de síntese sobre 

os conteúdos escolhidos que são de ampla abordagem no ensino de ciências. Alguns 

pontos que poderiam ser refletidos se referem ao uso dela na formação inicial, por 

exemplo. No caso dos resíduos sólidos que possam ser pensadas relações para além 

das responsabilidades individuais, por exemplo a logística reversa, entre outros. 

Destaco que as figuras e esquemas incluídos são bastante esclarecedores e contribuem 

muito para o objetivo da cartilha. Pontuo que, em que questão de gosto pessoal, eu 

daria um maior destaque ao início da proposta de atividade, pois as vezes ela inicia na 

mesma página do “conteúdo” o que não é um problema, mas que poderia ter um 

subtítulo para demarcar o início da “proposta de atividade didática” referente àquele 

conteúdo (ES3). 

 

Essa etapa de validação, a priori, é de suma importância haja vista que ela respalda a 

confiabilidade do material de apoio e de seus objetivos, pois passou por um crivo avaliativo e 

em certa medida garante o desempenho esperado. Os dados obtidos ao final da 

avaliação/validação da cartilha de EA demonstram que o projeto pode ser aplicado e 

desenvolvido com os pedagogos em formação inicial. Os especialistas demostraram ao longo 

de suas análises uma satisfação positiva em relação ao material, seja por meio dos conceitos 

“ótimo” e “bom”, seja por meio das falas e das expressões inseridas ao longo do texto. 

 

5.4 Implementação do produto educacional por meio de um curso de formação voltado à 

Educação Ambiental 

 

Para fins de implementação do PE - Cartilha de EA, foi desenvolvida uma formação 

voltada ao trabalho com EA para os acadêmicos do curso de Pedagogia da instituição definida 
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neste estudo. O curso, que teve uma carga horária de 30 horas, foi realizado em cinco encontros, 

sendo quatro presenciais e um on-line, via plataforma do google meet (encontro on-line 

síncrono). 

Para a elaboração dessa formação, também foram consideradas as respostas dos 

questionários aplicados aos alunos que estavam cursando a disciplina de Ensino de Ciências II 

e as entrevistas realizadas com as duas professoras da respectiva disciplina e da coordenadora 

do curso de Pedagogia (análises descritas anteriormente). 

A seguir, no Quadro 8, são descritos os módulos e são listados os temas trabalhados, as 

atividades propostas e os textos sugeridos como leituras complementares. Destaca-se que o 

principal material de apoio usado foi o produto educacional apresentado nesta tese. 

 

Quadro 8 - Módulos e atividades propostas para o curso de formação voltado à formação em EA 

Módulos / Carga 

horária 
Formato Atividades propostas 

Módulo 1: O que é EA; 

Marcos históricos da 

EA 

(4 horas) 

Presencial 

17/08/2023 

1º momento: Apresentação dos alunos participantes e demais 

pessoas envolvidas. 

2º momento: Apresentação dos objetivos do curso de formação 

e a sua organização. 

3º momento: apresentação dos conteúdos de EA. 

4º momento: apresentação do PE e da proposta de atividade a 

ser socializada ao final do curso. 

5º momento: leituras sugeridas. 

Módulo 2: Educação 

ambiental e suas 

tendências 

(8 horas) 

Presencial 

24/08/2023 

1º momento: Sequência na apresentação dos conteúdos de EA. 

2º momento: Atividade em grupo. 

3º momento: Início da organização do relato individual sobre 

experiências com EA. 

4º momento: Leituras sugeridas. 

Módulo 3: Estratégias 

para a inserção da EA 

na prática pedagógica 

(8 horas) 

Presencial 

31/08/2023 

1º momento: Apresentação dos relatos elaborados 

individualmente. 

2º momento: Sequência na apresentação dos conteúdos de EA. 

3º momento: Apresentação e encaminhamento do questionário 

avaliativo do PE e do curso de formação voltado ao trabalho 

com EA. 

4º momento: leituras sugeridas. 

Módulo 4: Marcos 

legais da EA 

(8 horas) 

Google meet 

(síncrono) 

02/09/2023 

1º momento: Dinâmica on-line. 

2º momento: Sequência na apresentação dos conteúdos de EA. 

3º momento: leituras sugeridas. 

Módulo 5: Encontro 

final 

(4 horas) 

Presencial 

14/09/2023 

1º momento: Apresentação das atividades elaboradas pelos 

alunos durante o curso de formação. 

2º momento: Atividade de reflexão sobre os módulos do curso 

de formação e do PE. 

Fonte: Autora, 2023. 

 

Para que o curso pudesse acontecer da maneira planejada e com o público-alvo definido 

(pedagogos em formação inicial), buscou-se contato com a secretaria da graduação em 

Pedagogia para entender a dinâmica das disciplinas ofertadas, pois se pretendia desenvolver as 

atividades na disciplina Ensino de Ciências II (disciplina cujos acadêmicos matriculados foram 
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os respondentes dos questionários e em que foram realizadas as entrevistas da primeira fase da 

pesquisa). Como essa disciplina iria ser ofertada apenas no ano de 2024, optou-se por realizar 

os trabalhos com alunos da disciplina Ensino de Ciências I (que aconteceria no segundo 

semestre de 2023). Para que tudo isso fosse possível, contatou-se a docente que ministraria essa 

disciplina para explicar-lhe a proposta do trabalho, seus objetivos e o modo como seria o seu 

desenvolvimento. A docente aceitou que o curso fosse desenvolvido de modo integrado a essa 

disciplina e ponderou que a proposta tem expressiva relevância para a formação dos pedagogos. 

A partir da definição das datas e da organização dos horários, o curso foi desenvolvido. 

Assim, os encontros da formação voltada ao trabalho com EA foram realizados com o grupo de 

alunos matriculados na disciplina Ensino de Ciências I. 

 

1º Encontro 

O primeiro encontro foi realizado no dia 17 de agosto de 2023, nas dependências da 

UFFF – Campus Erechim, sala 301. Na ocasião, foram abordados os seguintes conteúdos: “O 

que é educação ambiental?” e “os marcos históricos da educação ambiental”. Estiveram 

presentes 27 alunos e a professora regente da disciplina. 

Inicialmente, a professora regente (que participou ativamente de todos os encontros) 

conduziu o início das atividades, fazendo tanto a sua apresentação quanto a da doutoranda que 

desenvolveu e que conduziria as atividades relacionadas ao projeto. Em seguida, solicitou que 

cada aluno se apresentasse, falando seu nome e informando se já atuava como docente, seja na 

EI ou no EF. A turma era formada por trinta alunos que estavam, em sua maioria, cursando o 

6º semestre da graduação. Para finalizar, a professora fez a leitura de uma mensagem de boas-

vindas a todos. 

Em seguida, iniciou-se o desenvolvimento da formação voltada ao trabalho com 

educação ambiental, com a apresentação do cronograma das aulas, com a socialização de datas 

e respectivos conteúdos, com destaque para o produto educacional. Como atividade/dinâmica 

inicial, os alunos receberam um papel, com a seguinte pergunta: o que é educação ambiental 

para você? A pergunta foi respondida de maneira escrita e esses registros escritos foram 

recolhidos. Após, de maneira aleatória, foram lidas as respostas e solicitou-se que os 

acadêmicos tentassem relacionar a resposta com algum dos colegas. Durante algum tempo, leu-

se as respostas instigando a curiosidade para saber quem seria o autor daquelas manifestações, 

mas também se criou um momento de interação e empatia entre eles, o que possibilitou que as 

atividades seguissem sendo realizadas, mas com um grupo de alunos mais relaxado e motivado. 
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Partindo para o conteúdo desse módulo, fez-se a apresentação do produto educacional. 

Passou-se por todas as partes e conteúdos do produto para que eles compreendessem a 

sequência, os objetivos e o modo como se deu a construção do produto. E em seguida 

apresentou-se o conceito de EA (Brasil, 1999, p. 1) e foi conduzido um breve debate acerca 

desse assunto, relacionando-o com as definições propostas por eles e compartilhadas por meio 

de leitura durante a realização da atividade/dinâmica inicial. A turma interagiu de maneira 

satisfatória. 

Na sequência, foram abordados os marcos históricos da educação ambiental. Nesse 

sentido, foram socializadas informações sobre alguns eventos mundiais e nacionais que 

marcaram e consolidaram o desenvolvimento da EA. O primeiro evento apresentado foi a 

Conferência de Estocolmo de 1972, com destaque para a elaboração da Declaração da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano. Em seguida, a Conferência 

de Belgrado de 1975, na qual foram delineados os principais objetivos e metas da EA. Os alunos 

conheceram a Carta de Belgrado, que ressalta a importância da adoção de uma nova ética global, 

dos indivíduos e da sociedade e reconhece na EA o alicerce dessa reforma. Depois, a 

Conferência de Tbilisi, de 1977, reconhecida como ponto de partida de um Programa 

Internacional de Educação Ambiental. A Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992, mais 

conhecida como Rio-92, também foi apresentada aos alunos, juntamente como os cinco 

documentos que a ONU pretendia ver assinados pelos chefes de Estado presentes na Rio-92: 

Convenção sobre Mudanças Climáticas; Convenção sobre Biodiversidade; Protocolo de 

Florestas; Carta da Terra; e Agenda 21. Outros eventos sobre os quais se falou aos acadêmicos 

foram a Rio+10, a qual teve a participação de 193 países, 86 ONGs, 7.200 delegados oficiais e 

milhares de participantes de todo o mundo; a Rio+20, cujo tema principal dessa conferência foi 

a chamada “economia verde”; e por fim a Conferência de Cúpula de Organização das Nações 

Unidas, realizada em 2015, na qual houve a criação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, que traz, após um consenso político internacional, os principais desafios a serem 

enfrentados nos aspectos econômico, social e ambiental durante os próximos 15 anos. Também 

foram apresentados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), programa de ação 

em dimensão mundial para a melhoria das condições de vida dos povos e do planeta. 

Durante a apresentação dos eventos mundiais, os acadêmicos eram convidados e 

desafiados a falarem sobre o assunto. Constatou-se, no entanto, que esses acadêmicos nunca 

haviam ouvido sobre esses eventos e que eles desconheciam totalmente o nome ou os objetivos 
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de cada um deles. Como exceção, uma aluna, no final da apresentação, contou que participou 

da Rio+20. 

Em seguida, foram apresentados alguns eventos nacionais que marcaram o 

desenvolvimento da EA no Brasil, tais como: em 1981, a criação da Política Nacional de Meio 

Ambiente (PNMA) – necessidade de inclusão da EA em todos os níveis de ensino; em 1992, a 

criação do Ministério do Meio Ambiente e a instituição, por parte do IBAMA, dos Núcleos de 

EA – Agenda 21; também em 1992, a elaboração da Carta Brasileira para a EA; em 1994, a 

criação do ProNEA; e, em 1999, a aprovação da legislação que dispõe sobre a PNEA. Todos 

esses conteúdos eram apresentados e relacionados com os conteúdos trazidos pelo produto 

educacional. 

Ao final do encontro, foi feita a proposta de atividade final do curso de formação em 

EA, que era organizar uma proposta de trabalho/estratégia para o desenvolvimento da EA na 

EI ou nos Anos Iniciais do EF, considerando as temáticas ambientais apresentadas no produto 

educacional. 

Nesse encontro, foram sugeridas as seguintes leituras: 

 Carta de Belgrado; 

 Recomendações da Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental aos 

Países Membros; 

 Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 

Global; e 

 Breve história da Educação Ambiental global (Educação Ambiental: aprendizes de 

sustentabilidade, Ministério da Educação). 

Ao final dos trabalhos desse primeiro encontro, constatou-se que embora o tema em 

questão e os eventos relacionados ao meio ambiente sejam pauta constante e sejam amplamente 

explorados em cursos de formação em EA com diferentes públicos, diferentemente do que 

possa sugerir o senso comum, não é um assunto recorrente e “batido”, afinal, os acadêmicos 

desconheciam o assunto. 

 

2º Encontro 

O segundo encontro foi realizado no dia 24 de agosto de 2023, nas dependências da 

UFFF – Campus Erechim, sala 301. Nessa ocasião, foram abordadas as tendências da EA. 

Estiveram presentes 26 alunos. 
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Para iniciar, foi apresentado o contexto de que a EA no Brasil possui diversas correntes, 

tendências e identidades, bem como diferentes abordagens políticas. Registrou-se que até hoje 

ela não é classificada como uma área pronta e acabada, mas, sim, regularmente constituída e 

construída de forma dinâmica. Cada uma dessas tendências está associada a uma visão diferente 

da crise ecológica e a diferentes abordagens políticas e metodológicas para resolvê-la, sempre 

relacionadas à forma como a sociedade se relaciona com o meio ambiente. E, novamente, fez-

se relação com os escritos lidos no primeiro encontro, que cada um deles tem sua visão sobre o 

que é EA e segue dentro de uma tendência já existente. 

Frisou-se que, quando se aborda o campo da EA, apesar da preocupação com o meio 

ambiente ser comum a diferentes indivíduos e apesar do reconhecimento do papel central da 

educação para a melhoria da relação com este último, muitas vezes diferentes autores 

(pesquisadores, professores, pedagogos, animadores, associações, organismos, etc.) adotam 

diferentes discursos sobre a EA e propõem maneiras também diversas de conceber e de praticar 

a ação educativa nesse campo. 

Ou seja, chamou-se atenção dos futuros pedagogos para o fato de que cada profissional 

predica sua própria visão e de que se viu, inclusive, serem formadas “igrejinhas” pedagógicas 

que propõem a maneira “correta” de educar, “o melhor” programa, o método “adequado”. Nesse 

sentido, cabe a reflexão: como se encontrar em tal diversidade de proposições? Como 

caracterizar cada uma delas, para identificar aquelas que mais convêm a nosso contexto de 

intervenção, e escolher aquelas que saberão inspirar nossa própria prática? 

Nesse cenário, mostrou-se para os alunos uma das estratégias de apreensão das diversas 

possibilidades teóricas e práticas no campo da EA, a qual consiste em elaborar um mapa desse 

“território” pedagógico. Trata-se de reagrupar proposições semelhantes em categorias, de 

caracterizar cada uma dessas últimas e de distingui-las entre si, ao mesmo tempo relacionando 

divergências, pontos comuns, oposição e complementaridade. 

Cada corrente/ideia se distingue pelas suas características particulares, mas podem se 

observar zonas de convergência. Por outro lado, a análise de proposições específicas 

(programas, modelos, atividades, etc.) ou de relatos de intervenção nos leva amiúde a constatar 

que eles integram características de duas ou três correntes. Assim, foi apresentada aos alunos 

uma diversidade de correntes de EA, elaboradas por Sauvé (2005). As correntes apresentadas 

foram: naturalista, conservacionista/ recursista, resolutiva, sistêmica, científica, humanista, 

moral/ética, holística, biorregionalista, práxica, crítica, feminista, etnográfica, da ecoeducação, 

da sustentação e da sustentabilidade. Para cada uma delas, foram apresentadas suas concepções 

de meio ambiente, os objetivos de EA e os enfoques dominantes. Além disso, também foram 
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exemplificadas estratégias que podem ser exploradas na condução dos trabalhos quando usada 

a corrente em questão. Cada corrente se distingue por características particulares, mas são 

observadas zonas de convergência. Assim, os exemplos de correntes apresentados dentro dessa 

cartografia servem como objeto de análise e de discussão, sendo que sua evolução dá sequência 

à trajetória da própria EA. Convém destacar que houve a participação ativa dos alunos ao longo 

da apresentação da cartografia definida por Sauvé (2005). 

Na sequência, procedeu-se à leitura e à breve discussão das tendências de EA 

apresentadas no PE. Nesse caso, são as macrotendências conservacionista, pragmática e crítica 

defendidas por Layrargues e Lima (2014). Em seguida, os alunos foram convidados a formarem 

grupos para realizarem uma atividade prática. Em cada grupo, foram distribuídas algumas das 

respostas coletadas na atividade/dinâmica inicial do primeiro encontro, que continham as 

definições de EA, compreendidas e entendidas por eles. Baseado no entendimento e nas leituras 

feitas até aquele momento, e com o apoio do PE, os acadêmicos deveriam olhar para as 

definições encontradas nas respostas e tentar classificá-las de acordo com as macrotendências 

de Layrargues e Lima (2014). 

 

Figura 10 - Segundo encontro: momento de análise e reflexão em grupos 

 

 
Fonte: Autora, 2023. 
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Uma análise mais aprofundada demandaria um estudo mais detalhado e um tempo 

maior, então, esta proposta de atividade foi apenas um exercício para inserir os acadêmicos em 

um contexto inicial, para que formulassem uma noção de como podem realizar uma análise 

desse aspecto e de como é possível explorar essas técnicas em suas pesquisas e trabalhos 

futuros. 

Durante a realização da atividade, muitos alunos pediram apoio, pois estavam com 

dúvidas e mostravam-se inseguros no que concerne às definições encontradas nas respostas e 

às suas respectivas classificações. Todas as dúvidas foram atendidas e respondidas de maneira 

a propor sempre uma reflexão acerca do que estavam lendo e de como aquilo se relacionava 

aos conceitos e às tendências vistas até aquele momento. Também se esclareceu aos acadêmicos 

que uma mesma informação pode estar relacionada a mais de uma tendência de EA, e pontuou-

se que, por isso, essa análise precisa ser realizada com tempo, a partir de subsídios teóricos e 

com clareza de todo o contexto de pesquisa e análise. 

Após o tempo destinado para esse exercício, os grupos fizeram uma rápida apresentação 

de suas análises e conclusões, considerando as respostas recebidas. Após a apresentação, ficou 

claro que os acadêmicos compreenderam a proposta da atividade e realizaram-na com muito 

sucesso. Compreenderam as diferenças básicas entre as macrotendências definidas por 

Layrargues e Lima (2014), conseguiram destacá-las nos textos das respostas analisadas, 

defenderam seus pontos de vista e apresentaram suas conclusões. 

Concluiu-se a atividade retomando alguns conceitos e ponderando que as diferentes 

tendências da EA podem definir as atividades, propostas e ações de um grupo ou de uma pessoa. 

Além disso, ressaltou-se que essas concepções de EA, que são encontradas de maneiras 

diferentes em cada tendências, se consolidam a partir de vivências e de diferentes ensinamentos 

ao longo de sua vida. Desse modo, os acadêmicos foram convidados a refletir que, no caso de 

um pedagogo, suas ações e ensinamentos podem refletir muito na formação de seus alunos, em 

qualquer que seja o nível. 

Foram sugeridas as seguintes leituras: 

 As macrotendências político-pedagógicas da educação ambiental brasileira (Philippe 

Layrargues e Gustavo da Costa Lima); 

 Concepções de EA na mídia e em práticas escolares: contribuições de uma tipologia 

(Rosana Louro Ferreira da Silva e Nilva Nunes Campina); 

 Uma cartografia das correntes em educação ambiental (Lucie Sauvé). 

E, como conclusão desse segundo encontro formativo, solicitou-se aos acadêmicos que 

escrevessem um relato contando uma experiência de EA vivida durante o curso de Pedagogia, 
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para ser entregue no próximo encontro. Como, nesse momento, alguns alunos se manifestaram 

e deixaram claro que eles não haviam tido nenhuma experiência no curso, sugeriu-se que 

relatassem uma experiência vivida durante sua trajetória escolar. 

 

3º Encontro 

O terceiro encontro foi realizado no dia 31 de agosto de 2023, nas dependências da UFFS 

– Campus Erechim, sala 301. Nessa ocasião, foram abordadas estratégias para o 

desenvolvimento da EA. Estiveram presentes 27 alunos. 

O encontro iniciou com a organização e a definição dos grupos que estariam 

apresentando o trabalho final do curso de formação em EA no dia 14 de setembro (último 

encontro do curso). Após alguns ajustes, os alunos foram organizados em sete grupos. Cada um 

deveria pensar e propor ao menos uma estratégia para o desenvolvimento da EA na EI ou Anos 

Iniciais do EF, considerando as temáticas ambientais apresentadas no PE. O conteúdo do 

terceiro encontro seria muito relevante para pensarem e definirem o que poderiam desenvolver 

em suas práticas docentes, visto que seriam apresentadas diferentes estratégias e possibilidades 

de se trabalhar com a EA em diversificados níveis e espaços, assim como as diferentes 

estratégias trazidas e apresentadas no PE. 

Após esse encaminhamento inicial, os alunos entregaram, por escrito, o relato sobre uma 

experiência de EA vivida por eles (atividade encaminhada no segundo encontro). Também 

foram convidados a compartilhar essas experiências com a turma, e vários alunos contaram suas 

experiências. Algumas respostas são transcritas a seguir: 

 

No curso superior, o qual estou agora, o único momento que tive contato com a EA, 

está sendo agora, e já posso sentir que serão aulas de muito aprendizado para o meu 

futuro como docente (A_01). 

 

Sobre relatos de EA na graduação, ou na escola quando fiz o EM posso dizer que meu 

contato com este tema foi muito escasso, tive algumas aulas que me lembro em 

ciências no EM mas, coisas básicas como separação de lixo, o que ele causa na 

natureza e coisas nesse sentido. Já na graduação estou aprendendo e olhando com 

outros olhos nesta matéria de ensino de ciências que estamos tendo agora e vejo o 

quão esse assunto é deixado de lado por muitos acharem que não é um assunto 

relevante para irmos a fundo (A_03). 

 

Eu sempre fui muito incentivada pela minha mãe e pelo meu avô a cuidar e respeitar 

a natureza, cresci ouvindo a frase o mato e a água não aceitam desaforo. Tenho 

consciência da importância, do valor do meio ambiente (A_07). 

 

No ensino superior não tive nenhuma experiência com EA. Me lembro de uma 

experiência específica no EF onde estávamos estudando sobre o lixo, a separação, o 

destino dos resíduos. Fizemos uma visita ao lixão da minha cidade onde foram 

explicados os processos de reciclagem, aterramento, etc. Lembro de uma explicação 
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sobre o chorume, o suco que sai do lixo em decomposição, assim como ver como era 

drenado (A_11). 

 

No curso de pedagogia nunca tive contato com a EA, essa está sendo a primeira 

experiência com esse conteúdo. Lembro no EF a professora de ciências trabalhava 

com a turma com atividades como, separar o lixo, construir hortas. Essas são minhas 

lembranças sobre algo mais próximo de EA (A_13). 

 

Ainda não tive nenhuma experiência de EA vivida no curso de pedagogia, mas posso 

relatar uma experiência vivida no EF, onde os professores, juntamente com os alunos, 

faziam a coleta do lixo na comunidade onde eu moro (A_17). 

 

Essa atividade teve caráter muito enriquecedor e nela, além de socializar experiências, 

os acadêmicos puderam conhecer um pouco mais os colegas. Na sequência, iniciou-se a 

apresentação do conteúdo definido para o encontro. 

Então, partindo do PE, fez-se a análise e a leitura de algumas das atividades propostas 

ao longo de cada temática ambiental e de como que aquela atividade poderia ser desenvolvida. 

Também se refletiu sobre possíveis adaptações para outras faixas etárias. 

Em seguida, foi apresentado o conceito de transversalidade, que consiste em uma 

orientação de se instituir, na prática educativa, uma analogia entre aprender conhecimentos 

teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real (aprender 

na realidade e da realidade). Dentro de uma compreensão interdisciplinar do conhecimento, a 

transversalidade vem como uma proposta didática que permite a abordagem dos conhecimentos 

escolares de forma integrada. 

Após, optou-se por mostrar os temas transversais apresentados nos PCNs, que estão 

voltados para a compreensão e para a construção da realidade social e dos direitos e 

responsabilidades relacionados com a vida pessoal e coletiva e com a afirmação do princípio 

da participação política. Isso significa que devem ser trabalhados, de forma transversal, nas 

áreas e/ou disciplinas já existentes. Os temas transversais, nesse sentido, correspondem a 

questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana. Nesse sentido, 

o meio ambiente foi definido como um tema transversal. 

Também, apresentou-se para o grupo os Temas Contemporâneos Transversais, 

apresentados na BNCC, que também buscam uma contextualização do que é ensinado, trazendo 

temáticas que sejam de interesse dos estudantes e de relevância para seu desenvolvimento como 

cidadão. Diferentemente dos PCNs, em que os Temas Transversais não eram tidos como 

obrigatórios, na BNCC eles passaram a ser uma referência nacional obrigatória para a 

elaboração ou adequação dos currículos e propostas pedagógicas.  
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Após essa breve explicação, os alunos demostraram um maior conhecimento acerca dos 

temas transversais, ou seja, já tinha ouvido falar, sabiam de sua existência e conheciam os 

documentos-base citados. 

Para finalizar, como uma estratégia para o desenvolvimento da EA, foi apresentado o 

desenvolvimento de projetos de trabalho. Explanou-se o que é um projeto e como ele é 

elaborado, e se propôs uma reflexão acerca da importância de o projeto estar centrado em um 

problema. Também, foram elencados os itens que integram a estrutura de um projeto: objetivos, 

metodologia, cronograma, recursos, público-alvo, justificativa, local onde ele irá ser 

desenvolvido e a necessidade de monitoramento. Também, sugeriu-se outras estratégias que 

poderiam ser desenvolvidas dentro de um projeto, tais como: música (acústica, tecnologia, 

repertório, construção de instrumentos, livros música); teatro; tirinhas e gibis; jogos (bingo 

ambiental, jogo de trilha ecológica, jogos de erros e acertos, jogo da memória, jogos de cartas 

ecológicas, jogos sensoriais); poemas e poesias; arte (pinturas, desenhos); construção de hortas; 

visitas planejadas; atividades de descoberta; estudos de caso; análise de situações problemas; 

observação; experimentação; demonstração; exploração livre; debates; oficinas de criação; 

contos, narrativas e lendas; brincadeiras diversas. Todas essas atividades também foram 

correlacionadas com as tendências de EA definidas por Sauvé (2005), já mencionadas no 

encontro anterior, e foram relacionadas com as temáticas ambientais apresentadas no PE. 

Esse momento foi importante, pois os alunos mostraram interesse e participaram 

ativamente, com sugestões e relatos de trabalhos feitos por eles, assim como experiências 

vividas na fase escolar. 
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Figura 11 - Terceiro encontro: apresentação e debate sobre estratégias para trabalhar a EA 

 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

A exemplo do ocorrido nos encontros anteriores, foram apresentadas aos acadêmicos 

algumas sugestões de leituras: 

 Temas ambientais como “temas geradores”: contribuições para uma metodologia 

educativa ambiental crítica, transformadora e emancipatória (Marília Freitas de 

Campos Tozoni-Reis); 

 Interdisciplinaridade e EA: explorando novos territórios epistêmicos (Edgar 

Gonzalez Gaudiano); 

 Guia básico para a elaboração do projeto de pesquisa (Alcenir Soares dos Reis Maria 

Guiomar da Cunha Frota); 

 Roteiro para Elaboração de Projetos de EA (Secretaria do Meio Ambiente – SP); 

 A EA a partir de jogos (Thiara Vichiato Breda e Jeferson de Lima Picanço); 

 Estratégias para as práticas de EA (Lillian Maria de Mesquita Alexandre); 

 Estratégias para a realização de EA em escolas (Mônica Maria Pereira da Silva e 

Valderi Duarte Leite). 
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4º Encontro 

O quarto encontro foi realizado no dia 2 de setembro de 2023, de maneira on-line, 

através da plataforma do Google Meet. Nessa ocasião, foram abordados os seguintes conteúdos: 

Política Nacional de EA, Diretrizes Curriculares para a EA e Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de Pedagogia. Estiveram presentes 14 alunos. 

Os trabalhos iniciaram com a apresentação de duas perguntas, em formato de QRcode, 

ou também com acesso via link e senha. Essas perguntas eram: Você conhece a Política 

Nacional de EA? Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Pedagogia? As 

perguntas foram elaboradas dentro do site Mentimeter. 

A partir disso, iniciou-se a apresentação do conteúdo com a trajetória de construção até 

a regulamentação da Política Nacional de EA, Lei 9795/99, regulamentada pelo Decreto nº 

4.281/02, em 2002. Em seguida, apresentou-se o art. 1º dessa lei, com a definição de EA, que 

rompe com antigos padrões, de modo que apenas os aspectos biológicos/ecológicos e 

preservacionistas do meio ambiente eram essenciais e importantes. Nessa nova definição, o ser 

humano passa a ser um agente de transformação e responsável pela qualidade e pela 

sustentabilidade da vida no planeta, não se limitando a mero observador. Do mesmo modo, se 

chamou atenção para o disposto no art. 2º, que deixa claro que a EA é um componente essencial 

e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 

níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 

Também se mostrou que a EA é vista como um componente urgente, essencial e 

permanente em todo processo educativo, formal e/ ou não formal, sendo que a formação em EA 

não deve se restringir educação formal, e, além disso, deve abranger também os tomadores de 

decisão, gestores, agentes dos meios de comunicação e líderes comunitários. E também a 

necessidade de se produzir e divulgar informações acerca da EA, seja por material educativo, 

para instrumentalizar a sociedade para e sobre a prática de EA, seja por meio da imprensa, que, 

como formadora de opinião pública, deve difundir valores e gerar, a partir de exemplos, atitudes 

coerentes com a defesa do meio e a consolidação da qualidade de vida dos seres humanos, 

orientando sobre a importância de uma sociedade sustentável e de um meio social saudável no 

qual a democracia e a cooperação são entendidos como valores básicos. 

Em seguida, foram apresentados os princípios da EA que orientam sua aplicação, assim 

como a direção de conceitos básicos da política ambiental a ser implementada, fornecendo um 

caminho único e harmônico para atuar nas relações do meio ambiente em sua totalidade. 

Também se mostrou a necessidade de a EA ser desenvolvida como uma prática educativa 

integrada, contínua e permanente, não devendo se constituir disciplina específica no currículo 
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de ensino, exceto nos cursos de pós-graduação e extensão e nas áreas voltadas ao aspecto 

metodológico da EA, quando necessário. Reconheceu-se, assim, que a dimensão ambiental 

deve constar nos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 

disciplinas e que, para os professores em atividade, deve haver formação complementar em 

suas áreas de atuação. Para a apresentação desse conteúdo, referente à PNEA, usou-se o PE, 

para a visualização do conteúdo e para que os acadêmicos pudessem compreender como a 

questão estava apresentada dentro do PE. 

Deixou-se claro que após a PNEA enunciar os princípios e indicar os objetivos da EA 

no âmbito nacional, e, de modo particular, prever a inserção da EA nos currículos da Educação 

Básica e do Ensino Superior, foram aprovadas (no dia 5 de junho de 2012) as DCNEA. Essas 

diretrizes vêm ao encontro da demanda por uma EA que, enquanto parte do processo formativo, 

seja desenvolvida de maneira transversal e crítica. 

As DCNEA reiteram que a dimensão socioambiental deve constar dos currículos de 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência e o 

respeito à diversidade multiétnica e multicultural do país. Além disso, preconizam que os 

professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, 

com o propósito de atender de forma pertinente ao cumprimento dos princípios e objetivos da 

EA. 

E por fim, apresentou-se para os alunos que as DCNEA estabelecem que os cursos de 

licenciatura – que qualificam para a docência na Educação Básica – e os cursos e programas de 

pós-graduação qualificadores para a docência na educação superior devem incluir formação 

com a dimensão ambiental, com foco na metodologia integrada e interdisciplinar. 

Em se tratando de um curso de Pedagogia, também foram socializados trechos das 

diretrizes curriculares dessa graduação a fim de compreender como a EA – e/ou as questões 

ambientais – é apresentada e deve ser tratada no curso. Em debate com o grupo, foi possível 

compreender que a inclusão da temática ambiental ocorre de maneira bastante sucinta e que não 

fica claro nesse documento o que vem a ser “ambiental-ecológico”.  

Com relação à graduação em Pedagogia e em diversas licenciaturas (formação inicial de 

professores), as DCNEA preveem que a EA seja incorporada como atividade curricular, 

disciplina ou projetos interdisciplinares, de modo que sejam acrescentados à formação não 

apenas conteúdos e relações com as diversas áreas do conhecimento, mas uma formação crítica, 

com fortalecimento da ética, da política e do papel social dos docentes. 

Esse encontro teve uma característica mais teórica, com a presença de menos alunos, 

uma vez que teve como data um sábado, no turno da manhã, quando muitos acadêmicos 
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trabalham, o que foi um impeditivo para sua participação. Também foi um encontro no qual 

houve menos interação com a turma, os alunos participaram pouco, não compartilhando muito 

dos seus conhecimentos prévios. Ao final, a maioria registrou entender a importância da 

existência das leis trazidas e apresentadas, porém, deixou clara sua insatisfação com o 

desenvolvimento da EA no curso de Pedagogia. Muitos nunca tiveram experiência com essa 

temática até o desenvolvimento desse curso de formação em EA. 

 

Figura 12 - Quarto encontro: atividade realizada on-line 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

 

Como sugestões de leitura, foram encaminhados os seguintes textos para o grupo: 

 Inserção legal da EA no Brasil (Educação Ambiental Aprendizes de 

Sustentabilidade); 

 Resolução CNE/CP nº 02 /2012, Diretrizes Curriculares Nacionais de EA. 

 Diretrizes curriculares da Pedagogia – Um adeus à pedagogia e aos pedagogos? (José 

Carlos Libâneo). 

 Possibilidades para EA na perspectiva complexa presentes na BNC-Formação 

(Diego Nogueira da Costa e Daniele Saheb Pedroso). 

 

5º Encontro 

O quinto e último encontro da formação em EA aconteceu no dia 14 de setembro de 

2023 nas dependências da UFFS – Campus Erechim, sala 301. Nessa ocasião, foram abordados 

os seguintes conteúdos: Apresentações dos planos de aulas elaborados pelos grupos definidos 

nos encontros anteriores. Estiveram presentes 30 alunos. 

Ao longo da formação, foram abordados diversos assuntos envolvendo a EA. Em todos 

esses momentos, o produto educacional serviu de referência e foi apresentado aos acadêmicos 
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como um material de suporte, tanto para o seu aprendizado quanto para o desenvolvimento da 

EA dentro da sala de aula. Para a elaboração dos planos de aula por parte dos acadêmicos, não 

foi diferente, o PE deveria ser o material de referência para isso. Os futuros pedagogos deveriam 

escolher uma das temáticas ambientais apresentadas no PE e elaborar o seu plano de aula, 

deixando claras as informações como a turma/nível de ensino, os conteúdos, as atividades, a 

metodologia e o método de avaliação enfim, e deveriam criar estratégias para desenvolver a EA 

a partir da temática escolhida. 

Ao longo dos dias que antecederam a apresentação, alguns grupos entraram em contato, 

para tirar dúvidas, para verificar se o plano estava adequado e para se certificar se era possível 

acrescentar algo ou mesmo solicitar algum tipo de apoio no dia da apresentação. 

Então, para iniciar o encontro, o grupo 1 apresentou o seu plano de aula. O grupo era 

formado por quatro alunos e seu plano, planejado para o desenvolvimento com uma turma do 

3º ano do EF, tinha como tema “as plantas”; o conteúdo específico era voltado às partes das 

plantas. O grupo utilizou o PE como fonte para a elaboração do plano de aula, inclusive 

aproveitando um poema constante no projeto, imagens e textos. Ao final da apresentação, o 

grupo fez uma atividade prática que era a montagem de um terrário. Convidaram alguns colegas 

para ajudarem na construção. Após, o terrário ficou na sala de referência da turma, para que 

durante os dias seguintes pudessem acompanhar as mudanças e as reações que poderiam 

acontecer com ele. 

 

Figura 13 - Grupo 1: apresentação do plano de aula sobre o tema plantas com a montagem do 

terrário 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Em seguida, o grupo 2, formado por quatro alunas, apresentou seu plano de aula cujo 

tema era “resíduos sólidos”, com o conteúdo focado na relação entre o aterro sanitário e o lixão. 

No plano, apresentaram as diferenças entre aterro sanitário e lixão e trouxeram questões 

relacionadas ao tempo de decomposição de alguns resíduos. O conteúdo desse plano também 
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foi extraído do PE. O grupo esclareceu que, no momento final da aula planejada, a turma seria 

conduzida a uma saída de campo, de modo que os alunos (ou as crianças, no caso da efetiva 

condução do plano) seriam divididos em grupos e iriam recolher resíduos encontrados na cidade 

e os levariam até a escola. Com alguns desses resíduos seria construído um cartaz informando 

o tempo que cada material levaria para se decompor na natureza quando descartado 

incorretamente. 

 

Figura 14 - Grupo 2: apresentação do plano de aula sobre resíduos sólidos 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Na sequência, iniciou sua apresentação o grupo 3, formado por cinco alunas que 

elaboraram um plano de aula voltado para uma turma de 5º ano, com o tema “água”. O conteúdo 

do plano era os estados físicos da água, e seu objetivo era explicar os processos de mudança 

entre os estados físicos da água com uma abordagem de experimentação, elucidando e 

sistematizando o conteúdo. Como contextualização inicial, as acadêmicas apresentaram um 

vídeo, e, como problematização, fizeram algumas perguntas, como: Vocês já presenciaram 

algum dos fenômenos falados no vídeo? Onde podemos encontrar água no planeta Terra? Como 

a água chega até nós? Nós conseguimos enxergar a água? E conseguimos senti-la? Em seguida, 

propuseram uma atividade prática sensorial, para a qual convidaram alguns colegas a participar: 

o aluno era vendado e com as mãos tocava e/ou sentia os diferentes estados físicos da água, 

tentando adivinhar e nomear cada um deles. 
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Figura 15 - Grupo 3: apresentação do plano de aula e realização de atividade sensorial. 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

O grupo 4, formado por cinco alunos, deu sequência às apresentações, trazendo um plano 

de aula com o tema “as plantas”, e como conteúdo “as plantas medicinais e seus poderes 

terapêuticos”. O plano foi elaborado para ser desenvolvido com um 2º ano do EF. Para iniciar, 

os acadêmicos sugeriram a leitura do livro “O chá das maravilhas”, de Léia Cassol. Depois, 

propuseram alguns questionamentos como: Quais plantas temos na escola? Você tem alguma 

planta em casa? Qual? Quais tipos de plantas podemos usar para fazer chá? Na sequência, 

informaram que na efetiva condução da aula seriam dispostas algumas plantas sobre uma mesa, 

como: Alecrim, Erva-cidreira, Camomila, Poejo e Hortelã. A intenção é de que os estudantes 

explorem as plantas, tocando, cheirando e dizendo se conhecem alguma delas. Como sugestão 

final, seria feita a degustação de cada um dos chás com uma breve explicação das propriedades 

terapêuticas das plantas. 

 

Figura 16 - Grupo 4: apresentação do plano de aula sobre plantas medicinais 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Em seguida, o grupo 5, formado por quatro alunas, apresentou seu plano de aula com o 

tema “poluição da água”, planejado para ser desenvolvido com uma turma da EI. O plano tinha 

como objetivos a conscientização sobre a importância da água como um recurso finito e 
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precioso. Inicialmente, as alunas sugerem a leitura do livro “As aventuras de uma gota d’ água”, 

e esclareceram que, na sequência, as crianças seriam convidadas a participar de uma atividade 

prática utilizando duas garrafas pet. Uma representaria o rio limpo e a outra um rio com a água 

poluída. Dentro de cada uma seria colocado um peixe (feito com balão) sendo um feliz (água 

limpa) e um triste (água poluída), mais 500ml de água e em uma tampinha tinta azul (água 

limpa) e na outra tinta marrom (água poluída). Depois sacudindo a garrafa com a água, a tinta 

iria se misturar, formando a suposta água limpa e a água suja. Uma vez concluída essa atividade, 

as seguintes perguntas seriam apresentadas às crianças: Vocês sabem o que é poluição? Como 

podemos fazer para preservar a água e o meio ambiente? O que as cores dentro dos litros 

representam? Por que um peixinho está feliz e o outro não? Por que é importante cuidar dos 

rios? Ao final, a turma poderia confeccionar cartazes com colagens a fim de demostrar as 

diferenças entre um rio limpo e um poluído. 

Figura 17 - Grupo 5: apresentação do plano de aula sobre 

poluição da água 

 

Fonte: Autora, 2023. 

 

O grupo 6, formado por quatro acadêmicas, apresentou seu plano de aula com o tema 

“Biomas Sul-Rio-grandenses”, cujo objetivo era levar a estudantes do 4º ano do EF informações 

sobre os Biomas brasileiros, em especial os dois biomas que abrangem o Rio Grande do Sul: 

Bioma Pampa e Bioma Mata Atlântica. Nesse trabalho também ficou claro o uso dos conteúdos 

apresentados no produto educacional. Como propostas de atividades, as graduandas sugeriram 

uma saída a campo, em um Parque Natural que ainda preserva um fragmento do Bioma Mata 

Atlântica, com a identificação de plantas nativas e posterior registro em desenhos. Em seguida, 

seriam trabalhados alguns conceitos que dizem respeito ao bioma e à flora do Estado do Rio 

Grande do Sul com demonstração em um mapa. Também iriam realizar pesquisas teóricas e 

apresentar suas descobertas e, como encerramento da aula, as crianças poderiam jogar o bingo 

dos biomas. 
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Figura 18 - Grupo 6: apresentação do plano de aula sobre Biomas 

 

Fonte: Autora, 2023. 

 

E por fim, o grupo 7, formado por quatro acadêmicas, trouxe em seu plano de aula o 

tema “água no cotidiano”, cujo principal objetivo era analisar qual a importância da água para 

os seres vivos. O grupo propõe que inicialmente se faça uma roda de conversa e se façam os 

questionamentos: De onde vem a água? Como ela chega em nossas casas? Onde estão os pontos 

de maior consumo de água na cidade? Como podemos economizá-la, evitando o risco de o 

recurso faltar no futuro? Após isso, sugerem que os alunos escrevam em uma folha uma lista 

de como e onde utilizam a água em seu cotidiano. Após, essa lista pode ser socializada com os 

colegas para que todos percebam que a água está presente em todas as atividades cotidianas e 

é essencial para a sobrevivência de todos. Em seguida, a turma pode ser dividia em grupos e 

direcionada para o laboratório de informática para realizar algumas pesquisas, como por 

exemplo: Quantos litros de água se gasta em média em um banho de 15 minutos? Quantos litros 

de água se gasta em média para lavar um carro com mangueira? E com balde? Quantos litros 

de água gastamos para lavar a louça do almoço? Quantos litros de água gastamos ao escovar os 

dentes? Os alunos devem anotar no caderno o que descobriram e, após, devem socializar esses 

registros com os demais. Em seguida, divididos em grupos, os alunos devem elaborar folhetos 

com dicas para economizar água. Para finalizar a proposta, cada estudante ficará responsável 

por depositar na caixa de correio de seus vizinhos os folhetos produzidos. Essa mobilização 

chamará atenção e relembrará os cuidados que todos devem ter com o desperdício da água. No 

outro dia, poderão socializar como foram essas entregas, se houve diálogo com os vizinhos, etc. 
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Figura 19 - Grupo 7: apresentação do plano de aula sobre o tema água. 

 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Ao final, todos os acadêmicos estavam felizes e satisfeitos com os trabalhos 

apresentados e com o desenvolvimento do curso de EA. Muitos fizeram falas de agradecimento 

pelos encontros e pelo conhecimento repassado nesses dias. Alguns riam ao falar que nunca 

tinham ouvido falar nos “encontros de EA” e registraram que puderam conhecer e falar sobre 

eles, outros falaram sobre a cartilha e sobre como ela vai contribuir com seu aprendizado ao 

longo do curso de Pedagogia, visto que alguns demostraram interesse em desenvolver seu TCC 

na área. Ao final, uma das alunas avaliou: “que material lindo e rico, posso usar por muitos 

anos, apenas fazendo atualizações se necessário”. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O presente capítulo apresenta a análise dos dados obtidos na pesquisa. Discutem-se, 

portanto, as informações obtidas nos questionários aplicados, as respostas e os relatos coletados 

durante a aplicação do produto educacional ao longo do curso de formação em EA. 

 

6.1 Análise de questões e relatos registrados durante o curso de formação em Educação 

Ambiental 

 

Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos a partir da análise das respostas ao 

questionamento apresentado no início do desenvolvimento do curso de EA, que tinha como 

objetivo conhecer as concepções de EA dos acadêmicos participantes. Em seguida, é 

apresentada a análise dos relatos, utilizando a ATD com o auxílio do software IRaMuTeQ. 

 

6.1.1 Concepções de Educação Ambiental 

 

Ao iniciar a formação, os acadêmicos participantes foram convidados a responder a uma 

questão relacionada ao entendimento que tinham sobre EA. Foi entregue para cada participante 

um papel com a pergunta “O que é EA para você?” e foi dado um tempo para que todos 

pudessem elaborar sua resposta. Após, as respostas foram recolhidas. É importante destacar 

que, na sequência, foram apresentados alguns referenciais teóricos que abordavam a presença 

de diferentes concepções de EA e esclareciam como isso se efetiva e pode ser transmitido ou 

traduzido em nossas ações diárias – ou nas práticas pedagógicas – e como isso pode refletir no 

futuro. 

Os 30 alunos participantes do curso de formação em EA responderam à questão. O 

anonimato dos sujeitos foi garantido por meio da designação de uma numeração sequencial 

para as respostas entregues (A-01, A-02, A-03...). A grande maioria dos alunos cursava o 6º 

período do curso; apenas dois estavam em etapas diferentes (4º e 9º períodos). Infere-se, disso, 

que os participantes já passaram por disciplinas que explorassem a temática EA, o que lhes 

permitiria, em tese, responder à questão proposta. 

Para facilitar a análise da questão, utilizou-se como referência o trabalho de Layrargues 

e Lima (2014) sobre um mapeamento das três principais macrotendências de EA 

(conservacionista, pragmática e crítica), já apresentadas no referencial teórico. Para realizar o 

tratamento dos dados dessa questão, utilizou-se o software IRaMuTeQ, em especial a análise 
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de similitude, com o objetivo de identificar as ocorrências entre as palavras e seu resultado, 

mostrando a ligação entre as palavras, auxiliando na identificação da estrutura do conteúdo 

desse corpus textual (formado a partir das respostas dos alunos) e os temas de relativa 

importância. 

Então, ao analisar as respostas dos alunos, percebeu-se que, da totalidade, 80% deles 

entendem EA dentro da concepção conservacionista. Isso é comprovado em manifestações 

como: 

 

Educação ambiental para mim é tudo aquilo que ocorre no nosso meio ambiente, todos 

os fenômenos que ocorrem, de um crescimento de uma planta, até de como ocorre os 

trovões. É aprender sobre aquilo que está ao nosso redor (A-05). 

Educação ambiental para mim é estudo e conscientização sobre o meio ambiente (A-

12). 

Educação ambiental para mim é estudar o meio ambiente, suas particularidades, é 

poder entender o meio em que vivemos, plantas e animais. É educar cada ser para 

cuidar do nosso planeta (A-23). 

Educação ambiental para mim é buscar a conscientização do meio ambiente. Seja um 

educar, para o cuidado ambiental (A-25). 

Educação ambiental para mim é a educação que estuda o meio ambiente, algo 

relacionado a melhoria da natureza para conseguir ter uma melhor qualidade de vida 

(A-26). 

Educação ambiental para mim é o estudo de tudo que se trata sobre o meio ambiente 

(A-27). 

Para mim educação ambiental diz respeito as questões sobre a natureza e ambientes 

no geral. Conhecimentos sobre os seres, sobre o clima, sobre as transformações etc 

(A-29). 

Educação ambiental para mim é uma forma de conhecimentos voltada para a 

conscientização a questões ambientais (A-30). 

Educação ambiental para mim é tudo ou todos os espaços que estamos envolvidos, 

mas que não somos ensinados a ter esse olhar com nosso meio (A-21). 

 

A partir dessas falas, percebe-se que a maneira como os discentes enxergam a EA vem 

de uma visão mais conservacionista, em um contexto no qual a natureza é colocada como 

necessária à sobrevivência humana por fornecer recursos que o ser humano necessita, por isso 

deve-se proteger e conservar. Também está em acordo com a EA convencional abordada por 

Loureiro (2006), que coloca a natureza como intocada e preceitua que esta deve se manter 

assim, com o ser humano mantido em um cenário exterior a ela.  

Assim, também se percebe que esta maneira de pensar (conservacionista) que poderá 

futuramente permear o trabalho desses pedagogos em formação deixa de problematizar as 

questões ambientais, relacioná-las com as questões sociais e contemplar transformações nas 

estruturas sociais que se associam às causas dos problemas ambientais (Layrargues; Lima, 

2014). Essa constatação também pode ser evidenciada nos processos de mediação das políticas 

públicas de EA, o que, consequentemente, resulta em práticas sociais que não foram precedidas 
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por reflexões críticas sobre a realidade. Por isso, é visível a reunião de um conjunto de práticas 

voltadas para a afetividade estabelecida entre homem e natureza, culpabilizando moralmente – 

sem uma análise científica – o homem pela crise ambiental (Fossaluza et al., 2021). 

O discurso conservador deixa de lado premissas humanas importantes e que deveriam 

fazer parte do enredo da EA, tais como valores, cultura, crenças, política e economia (Sato, 

2003). Layrargues (2012) pontua que o ser humano é destituído de qualquer recorte social, 

considerando de forma exclusiva a sua condição como espécie biológica. Nessa perspectiva, a 

transformação na sociedade ocorre como consequência de uma transformação individual com 

uma educação teórica e basicamente transmissora de informações, além de comportamentalista 

(Guimarães, 2016). 

Acompanhando a tendência conservacionista da ideologia liberal e neoliberal, ainda é 

possível vivenciar essa realidade, visto que, embora idealista, esse tipo de discurso ainda é 

hegemônico, afirmando que os problemas ambientais podem ser solucionados por ações 

individualistas e sugerindo que somente o desenvolvimento científico-tecnológico é a salvação 

da humanidade. Entretanto, as ações antrópicas contra a natureza continuam em um ritmo 

desenfreado (Reigota, 2012). Essa carência de entendimento do verdadeiro sentido da EA se 

reflete também na formação docente, já que muitas vezes essa questão é trabalhada nas 

instituições formadoras somente por meio de conteúdos e informações que tratam a natureza e 

o mundo humano como independentes entre si (Carvalho, 2012). 

Em algumas falas, foi possível notar um certo aprimoramento no entendimento dos 

conceitos relacionados à EA, mas que ainda refletiam majoritariamente tendências 

conservacionista e pragmática, como é o caso da fala transcrita a seguir. A afirmação é, em sua 

essência, conservacionista, trazendo elementos conservacionistas e pragmáticos, o que é 

coerente, já que ambas as tendências possuem a mesma linhagem teórica. 

 

Educação ambiental para mim é o estudo como um todo sobre o meio ambiente, a 

natureza, fatores esses que estão ligados diretamente com a sociedade e a qualidade 

de vida. Acredito também que trata de temas como consciência dos meios em que 

vivemos, poluição e processos que ocorrem no ambiente em si (A-19). 

 

Outro grupo de alunos (13,3%) apresentou a ideia de uma concepção de EA pragmática 

quando se busca na realização de uma ação a melhora de um problema, ou a busca da 

sustentabilidade. 

Educação ambiental para mim tem relação com a preservação e entender sobre leis e 

regras para ter respeito para com o meio ambiente (A-09). 

Educação ambiental para mim é experimento, descobertas, contato com novas coisas, 

exploração, entender e compreender o mundo, as pessoas e o meio ambiente. Inventar 
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mecanismos para obter resultados, sanar dúvidas sobre o que se pesquisa e referente 

ao que está se tentando no momento (A-17). 

Educação ambiental para mim é algo que se define os conceitos do ambiente, leis 

estimuladas pelo estado, município em que se vive (A-18). 

Educação ambiental para mim é a maneira utilizada para implementar políticas 

definidas na década de 1970 para obter um menor impacto ao meio ambiente (A-16). 

 

A macrotendência pragmática surge por volta da década de 1980, acompanhando a 

movimentação internacional pela solução dos problemas ambientais locais através da educação 

(Layrargues; Lima, 2014). Essa tendência se preocupa menos com as causas da crise ambiental, 

do ponto de vista moral, e mais com ações práticas de solução. É perceptível que tanto a 

macrotendência conservacionista quanto a pragmática são conservadoras; em última instância, 

apenas mudam o foco de ação, mas partem do mesmo eixo axiológico. Surge como pauta, na 

tendência pragmática, a questão do consumo sustentável, mas uma sustentabilidade puramente 

individualista (Fossaluza et al., 2021). Observa-se, assim, a preocupação com soluções práticas 

e imediatas, que não contemplam discussões e reflexões mais profundas sobre a sociedade nem 

mesmo as causas dos problemas ambientais, ou seja, podem até retomar a ideia de preservação 

e conscientização dos indivíduos em relação à natureza, mas não mencionam problemáticas de 

cunho político-econômico. 

Destacam-se para citar alguns exemplos de ações, práticas e movimentos criados a partir 

dessa concepção, dentre os quais campanhas (promovidas pelas escolas) de arrecadação de 

materiais recicláveis – como óleo usado, latinhas, pilhas e baterias –, com premiação para as 

turmas que mais arrecadaram esses materiais. A intenção de criar hábitos, atitudes e mudanças 

individuais de comportamento, bem como de, por meio de retribuições, incentivar a arrecadação 

de materiais recicláveis, manifesta a preocupação com soluções práticas e imediatas, que não 

contemplam discussões e reflexões mais profundas sobre a sociedade e as causas dos problemas 

ambientais. 

Já a concepção crítica da EA ficou evidente em apenas duas falas: 

 

Educação ambiental para mim são processos nos quais os indivíduos e a coletividade 

constroem valores (A-11). 

Educação ambiental para mim é um modo de se relacionar com a natureza para 

compreender que não existe separação do homem e a natureza para construir uma 

relação equilibrada e não apenas de exploração (A-08). 

 

Para Layrargues e Lima (2014), a macrotendência crítica concebe os problemas 

ambientais associados aos conflitos sociais e procura problematizar os contextos da sociedade 

em sua interface com a natureza, busca o enfrentamento político da injustiça socioambiental, 

enfatizando a revisão crítica de fundamentos que propiciam os mecanismos de acúmulo do 
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capital e a dominação do ser humano, e procura contextualizar e politizar o debate ambiental, 

além de problematizar as contradições dos modelos de desenvolvimento e de sociedade. Vale 

ressaltar que a perspectiva crítica da EA trata da perspectiva mais coerente de enfrentamento 

da crise socioambiental, vinculando a ela questões políticas, desigualdades sociais e injustiça 

socioambiental. 

Há um forte viés sociológico e político na macrotendência crítica, e, em decorrência 

dessa perspectiva, conceitos como cidadania, justiça ambiental e revolução social, são 

introduzidos no debate ambiental. Nesse sentido, essa macrotendência tem potencial para 

“ressignificar falsas dualidades que o paradigma cartesiano inseriu nas relações entre indivíduo 

e sociedade, sujeito e objeto do conhecimento, saber e poder, natureza e cultura, ética e técnica, 

entre outras dualidades” (Layrargues; Lima, 2014, p. 33). 

A fim de compreender melhor e de organizar as palavras mais usadas/repetidas nas 

respostas dos acadêmicos e com o propósito de tratar os dados, usou-se o software IRaMuTeQ, 

especificamente a análise de similitude (Figura 20). 

 

Figura 20 - Análise de similitude: concepção dos acadêmicos sobre EA 

 
Fonte: Autora, 2024. 
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Os resultados da análise similitude, considerando as respostas discursivas também 

evidencia a predominância da tendência conservacionista de EA entre os alunos. As palavras 

que mais se destacaram foram “meio ambiente”, “natureza”, “cuidar”, “preservar”, “cuidado”, 

“compreender”, todas ligadas por uma linha, que se inicia mais espessa – o que condiz com a 

relação dessas palavras e a fala dos alunos – e vai afinando conforme as palavras presentes nas 

respostas e manifestações. 

Assim, afirma-se, ao observar as respostas dos sujeitos da pesquisa, que a concepção de 

EA majoritária é a conservacionista, que se volta para o contato e a afetividade para com a 

natureza, também conhecida como o preservacionismo, que se refere ao cuidado e à preservação 

ambiental, como afirma Sauvé (2005). 

A partir de tal constatação, há de se considerar que a formação inicial dos professores 

necessita contemplar a EA de forma mais consistente, capacitando-os, entre outros aspectos, 

para: adequar o conteúdo relacionado com a temática ambiental ao trabalho pedagógico 

desenvolvido nos diversos níveis de ensino, elaborar e desenvolver projetos com conteúdos 

associados à temática ambiental, desenvolver procedimentos pedagógicos coerentes com os 

objetivos propostos referentes à questão ambiental e conhecer diferentes noções e tendências 

de EA a fim de optar pela mais adequada à sua concepção de educação. Além da formação 

inicial, há que se cuidar também da formação complementar, sendo imprescindíveis formações 

e orientações proporcionadas e promovidas pelos órgãos públicos, direcionadas aos 

profissionais da educação com reflexões sobre a complexidade da temática ambiental, 

oferecendo-lhes a possibilidade de refletir sobre a relação existente entre as questões sociais e 

ambientais, assim como o incentivo para desenvolverem com os alunos atividades que efetivem 

ações na prática social, voltadas para as transformações ambientais e sociais necessárias para o 

enfrentamento da crise socioambiental a partir de suas causas, e não somente de suas 

consequências. 

 

6.1.2 Análise dos relatos sobre experiências vividas com a Educação Ambiental 

 

Os relatos foram solicitados aos trinta acadêmicos que estavam cursando a disciplina 

Ensino de Ciências I e participando da formação voltada ao trabalho com EA. Eles deveriam 

socializar, por meio de relatos, momentos, experiências vividas no curso de Pedagogia que 

envolvessem a temática EA. Caso não tivessem experiências relacionadas ao curso para contar, 

poderiam citar momentos vividos em outras etapas escolares. A análise dos relatos foi 

importante para averiguar se a educação ambiental é efetivamente desenvolvida no curso de 
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Pedagogia, e, em caso afirmativo, compreender como ela acontece. Além disso, mostra-se 

relevante para que se possa relacionar essas vivências/aprendizados com a própria concepção 

de EA inicialmente apresentada pelos acadêmicos e, com isso, definir como conduzir a 

aplicação do PE. Do total de alunos participantes dessa formação, apenas 21 fizeram o relato 

solicitado. O anonimato dos sujeitos foi garantido por meio da designação de uma numeração 

sequencial para os relatos entregues (A_01, A_02, A_03, (...), A_21). 

Para a análise dos relatos, utilizou-se o método de ATD (Moraes; Galiazzi, 2016) 

apoiado pelo software IRaMuTeQ (Ramos; Lima; Amaral-Rosa, 2019; Martins et al., 2020). 

Foi organizado um grupo de textos (n=21) em um arquivo único, chamado de corpus (Camargo; 

Justo, 2013), com o propósito de realizar o processo de categorização. Sobre isso, relevante 

pontuar que o procedimento de unitarização, via software IRaMuTeQ, ocorre de modo 

concomitante e automatizado, baseado em cálculos estatísticos, sem a interferência do 

pesquisador (Martins et al., 2020). 

Formado por 70 segmentos de texto (ST), o corpus textual foi inserido no software 

IRaMuTeQ (Ratinaud, 2014; Camargo; Justo, 2013), com aproveitamento por parte do software 

de 77,14% (54 STs). Emergiram 2.438 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 830 

formas distintas e 367 com uma única ocorrência. 

Frente ao processo de categorização na ATD (Moraes; Galiazzi; Ramos, 2013; Moraes; 

Galiazzi, 2016; Lima; Ramos, 2017) apoiado pelo software IRaMuTeQ (Ramos; Lima; Amaral-

Rosa, 2019; Martins et al., 2020), executou-se a análise de CHD (Ratinaud, 2014), a qual 

resultou em um dendrograma com seis classes (Figura 21) com nomenclatura padrão do 

IRaMuTeQ –, as quais são consideradas categorias intermediárias no método da ATD (Ramos; 

Lima; Amaral-Rosa, 2019; Martins et al., 2020). 

Com relação às seis classes geradas para o corpus em análise, percebe-se, com a leitura 

no sentido da esquerda para direita, num primeiro movimento, cinco ramificações: i) 

ramificação com a classe 6 (14,8%); ii) ramificação com a classe 1 (14,8%); iii) ramificação 

com a classe 5 (18,52%); iv) ramificação com a classe 4 (14,81%) e; v) ramificação com a 

subdivisão das classes 2 (20,37%) e 3 (16,67%). A partir da disposição das classes apresentadas, 

consideradas categorias intermediárias sob a ótica da ATD (Moraes; Galiazzi, 2016; Lima; 

Ramos, 2017), iniciaram-se as interpretações. Observou-se a configuração das classes no 

dendrograma partindo inicialmente pela classe solitária, em razão do contexto único e da pouca 

probabilidade de junção com outras classes no ato interpretativo; e depois, pelas classes 

agrupadas com maior porcentagem, pois contemplam maior parte do corpus. 
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Figura 21 - Dendrograma com as classes geradas a partir da análise do corpus (relatos) 

 

Fonte: Autora, 2024. 

 

As representações dos sujeitos das classes 1 e 6 apresentam aproximações entre si e 

distanciamentos frente às classes 2, 3, 4 e 5, respectivamente, visto que quanto mais afastado 

no chaveamento da CHD, menores as relações entre as palavras no contexto das classes. Quanto 

mais próximas as classes, maior a afinidade contextual e a probabilidade de agrupamentos 

futuros na construção das categorias finais de acordo com a ATD (Moraes; Galiazzi; Ramos, 

2013; Moraes; Galiazzi, 2016; Lima; Ramos, 2017). Na Figura 22, apresentam-se as principais 

palavras com vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das outras classes. A CHD 

com filograma das palavras favorece a visualização das principais palavras que formam cada 

classe construída pelo software. 
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Figura 22 - Filograma com as palavras que mais apareceram em cada classe 

 
Fonte: Autora, 2024. 

 

A partir da análise e das interpretações das seis classes/categorias geradas na CHD, bem 

como a análise das palavras que mais apareceram em cada categoria, juntamente com a posição 

dessas palavras no corpus e no discurso de cada sujeito, podem-se definir duas categorias 

emergentes, quais sejam: i) EA e a importância de sua relação com o meio ambiente (classes 1 

e 6); e ii) Experiências com a EA (classes 2, 3, 4 e 5). 

No Quadro 9, é possível verificar a nomenclatura das categorias; além disso, é 

apresentada uma breve análise lexicográfica: as principais palavras (definidas pelo pesquisador, 

visto seu contexto no discurso, o qui-quadrado de cada palavra), o ideal acima de 3,75 e a 

porcentagem de cada palavra (o quanto aquela palavra teve representatividade dentro da 

categoria), assim como, a variável significativa para aquela categoria. 
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Quadro 9 - Categorias, subcategorias e palavras definidas após a análise da CHD 

Categoria Subcategoria 
Análise Lexicográfica Variável 

Significativa* Palavras χ2 % 

EA e a importância 

de sua relação com 

o meio ambiente 

(29,62%) 

EA e processos 

ambientais (14,81) 

Processo 

Estudante 

Dia 

Importância 

Tema 

32,03 

14,38 

7,51 

4,24 

4,24 

85,71 

66,67 

44,44 

50,00 

50,00 
A_17 

EA e meio ambiente 

(14,81%) 

Natureza 

Respeito 

Aprender 

Meio Ambiente 

Deixar 

18,55 

18,26 

8,91 

8,91 

6,77 

80,00 

100,00 

60,00 

60,00 

66,67 

Experiências com 

EA 

(70,37%) 

EA na graduação 

(20,37%) 

Lembrar 

Aula 

Início 

Momento 

Graduação 

Contato 

18,64 

12,93 

12,42 

12,42 

8,92 

7,02 

70,00 

71,43 

100,00 

100,00 

66,67 

46,15 

 

EA na escola 

(16,67%) 

Escola 

EA 

27,55 

5,93 

100,00 

28,57 
 

EA no ensino 

fundamental 

(14,81%) 

Lixo 

Ensino Fundamental 

Magistério 

Pedagogia 

Curso 

Experiência 

16,92 

16,92 

14,38 

12,04 

12,04 

7,75 

62,50 

62,50 

66,67 

50,00 

50,00 

30,43 

A_11 

EA na educação 

infantil 

(18,52%) 

Acreditar 

Criança 

Pedagogia  

19,01 

13,80 

8,06 

100,00 

80,00 

50,00 

 

Fonte: Autora, 2024. 

*p < 0,0001 

 

Com o aprofundamento e a melhor compreensão da formação das categorias (Moraes; 

Galiazzi, 2016; Lima; Ramos, 2017) emergidas no IRaMuTeQ, realizou-se a AFC, que é 

possível após análise de CHD. Esses são dados internos porque não é possível executar apenas 

a AFC dos dados textuais sem considerar os dados de CHD (Camargo; Justo, 2013). Na Figura 

23, é apresentada a AFC dos dados referentes às palavras presentes nas respostas de cada classe. 
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Figura 23 - Plano cartesiano com a disposição das principais palavras presentes nas respostas, de acordo com a 

categoria 

 

Fonte: Autora, 2024. 

 

No plano cartesiano, as aproximações e/ou os distanciamentos entre as classes podem 

ser identificados com precisão de acordo com a disposição nos quadrantes. Nele, estão 

demonstradas as palavras (com mais frequência) formadoras de cada classe. Os discursos em 

destaque em cada classe são: i) classe 1 (vermelho); ii) classe 2 (cinza); iii) classe 3 (verde); iv) 

classe 4 (azul claro); v) classe 5 (azul escuro) e; vi) classe 6 (rosa). Destaca-se o distanciamento 

das classes 2, 3, 4, 5 e a proximidade entre as palavras das respostas das classes 1 e 6, 

confirmando novamente a formação das duas categorias definidas anteriormente na CHD. 

Nesse contexto, segue-se, agora, para a próxima etapa da ATD, descrita por Moraes 

(2003) como aquela em que se capta o novo emergente através de um metatexto. Nessa etapa, 



172 

 

organizam-se e apresentam-se as principais interpretações acerca do fenômeno investigado. 

Assim, a seguir, são apresentadas as discussões das categorias emergentes, construídas com 

base no movimento de análise, as quais reúnem as falas dos alunos e as integram com as teorias 

que envolvem cada categoria, no sentido de comunicar as novas compreensões elaboradas a 

partir da realidade pesquisada. 

 

 EA e a importância de sua relação com o meio ambiente 

 

Essa categoria foi constituída com base nas falas dos acadêmicos, que relacionaram a 

EA com atitudes e ações voltadas para a melhoria do meio ambiente. Essas falas estão em 

conformidade com a análise anteriormente realizada e consolidam as concepções de EA 

apresentadas por esses alunos. Revelou-se, nesse percurso, uma concepção de EA mais 

conservacionista e pragmática, formada a partir das experiências vividas na fase escolar e em 

suas próprias famílias. 

Nesse sentido, algumas manifestações refletem um posicionamento mais conservador 

dos alunos, sendo citados cuidados e atitudes que se deve ter com o meio ambiente ou mesmo 

sendo elencadas falas mais romantizadas, de afeto e de aproximação com o meio ambiente: 

 

[...] também cuidávamos do bosque da escola organizávamos exposições como feira 

de ciências também visitamos a trilha do serelepe em Itá, porém hoje eu compreendo 

que são movimentos que a usina faz pois está na lei não por realmente se preocupar 

com o ambiente considerando que fizeram uma barragem (A_05). 

 

Eu sempre fui muito incentivada pela minha mãe e pelo meu avô a cuidar e respeitar 

a natureza cresci ouvindo a frase o mato e a água não aceitam desaforo tenho 

consciência da importância do valor do meio ambiente (A_07). 

 

Desde minha infância tive bastante contato experiências com o meio ambiente porque 

estudei em escola do campo onde aprendemos muito sobre conscientização, além da 

teoria isso foi colocado na prática visitando usinas, participando de oficinas onde 

plantávamos cuidávamos de plantas e espaços verdes (A_15). 

 

Devemos cuidar da natureza para deixar um lugar bonito para nossa geração futura, 

mas essa conscientização cabe a cada um de nós (A_16). 

 

Apresentando os conceitos desde cedo as crianças vão aprender a valorizar criando 

consciência influenciando nos comportamentos da vida as escolas podem moldar essa 

consciência ambiental desde cedo incentivando práticas sustentáveis e o respeito pela 

natureza (A_20). 

 

Percebe-se que os depoimentos coadunam com a ideia de que a EA tem a função de 

mostrar e sensibilizar as pessoas de que fazem parte do meio ambiente, buscando superar a 

visão antropocêntrica, na qual o homem é visto como centro de tudo, deixando de lado a 



173 

 

importância da natureza. A EA pode, sim, ser o processo de aproximação dos alunos com o 

meio ambiente e estimular o interesse pelos valores da EA, promovendo o debate sobre a 

importância da relação entre o ser humano/natureza e enriquecendo a conscientização para a 

preservação do meio ambiente. 

Assim, a perspectiva conservacionista da EA é marcada por sua característica 

meramente informativa, comportamental, e por seu enfoque biológico e ecológico nas 

discussões ambientais, deixando de lado a perspectiva política, não considerando as dimensões 

econômicas, políticas, culturais e sociais ao discutir a questão ambiental. Ou seja, essa 

perspectiva reflete ações e mudanças individuais, sendo incapaz de promover a transformação 

da sociedade ou de paradigma, ou seja, sendo incapaz de compreender a complexidade da 

problemática ambiental. Loureiro (2007) pontua a necessidade de os objetivos e as finalidades 

da EA serem repensados e melhor caracterizados. A EA histórico-crítica compreende que há 

necessidade de possuirmos os instrumentos culturais para enfrentar os limites e a opressão do 

sistema capitalista (Loureiro, 2012). 

Em outros registros dos acadêmicos, é possível reconhecer a concepção pragmática da 

EA. Essa tendência se preocupa menos com as causas da crise ambiental, do ponto de vista 

moral, e mais com ações práticas de solução. Entretanto, ainda conserva a primazia do indivíduo 

e traz discursos de que “se cada um fizer sua parte, juntar seu lixo, economizar sua água, o 

mundo poderá ser salvo”. Essa concepção ainda está muito arraigada nas falas de professores e 

alunos de escolas e do Ensino Superior (Rosa; Maciel; Andrade, 2023), configurando o apelo 

para resolver os problemas ambientais/sociais por meio de ações pontuais ou que seguem uma 

normativa específica ou alguma lei. 

 

Nesse dia os recicladores explicaram como funcionava todo o processo de reciclagem 

o valor de cada material a importância de limpar bem os produtos antes do descarte 

essa experiência ocorreu no segundo ano do ensino médio em 2019. Também comecei 

a cuidar como descartava o lixo, ou seja, separar da maneira correta (A_10). 

 

[...] tive algumas aulas que me lembro em ciências no ensino médio, mas, coisas 

básicas como separação de lixo, o que ele causa na natureza (A_03). 

 

Acredito que a mesma esteve presente desde as primeiras experiências na EI com o 

envolvimento de projetos sociais onde nos era oferecido oficinas de fabricação de 

brinquedos com reciclável (A_02). 

 

As escolas podem moldar essa consciência ambiental desde cedo, incentivando 

práticas sustentáveis e o respeito pela natureza. Dessa forma, investir na EA para as 

crianças, significa investir em um futuro mais saudável (A_20). 
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Essa concepção apresenta o foco na ação, na busca de soluções para os problemas 

ambientais e na proposição de normas a serem seguidas. Relacionando isso com as 

manifestações dos acadêmicos, percebe-se que eles vivenciaram momentos pontuais na escola 

(dia da água, dia da árvore, dia do meio ambiente), com a realização de uma ação específica 

(limpeza da escola, limpeza de um rio, separação de resíduos), ou por meio de uma visita técnica 

(cooperativa de recicladores) ou mesmo no cumprimento de normas ditadas por leis e por 

projetos governamentais (apresentados como soluções prontas). Constata-se, nesse sentido, que 

ao socializarem essas histórias, eles acreditavam que, com essas ações, eles estariam 

melhorando ou resolvendo um problema ambiental. Sato (2001) destaca, nesse sentido, que é 

importante que esses temas estejam dentro de um projeto de EA amplo que não atue apenas 

pontualmente e como uma atividade fim. Do mesmo modo, é relevante que essas temáticas 

sejam tratadas como “um projeto de vida, de lutas sociais para os cuidados ecológicos, 

necessários para a construção da sociedade que queremos” (Sato, 2001, p. 16). 

Observa-se, assim, a preocupação com soluções práticas e imediatas, que não 

contemplam discussões e reflexões mais profundas sobre a sociedade e as causas dos problemas 

ambientais. Isso indica que o ser humano pode usar sem destruir e há um forte apelo ao 

sobrevivencialismo, ou seja, o ser humano precisa proteger o ambiente para poder sobreviver. 

Não é apresentada a real complexidade da relação, uma vez que a abordagem não faz referências 

ao fato de a relação ser historicamente determinada e que o ser humano pertence à teia de 

relações sociais, naturais e culturais e vive em interação (Silva; Campina, 2011). 

A análise das respostas evidencia que as macrotendências conservacionista e 

pragmática, por serem hegemônicas no campo da EA, tendem a reproduzirem-se. Assim, 

defende-se que a EA crítica deva estar presente na formação inicial do professor. Ela precisa 

ser discutida, ensinada, estudada, pois esse professor terá um papel de vital importância na 

formação dos alunos que estarão na EI e no EF. Através dele, mudanças, práticas, estratégias e 

didáticas interdisciplinares podem ser traçadas, promovendo um desenvolvimento integral e em 

equipe, criando métodos para o exercício prático da cidadania, sintetizando as dimensões do 

processo socioambiental. 

 

 Experiências com EA 

 

Essa categoria traz, nas falas dos alunos, aspectos relacionados com momentos vividos 

pelos alunos ao longo de sua formação escolar básica, especialmente, pois no superior a 

totalidade dos alunos deixou claro que não tiveram nenhuma experiência com a EA. Para 
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muitos, o primeiro contato com a EA se deu no Ensino Superior, por meio do curso de formação 

em EA desenvolvido e apresentado nesta tese. Isso é comprovado em manifestações como: 

 

Lembro vagamente de comemorações no dia da água, momentos onde auxiliávamos 

na limpeza do pátio, algumas aulas teóricas sobre animais (A_20). 

 

Fizemos uma visita ao lixão da minha cidade onde foram explicados os processos de 

reciclagem aterramento etc lembro de uma explicação sobre o chorume o suco que sai 

do lixo em decomposição assim como ver como era drenado (A_11). 

 

Ainda não tive nenhuma experiência de EA vivida no curso de pedagogia, mas posso 

relatar uma experiência vivida no ensino fundamental onde os professores juntamente 

com os alunos faziam a coleta do lixo na comunidade onde eu moro (A_16). 

 

Durante o início da graduação até o dia de hoje não tive experiência com EA (A_18). 

 

Desde o início da graduação até o presente momento não tive experiência ou contato 

com o tema EA. Me lembro da época da escola ter tido alguma coisa sobre o mesmo, 

pois, quando estava no quinto ano do ensino fundamental, tinha uma disciplina 

chamada técnicas agrícolas, onde era falado sobre meio ambiente onde era feito 

plantios de árvores (A_06). 

 

No ensino superior não tive nenhuma experiência com EA. Me lembro de uma 

experiência específica no ensino fundamental onde estávamos estudando sobre o lixo, 

a separação, o destino dos resíduos (A_11). 

 

No curso de pedagogia nunca tive contato com a EA, essa está sendo a primeira 

experiência com esse conteúdo. Lembro no ensino fundamental a professora de 

ciências trabalhava com a turma com atividades como, separar o lixo, construir hortas 

(A_13). 

 

Durante a graduação do curso de pedagogia acredito não ter tido nenhuma experiência 

de EA. Mas durante a escola tive várias, como feira de ciências, passeios na gruta da 

cidade para observar as plantas e tipos de fungos que lá tinham (A_12). 

 

Não tive muitas vivências no meu percurso no ensino fundamental e no ensino médio, 

quase nada foi abordado. Adentrando no curso de pedagogia não foi abordado, apenas 

agora com o CCR estou criando meu maior contato e noção sobre a temática (A_14). 

 

Não tive experiência sobre a EA durante o curso de Pedagogia. Olhando meu percurso 

desde criança tive contato com a EA, pois meus pais moram no interior, sendo assim 

tive contato com o meio ambiente. Já na escola tive experiências com a EA no ensino 

fundamental, pois como eu estudava em uma escola que fica no meio rural tinha 

técnico agrícola (A_04). 

 

Como já mencionado neste estudo, a EA deve ser trabalhada na escola não por ser uma 

exigência do Ministério da Educação, mas porque ela pode ser uma das maneiras de aprender 

e ensinar sobre os seres humanos e suas relações. Dentre várias formas possíveis de se trabalhar 

a EA, os PCNs afirmam que a interdisciplinaridade é essencial ao desenvolvimento da temática 

e de assuntos relacionados com o meio ambiente, sendo assim, é necessário desfragmentar os 

conteúdos e reunir as informações dentro de um mesmo contexto, nas várias disciplinas 

(Narciso, 2009). 
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Pontalti (2005) destaca que a escola, um espaço social, é o local onde o aluno dá 

continuidade ao seu processo de socialização, iniciado em casa, com seus familiares. Assim, é 

evidente a importância da escola no processo de formação – tanto social quanto ambiental – de 

seus alunos. Comportamentos ambientalmente corretos devem ser assimilados desde cedo pelas 

crianças e devem fazer parte do seu dia a dia, seja em casa ou na escola, onde passarão um 

tempo importante de suas vidas. Para isso, é importante terem o exemplo daqueles que exercem 

grande influência sobre eles: seus professores (Narciso, 2009). 

A EA pode ser encarada como uma ação educativa permanente pela qual a comunidade 

escolar pode tomar consciência de sua realidade global, do tipo de relações que os homens 

estabelecem entre si e com a natureza, dos problemas derivados de ditas relações e suas causas. 

Ela desenvolve, mediante uma prática que vincula o educando com a comunidade, valores e 

atitudes que promovem um comportamento dirigido à transformação modificadora dessa 

realidade, tanto em seus aspectos naturais quanto nos sociais, desenvolvendo no educando as 

habilidades e as atitudes necessárias para essa transformação. 

Corroborando com essa perspectiva, Pedrine (1998, p. 24) afirma: “Dado que a educação 

ambiental não se dá por atividades pontuais, mas por toda uma mudança de paradigmas que 

exigem uma contínua reflexão e apropriação dos valores que remetem a ela, as dificuldades 

enfrentadas assumem características ainda mais contundentes”. 

Seguramente, a aprendizagem, tal como afirma Brandão (1995), será mais eficaz se a 

atividade envolver as situações da vida real, do meio em que os alunos vivem, sempre com o 

objetivo de demonstrar que, se bem aproveitados e preservados, os recursos do meio ambiente 

só trazem benefícios para todos. Privilegiar uma prática educacional que possibilite criar 

espaços e momentos de reflexão sobre a realidade em que se vive, é um ponto crucial para 

construir uma nova leitura acerca dos diferentes contextos. Segundo Dias (2004), a percepção 

ambiental decorre do entendimento e do conhecimento que se tem do meio em que se vive, 

considerando-se que este é influenciado por fatores culturais, socioeconômicos, religiosos, 

históricos, educativos e subjetivos. Para despertar no aluno o desejo de trabalhar para exercer 

um papel ativo na sociedade, por meio da EA, é indispensável instigá-lo mediante 

questionamentos que desafiem o seu senso crítico e que o façam perceber que o meio ambiente 

não é apenas aquilo que rodeia os indivíduos, mas que estes são parte integrante dele (Reigota, 

2009). 

É importante ressaltar que as práticas pedagógicas de EA devem superar a mera 

transmissão de conhecimentos ecologicamente corretos e as ações de sensibilização, rompendo 

as armadilhas paradigmáticas e propiciando aos educandos e educadores uma cidadania ativa. 
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Para tanto, se faz necessário superar problemas recorrentes nas práticas de EA nas escolas, tais 

como: atividades pontuais e fragmentadas, em geral, descontextualizadas e destituídas de senso 

crítico, que enfatizam e reduzem o processo de ensino-aprendizagem apenas aos aspectos 

ligados à conservação dos recursos naturais, dissociando a dimensão ambiental dos aspectos 

sociais (Oliveira, 2023). 

Quando se pensa na EI, essa situação se agrava, considerando o despreparo dos docentes 

para lidar com propostas em EA. Hart e Nolan (1999) ressaltam que as pesquisas em EA 

voltadas ao estudo da infância têm mostrado a importância de aumentar as chances de trazer 

experiências significativas positivas de interação das crianças com o meio natural e social na 

EI, pois tanto a consciência ambiental quanto a social emergem da conexão da criança com os 

outros e com o lugar. Chawla (1998) adverte que experiências positivas na natureza durante a 

infância, por si só, não podem prever um compromisso futuro com o meio ambiente, e defende 

que as pesquisas sobre experiências significativas durante a vida precisam se concentrar na 

forma como o seu significado é construído. 

Implementar a EA nas escolas tem se mostrado uma tarefa exaustiva. Existem grandes 

dificuldades nas atividades de sensibilização e formação, na implantação de atividades e 

projetos, e, principalmente, na manutenção e continuidade dos já existentes. Para Andrade 

(2000), aspectos como o tamanho da escola, o número de alunos e de professores, a 

predisposição desses professores em passar por um processo de treinamento, a vontade da 

diretoria de realmente implementar um projeto ambiental que vá alterar a rotina na escola, além 

de fatores resultantes da integração desses com outros projetos, podem servir como obstáculos 

à implementação da EA. Dado que a EA não se dá por atividades pontuais, mas por toda uma 

mudança de paradigmas que exige uma contínua reflexão e apropriação dos valores que 

remetem a ela, as dificuldades enfrentadas assumem características ainda mais contundentes. A 

Conferência de Tbilisi (1977) já demonstrava as preocupações existentes a esse respeito, 

mencionando, em um dos pontos da recomendação nº 21, que deveriam ser efetuadas pesquisas 

sobre os obstáculos – inerentes ao comportamento ambiental – que se opõem às modificações 

dos conceitos, valores e atitudes das pessoas (Dias, 2004). 

A escola, ao propor o desenvolvimento de um currículo escolar voltado para a questão 

ambiental, deve proporcionar a participação de todos no processo de sua construção e execução, 

tendo os alunos como sujeitos do processo. Os conteúdos precisam ser revistos para que 

convirjam entre as disciplinas de forma interdisciplinar. A EA precisa ser entendida como uma 

importante aliada do currículo escolar na busca de um conhecimento integrado que supere a 

fragmentação (Narciso, 2009). Segundo Sato (2003), a EA ampara todas as atividades e 
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impulsiona os aspectos físicos, biológicos, sociais e culturais dos seres humanos, sendo assim, 

uma peça importante no currículo escolar. 

Diante dessa necessidade da implementação efetiva da EA nas escolas, sugere-se que 

esse processo não seja hierárquico, agressivo, competitivo e exclusivista, mas que seja levado 

adiante fundamentado pela cooperação, participação e pela geração de autonomia dos atores 

envolvidos (Andrade, 2000). Projetos atribuídos por pequenos grupos ou atividades isoladas, 

gerenciadas por apenas alguns indivíduos da comunidade escolar – como um projeto de coleta 

seletiva no qual a única participação dos discentes seja jogar o lixo em latões separados, 

envolvendo apenas um professor coordenador – não são capazes de produzir a mudança 

necessária para que a atitude de reduzir o consumo, reutilizar e reciclar resíduos sólidos se 

estabeleça e transcenda para além do ambiente escolar. Portanto, deve-se buscar alternativas 

que promovam uma contínua reflexão, para que, dessa forma, se consiga implementar, nas 

escolas, a verdadeira EA, com atividades e projetos não meramente ilustrativos, mas fruto da 

ânsia de toda a comunidade (Narciso, 2009). Isso implica dizer que fomentar práticas de EA 

críticas e emancipatórias é fundamental para a construção de escolas que se tornem referência 

em sustentabilidade para a comunidade na qual estão inseridas e para as quais contribuam, por 

meio de suas ações pedagógicas, para promover uma sociedade mais justa e igualitária 

(Oliveira, 2023). 

Nessa perspectiva, Carvalho (2004, p. 21) elenca vários objetivos que devem nortear as 

práticas de EA nas escolas, visando à sustentabilidade socioambiental: 

 

• Promover a compreensão dos problemas socioambientais em suas múltiplas 

dimensões: geográficas, históricas, biológicas, sociais e subjetivas; considerando o 

ambiente como o conjunto das inter-relações que se estabelecem entre o mundo 

natural e o mundo social, mediado por saberes locais e tradicionais, além dos saberes 

científicos; 

• Contribuir para a transformação dos atuais padrões de uso e distribuição dos bens 

ambientais em direção a formas mais sustentáveis, justas e solidárias de vida e de 

relação com a natureza; 

• Formar uma atitude ecológica dotada de sensibilidades estéticas, éticas e políticas 

sensíveis à identificação dos problemas e conflitos que afetam o ambiente em que 

vivemos; 

• Implicar os sujeitos da educação com a solução ou melhoria destes problemas e 

conflitos através de processos de ensino-aprendizagem, formais ou não formais, que 

preconizem a construção significativa de conhecimentos e a formação de uma 

cidadania ambiental; 

• Atuar no cotidiano escolar e não escolar, provocando novas questões, situações de 

aprendizagem e desafios para a participação na resolução de problemas, buscando 

articular escola com os ambientes locais e regionais onde estão inseridas; 

• Construir processos de aprendizagem significativa, conectando a experiência e os 

repertórios já existentes com questões e experiências que possam gerar novos 

conceitos e significados para quem se abre à aventura de compreender e se deixar 

surpreender pelo mundo que o cerca; 
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• Situar o educador como, sobretudo, um mediador de relações socioeducativas, 

coordenador de ações, pesquisas e reflexões – escolares e/ou comunitárias – que 

oportunizem novos processos de aprendizagens sociais, individuais e institucionais. 

 

Para que isso se efetive, é necessário preparar os professores, ou seja, o educador 

ambiental precisa ter condições de pensar sobre a complexidade de sua profissão e das possíveis 

condições de exploração de seu trabalho educativo para que não execute apenas tarefas ou se 

adapte às condições impostas pelos currículos das escolas (Tozoni-Reis; Campos, 2014). 

Assim, a inserção da educação ambiental na formação inicial dos professores é a condição para 

a sua consolidação da EA na escola básica. Defende-se, assim, a formação inicial crítica como 

condição para o desenvolvimento de uma EA também crítica. 

 

6.2 Avaliação do produto educacional e do curso de formação em Educação Ambiental 

 

Ao final do desenvolvimento do curso de formação em EA, solicitou-se que os alunos 

participantes respondessem a um questionário para a avaliação do PE apresentado e do curso 

em si. 

O questionário encaminhado continha perguntas abertas e fechadas (Apêndice G) 

adaptadas a partir de Moraes (2019) e de Duarte (2020) e foi organizado em blocos com 

finalidades diferentes a fim de avaliar aspectos da cartilha, tais como: estrutura e organização, 

conteúdos e conceitos, metodologias de ensino e avaliação, a escola e a cartilha de EA. Ao final 

de cada bloco, também era apresentada uma pergunta aberta, para que pudessem fazer algum 

comentário ou sugestão sobre o assunto tratado na seção. Assim, os dados coletados e 

analisados são apresentados a partir de cada bloco definido no questionário. 

Inicialmente, buscou-se conhecer melhor os alunos quanto ao semestre que estavam 

cursando e se já tinham alguma experiência com a docência. Assim, evidenciou-se que 27 

alunos estavam cursando o 6º semestre do curso de Pedagogia, um, o 4º, e outro aluno, o 9º 

semestre. Apenas um aluno não respondeu a esse questionamento. Quanto a já estarem atuando 

na docência, 17 alunos já atuam e 13 alunos não. Os 17 já inseridos nesse ambiente, atuam de 

alguma forma na EI, seja no berçário, no maternal ou na pré-escola. 

Após esse questionamento inicial, os demais faziam referência ao PE apresentado e 

trabalhado ao longo do curso de formação. As respostas foram organizadas e separadas por 

blocos, e são apresentadas na sequência. 

Neste primeiro bloco, buscou-se saber se a estrutura e a organização da cartilha 

atenderam às expectativas dos alunos. A avaliação foi muito positiva, sendo que, dentre os 
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critérios avaliados, todos se mantiveram entre os conceitos “ótimo” e “bom”. Os dados 

sistematizados no Quadro 10 mostram que 73,3% dos alunos classificaram como “ótimo” a 

originalidade/criatividade da cartilha; 60% dos alunos também acham “ótimo” a possibilidade 

da cartilha ser utilizada para desenvolver um novo aprendizado; 76,7% veem como “ótimo” a 

organização da cartilha; e 100% dos alunos acharam “ótimo” o layout e a diagramação da 

cartilha. 

 

Quadro 10 - Bloco 1: Estrutura e organização da cartilha de EA 

 

Ó
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O que você achou da originalidade/criatividade da cartilha de EA 73,3% 26,7%   

Qual a possibilidade da cartilha de EA ser utilizada para 

representar uma situação-problema e desenvolver um novo 

aprendizado? 

60% 40%   

Como está a organização da cartilha de EA? 76,7% 23,3%   

Avalie o layout e a diagramação da cartilha de EA. 100%    

Fonte: Autora, 2024. 

 

Também buscou-se saber se a cartilha de EA despertou/promoveu o interesse dos 

alunos. A esse questionamento, 100% dos alunos responderam afirmativamente. 

Destaca-se, ainda, que quando perguntado se as orientações apresentadas aos docentes 

na cartilha de EA são suficientes e se as mesmas estão de acordo para o desenvolvimento das 

atividades e temáticas ambientais apresentadas, 96,7% dos alunos também responderam 

afirmativamente. 

Após esses questionamentos, solicitou-se que os alunos fizessem apontamentos e 

sugestões com relação à apresentação da cartilha de EA. Isso é evidenciado em falas como: 

 

Acredito que ela será de extrema importância para o auxílio em planejamentos futuros, 

pois, tens uma grande e ampla quantidade de conteúdos e dados importantes a serem 

repassados adiante (23_A). 

Tudo na cartilha é muito bem feito, desde ao conteúdo até sua estética, tudo muito 

bem pensado (10_A). 

Acredito que a cartilha esteja bem completa, bem como reconheço a importância que 

ela tem, acredito que colabore muito para o processo docente (20_A). 

Ótimo, acho que orienta, norteia e auxilia no trabalho do professor (03_A). 

Gostei bastante da cartilha e das aulas, ambas foram muito úteis para minha formação 

(04_A). 

A cartilha veio bem informativa e despertou meu interesse em buscar saber um pouco 

mais, eu particularmente não tinha contato com a EA, palavras objetivas e claras o 

que facilita para o nosso entendimento da leitura (11_A). 
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A identidade visual e a organização chama atenção, facilitando a leitura e a encontrar 

as informações desejadas, é um material que pode servir de acervo em planejamentos 

tanto de estágio quanto do próprio trabalho docente (22_A). 

Na minha opinião o conteúdo da cartilha é muito bem explicado- de forma direta e 

clara, poderia ter mais temas e não só sobre os resíduos sólidos, água e plantas, pois a 

Educação ambiental é muito abrangente e também poderia ter mais sugestões de 

atividades e experimentos (para desenvolver com os estudantes) para os professores 

utilizarem em suas práticas ou quando for exercer a função como é o meu caso (01_A). 

 

No Quadro 11, são sistematizados e apresentados os dados do segundo bloco, que tinha 

como objetivo avaliar os conteúdos e os conceitos apresentados na cartilha de EA. Para isso, 

também se considerou uma avaliação positiva, sendo que todos os questionamentos feitos 

tiveram 100% de aprovação. Os critérios abordavam se as temáticas e os conteúdos estavam 

apresentados de maneira lógica e gradativa; se as atividades estavam claras e de acordo com os 

objetivos pretendidos e se contribuiriam para gerar aprendizado de acordo com a faixa etária 

pretendida. 

 

Quadro 11 - Bloco 2: Conteúdos e conceitos abordados na Cartilha de EA 
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Os conteúdos e temáticas são apresentados de maneira lógica e gradativa? 100%   

Avalie as atividades de cada temática ambiental apresentada na cartilha. As 

mesmas estão claras quanto aos objetivos pretendidos? 
100%   

As atividades apresentadas na cartilha estão de acordo com a faixa etária de 

escolarização pretendida pela cartilha de EA? 
100%   

As atividades apresentadas na cartilha contribuem para gerar aprendizado 

sobre o conteúdo ambiental relacionado com as mesmas?  
100%   

Fonte: Autora, 2024. 

 

Quando perguntado como os conteúdos e as temáticas sobre EA, especificamente 

apresentados na cartilha, contribuem para o seu aprendizado, 63,3% responderam com o 

conceito “ótimo”, e 36,7%, com o conceito “bom”. Entende-se que as questões ambientais 

devem estar presentes na formação inicial dos pedagogos e que estes devem ter condições de 

mudar os modelos convencionais de aulas teóricas para uma educação em que o aluno seja 

levado a participar da compreensão da dinâmica do ambiente, sempre de maneira 

contextualizada e levando em conta os vários saberes que são trazidos pelo estudante, tornando-

o capaz de participar das decisões relativas aos problemas socioambientais. 

Para finalizar esse bloco de avaliação, solicitou-se que os alunos comentassem como 

eles avaliam os conteúdos abordados ao longo da cartilha de EA. Seguem algumas das falas 

apresentadas: 
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Ótimas abordagens e metodologias, junto a imagens e exemplos que trazem maior 

clareza nos entendimentos (29_A). 

Assuntos necessários a serem trabalhados e explorados com os estudantes (03_A). 

Conteúdos de grande relevância para a atuação docente (06_A). 

São muito bons, tanto para nós que estamos nos formando na pedagogia quanto para 

as crianças que serão nossos alunos (10_A). 

Conecta teoria e prática na educação ambiental (15_A). 

Achei interessante. De forma clara e prática, facilitando o aprendizado (17_A). 

Achei bem interessante, de uma forma clara e objetiva, com imagens o que fica mais 

visível para quem está lendo. Bem legal! (18_A). 

Acredito que sejam ótimos, desde que adaptados conforme a realidade do estudante e 

do espaço escolar logicamente (20_A). 

Posso afirmar que tudo o que foi-me apresentado é de extrema importância para meu 

desenvolvimento, adorei todos os conteúdos abordados nas aulas (23_A). 

Os conteúdos são interessantes uma vez que o estudo sobre educação ambiental ainda 

é raso no meio educacional. As sugestões de experimentos/atividades são muito úteis 

para o desenvolvimento das atividades (24_A). 

São ótimos os conteúdos escolhidos, fazem sentido com a disciplina de Ciências, além 

de estarem bem elaborados (25_A). 
 

A partir da organização e sistematização das respostas e dos registros dos acadêmicos, 

realizou-se a análise de similitude (Figura 24), por meio do software IRaMuTeQ, com o 

objetivo de organizar as palavras mais usadas/repetidas nas respostas dos alunos e de observar 

a ligação entre elas. 
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Figura 24 - Análise de similitude: falas relacionadas aos conteúdos e aos conceitos abordados na cartilha de 

EA 

 
Fonte: Autora, 2024. 

 

Evidencia-se, assim, que as palavras mais recorrentes foram “conteúdo”, “prático”, 

“ótimo”, “interessante” e “estudante”. Quanto à linha que une as palavras, ela se apresenta 

praticamente uniforme, mostrando que estiveram presentes em quase todas as falas. 

No bloco 3, que tratou de saber a opinião dos alunos sobre a metodologia e sobre a 

avaliação apresentadas na cartilha, os acadêmicos foram questionados se consideravam que os 

instrumentos de avaliação propostos estavam adequados às metodologias apresentadas. Como 

resposta, 63,3% dos alunos conceituaram como “ótimo” e 36,7% como “bom”. 

Solicitou-se que os alunos comentassem e avaliassem a metodologia utilizada na 

cartilha de EA, a qual foi bem avaliada, considerada de fácil entendimento e possível de ser 

reaplicada e adequada em outras situações. Isso é evidenciado nas falas: 
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A metodologia aplicada na elaboração da cartilha é de fácil entendimento para quem 

não conhece sobre o assunto. Não são usados termos extravagantes o que permite ao 

leitor acompanhar de maneira tranquila a cartilha (24_A). 

Acredito que todas as metodologias podem ser adequadas e readequadas (12_A). 

Muito boa, é direta, não repetitiva e de encontro com a BNCC (19_A). 

Excelente. Ela é descrita corroborando habilidades de documentos nacionais com uma 

linguagem fluente (21_A). 

Muito bom as metodologias usadas na cartilha EA (30_A). 

 

No quarto e último bloco, tinha-se como objetivo avaliar a relação da escola e a cartilha 

de EA, ou seja, pretendia-se compreender se de fato o PE poderia ser utilizado para desenvolver 

o conteúdo e as atividades com o público-alvo desejado. O PE teve 100% de aprovação. Os 

alunos também foram questionados sobre o PE poder ser utilizado com a EI, a partir de 

adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, e, nesse aspecto, o PE também teve 100% 

de aprovação. Outro ponto que cabe destacar é que 100% dos alunos afirmaram que o produto 

pode ser utilizado de maneira interdisciplinar ou multidisciplinar. Sobre isso, Fazenda (2013) 

afirma compreender a interdisciplinaridade como prática e como uma questão de atitude por 

parte do docente, e Tozoni-Reis (2001) ainda aponta que os cursos de formação inicial nas 

graduações devem ter como referência a totalidade, adotando a interdisciplinaridade como 

princípio metodológico básico para a reestruturação dessa formação. Entretanto, cabe destacar 

que a forma de organizar o conhecimento por meio da interdisciplinaridade esbarra em vários 

obstáculos dentro dos espaços formais de educação como: a organização curricular 

predominante, a carga horária, as relações de poder dentro da instituição (incluindo relações 

entre docentes) e outros, por isso, a concretização da interdisciplinaridade na EA ainda é um 

grande desafio. 

 

Quadro 12 - Bloco 4: Relação da cartilha de EA e a sua aplicação na escola. 
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Avalie a aplicabilidade da cartilha de EA com turmas de quarto e quinto 

anos do ensino fundamental I. O produto pode ser aplicado para este 

grupo? 

100%   

É possível a apartir de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, 

utilizar a cartilha de EA com OUTRAS turmas do ensino fundamental I? 
96,7% 3,3%  

É possível a apartir de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, 

utilizar a cartilha de EA com turmas da educação infantil?  
100%   

Avalie a relação da cartilha de EA (conteúdos e atividades) com outras 

áreas do conhecimento. É possível, caso o professor desejar, utilizar a  

cartilha de maneira interdisciplinar ou multidisciplinar?  

100%   

Fonte: Autora, 2024. 
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Solicitou-se também que os alunos avaliassem a aplicabilidade e o uso do PE. Cabe 

destacar que eles ressaltaram a importância dos temas apresentados na cartilha, sua relação com 

o dia a dia dos estudantes, a possível facilidade em adaptar os conteúdos e as atividades com 

diferentes níveis escolares, além da importância do PE como um material de apoio ao professor. 

 

Como a cartilha apresenta temas que fazem parte da vida das crianças e jovens 

acredito que é de suma importância ensinar para os estudantes a educação ambiental 

para que assim possam ter maior consciência, obter conhecimentos e poder saber a 

importância dessa temática para as pessoas e sociedade. Claro que dependendo a 

turma precisa adaptar ou talvez até acrescentar, mas no geral os temas apresentados 

na cartilha são interessantes e precisam sim ser abordados nas escolas. E em relação 

as sugestões de atividades acredito que deveria ter mais exemplos para os professores 

usarem em suas práticas e desenvolver junto com os estudantes (01_A). 

Acho que facilmente pode ser aplicado, salvo quando, como já dito anteriormente, 

precisa fazer alguma adaptação para a faixa etária (04_A). 

Acredito que dá uma boa ideia para os docentes sobre o conteúdo que muitas vezes 

não é tão conhecido, então com as adequações necessárias pode ser utilizado em 

qualquer nível de ensino (18_A). 

É uma ferramenta que vai dar repertório ao professor, importante quando pensamos 

que em toda graduação temos 2 disciplinas sobre ciências e talvez não fosse abordado 

o tema da educação ambiental com profundidade como é na cartilha (22_A). 

É um produto riquíssimo em informações e conhecimento, por meio de adaptações 

ele pode ser utilizado em diferentes níveis da Educação Básica (25_A). 

 

Também se pediu para os graduandos em Pedagogia se eles concordavam com as 

temáticas ambientais abordadas no PE, se aprovavam o PE e se o recomendariam a outros 

alunos em formação inicial; em todas as situações teve-se 100% de aprovação, com respostas 

afirmativas. Os trinta alunos participantes do curso responderam a estes questionamentos. 

Para finalizar a avalição do PE, solicitou-se aos acadêmicos que apontassem os pontos 

positivos e negativos do PE e que fizessem suas observações e considerações sobre ele. 

Nesse sentido, destaca-se a avaliação positiva do PE. Os alunos consideraram o PE um 

material de apoio importante, bem estruturado e versátil, como linguagem simples e objetiva. 

Alguns destacaram que o PE contribuiu muito para o seu aprendizado, visto que eles não têm 

contato com esses conteúdos ao longo de sua formação. Isso se evidencia em respostas como: 

 

Achei a disciplina de educação ambiental muito interessante, aprendi novas coisas, as 

professoras conduziram as aulas de forma leve e divertida e os conteúdos apresentados 

para a turma foram de suma relevância e importância. Contudo, essa disciplina deveria 

ser mais longa, pois a educação ambiental é muito abrangente e precisa de mais aulas 

para aprofundar mais conteúdos e também faltou os experimentos em laboratórios 

para poder entrelaçar a teoria com a prática (01_A). 

Somente dizer como é bom ter pessoas que se importam em auxiliar tantos docentes 

como discentes promovendo a cartilha de suporte (03_A). 

A cartilha contribui muito para o aprendizado da temática pois na maioria das vezes 

possuímos pouca formação em relação ao ensino de ciências (06_A). 
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Vou voltar neste material muitas vezes ainda para me orientar na minha caminhada e 

na forma que quero ensinar meus alunos sobre a educação ambiental e sua importância 

(10_A). 

Achei bem interessante a iniciativa, algo inovador que traz conteúdos para os 

professores de uma forma simples, objetiva e organizada (18_A). 

É um material bem organizado que sintetiza temas importantes em um só lugar, sendo 

uma fonte segura de informações para o professor (22_A) 

Produto bem estruturado, versátil. Um grande apoio na aprendizagem da EA (26_A). 

O EA tem suas dificuldades, mas quanto mais cedo se por em prática na educação 

mais visíveis serão os resultados futuramente (30_A). 

 

Também foi realizada a análise de similitude (Figura 25), que mostrou as palavras que 

apareceram de forma mais recorrente nas respostas dos acadêmicos. Dentre elas, “conteúdo”, 

“professor”, “facilitar”, “aula”, “ensinar”, “bom”. Essa presença apenas completa essa análise, 

confirmando que o PE foi bem avaliado pelos alunos, conseguindo atingir os seus objetivos de 

ser um material de apoio pedagógico, servindo de subsídio teórico e prático, estimulando os 

pedagogos em formação inicial a refletirem sobre a sua prática docente. 

 

Figura 25 - Análise de similitude: falas relacionadas com os pontos positivos e negativos da 

cartilha de EA 

 
Fonte: Autora, 2024. 
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Após a avaliação do PE pelos graduandos, solicitou-se que eles avaliassem a formação 

desenvolvida. Para tal, foram feitos três questionamentos, um deles tratava sobre as temáticas 

abordadas, de modo que eles deveriam informar se as avaliavam como relevantes para sua 

formação. Sobre isso, novamente os trinta alunos responderam concordando. Quando 

perguntados se o número de encontros foi adequado para o que se pretendia com o curso, 53,3% 

disseram que sim e 40% dos alunos acharam que não. O grupo de alunos justificou a sua opinião 

quando solicitados a deixarem sugestões quanto à estruturação e à aplicação do curso, como 

transcrito a seguir. 

 

Gostei bastante das aulas e dos conteúdos trabalhos, mas a disciplina em educação 

ambiental deveria ser mais longa para abordar mais temas, fazer experimentos em 

laboratórios e devolver outras propostas (Exemplos: Ir até a escola para poder 

conversar e desenvolver alguma proposta com as crianças ou jovens sobre a educação 

ambiental, pesquisar como ocorre a reciclagem do lixo na cidade de Erechim ou outra 

cidade....) (01_A). 

É um assunto muito interessante, que as vezes acaba sendo deixado de lado na 

pedagogia, mas, que bom que tivemos este estudo gostei bastante gostaria de ficar 

com a matéria o semestre todo (08_A). 

Achei todos os assuntos do curso pertinente para a minha formação inicial (04_A). 

Eu achei ótimo! Mas deveriam ter mais encontros (07_A). 

Gostaria que o curso tivesse mais tempo, para aprofundarmos ainda mais o nosso 

conhecimento, achei bastante interessante pois pudemos compreender questões que 

não tinha sido entendida ao longo da nossa formação educacional (ensino médio e 

fundamental) (11_A). 

Com certeza, essencial! Informações que poderiam muito bem-estar, com um espaço 

maior, no curso, para ser explorado nos diferentes níveis da educação, no decorrer de 

nossa formação (19_A). 

O curso foi bastante interessante, a parte sobre legislação é um pouco mais maçante, 

mas compreendo que seja importante para que a formação seja completa, a história da 

educação ambiental foi a parte que mais chamou atenção, já que não havia tudo 

nenhum contato com essas informações antes (22_A). 

Acredito que se faz necessário, no âmbito acadêmico, a educação ambiental ser mais 

presente. Educadores formam-se sem entender de fato a importância de ensinar sobre 

o tema. Creio, também, que falte documentos norteadores para a prática pedagógica 

(24_A). 

Eu achei muito boa e importante e queria que tivesse mais aulas para podermos 

desfrutar mais da cartilha e aprender mais sobre o EA (16_A). 

Agradeço pela oportunidade de ter conhecimento sobre EA. Foi um ótimo curso profe, 

obrigada!! (26_A). 

Sugiro aulas práticas e gostaria que tivesse mais encontros para aprofundarmos 

melhor o assunto. Mas amei a matéria, a prof e a aplicação! Obrigada por dividir seus 

conhecimentos conosco, contribuiu para nosso currículo e formação (28_A). 

 

Também se realizou a análise de similitude, para visualizar as palavras mais recorrentes 

nas respostas, que foram: “curso”, “gostar”, “formação”, “interessante”, “bom”, “encontro”, 

“aprofundar”, “conhecimento”. Essas palavras representam as falas positivas dos acadêmicos 

com relação ao desenvolvimento da formação em EA. 
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Figura 26 - Análise de similitude: falas relacionadas com o desenvolvimento do curso de formação em EA 

Fonte: Autora, 2024. 

 

Observando os dados coletados com a avaliação do PE, percebeu-se que ele atingiu seus 

objetivos, especialmente como um material de apoio para as atividades docentes, mas também 

se constituiu como um material que permitiu que os alunos refletissem sobre sua prática 

docente, sobre suas vivências, sobre suas dificuldades e sobre a EA, que, para muitos, foi o 

primeiro contato com a temática. 

Também vale destacar que a realização de uma formação voltada à temática da educação 

ambiental, voltada para graduandos em formação inicial, constitui uma possibilidade de 

aprendizado e reflexão acerca da efetivação da EA no espaço escolar e em suas práticas 

docentes. Assim, para atuarem como agentes transformadores de suas realidades, os professores 

em formação inicial necessitam reconhecer seu papel social e suas implicações ideológicas, 
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bem como têm de conhecer a legislação vigente e reconhecer as teorias que fundamentam a EA 

como prática para emancipação e transformação social. 

Portanto, a aplicação do PE ao longo do desenvolvimento do curso de formação permitiu 

o contato com essa temática que, para muitos, era desconhecida, e a construção do 

conhecimento ao longo dos encontros ficou evidente com a evolução nos debates sobre as 

concepções sobre EA, especialmente as concepções iniciais, e com a evidência da existência de 

outras maneiras de se abordar e trabalhar a educação ambiental na formação inicial e na escola. 

Segundo Carvalho e Gil-Pérez (2011), para colaborar com os professores em formação inicial, 

é necessário um trabalho coletivo de reflexão, debate e aprofundamento, para que, assim, se 

contribua de forma efetiva na transformação de suas concepções iniciais, a fim de que a EA 

passe a fazer parte de sua prática e seja um instrumento eficiente para construção de pensamento 

crítico e de uma postura participativa e emancipada. Nessa perspectiva, Sauvé (1997) 

argumenta que aquelas concepções de EA e educacionais analisadas por ela devem ser 

consideradas e apresentadas aos docentes em formação, para que eles possam fazer suas 

escolhas pedagógicas tendo por base um conhecimento bem construído. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabe-se que ainda existe um distanciamento de legislações referentes à EA com a prática 

vivenciada no cenário educacional, mas foram a PNEA e os PCN que estimularam o 

desenvolvimento da EA no Brasil. Esses documentos trazem orientações de que a EA deve ser 

trabalhada em todos os níveis de escolaridade numa perspectiva interdisciplinar, contribuindo 

para a formação integral do indivíduo. 

Assim, partindo dessas reflexões acerca dessas orientações, cabe responder às perguntas 

que nortearam o desenvolvimento desta pesquisa: Em que medida a EA crítica se revela e 

subsidia as práticas de ensino dos pedagogos em formação inicial? Para isso, foi necessário 

aplicar alguns instrumentos de pesquisa junto a docentes e alunos de um determinado curso de 

Pedagogia (escolhido para este estudo), o que levou à conclusão de que infelizmente a EA 

crítica não está presente, de forma rotineira, na formação inicial dos pedagogos. 

Para chegar a essa conclusão, realizou-se um estudo do PPC do curso para compreender 

como a EA está inserida no currículo do curso de Pedagogia. Nesse estudo, procedeu-se com a 

leitura das ementas e identificação de disciplinas que poderiam vir a desenvolver a EA no curso. 

Os alunos também foram consultados sobre as disciplinas e indicaram algumas que, em sua 

visão, contemplaram a temática EA. Observou-se que, mesmo que as questões ambientais 

estejam preconizadas, direta ou indiretamente, no PPC do curso de Pedagogia ainda há muito a 

ser discutido e incorporado, pensando na EA crítica. No PPC, as questões relacionadas às 

políticas de EA receberam destaque e são trabalhadas na disciplina de “Meio ambiente, 

Economia e Sociedade”, integrada de modo transversal em projetos de pesquisa e extensão e 

em seminários e eventos organizados para a discussão do tema. De acordo com os alunos, as 

disciplinas que trabalharam com as questões ambientais de forma mais direta foram: Ensino de 

Ciências I e II, Direitos e Cidadania e Meio Ambiente, Economia e Sociedade. Acredita-se que 

existam outras disciplinas no currículo do curso de Pedagogia que também poderiam trabalhar 

a EA de maneira mais efetiva, porém, em muito casos, elas são trabalhadas por diferentes 

professores, ao longo do tempo, o que não possibilita a consolidação da EA. 

Também buscou-se analisar as estratégias utilizadas pelos docentes do curso de 

Pedagogia para inserção da EA no currículo do curso de graduação. Isso se deu pela leitura do 

PPC do curso, dos planos de aulas das disciplinas citadas anteriormente e por meio da realização 

de entrevistas com docentes e coordenador do curso da época. Evidenciou-se, nesse processo, 

que os docentes acreditam na importância da EA na formação inicial dos pedagogos e percebem 

que, na maioria das vezes, ela é trabalhada quando o professor tem interesse em explorar a 
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temática. Isso ocorre especialmente em duas disciplinas ofertadas: Ensino de Ciências I e II. 

Além disso, ponderaram que o assunto pode ser trabalhado nas práticas de ensino, em estágios 

curriculares e em projetos de extensão. Já no que diz respeito ao olhar dos alunos, eles 

manifestaram ter – até o momento em que respondiam à pesquisa – pouco ou nenhum contato 

com a temática no curso. 

Ao longo da pesquisa, buscou-se identificar as concepções acerca da EA dos(as) 

licenciandos(as) e dos docentes do curso de Pedagogia provenientes de seus processos 

formativos. Em relação a isso, a maioria dos estudantes do curso de Pedagogia apresentou uma 

visão de EA conservacionista e preservacionista, desconsiderando fatores condicionantes da 

sociedade, relacionados a questões ambientais. As respostas dos alunos às questões que lhes 

foram propostas revelaram que suas concepções de EA advindas da Educação Básica eram 

ingênuas, naturalistas e romantizadas em relação ao meio ambiente e às ações a ele voltadas. 

Nesse caso, as questões ambientais/conteúdos podem ter sido trabalhadas, na maioria das vezes, 

de forma tradicional, ou seja, apenas informativa, e, muito provavelmente, descontextualizada 

da realidade social. Quanto à manifestação dos docentes, percebeu-se uma visão pragmática da 

EA mais representativa. Isso também pode refletir muito na maneira como as questões 

ambientais estão sendo repassadas para os alunos, pois esta visão ainda apresenta aspectos 

conservadores e preservacionistas da EA, ou seja, pode reduzir as discussões e não abordar 

todas as nuances necessárias que envolvem o meio ambiente e a sociedade, nem desenvolver 

práticas diversificadas e interdisciplinares de ensino. Reitera-se que as práticas de EA estão 

diretamente associadas às concepções do professor sobre as questões ambientais, pois essas 

concepções carregam consigo valores ligados aos pressupostos teóricos que as consolidam. 

Com essas informações, foram traçadas estratégias para consolidar o objetivo principal 

da presente tese, que era desenvolver uma cartilha educativa sobre a temática EA para que 

servisse de subsídio teórico e prático e que estimulasse os pedagogos em formação inicial a 

refletirem sobre a sua prática docente. Então, a partir dos dados coletados, elaborou-se este 

material de apoio, o PE da tese, que foi aplicado com um grupo de acadêmicos da Pedagogia 

ao longo do desenvolvimento de um curso de formação em EA. Tanto os conteúdos do PE 

quanto os dessa formação foram definidos a partir dos dados coletados com docentes e alunos 

do curso de Pedagogia. 

O curso, voltado ao trabalho dos pedagogos com a EA, foi desenvolvido pensando em 

romper com essa concepção tradicional e fragmentada das questões ambientais. Assim, buscou-

se, primeiramente, o desenvolvimento de bases teórico-metodológicas que possibilitassem que 

os estudantes do curso de Pedagogia se envolvessem em discussões mais profundas sobre as 
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questões ambientais, visando possibilitar-lhes uma formação mais crítica. Para tanto, foi 

trabalhado inicialmente com a parte histórica da EA, suas bases legais e as diversas correntes 

de Educação Ambiental, em especial, a crítica, com a intenção de revelar para os alunos as 

diferentes maneiras de interpretar e desenvolvê-la. Também foram apresentadas diversas 

estratégias para o desenvolvimento da EA na EI e EF, além de outros aportes teóricos que 

subsidiassem as discussões numa perspectiva crítica e que servisse de base para a sua prática 

docente ao final de sua formação inicial. 

Foi possível evidenciar que os alunos articularam os conteúdos teóricos abordados no 

curso com a prática. Isso ficou claro na apresentação da proposta de atividade final da formação, 

a qual foi realizada em grupo. Todos, de alguma maneira, conseguiram desenvolver um plano 

de aula com conteúdos e atividades pensadas de maneira crítica e interdisciplinar. 

Ao final, após uma breve avaliação, constatou-se que a formação proposta foi avaliada 

de forma muito positiva pelos alunos participantes. As temáticas abordadas ao longo dessa 

formação foram vistas como pertinentes para a formação inicial dos pedagogos. Os acadêmicos 

destacaram que a EA deveria estar mais presente no âmbito acadêmico e pontuaram que o curso 

de Pedagogia deveria contemplar de maneira mais profunda e constante a temática de EA. A 

grande maioria defendeu a necessidade de o curso ter mais encontros para o desenvolvimento 

de outros temas e até mesmo o desenvolvimento de práticas pedagógicas diretamente em 

escolas. O curso proposto foi desenvolvido juntamente com a disciplina Ensino de Ciências I, 

que aconteceu de maneira concentrada, o que limitou a realização de outros encontros do curso, 

sendo que alguns dias também foram utilizados pela professora regente da disciplina. 

Com relação ao PE, considera-se que este atingiu seu objetivo de ser um material que 

fale sobre EA e que sirva de apoio pedagógico tanto aos pedagogos em formação inicial quanto 

aos professores que já estão atuando, especialmente os professores do EF. Os acadêmicos 

elogiaram muito o material, caracterizando-o como muito bem organizado, com linguagem 

simples e de fácil entendimento, com um layout agradável e conteúdos e conceitos aprovados 

unanimamente. Além disso, consideraram que o PE poderia ser utilizado para desenvolver o 

conteúdo e atividades pretendidas com o público-alvo desejado, sendo que a partir de 

adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, o produto poderia ser utilizado em outros 

níveis de ensino. Na avaliação do PE, os alunos também sugeriram a necessidade de se abordar 

outras temáticas ambientais, além das apresentadas e destacaram a importância da temática na 

formação do pedagogo e o suporte que o PE lhes dará em suas práticas de estágios e até mesmo 

nos trabalhos finais do curso. Salienta-se que as temáticas ambientais trabalhadas no PE são 

bastante abordadas e conhecidas no âmbito escolar, mas, mesmo assim, provocaram discussões 
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e debates, desmistificando a ideia de que existem assuntos “batidos”, deixando claro que é a 

maneira como se aborda e contextualiza o assunto que o tornará interessante para o aluno. 

Também, alunos e professores do curso de Pedagogia, demostraram claro interesse em 

estar usando o PE em atividades de estágio curricular e no desenvolvimento do trabalho de 

conclusão de curso. Assim, a partir de tratativas já iniciadas com a coordenação do curso, o PE 

poderá ser inserido como um material de apoio permanente no currículo do curso de Pedagogia 

da UFFS. 

 Cabe salientar que a inserção da EA na formação do Pedagogo é importantíssima, visto 

que esses profissionais atuarão na EI e nos anos iniciais do EF e levarão as questões ambientais 

para a formação de crianças. Para isso, precisam estar bem preparados para ensinar a educação 

ambiental em uma perspectiva crítica, promovendo discussões sociais, políticas, econômicas e 

culturais e não apenas abordando a temática de forma conservacionista. Assim, a formação de 

educadores ambientais para atuarem na Educação Básica deve ser garantida durante a formação 

superior, com uma formação ambiental crítica, que lhes permita compreender que a relação dos 

problemas socioambientais existentes e enfrentados por todos é oriunda da relação entre 

homem/natureza, e que se estabeleceu a partir do padrão de desenvolvimento (econômico) que 

se promove na sociedade e pelos seus condicionantes. 

Portanto, os cursos de formação de professores precisam apresentar uma estrutura mais 

flexível, aberta e dinâmica, que facilite o tratamento da dimensão ambiental por meio de 

experiências diversificadas e de uma abordagem que envolva contextos diversos, como o que 

foi aqui evidenciado na pesquisa realizada pelos alunos do sexto período, na disciplina Ensino 

de Ciência I. 

Assim, esta tese traz um PE criado com sugestões de conteúdos e temas ambientais que 

emergiram neste estudo a partir da utilização do instrumento de coleta de dados das respostas 

dos questionários, entrevistas e da análise documental, para que servisse de um material de 

apoio pedagógico para os pedagogos em formação inicial e para aqueles que atuam nos anos 

iniciais do EF. Importante ainda destacar que, embora esta tese se dirija ao curso de Pedagogia, 

acredita-se que o PE possa ser usado em outros cursos de formação inicial docente e por 

diferentes profissionais. 

Por fim, em face aos resultados e das limitações encontradas nesta pesquisa, apontam-

se, na sequência, alguns caminhos para futuras investigações: 

 Continuar analisando se estão ocorrendo inserções da EA nos contextos utilizados 

na pesquisa, ou se a temática vem sendo explorada de maneira pontual; 



194 

 

 Promover o desenvolvimento de produtos educacionais que abordem a temática EA 

e que sejam voltados para os docentes em formação inicial; 

 Avaliar se o curso de formação em EA e o PE propostos por esta tese estão servindo 

de orientação nas discussões de desenvolvimento e da efetiva inserção da EA em 

graduações de Pedagogia e outros cursos, e garantir que eles estejam dentro da 

realidade dos alunos e que representem uma necessidade da comunidade local; 

 Ofertar o curso de formação em EA proposto nesta tese de modo diluído, em mais 

encontros, para melhor aproveitamento dos conteúdos e melhor riqueza nas 

discussões; 

 Repensar o PE apresentado nesta tese, a fim de apresentar e desenvolver outras 

temáticas ambientais com foco em outros públicos-alvo; 

 Promover o esclarecimento de que a EA não deve ser meramente uma transmissão 

de conteúdo, mas deve procurar aliar os temas ambientais com outros assuntos 

educacionais, através da interdisciplinaridade e da prática. 

Diante do exposto, espera-se que se reconheça a urgência e a necessidade da inserção da 

EA nos currículos de formação docente, especialmente em cursos de Pedagogia, e do 

reconhecimento de o quanto isso pode auxiliar para a construção de uma educação mais 

complexa, crítica e participativa. 
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APÊNDICE A - TCLE - Coordenador do Curso de Pedagogia 
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APÊNDICE B - TCLE - Professores do Curso de Pedagogia 
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APÊNDICE C - TCLE - Alunos do Curso de Pedagogia 
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APÊNDICE D - Instrumento de coleta de dados – Entrevista 

 

Roteiro das Entrevistas para o Coordenador 

1) Identificação 

- Qual é sua formação? 

- Qual o ano de formação? 

- Comente sobre sua experiência profissional. 

2) Sobre o curso de Pedagogia (público-alvo, perfil social, financeiro dos alunos, tempo de 

curso, horário oferecido, localização do campus) 

3) Sobre a Educação Ambiental 

- O que é Educação Ambiental para você? 

- Você conhece a Lei 9.795/99, que fala sobre a Educação Ambiental? E as Diretrizes 

Curriculares Nacionais? Se conhece, existe algum ponto dessa lei que você mudaria? Qual? 

- Como é ministrado o tema de Educação Ambiental no curso de Pedagogia? 

- Você acrescentaria/mudaria algum item sobre Educação Ambiental no curso, ou como está 

sendo feito atualmente já atinge o objetivo de vocês? 

- Quais os conteúdos que o(a) professor(a) considera importantes para a inserção da Educação 

Ambiental na formação dos professores pedagogos? 

- No contexto do currículo da Pedagogia, é possível trabalhar a Educação Ambiental de que 

forma? 

( ) Disciplina obrigatória 

( ) Disciplina optativa 

( ) Transversalmente (em todas as disciplinas) 

( ) Em algumas disciplinas específicas já existentes, tais como: 

( ) Outros (cursos, projetos de extensão), cite: 

No seu ponto de vista, como isso pode acontecer? 

- Quais (são/vem sendo) as estratégias adotadas ou pretendidas pelo curso de pedagogia para a 

inclusão da Educação Ambiental no currículo? 

- Na sua opinião existe alguma área de conhecimento com mais afinidade para trabalhar com a 

Educação Ambiental? Se afirmativo, qual? Como você percebe isso em relação aos professores 

do curso? 

- Que competências ou habilidades a instituição espera que seus alunos desenvolvam em relação 

à Educação Ambiental? 

- Qual a importância de formar pedagogos educadores ambientais? 
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- No panorama atual aponte entraves / caminhos e sugestões para a inserção da Educação 

Ambiental no curso de Pedagogia. 

 

Roteiro das Entrevistas para os Docentes 

1) Identificação 

- Qual é sua formação? 

- Qual o ano de sua formação? 

- Comente sobre sua experiência profissional. 

- Quais as disciplinas que ministra? 

2) Sobre a Educação Ambiental 

- O que é Educação Ambiental para você? 

- Você conhece a Lei 9.795/99, que fala sobre a Educação Ambiental? E as Diretrizes 

Curriculares Nacionais? Se conhece, existe algum ponto dessa lei que você mudaria? Qual? 

- O(A) professor(a) desenvolve a Educação Ambiental em sua prática pedagógica? De que 

maneira (estratégias)? 

- Quais os conteúdos que o(a) professor(a) considera importantes para a inserção da Educação 

Ambiental na formação dos professores pedagogos? 

- O que você considera essencial para o desenvolvimento da Educação Ambiental no curso de 

pedagogia? 

- O(A) professor(a) considera que a Educação Ambiental está inserida no curso de Pedagogia? 

 Se não: como poderia ser a inserção da Educação Ambiental no curso de Pedagogia para a 

formação do pedagogo como educador ambiental? 

( ) Disciplina obrigatória 

( ) Disciplina optativa 

( ) Transversalmente (em todas as disciplinas) 

( ) Em algumas disciplinas específicas já existentes, tais como: 

( ) Outros (cursos, projetos de extensão), cite: 

No seu ponto de vista, como isso pode acontecer? 

Se sim: Quais (são/vem sendo) as estratégias adotadas ou pretendidas pelo curso? 

- Quais os principais desafios para a inserção da Educação Ambiental no currículo do curso de 

pedagogia? 

- Quais oportunidades você tem encontrado para inserção da Educação Ambiental no currículo 

do curso de pedagogia? 
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- Como você avalia a receptividade dos estudantes do curso de pedagogia em relação às 

atividades de Educação Ambiental? 

- Como você avalia a receptividade dos colegas professores do curso de pedagogia em relação 

às atividades de Educação Ambiental? 

- Existe mais algum apontamento que vossa senhoria deseja fazer sobre o assunto? 
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APÊNDICE E - Instrumento de coleta de dados - Questionário 

 

Questionários para Discentes - Curso de Pedagogia 

Identificação 

Universidade: _______________________________________________________________ 

Ano de início: ___________________ Ano (previsão) de conclusão: _____________________ 

Período: ____________________________________________________________________ 

E-mail: _____________________________________________________________________ 

 

Sobre a Educação Ambiental 

1) Quando você ouve falar sobre Educação Ambiental, o que lhe vem à mente? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

2) No decorrer do curso de Pedagogia, ou até o momento, você teve aulas que abordaram temas, 

conteúdos ou tópicos que faziam referência a Educação Ambiental? 

( ) sim ( ) não 

Caso afirmativo, em quais disciplinas e quais foram os temas, conteúdos ou tópicos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3) Particularmente em relação à Educação Ambiental, você considera que, até o momento, você 

teve uma formação no curso de Pedagogia? Por favor, comente. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

4) De uma forma geral, você acha que o seu curso de graduação: 

( ) prepara totalmente o futuro professor para atividades de Educação Ambiental 

( ) prepara parcialmente o futuro professor para atividades de Educação Ambiental 

( ) não prepara o futuro professor para atividades de Educação Ambiental 
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5) Você considera que a de Educação Ambiental poderia ser inserida no curso de Pedagogia de 

que maneira? 

( ) Disciplina obrigatória 

( ) Disciplina optativa 

( ) Transversalmente (em todas as disciplinas) 

( ) Em algumas disciplinas específicas já existentes, tais como: 

( ) Outros (cursos, projetos de extensão), cite: 

___________________________________________________________________________ 

 

6) Quais os conteúdos que você considera importantes para a inserção da Educação Ambiental 

na formação dos professores pedagogos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7) Você se considera preparado para trabalhar em sala de aula ou desenvolver atividades 

envolvendo temas de Educação Ambiental? 

( ) sim ( ) não 

Por que? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8) Em sua análise, quais seriam as melhorias necessárias no curso de Pedagogia para se 

trabalhar a Educação Ambiental? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9) Qual a importância de formar pedagogos educadores ambientais? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F - Ficha de Avaliação – Especialistas 

 

1– Dados Pessoais: 

Nome: 

Você mora em qual cidade/estado? 

Qual a sua formação acadêmica/titulação  

(__) Graduação (__) Pós-graduação (__) Mestrado (__) Doutorado (__) Pós-Doutorado 

Cite: 

Você trabalha em instituição pública, privada ou em ambas? Cite. 

Você atua com a educação básica, ensino superior ou ambos? Cite. 

Caso atue com a educação básica, em qual nível atual? Cite. 

Caso atua em sala de aula, quais as disciplinas que ministra? Cite 

 

Neste momento, serão apresentadas questões para avaliar e validar o produto educacional 

(Cartilha de EA) apresentado. As mesmas foram divididas em blocos norteadores com objetivo 

de analisar aspectos diferentes do produto educacional. A avaliação deverá ser realizada a partir 

de um dos conceitos: ( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

 

2 – Questões relacionadas a Cartilha de EA divididas em blocos norteadores: 

 

Bloco 1: Estrutura e Organização: neste momento serão apresentados itens de avaliação, que 

tem como objetivos avaliar aspectos de apresentação da proposta da cartilha, como a sua 

organização em relação a redação, clareza linguística, adequação da bibliografia indicada, 

diagramação e layout. 

1.1 Avalie a originalidade/criatividade da cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.2 Qual a possibilidade da cartilha de EA, despertar/promover o interesse dos alunos? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.3 Qual a possibilidade da cartilha de EA ser utilizada para representar uma situação-problema 

e desenvolver um novo aprendizado? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.4 Como está a organização da cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.5 Avalie o layout e a diagramação da cartilha de EA. 



231 

 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.6 A cartilha de EA apresenta uma redação clara e direta? A mesma está compreensível? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.7 A cartilha de EA apresenta algumas orientações para os docentes. As orientações são 

suficientes e estão de acordo para o desenvolvimento das atividades e temáticas ambientais 

apresentadas? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.8 Avalie se o referencial teórico apresentado na cartilha de EA está adequado observando a 

proposta do produto, as temáticas ambientais abordadas e o conteúdo no nível de escolarização? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

1.9 Faça apontamentos e sugestões com relação a apresentação da cartilha e EA. Comente. 

 

Bloco 2: Conteúdos e Conceitos: nesta cartilha serão apresentados alguns conteúdos, que de 

maneira alguma vêem para limitar ou para se ater apenas neles, mas sim para colaborar com a 

aprendizagem e alcançar os objetivos propostos pelo material, englobando as capacidades 

cognitivas e também as demais capacidades dos alunos. 

2.1 Os objetivos da cartilha de EA estabelecem as intenções educativas à qual se propõe? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.2 Avalie se os conteúdos são encadeados de forma lógica e gradativa? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.3 As temáticas sobre EA, especificamente, contribuem para o aprendizado docente? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.4 Avalie as atividades de cada temática ambiental apresentada na cartilha. As mesmas estão 

claras quanto aos objetivos pretendidos? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.5 As atividades apresentadas na cartilha estão de acordo com a faixa etária de escolarização 

pretendida pela cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.6 As atividades apresentadas na cartilha apresentam pertinência na sua organização 

metodológica e em relação ao conteúdo ambiental apresentado? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

2.7 As atividades apresentadas na cartilha contribuem para gerar aprendizado sobre o conteúdo 

ambiental relacionado com as mesmas?  

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 
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2.8 Como você avalia os conteúdos abordados ao longo da cartilha de EA? Comente. 

 

Bloco 3: Metodologias de Ensino e Avaliação: sabe-se que as metodologias de Ensino e 

Avaliação utilizadas no desenvolvimento de uma atividade de ensino tem grande importância, 

pois é por meio delas e de seu desenvolvimento que as situações de aprendizagem se 

estabelecem e ocorrem as relações entre aluno, professor e conhecimento. Por isso, busca-se 

com as perguntas deste bloco avaliar como estas metodologias promovem a aprendizagem dos 

alunos e consequentemente como os objetivos da cartilha podem ser alcançados. 

3.1 Avalie os aspectos metodológicos apresentados na cartilha de EA. Os mesmos estão 

adequados para alcançar os objetivos planejados? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

3.2 Observando as atividades sugeridas ao longo da cartilha de EA, pode-se dizer que o(s) 

instrumento(s) de avaliação propostos estão adequados às metodologias apresentadas? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

3.3 Como você avalia a metodologia utilizada na cartilha de EA? Comente. 

 

Bloco 4: A Escola e a Cartilha de EA: relaciona a proposta da cartilha de EA com os aspectos 

gerais de organização da escola. 

4.1 Avalie a aplicabilidade da cartilha de EA com turmas do quarto e quinto anos do ensino 

fundamental I. O produto pode ser aplicado neste grupo? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

4.2 Avalie a possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades com outras 

turmas do ensino fundamental I. 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

4.3 Avalie a possibilidade de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades com turmas da 

educação infantil. 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

4.4 Avalie a relação da cartilha de EA (conteúdos e atividades) com outras áreas do 

conhecimento. É possível, caso o professor desejar, utilizar a cartilha de maneira 

interdisciplinar ou multidisciplinar? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

4.5 Como você avalia a aplicabilidade do produto educacional? Comente. 

Para finalizar: 
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Você, a partir de sua experiência profissional, concorda que as temáticas ambientais 

apresentadas na cartilha de EA podem ser desenvolvidas em turmas de quarto e quinto anos do 

ensino fundamental I? 

( ) Sim   ( ) Não   ( ) Talvez 

Você, a partir de sua experiência profissional, aprova este produto educacional (cartilha de 

EA)? 

( ) Sim   ( ) Não   ( ) Talvez 

Você, a partir de sua experiência profissional, recomendaria este produto educacional a outros 

docentes? 

( ) Sim   ( ) Não   ( ) Talvez 

Quais outras considerações, observações e destaques positivos ou negativos, deseja fazer sobre 

o produto educacional? 

 

Após o preenchimento/recebimento e análise das fichas de avaliação serão realizadas as 

adequações necessárias do produto educacional (Cartilha de EA) para sua efetiva 

implementação. 
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APÊNDICE G - Questionário para avaliação do PE e curso de formação em EA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

A sua participação na pesquisa será em cinco encontros, quatro presenciais e um online, sendo 

que o questionário, contendo questões abertas e fechadas, será encaminhado para você avaliar 

a viabilidade de aplicação da cartilha de EA. Esclarecemos que a sua participação não é 

obrigatória e, portanto, poderá desistir a qualquer momento, retirando seu consentimento. Além 

disso, garantimos que receberá esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa e 

que poderá ter acesso aos seus dados em qualquer etapa do estudo. As informações serão 

utilizadas/transcritas e não envolverão a identificação do nome dos sujeitos. Tais dados serão 

utilizados apenas para fins acadêmicos, sendo garantido o sigilo das informações. Informamos 

que a sua participação nesta pesquisa não traz complicações legais, não envolve qualquer tipo 

de risco físico, material, moral ou psicológico. Os possíveis riscos são mínimos, como 

desconforto ou cansaço psicológico. Caso seja identificado algum sinal de desconforto 

psicológico proveniente da sua participação na presente pesquisa, as pesquisadoras se 

comprometem em orientá-lo e encaminhá-lo para profissionais especializados na área, ou ainda, 

suspender a intervenção caso seja necessário. Ao participar desta pesquisa, você não terá 

nenhum benefício direto. Entretanto, esperamos que este estudo o auxilie no processo de 

construção do conhecimento científico. Você não terá nenhum tipo de despesa, bem como nada 

será pago pela sua participação. Caso ocorra eventual dano comprovadamente decorrente da 

sua participação na pesquisa, você tem o direito de buscar indenização. As suas informações 

serão gravadas e posteriormente destruídas. Os dados relacionados à sua identificação não serão 

divulgados e as pesquisadoras se comprometem em manter sigilo quanto a sua identificação. 

Caso você tenha dúvida sobre o comportamento dos pesquisadores ou sobre as mudanças 

ocorridas na pesquisa que não constam no TCLE, ou caso se considere prejudicado/a na sua 

dignidade e autonomia, poderá entrar em contato com a pesquisadora Dra. Aline Locatelli por 

meio do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática, da Universidade de 

Passo Fundo, pelo telefone (54) 3316 8363. Poderá, ainda, sendo este o seu desejo, consultar o 

Comitê de Ética em Pesquisa da UPF pelo telefone (54) 3316-8157, no horário das 8h às 12h e 

das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira. O Comitê está localizado no Campus I 

da Universidade de Passo Fundo, na BR 285, Bairro São José, Passo Fundo/RS. O Comitê de 

Ética em pesquisa exerce papel consultivo e, em especial, educativo, para assegurar a formação 

continuada dos pesquisadores e promover a discussão dos aspectos éticos das pesquisas em 

seres humanos na comunidade. Dessa forma, se você concorda em participar da pesquisa, em 

conformidade com as explicações e orientações contidas neste Termo, pedimos que registre 

abaixo a sua autorização. 

(  ) Estou de acordo com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

1 - DADOS PESSOAIS 

1.1 Nome: 

1.2 Qual semestre está cursando no curso de Pedagogia? 

1.3 Você já atua na docência? 

(  ) SIM  (  ) NÃO  (  ) NÃO SE APLICA 

1.4 Se sim, em qual nível atua? 
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2- Bloco 1: Estrutura e Organização da Cartilha de EA - Neste momento serão apresentados 

itens de avaliação, que tem como objetivos avaliar aspectos de apresentação da proposta da 

cartilha, como a sua organização em relação a redação, clareza linguística, adequação da 

bibliografia indicada, diagramação e layout. 

2.1 O que você achou da originalidade/criatividade da cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM  

2.2 A cartilha de EA despertou/promoveu seu interesse? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

2.3 Qual a possibilidade da cartilha de EA ser utilizada para representar uma situação-problema 

e desenvolver um novo aprendizado? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM  

2.4 Como está a organização da cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM  

2.5 Como está o layout e a diagramação da cartilha de EA? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM  

2.6 A cartilha de EA apresenta algumas orientações para os docentes. As orientações são 

suficientes e estão de acordo para o desenvolvimento das atividades e temáticas ambientais 

apresentadas? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

2.7 Faça apontamentos e sugestões com relação a apresentação da cartilha e EA. Comente. 

 

3- Bloco 2: Conteúdos e Conceitos - Nesta cartilha serão apresentados alguns conteúdos, que 

de maneira alguma veem para limitar ou para se ater apenas neles, mas sim para colaborar com 

a aprendizagem e alcançar os objetivos propostos pelo material, englobando as capacidades 

cognitivas e também as demais capacidades dos alunos. 

3.1 Os conteúdos e temáticas sobre EA são apresentados de maneira lógica e gradativa? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

3.2 Como os conteúdos e temáticas sobre EA, especificamente apresentados na Cartilha, 

contribuem para o seu aprendizado? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM  

3.3 Avalie as atividades de cada temática ambiental apresentada na cartilha. As mesmas estão 

claras quanto aos objetivos pretendidos? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 
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3.4 As atividades apresentadas na cartilha estão de acordo com a faixa etária de escolarização 

pretendida pela cartilha de EA? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

3.5 As atividades apresentadas na cartilha contribuem para gerar aprendizado sobre o conteúdo 

ambiental relacionado com as mesmas?  

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

3.6 Como você avalia os conteúdos abordados ao longo da cartilha de EA? Comente. 

 

4 - Bloco 3: Metodologias de Ensino e Avaliação - Sabe-se que as metodologias de Ensino e 

Avaliação utilizadas no desenvolvimento de uma atividade de ensino tem grande importância, 

pois é por meio delas e de seu desenvolvimento que as situações de aprendizagem se 

estabelecem e ocorrem as relações entre aluno, professor e conhecimento. Por isso, busca-se 

com as perguntas deste bloco avaliar como estas metodologias promovem a aprendizagem dos 

alunos e consequentemente como os objetivos da cartilha podem ser alcançados. 

4.1 Observando as atividades sugeridas ao longo da cartilha de EA, pode-se dizer que o(s) 

instrumento(s) de avaliação propostos estão adequados às metodologias apresentadas? 

( ) ÓTIMO ( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

4.2 Como você avalia a metodologia utilizada na cartilha de EA? Comente. 

 

5 - Bloco 4: A Escola e a Cartilha de EA - Neste momento busca-se relacionar a proposta da 

cartilha de EA com os aspectos gerais de organização da escola. 

5.1 Avalie a aplicabilidade da cartilha de EA com turmas do quarto e quinto anos do ensino 

fundamental I. O produto pode ser aplicado para este grupo? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

5.2 É possível a partir de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, utilizar a cartilha 

de EA com OUTRAS turmas do ensino fundamental I? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

5.3 É possível a partir de adequações/adaptações dos conteúdos e atividades, utilizar a cartilha 

de EA com turmas da EDUCAÇÃO INFANTIL? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

5.4 Avalie a relação da cartilha de EA (conteúdos e atividades) com outras áreas do 

conhecimento. É possível, caso o professor desejar, utilizar a cartilha de maneira 

interdisciplinar ou multidisciplinar? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 
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5.5 Como você avalia a aplicabilidade/uso do produto educacional? Comente. 

 

6 - Para finalizar a avaliação da Cartilha de EA: 

6.1 Você, aluno(a) da pedagogia, concorda com as temáticas ambientais apresentadas na 

cartilha de EA? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) TALVEZ 

6.2 Você, aluno (a) da Pedagogia, aprova este produto educacional (cartilha de EA)? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) TALVEZ 

6.3 Você, aluno(a) da Pedagogia, recomendaria este produto educacional para outros alunos(as) 

em formação inicial? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) TALVEZ 

6.4 Quais outras considerações, observações e destaques positivos ou negativos, deseja fazer 

sobre o produto educacional? 

 

7 - Sobre o CURSO DE FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

7.1 Você considera que o número de encontros foi adequado para o que se pretendia com o 

curso de EA? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

7.2 Você considera que os temas abordados durante a realização do curso foram relevantes para 

sua formação? 

( ) SIM  ( ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA 

7.3 Avalie o curso de Formação em EA. Caso ache necessário, faça sugestões quanto a 

estruturação do curso e sua aplicação.  
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ANEXO A - Parecer do Comitê de Ética da Universidade de Passo Fundo - CEP/UPF 
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